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menos  de  10  segundos  a centrí- 
a "COMPACT"  carrega  650  kg  de 
jsa  cozida,  e 130  segundos  depois 
pronta  para  outra  carga.. 


5 mais  ! 


• Estabilidade  perfeita 

• Rendimentos  elevados 

• Economia  de  instalação 

• Limpeza  rigorosa 

• Segurança  absoluta 

• Fácil  manutenção 

• Carga  regular 

• Ótima  centrifugação 

• Freiagem  rápida 

• Descarga  completa 


I PERFORMANCES 

pensões  do  cesto 

1 220  x 762  mm 

|ga  de  massa  cozida  (Kg) 

650 

Ifrações  por  hora 

25 

IScidade  em  60  c.  (rpm) 

1 200 

lijução  diária  (ton.) 

220 

SIL 
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Estaeapi 
que  uma  compan  [ 
pedindo  para  v i 

O Tigre  acha  que  vo  s 
não  precisa  gastar  mais  d I 
que  o estritamente  necess  I 
rio  para  deixar  sua  fábri  I 
bem  lubrificada.  1 

Por  isto,  você  tem  cari  I 
branca  para  exigir  de  nós  j I 
redução  de  seus  custos  industriais.  1 

Mesmo  que  ainda  não  tenha  nem  fábrica,  nem  m I 
quinas,  apenas  um  projeto  no  papel.  ] 

Nós  somos  a companhia  que  não  pergunta  "quanto  I 
litros  de  óleo  você  quer  comprar,  mas  "qual  é o seu  pr  I 
blema  de  lubrificação”.  j 

Com  mais  de  300  tipos  de  óleo  e a melhor  equipe  d J| 
especialistas,  o Tigre  está  pronto  para  fazer  o mais  ec  I 
nômico  plano  de  lubrificação  que  você  já  viu  na  vida.  1 
E acompanhar  o desempenho  de  cada  óleo,  para  vo  I 
cê  não  desperdiçar  uma  gôta  sequer. 

A carta  branca  está  aí. 

Exponha  seu  problema,  que  imedia- 
tamente providenciaremos  a solução. 

Nás  oanhamos  maisaiti  I 
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Sr.  Presidente 


da  Esso  Brasileira  de  Petróleo: 
Av.  Pres.  Wilson,  118 
Rio  de  Janeiro  - GB. 


Fábrica: 

Enderêço: 

Estado: 


j 
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O ano  de  70  acabou,  e 
não  apareceu  nada  melhor 
do  que  a nossa  bomba  QL. 

Bem  que  a concorrên- 
cia teve  tempo  de  fazer 
uma  outra  bomba  vertical, 
com  apenas  um  estágio,  vo- 
luta  dupla  e dupla  sucção. 

Mas,  parece  que  desis- 
tiu. 

A verdade,  modéstia 
a parte,  é que  temos  mil 
razões  para  acreditar  na 
performance  da  bomba  QL 
que  lançamos. 

O que  não  tem  faltado 
são  elogios  dos  engenhei- 
ros com  quem  temos  con- 
versado sôbre  a QL. 

Êles  sabem  que  ela 
consome  pouca  energia, 
tem  menor  frequência  de 


manutenção  e alto  rendi- 
mento. 

Aplaudem  o balancea- 
mento, que  dispensa  motor 
especial  e exaltam  os  man- 
cais blindados:  ideais  para 
água  bruta. 

Só  falta  você  juntar-se 
ao  côro. 


A Worlhington  aproioota  tua  nova 
• ravotucionária  bomba  vartical  QL,  da  um  aatAglo, 
com  volula  dupla  a dupla  tucçáo. 


E não  vamos  descan- 
sar enquanto  não  receber- 
mos sua  visita. 

Procure  a W orthington 
S.A.(  Máquinas). 

No  Rio  de  Janeiro : Rua 
Araújo  Pôrto  Alegre,  36  - 
10.°  andar  - tel.:  232-4394. 

Em  S.  Paulo:  Av.  An- 
gélica, 1968  - tel.:  256-0011. 

EmP.  Alegre:  R.  Câncio 
Gomes,  244  - tel.:  22-0527. 

Em  Salvador:  Rua  da 
Grécia,  8 - 4.°  andar  - tel. : 
2-2374. 

Em  Recife:  Avenida 
Dantas  Barreto,  576  - 10.° 
and.  Edif.  AIP-conj.  1002/3. 
tel.:  4-2276. 
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DDS 

o sistema  de 

difusão  de  cana 
que  opera 

no  mundo  enteiro 


O Processo  DDS  de  Moagem/ 
Difusão  de  cana  tem  se  apresen- 

Difusores  DDS  para  cana  em  operação 

Ano  de 
começo  de 
operação 

tado  como  o mais  eficaz  no  mun- 
do, para  a extração  da  sacarose 
da  cana-de-açucar. 

O primeiro  Difusor  DDS  para 
cana  vem  funcionando  há  80  me- 
ses (Outubro  1970),  e já  tratou 
3,5  milhões  de  toneladas  métri- 
cas de  cana.  As  moendas,  (28  x 
48”),  basicamente  aptas  para 
1.100  Toneladas/Cana/Dia,  mo- 
em  com  um  Difusor  DDS  para 
cana,  tipo  II,  até  2.000  T/C/D.- 

Usina 

País 

Tipo 

1962/63 

1965 

1966 

1967 

1968 
1970 
1970 
1970 
1970 

Arusha  Chini- 

Stella  Matutina 

Belapur 

São  Francisco 

Phaltan 

Carebi 

Kopargaon 

Pichichi 

Outeiro 

Tanzania 

Réunion 

India 

Brasil  (RGN) 

India 

Philipinas 

India 

Columbia 

Brasil  (RJ) 

II 

II 

III 
II 
II 

IV 

II 

III 

' III 

Difusores  vendidos  mas 

ainda  nao  em  operação 

Jáestão  em  operação9  Difusores 
DDS  para  cana,  e pelo  menos 
mais  8 entrarão  em  funciona- 

Começo  de 

operação 

previsto 

Usina 

País 

Tipo 

mento  nos  próximos  18  mêses. 
Para  qualquer  informação  sôbre 
o sistema  de  Difusão  DDS,  está 
à sua  disposição  o nosso  repre- 
sentante no  Rio  de  Janeiro,  que 
também  dispõe  do  nosso  novo 
catálogo  em  português. 

1971 

1971 

1971 

1971 

1971 

1971 

1972 
1972 

São  José 

Ramisi 

Cavite 

Ganganagar 

Assam 

Cucaú 

Al-Noor 

Kilombero 

Brasil  (Pe.) 

Kenya 

Philipinas 

India 

India 

Brasil  (Pe.) 

Paquistão 

Tanzania 

III 

II 
V 
1 

1 

IV 
IV 

III 
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_ -se  permuta, 
dêmande  Véchange. 
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lese  permuta. 
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Man  bittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 


sumário 

MAIO  — 1971 

NOTAS  E COMENTÁRIOS: 


Produção  Açucareira  — Diálogo  — Pio- 
neirismo  — Folclore  & Música  — 

Usinas  Nacionais  — Estação  — . Be- 
terraba  2 

TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA; 


Eleições  — Presidente  I.S.R.F.  — Anuá- 
rio Açucareiro  — Indústrias  Agrícolas 
— • Consumo  de  Açúcar  E.U.A.  — 
Prespectivas  — Produção  Mundial  — 
Produção  de  Melaço  — • Conjuntura 
Mundial  — Cotas  para  1971  — Aná- 
lise Foliar  da  Cana  — Radioatividade 
— I.R.A.T.  no  Mundo  — Fertilida- 


de de  Solos  — Tecnologia  do  Açúcar  6 

NO  ENGENHO  GRAÜNA,  AMANDA 
ERA  O DEMÔNIO  DE  CABELOS 

VERDES  — Claribalte  Passos  10 

COMENTÁRIO  ECONÔMICO  (PROTEÍ- 
NAS) — Wilson  Carneiro  15 

BRASIL/DESENVOLVIMENTO  (Assis- 
tência ao  Trabalhador  Rural)  20 

GUARARAPES  25 

O COOPERATIVISMO  NA  AGROINDÚS- 
TRIA CANAVIEIRA  — Romolo 

Cavina  28 

INFESTAÇÃO  DE  «CIGARRINHA»  — 

Gilberto  M.  Azzá  & K.  Dodson  ....  36 

A LUTA  CONTRA  A ««CIGARRINHA»» 

— Pietro  Guagliumi  43 

ESTUDO  SÔBRE  COMPORTAMENTO 

DE  CANA  — L.  Velloso  45 

PARADA  CORONEL  AMÂNCIO  — H. 

Paulo  de  Oliveira  60 

CRÉDITO  E BANCOS  PARA  A PRO- 
DUÇÃO RURAL  — M.  C.  Santos  65 

PARECER  E TRATADO  — Costa  Pôrto  77 

UM  REGIMENTO  DE  FEITOR-MOR  DE 

ENGENHO  — J.  A.  Goulart  95 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚ- 
CAR   100 

BIBLIOGRAFIA 103 

DESTAQUE  105 


CAPA  DE  H.  ESTOLANO 


Brasil  Açucareiro 


Maio— 1971— 1 


I 


PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 


yj  PRESIDENTE  da  República  encaminhou  ao  Congresso 
\ Nacional  projeto  de  lei  dispondo  sôbre  a produção  açu- 
í-'®  careira  e reformulando  diversas  normas  legais  pertinen- 


M tes  à matéria.  O encaminhamento  da  mensagem  decor- 
reu  do  fato  de  ocorrer,  no  ano  em  curso,  a revisão  de 


cotas  oficiais  de  produção  das  usinas  de  açúlcar  do  País,  determina- 
da pelo  art.  7.°  da  Lei  n.°  4 870  de  l.°  de  dezembro  de  1965.  Como, 
nos  têrmos  da  legislação  vigente,  a aprovação  do  Plano  de  Safra, 
levando  em  conta  as  cotas  oficiais  de  produção,  em  função  das  quais 
o Govêrno  autoriza  as  produções  a serem  realizadas  por  cada  unida- 
de industrial,  deve  ter  lugar  até  o dia  30  de  abril,  cuidou  o Poder 
Executivo  de  ajustar  os  imperativos  legais  à realidade  da  economia 
canavieira,  tal  como  se  apresenta  em  seu  desenvolvimento. 

O Ministro  da  Indústria  e do  Comércio  Marcus  Vinicius  Pra- 
tini  de  Morais,  na  exposição  de  motivos  apresentada  ao  Presidente 
da  República,  afirma:  “A  sistemática  prevista  na  legislação  em  vi- 
gor estabelece  limites  estaduais  rígidos,  resultando  na  impossibili- 
dade de  serem  atribuídas  cotas'  superiores  a outros  Estados  cuja 
disponibilidade  de  matéria-prima  permite  maior  produção,  a níveis 
compatíveis  de  eficiência.  É indispensável  a manutenção  do  limite 
global  da  produção,  porém,  o seu  contingenciamento,  que  objetiva  o 
equilíbrio  do  mercado,  tendo  em  vista  a demanda  interna,  as  pos- 
sibilidades de  exportação  e a manutenção  de  estoques  reguladores 
não  deve  constituir  óbice  ao  aproveitamento  racional  das  potencia- 
lidades de  produção . No  entanto,  como  adverte  o Ministro  da  In- 
dústria e do  Comércio,  “verifica-se,  atualmente,  que  usinas  situa- 
das em  várias  unidades  da  Federação,  ficam  impedidas  de  moer  ca- 
nas disponíveis,  enquanto  outras  localidades  em  áreas  diferentes 
mantêm  suas  produções  em  volumes  inferiores  às  suas  respectivas 
cotas  oficiais,  originando  distorções  que  devem  ser  corridas”. 

Para  processar  essa  correção  o projeto  ora  em  debate  no  Con- 
gresso Nacional,  prevê  sistema  pelo  qual  as  cotas  oficiais  não  mais 
sejam  referidas  a cada  Estado  e sim  a regiões  geo-econômicas  defini- 
das, possibilitando  o seu  remanejamento,  sem  que  seja  ultrapassa- 
do o somatório  das  cotas  individuais,  que  passa  a constituir  a cota 
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regional.  As  regiões  geo-econômicas  previstas  são  definidas,  como 
segue,  no  projeto:  Região  Norte-Nordeste : compreendendo  a Re- 
gião (Estados  do  Acre,  Amazonas  e Pará;  Territórios  de  Rondônia 
e Amapá)  e a Região  Nordeste  (Estados  do  Maranhão,  Piauí,  Cea- 
rá, Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe 
e Bahia;  Território  de  Fernando  Noronha)  e Região  Centro-Sul : 
compreendendo  a Região  Sudeste  (Estados  de  Minas  Gerais,  Espí- 
rito Santo,  Rio  de  Janeiro,  Guanabara  e São  Paulo  e Região  Sul 
(Estados  do  Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul)  e a Re- 
gião Centro-Oeste  (Estados  de  Goiás,  Mato  Grosso  e Distrito  Fe- 
deral ) . 

O projeto  mantêm  o limite  global  das  cotas  oficiais  de  produ- 
ção de  açúcar  das  usinas  do  País  em  100  milhões  de  sacos,  poden- 
do, no  entanto,  ser  aumentado  pelo  Ministro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio tendo  em  vista  as  necessidades  do  consumo  interno  e da  ex- 
portação. Através  de  ato  baixado  pela  Presidência,  o I.A.A.  proce- 
derá a revisões  das  cotas  ofiais  de  produção  das  usinas,  sendo  que  a 
primeira  revisão  será  feita  em  1971,  para  vigência  na  safra  de 
1971/72,  enquanto  que  as  revisões  seguintes  serão  realizadas  no 
início  de  cada  triénio,  a começar  de  1974,  para  vigorar  a partir  da 
safra  de  1974/75.  O plano  de  Safra,  a partir  de  1971  inclusive,  será 
aprovado  pelo  Conselho  Deliberativo  do  I.A.A.  até  3 1 de  maio  e 
não  mais  até  30  de  abril  como  vinha  ocorrendo. 

“Brasil  Açucareiro ”,  em  sua  edição  de  junho,  divulgará  a ínte- 
gra da  nova  lei  açucareira,  após  a aprovação  do  projeto,  em  debate 
no  Congresso  Nacional,  ao  fecharmos  a presente  edição,  e a sua  san- 
ção pelo  Presidente  da  República. 


Brasil  Açucareiro 
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DIALOGO 

Órgão  oficial  do  Serviço  de  Divulga- 
ção e Relações  Culturais  dos  Estados 
Unidos  da  América,  distribuído  no  Rio 
de  Janeiro,  Guanabara,  pela  Embaixada 
América,  está  circulando  nôvo  número 
da  revista  “DIALOGO”,  N?  1,  Vol.  IV,  de 
1971.  A edição  em  aprêço,  reúne  matéria 
especial  em  tôrno  do  tema  “A  Revolução 
do  Cinema”,  com  importantes  comentá- 
rios de  Kenneth  Tynan,  Stanley,  Kauff- 
mann,  John  Simon,  James  Agee,  Ed 
Emshwiller,  Isa  Kapp,  e outras  expressi- 
vas colaborações  abordando  entre  outros 
assuntos:  “Ciência  e Sociedade”  — “A 
Nova  África”  — "População,  Recursos  e 
Ambiente”  — e,  Livros  em  Revista. 

PIONEIRISMO 

Em  edição  da  Universidade  Federal 
de  Pernambuco,  Recife,  recebemos  exem- 
plar do  livro  denominado  — “DELMIRO 
GOUVEIA,  o Pioneiro  de  Paulo  Afonso” 
— de  autoria  do  escritor  e historiador 
pernambucano,  Tadeu  Rocha.  A obra, 
nas  orêlhas,  apresenta  dois  substancio- 
sos comentários  de  dois  colaboradores  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  respectivamen- 
te, Costa  Pôrto  (que  faz  a sua  estréia 
nesta  Revista,  nêste  número  de  maio)  e 
do  acadêmico  e poeta,  também  do  Reci- 
fe, Mauro  Mota.  Trata-se  de  trabalho  dos 
mais  interessantes  e credor  da  acolhida 
dos  pesquisadores. 

FOLCLORE  & MÚSICA 

Por  distinção  do  escritor  e historia- 
dor, Mário  Souto  Maior,  pesquisador  do 
“Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesqui- 
sas Sociais”,  do  Recife,  recebemos  e agra- 
decemos exemplar  do  nôvo  livro  do  Prof. 
Valdemar  de  Oliveira,  “FRÊVO,  CAPO- 
EIRA e “PASSO”,  em  edição  da  Compa- 
nhia Editora  de  Pernambuco,  1971,  148 
páginas.  Um  magnífico  estudo  da  tra- 
dição popular,  musical  e artística  do 
principal  ritmo  pernambucano:  o frevo. 

USINAS  NACIONAIS 

A Cia.  Usinas  Nacionais,  represen- 
tando o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
conquistou  a Taça  I.B.C.,  no  Torneio 
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M.I.C.,  disputado  pelas  equipes  de  fute- 
bol dos  órgãos  vinculados  àquele  Minis- 
tério. 

Foram  os  seguintes  resultados  das 

partidas  disputadas  pela  C.U.N. 

— C.U.N.  0 x Cia.  Nacional  de  Al- 
calis 2 

— C.U.N.  18  x Superintendência 

de  Seguros  Priva- 
dos 0 

— C.U.N.  8 x Instituto  de  Resse- 
guros do  Brasil  0 

Compareceram  a partida  final,  rea- 
lizada no  dia  27  de  maio  último  no  Clu- 
be de  Regatas  Vasco  da  Gama,  o Minis- 
tro da  Indústria  e Comércio  Dr.  Marcus 
Vinícius  Pratini,  o General  Anaurelino 
Santos  Vargas,  representando  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  os  Diretores  da 
C.U.N.,  Dr.  Juarez  Marques  Pimentel,  Dr. 
Adérito  Guedes  da  Cruz  e Dr.  Nilo  César 
Ribeiro  e Silva,  Dr.  Sávio  Luiz  F.  das  Ne- 
ves, Sub-Chefe  do  Gabinete  do  Ministro, 
Cel.  Aécio  Rodrigues  dé  Novais,  Coorde- 
nador de  Relações  Públicas  do  M.I.C., 
Diretores  do  I.B.C.,  dò  I.R.B.  e da  Side- 
rúrgica Nacional,  outras  autoridades, 
bem  como  colegas  dos  jogadores  e popu- 
lares. 

Foram  inscritos  pela  C.U.N.,  os  se- 
guintes atletas: 

Gilberto  Bruno  Perini,  José  dos  San- 
tos, Luiz  Pereira,  Celson  Miranda,  Se- 
batião  Maceno,  Lino  Paixão,  Celso  Rena- 
to Moraes,  Joaquim  Marioza,  Reinaldo 
Duarte,  Adelmo  Melo,  Ary  Costa,  José 
de  Souza,  Nilson  Ferreira,  Taunir  Cor- 
reia, Ulisses  Oliveira,  Roberto  Silva  e An- 
tero  Sales  Netto. 

Técnicos,  Miguel  Tanuri  e Eberte 
Pereira  Gomes. 

Representante  da  C.U.N.  na  Comis- 
são Organizadora,  o Sr.  Carlos  de  La 
Rocque  de  Almeida,  Chefe  do  Departa- 
mento de  Relações  Públicas. 
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ESTAÇAO 


O vice-presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  Sr.  Francisco  Ribei- 
ro da  Silva,  inaugurou  ontem  no  muni- 
cípio de  Carpina  a quarta  Estação  Expe- 
rimental de  cana  do  Brasil  que  realizará 
estudos  e análises  da  lavoura  canavieira. 

A Estação  Experimental  de  Carpina 
destina-se  a estudar  e analisar  as  varie- 
dades de  cana,  o preparo  de  solo  para  a 
lavoura  canavieira.  Realizará,  também 
experimentos  na  adubação  da  terra  e 
distribuirá  sementes  selecionadas  aos 
plantadores  de  cana. 


BETERRABA 

A primeira  experiência  realizada  no 
Brasil  para  a produção  de  açúcar  de  be- 
terraba, produto  muito  difundido  em  vá- 
rios países  da  Europa,  será  iniciada  no 
Rio  Grande  do  Sul. 

A iniciativa  partirá  da  Secretaria  da 
Agricultura  do  Estado,  que  receberá  doa- 


ção de  100  quilos  de  sementes  do  legume, 
que  será  plantado  nos  municípios  de 
Santo  Antônio  da  Patrulha  e Osório.  As 
sementes  são  de  procedência  dinamar- 
quesa. A doação  foi  comunicada  pelo  sr. 
Palie  Gjol  Hansen,  representando  uma 
firma  de  seu  país,  aos  srs.  Luciano  Ma- 
chado, atual  secretário  da  Agricultura, 
e Edgar  Irio  Simm,  seu  sucessor. 

Seis  meses  depois  do  plantio  em  ou- 
tubro, por  ocasião  da  safra,  estará  no 
Rio  Grande  do  Sul  um  técnico  dinamar- 
quês que  orientará  a primeira  industria- 
lização de  beterraba  açucareira  no  Bra- 
sil, na  usina  da  ‘Açúcar  Gaúcho  S.A.” 
(AGASA).  emprêsa  de  economia  mista, 
com  sede  em  Santo  Antônio  da  Patrulha. 

Após  a colheita,  a beterraba  passa- 
rá por  uma  série  de  exames:  rendimento, 
teor  de  sacarose  e ciclo  de  maturação 
etc.  A partir  dai,  os  técnicos  poderão  ve- 
rificar se  a planta  se  adapta  ao  clima  e 
ao  solo  gaúcho.  Também  será  feito  um 
estudo  da  viabilidade  economica  e indus- 
trial do  produto. 


/ 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A literatura  sôbre  a tecnologia  in- 
ternacional do  açúcar,  adianta-nos  o 
seguinte:  1 — ELEIÇÕES  DO  CONSE- 
LHO INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR  — 
2 — NÔVO  PRESIDENTE  DA  I.S.R.F. 

— 3 — ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  F.  O. 
LICHT  DE  1970  — 4 — COMISSÃO 
INTERNACIONAL  DE  INDÚSTRIAS 
AGRÍCOLAS  — 5 — U.  FREIMUTH  e 
E.  GLASED  — 6 — CONSUMO  DE  AÇÚ- 
CAR E.U.A.  — 7 — PERSPECTIVAS 
INCERTAS  — 8 — INCREMENTO  NA 
PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR  — 
9 — AÇÚCAR  NÃO  CENTRIFUGADO 

— 10  — PRODUÇÃO  DO  MELAÇO 

MUNDIAL  — 11  — CONJUNTURA 

MUNDIAL  — 12  — COTAS  PARA  1971 

— 13  — ANALISE  FOLIAR  DA  CANA 

— 14  — RADIOATIVIDADE  NA  AGRI- 
CULTURA — 15  — APENAS  EM  80.000 
EMPRÊSAS  O PÊSO  DO  SISTEMA  EM- 
PRESARIAL AGRÍCOLA  BRASILEIRO 

— 16-0  I.R.A.T.  NO  MUNDO  — 17 

— PROBLEMAS  DE  FERTILIDADE  DE 
SOLOS  — 18  — TECNOLOGIA  DO 
AÇÚCAR. 


* * * 

1  — ELEIÇÕES  NO  CONSELHO  IN- 
TERNACIONAL DO  AÇÚCAR 

O Conselho  Internacional  do  Açú- 
car, da  Organização  Internacional  do 
Açúcar,  elegeu  o senhor  Guy  Sauzier, 
delegado  da  Ilha  Maurício,  seu  Presiden- 
te para  1971,  e Vice,  em  igual  período, 
o senhor  S.  Larson,  representante  da 
Suécia . 

Também,  em  1971,  integram  o Co- 
mitê Executivo  os  seguintes  países:  Aus- 
trália, Brasil,  China  (Formosa),  Cuba, 
índia,  Ilha  Maurício,  México,  Polônia, 
Canadá,  Finlândia,  Japão,  Malawi,  Nova 
Zelândia,  Suécia,  Rússia  e Reino  Unido. 
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* * * 

2 _ NÔVO  PRESIDENTE  DA  I.S.R.F. 

(International  Sugar  Research 

Foundation) 

Foi  eleito  para  o cargo  de  Presiden- 
te da  International  Sugar  Research 
Foundation,  o senhor  J.  S.  Wallace,  de 
St.  Lawrence  Sugar  Ltd.,  de  Montreal, 
Canadá,  sucedendo  ao  senhor  Victor  L. 
Johnson,  de  Nova  Kork,  que  completou 
mandato  de  dois  anos. 

A direção  da  International  Sugar 
Research  Foundation  está  interessada 
por  representantes  da  Austrália,  Bélgica, 
Canadá,  Irlanda,  África  do  Sul,  Grã- 
Bretanha  e Estados  Unidos. 

* * * 

3 — ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  F.  O. 

LICHT  DE  1970 

F.O.  Licht,  distribuiu  seu  Anuário 
Açucareiro  Internacional,  corresponden- 
te ao  ano  de  1970.  A edição  dirigida  por 
Hugo  Ahfeld,  contém,  como  de  hábito, 
estatísticas  mundiais  da  produção,  con- 
sumo, importação  e exportação,  inclusi- 
ve o relacionamento  das  usinas  de  todo 
o mundo,  textos  de  convênios  internacio- 
nais, artigos  técnicos  de  especialistas  em 
agronomia  do  açúcar  e assuntos  afins. 

* * * 

4 — COMISSÃO  INTERNACIONAL  DE 

INDÚSTRIAS  AGRÍCOLAS 

O Centro  de  Documentação  da  Co- 
missão Internacional  de  Indústrias  Agrí- 
colas, reportando-se  a síntese  de  perió- 
dicos científicos  que  o integram,  faz 
referências  aos  seguintes  estudos: 

a)  J.  HOLLO  e L.  KOCH  (Substân- 
cias Vegetais  como  fontes  de  proteínas). 
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Lê-se,  então,  a comparação  do  ritmo  da 
população  global  com  a da  produção 
agrícola,  tendo  em  vista  o déficit  cres- 
cente em  proteínas,  e os  diferentes  mé- 
todos possíveis  de  acréscimo  da  produção 
de  alimentos:  escolha  de  especialização 
agrícola,  melhoramento  de  técnicas,  pes- 
quisas de  fontes  protêicas,  substâncias 
vegetais  como  produtoras  de  alimentos, 
problemas  tecnológicos  à sua  extração, 
diferentes  etapas  da  produção  e valor 
nutritivo  das  proteínas  produzidas. 

b)  J.  POLONOWSKI  (Enzimas,  iso- 
enzinas,  definição,  estrutura,  modo  de 
ação  e localização) 

Estuda-se  nesse  trabalho:  a comple- 
xidade da  estrutura  das  enzimas,  carac- 
terização pelas  cadeias  de  amino-ácidos 
separadas  pelas  ligações  de  sulfureto, 
bem  como  a existência  local  de  substra- 
to ativo  e passivo,  suas  funções  respecti- 
vas (rôles  respectifs)  na  atividade  da 
enzima,  locais  de  regulação,  mecanismo 
de  ação  catalítica  considerada  como 
uma  proteína  específica  pela  seqüência 
de  uma  configuração  apropriada,  e pre- 
sença de  radicais  responsáveis  pela  ati- 
vidade catalítica.  Estudam-se,  também, 
as  isoenzimas,  sua  diferenciação  das  en- 
zimas, origem  e dificuldade  nomencla- 
tória,  localização  e ação  enzimática. 

c)  A.  PURR 

Aqui,  também,  se  trava  conheci- 
mento sôbre  modificações  químicas  dos 
produtos  alimentares  pouco  hidratados. 
Trata-se  de  um  ensaio  sôbre  lipoxigena- 
se  e ação  de  misturas  enzimáticas  quan- 
to à alteração  lipídica  autooxidativa  dos 
produtos  desidratados  em  função  da 
humidade  e do  equilíbrio,  (zum  Ablauf 
cheminchen  Verãnderungen  in  wasserar- 
men  Lebensmitteln . Versuche  mit  Lipo- 
xymatschen  Wirkstoffgemischen  und 
Auswirkung  auf  den  autoxyidativen 
Fettverderb  in  Trockenprodukten  in 
Abhánigkeit  von  Gleichgewichtsfeudch- 
tigkeit) 

* * * 

5  — U.  FREIMUTH  e E.  GLASED 

Através  de  suas  observações  estu- 
dam-se as  presenças  de  nitrosaminas  nos 


produtos  alimentícios  (zum  Auftreten 
von  Nitrosaminan  in  Lebensmitteln) . 

* * * 

6 — CONSUMO  DE  AÇÚCAR  NOS  EUA 

Um  estudo  realizado  pelo  USDA 
(Departamento  de  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos)  para  determinar  suas  neces- 
sidades de  açúcar  destinado  ao  consumo 
interno  para  1971,  indica  que  serão  pre- 
cisas 1L 215. 000  toneladas  curtas.  Uma 
parte  dêsse  volume  exige  o crescimento, 
relacionado  com  o crescimento  de- 
mográfico (150.000  toneladas)  — admi- 
tindo-se que  as  65.000  restantes  se  per- 
dem no  processo  de  refinação.  Sem  em- 
bargo, ao  menos  por  agora,  não  serão 
alteradas  as  cotas  já  assumidas  com  os 
países  produtores  no  total  de  10 . 900 . 000 
toneladas,  pois,  segundo  o USDA,  as  re- 
finarias americanas  dispõem,  até  1971, 
de  um  estoque  de  235.000  toneladas. 

* * * 

7 — PERSPECTIVAS  INCERTAS 

A mesma  fonte  (La  Industria  Azu- 
carera...)  observa  que,  precisar  vaticí- 
nios acêrca  de  como  será  êste  ano  para 
os  negócios  açucareiros  internacionais,  é 
problemático.  E acrescenta  que  o Japão 
se  propõe  a comprar  150.000  toneladas 
acima  de  suas  importações  anteriores. 
De  qualquer  modo  dizem  os  entendidos 
que  a situação  estará  sujeita  a presun- 
ções, e não  a realidades,  até  a época  em 
que  se  encerra  o prazo  para  modificar  o 
I.S.A.  em  têrmos  de  déficit  nas  cotas 
de  exportação. 

* * * 

8 — INCREMENTO  NA  PRODUÇÃO 

MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 

A produção  de  açúcar  mundial,  em 
1970/71  está  prevista  (is  forecast)  a um 
próximo  recorde  de  79 . 164 . 000  toneladas 
curtas,  em  valor  bruto.  Isto  é,  ligeira- 
mente (slightly)  menos  do  que  a produ- 
ção estimada  (output)  de  1969/70.  As 
maiores  safras  estão  previstas  para  o 
Brasil,  México,  Polônia,  Filipinas  e Rús- 
sia, que  auxiliarão  para  compensar  (to 
offset)  a baixa  produção  prevista  para 
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Cuba.  O esforço  cubano  para  10  milhões 
de  toneladas  métricas  (11  milhões  de 
toneladas  curtas)  de  açúcar  em  69/70 
resultou  na  redução  média  da  safra  (the 
size  of  coming  crop) , observa  Sugar 
Journal  — feb.  1971. 

* * * 

9 — AÇÚCAR  NÃO  CENTRIFUGADO 

A produção  de  açúcar  não  centrifu- 
gado está  prevista  (is  forecast)  em 
9.573.000  toneladas  em  1970/71,  repre- 
sentando uma  diminuição  (a  decreâse) 
da  produção  prevista  de  10.161.000  to- 
neladas. Tal  fato,  ou  seja,  a queda  (the 
drop)  na  produção  ocorrerá  inicialmen- 
te na  índia,  o maior  produtor  mundial 
dessa  espécie  de  açúcar  (the  world’s 
largest  producer  of  this  type  of  sugar) . 

* * * 

10  — PRODUÇÃO  DE  MELAÇO 

MUNDIAL 

A produção  mundial  de  melaço  em 
1970/71  está  prevista  em  21.347.000  to- 
neladas métricas. 

* * * 

11  — CONJUNTURA  MUNDIAL 

A primeira  estimativa  de  F.O.  Licht, 
publicada  em  dezembro  do  ano  passado 
sôbre  a conjuntura  mundial  do  açúcar, 
mostra  pequena  baixa  na  produção  de 
1970/71.  A segunda,  entretanto,  mostra 
que  a produção  se  elevará  a 73.254.749 

toneladas  — valor  bruto,  contra 

73 . 808 . 078  toneladas  em  relação  a 1969/ 

1970. 

Tal  tendência  merece  ser  sublinha- 
da, pois  nos  induz  a crer  em  uma  sensí- 
vel melhora  na  situação  estatística  de 

1971,  bem  como  antecipar  um  nôvo 
avanço  no  consumo,  que  deverá  ultra- 
passar a produção  de  um  milhão  de  to- 
neladas ,e  com  isso  diminuir  os  estoques 
mundiais.  (Bies  — n9s.  82,  83  ■ — nov. 
e dez.  1970) . 

* * * 

12  — COTAS  PARA  1971 

Na  reunião  de  18  de  novembro  de 
1970,  o Conselho  Internacional  do  Açú- 


car, em  Londres,  decidiu  que  as  cotas 
de  exportação  com  vista  ao  mercado  li- 
vre internacional,  para  o ano  em  curso, 
serão  de  95  % das  cotas  de  base  previstas 
no  Acordo  de  1968  (Bies  — n9s.  82/83 
— nov.  e dez.  1970) . 

* * * 

13  — ANÁLISE  FOLIAR  DA  CANA 

A análise  foliar  da  cana  é um  guia 
útil  para  se  aferir  do  valor  da  planta. 
Evidentemente  que  um  programa  siste- 
mático, periodicamente,  de  análise  foliar 
propiciará  ao  agricultor  o conhecimento 
de  adaptação  à planta  de  seus  requisitos 
nutricionais,  observa  “Agricultura  Al 
Dia”,  setembro  de  70  — p.  33) . 

* * * 

14  — RADIOATIVIDADE 

NA  AGRICULTURA 

O Centro  de  Energia  Nuclear  de 
Agricultura  (Cena),  de  Piracicaba-S.P., 
acaba  de  aplicar,  com  êxito,  a radioati- 
vidade na  Agricultura,  através  do  bom- 
bardeamento por  cobalto  às  verduras  e 
produtos  nutrientes  em  geral. 

Segundo  o prof.  Ademar  Celini,  o 
método  é seguro  e eficaz  para  determi- 
nar a quantidade  de  adubos  à produção 
agrícola . 

* * * 

15  — APENAS  EM  80.000  EMPRÊSAS 

O PÊSO  DO  SISTEMA  EMPRE- 
S ARI  AL  AGRÍCOLA  BRASI- 
LEIRO 

O Sr.  Jorge  Wolney  Atalla,  Presi- 
dente da  Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo,  em  artigo  publicado  no  “O 
Estado  de  São  Paulo”  a 3 de  dezembro 
de  1970,  sôbre  a Previdência  Rural  Bra- 
sileira, disse  que  “o  obstáculo  à implan- 
tação do  sistema  geral  para  tôdas  as 
classes  de  assalariados  rurais  reside  em 
que,  possuindo  o País  4.500.000  estabe- 
lecimentos da  espécie,  cadastrados,  dês- 
tes,  somente  2.700.000  são  propriedades 
familiares,  minifúndios  ou  sítios;  e que 
dos  restantes  — 1.800.000,  em  que  há 
realmente  patronato  e assalariados  or- 
ganizados, apenas  80 . 000  apresentam 
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características  de  emprêsa,  capaz  de  su- 
portarem o pêso  do  sistema  empresarial 
agrícola . 

* * * 

16  — I.R.A.T.  NO  MUNDO 

D.  Basserau,  técnico  do  Serviço  de 
Cana-de-Açúcar,  da  Divisão  de  Produção 
do  I.R.A.T.  (Instituto  de  Pesquisas 
Agronómico-tropical  e Culturas  de  Víve- 
res, de  Paris) , observa  que  a referida  ins- 
tituição tem  participado  ativamente  da 
introdução  de  técnicas  com  vista  à qua- 
lidade e à produção  de  açúcar  de  vários 
países  tropicais.  Após  se  referir  ao  tra- 
balho da  entidade  levado  a efeito  nos 
países  do  grupo  africano,  informa  que 
no  Brasil,  o I.R.A.T  tem  tido  por  mis- 
são a reorganização  da  produção  açuca- 
reira (Alagoas) . L’Agronomie  Tropicale 

— n9s.  10/11  — out.  nov.  1970. 

* * * 

17  _ PROBLEMAS  de  fertilidade 

DE  SOLOS 

P.  Roche,  da  Divisão  de  Agronomia 
do  I.R.A.T,  referindo-se  à síntese  de 


publicações  do  “Encontro  de  Tananari- 
ve”,  de  iniciativa  do  Instituto,  observa 
que,  o que  foi  tratado  ali,  propicia  uma 
idéia  ampla  da  seriedade  dos  estudos. 
Diz  que  em  tal  reunião  foram  abordadas 
teorias  específicas  sôbre  fertilização  mi- 
neral quanto  a produção  agrícola  no 
meio  tropical,  efeitos  de  outros  fatores 
químicos  em  solos  tropicais  e problemas 
orgânicos  que  podem  resultar  do  emprê- 
go  da  fertilização  na  cadeia  de  sistemas 
de  culturas  intensivas. 


* * * 

18  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR 

A segunda  publicação  de  “Sugar 
Technology  Revews”  — Vol.  I,  n9  2, 
Elsevier,  1970,  de  Harold  Powers,  tem 
190  páginas  intituladas  “Cristais  de  Sa- 
carina”. 

O trabalho  consiste  em  100  ilustra- 
ções mostrando  reproduções  fotomicro- 
gráficas,  sendo  oito  delas  coloridas  sôbre 
cristais  de  sacarina,  obtidas  através  de 
luz  polarizada,  onde  se  vêm  as  varieda- 
des de  formas  de  sacarina  sob  condições 
controladas . 
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NO  ENGENHO  GRAÚNA,  AMANDA 
ERA  O DEMÔNIO  DE 
CABELOS  VERDES 

CLARIBALTE  PASSOS 


O longo  de  muitos  anos,  os  moradores  das  terras  do  ve- 
lho Engenho  “Graúna”,  somente  conheceram  o domí- 
nio de  uma  figura  que  os  atemorizava.  Revelaram-se, 
desde  então,  tais  indícios  de  realismo  especialmente 
durante  a frígida  estação  do  inverno  capaz  de  evitar 
que  alguém  puzesse  a cabeça  fora  de  casa  Por  trás  das  frestas  da 
única  janela,  defronte  à extensa  várzea  onde  vicejavam  os  cana- 
viais — agora  tostados,  quase  grisalhos,  por  força  da  gélida  umida- 
de — de  folhagem  abundante  e imponente,  acontecera  um  episó- 
dio entre  os  membros  daquela  comunidade  rural  verdadeiramen- 
te estranho  e fatal. 

Portanto,  “matutando”  no  acontecido  e esfregando  as  mãos 
molhadas  do  frio  sôbre  uma  das  bocas  acesas  do  fogão  de  tijolos 
crus,  a encantadora  Amanda  namorava  os  pingos  d‘água  da  chuva 
escorregando  para  dentro  da  pequena  sala  — de  piso  bruto  de 
“massapé”  — através  as  minúsculas  aberturas  da  madeira.  Moça 
pobre,  órfã  de  pai  e mãe,  extraordinariamente  sensível,  sonhadora, 
esbelta  e de  porte  com  postura  de  rainha  única  filha  do  falecido  do- 
no do  modesto  pedaço  de  terra  daquela  “engenhoca”,  permanecera 
solteira. 

O seu  mundo:  a humilde  vivenda,  naquêle  fim-de-mato  dis- 
tante da  poderosa  Casa-Grande  do  “Graúna”,  com  os  seus  arredo- 
res bordados  de  “pega-pinto”,  a mísera  horta  de  escassas  verduras 
destinada  ao  próprio  sustento,  uma  velhíssima  e acolhedora  baraúna 
de  galhos  enormes  e pendentes  sôbre  o telhado  de  palha-de-côco, 
a “cacimba”  d’água  limosa  no  fundo  do  estreito  quintal,  o ar  puro 
da  várzea,  o permanente  chilrear  dos  pássaros,  a esperança  num 
destino  melhor,  o mutismo  da  solidão,  a fé  capaz  de  aquecer-lhe  a 
alma  cândida  em  todos  os  instantes  de  desespêro. 

Amanda  porém,  nunca  conhecera  a emoção  de  um  carinho,  a 
quentura  amiga  de  um  beijo  terno.  No  comêço  — quando  viera  mo- 
rar alí  com  os  pais,  o simplório  Tibúrcio  e a boníssima  Otília,  tudo 
fôra  mais  fàfcil  — todavia,  agora,  que  continuava  só  e indefesa,  afli- 


gi-a  a possibilidade  de  vir  a sofrer  importunações  por  parte  de  al- 
guém dentre  os  empregados  que  residiam  nas  terras  do  “Graúna” 
Naquêle  ano  de  1929,  o divisor  de  águas  do  seu  rio  de  incertezas’ 
era  a melancólica  expectativa  diante  do  prolongado  período  chuvo- 
so. Ameaçavam-na  arrazadoras  cheias,  exigindo-lhe  ingentes  esfor- 
ços de  sobrevivência  naquêle  terreno  desprotegido,  onde  vivia  im- 
buída pela  tradição  de  orgulho  e têmpera  herdados  dos  antepas- 
sados. 

Já  no  vizinho  outono,  ouvira  sem  que  a percebessem,  — ocul- 
ta que  ficara  atrás  do  tronco  da  enorme  baraúna  — as  ameaças  de 
moradores  'das  redondezas  contra  quem  imaginavam  êles  fôsse  “alma 
do  outro  mundo ...”  Pouco  vista,  saindo  cautelosamente  apenas 
para  ir  comprar  mantimentos  de  cozinha  — ou  retalhos  de  “chita” 
numa  Vila  próxima  — e sumindo  como  por  encanto  no  retorno 
dessas  raríssimas  caminhadas,  Amanda  convenícera-se  que  a situa- 
ção alí  começava  a ficar  muito  pior. 

De  todos  os  recantos,  naquela  noite  chuvosa,  chegavam-lhe 
aos  apurados  ouvidos  os  mais  esquisitos  ecos  de  perigo.  A fúria 
maior  da  tormenta  parecia  não  querer  cessar,  o aguaceiro  deslizan- 
do sôbre  o rústico  telhado  com  espantoso  ritmo,  porções  d’água  in- 
vadiam as  frestas  da  janela,  e a violência  do  vento  prenunciava 
uma  autêntica  catástrofe.  Esperava,  incrivelmente  apreensiva,  não 
sabendo  como  o justo  mêdo  iria  terminar.  Durante  cinco  dias  e noi- 
tes, intermináveis,  sua  alimentação  consistira  apenas  de  uma  peque- 
na xícara  de  café  adocicado  com  um  torrão  de  açúcar  mascavo. 

Linda,  morena,  vendendo  saúde,  os  olhos  graúdos  e negros 
contrastando  com  a estupenda  cabeleira  de  uma  côr  castanha  qua- 
se verde  — “cabelos-de-cana”  como  tantas  vêzes  chamara-a  o sau- 
doso pai  Tibúrcio  — estremecia  Amanda  de  calafrios  ininterruptos 
à estocada  de  cada  lufada  de  vento  enregelante  contra  o seu  corpo 
esguio  e belo. 

As  estórias  que  divulgavam  em  tômo  dela,  desde  o amplo  pá- 
tio da  Casa-Grande  do  “Graúna”  até  as  cerlcanias  do  piovoado  mais 
próximo  naquelas  paragens  da  Zona  da  Mata,  em  Pernambuco, 
apenas  diferiam  em  certos  pormenores,  mas  sempre  repetiam  o de- 
talhe da  mulher  linda  de  “cabelos  verdes”  cujo  encanto  imobiliza- 
va “qualquer  cristão”,  de  repente,  dos  pés  à cabeça  sem  haver  San- 
to que  o salvasse  na  hora.  . . Bastaria  olhá-la,  de  relance,  para  ter 
a visão  em  gaze  completa,  seguindo-se-lhe  a escuridão  e o baque 
surdo  no  chão. 

Entretanto,  já  completamente  exausta  pelo  ímpeto  avassala- 
dor dessa  tormenta  íntima,  Amanda  ia  compreendendo  cada  minu- 
to, então,  o triste  e irrefreável  destino  que  a aguardava  e,  esmur- 
rando a superfície  da  mesa  tôsca  parecia  soltar  por  dentro  gritos  de 
angústia.  Pressionava  as  têmporas  com  ambas  as  mãos  - — manten- 
do os  cotovêlos  colados  à tábua  — busicando  um  alívio  imediato 
para  a sua  tortura  emocional. 


Brasil  Açucareiro 


Maio— 1971— 11 


Ainda  não  soara  duas  horas  da  madrugada,  naquêle  quinto  dia 
de  sofrimento  contínuo  — instante  de  tempo  no  qual,  diziam,  que 
as  almas  penadas  se  recolhiam  — quando  Amanda  suspirou  diante 
da  amenização  do  aguaceiro.  Mergulhou  mais  fundo,  dentro  de  si 
mesma.  Outras  possibilidades  de  salvação  deveriam  existir  certa- 
mente,  mas  qual  dentre  estas  chegaria  a tempo?  A lenda  apregoada 
sôbre  a jovem  esguia,  de  “cabelos  verdes”,  concentrando-se  sôbre 
todos  os  seus  pensamentos  à guiza  de  impetuosa  influência  psicoló- 
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gica,  aterrando-a,  arrastando-a,  como  alguém  que  estivesse  afun- 
dando num  pântano  de  areia  movediça ... 

A chave  do  mistério  deveria  encontrar-se  em  determinado  lu- 
gar em  redor  do  Engenho  “Graúna”.  O que  entretanto,  alí  estava 
acontecendo,  era  terrível  demais  para  as  poucas  energias  de  uma 
jovem  mulher  ávida  de  boas  emoções,  imunizada  contra  a maledi- 
cência e a bruxaria , que  jamais  siquer  penetrara  numa  caverna  po- 
voada por  morcêgos,  cuja  vassoura  destinada  à limpeza  da  casa  e 
do  terreiro  não  era  feita  de  folhas  de  urtiga ... 

Certa  vez,  porém,  havia-nos  chamado  a atenção  a narrativa 
exuberante  de  certo  “cambiteiro”  do  lugar,  concernente  à estontea- 
te  donzela  possuidora  de  vasta  cabeleira  verde . . . Arrepio  prolon- 
gado, no  momento,  desde  o bulbo  até  o final  da  espinha . . . 

Amanda  não  conseguira,  ainda,  recompor-se  afogada  que  es- 
tava sob  o pêso  das  vagas  daquêle  mar  de  sensações  desencontra- 
das. O pavor  transplantou-se  do  puro  sugestionamento  ao  cérebro 
em  braza.  E alí  vencida  ela  sentiu-se  na  realidade  uma  criatura  ôca, 
sêca,  como  que  reduzida  a cinzas. 

Ah,  se  ela  soubesse  que  ia  ser  assim!  Não  teria  vacilado  quan- 
do o velho  Tibúrcio  dconselhara-a  a fugir  daquelas  terras  peçonhen- 
tas do  “Graúna”  bem  logo  que  êle  “fechasse  os  olhos ...”  Que  era 
que  aquela  gente  tinha  contra  ela?  Naturalmente,  tudo  ocorria  pelo 
fato  de  Amanda  estar  experimentando  um  estado  de  superexcita- 
ção  mental  e era  isso  o que  a atormentava.  No  entanto,  no  silêncio 
que  se  seguiu,  achou  que  não  deveria  permanecer  numa  situação  de 
desequilíbrio.  Era  necessário,  pelo  menos,  tomar  alguma  decisão. 
Fechou-se,  por  um  instante,  numa  reflexão  mais  profunda.  Vez  por 
outra  uma  corrente  de  ar  frio  esbatia-se  nas  suas  faces  e logo  depois 
um  calafrio.  Amanda  mergulhara  num  pensamento  sem  fim.  Pen- 
sava e tremia. 

intimamente,  porém,  observava  os  sintomas  da  sua  própria 
agonia.  Estava  vivendo  um  estado  de  alucinação.  Uma  sucessão  de 
relâmpagos.  Via  rostos  fitando-a  insistentemente,  incriminando-a, 
fustigando-a  de  ódio,  humilhando-a.  Como  aquilo  era  terrível!  Ter- 
rível e incompreensível!  As  suas  idéias  se  perdiam  fugiam  para  dis- 
tâncias ilimitadas,  penetrando  fundo  na  sala  cheia  de  cintilações. 

Todo  o ar  tinha  ícheiro  da  morte;  mas,  quem  entrasse  alí,  de 
repente,  não  teria  nenhuma  clara  compreensão  do  ocorrido.  Era 
uma  página  espantosa  para  o livro  de  recordações  do  velho  Enge- 
nho, escrita  tôda  ela,  pelo  encanto  diferente  e indecifrável,  da  moça 
dos  “cabelos  verdes ...” 

Uma  lembrança  de  olhos  espirituais,  cuja  chama  brilhante 
persiste  crepitando,  sem  querer  apagar-se.  . . Quem  pode  duvidar 
que  a alma  haja  vivido  uma  existência  anterior?  Só  se  sabe  que  o 
mal  é uma  conseqüência  do  bem.  No  interior  daquela  modesta  sala 
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não  foi  encontrado  nenhum  indício  de  luta  nem  o cadáver  da  jo- 
vem filha  do  “velho”  Tibúrcio. 

Somente  ficaram  as  paredes  de  “táipa”,  da  humilde  casinha  de 
porta  e janela,  a terra  enchaiCada  pelo  temporal  das  cinco  noites, 
arbustos  partidos  pela  fúria  da  ventania,  e apenas  sôbre  a relva  bas- 
tante embebida  d’água  estranhas  manchas  esverdeadas.  . . A agi- 
tação do  “mar”  ultrapassara  tudo  quanto  seria  possível  imaginar-se. 
O acontecimento  tinha  em  si  algo  de  tão  palpável,  que  estranho  se- 
ria que  a gente  do  “Graúna”  deixasse  de  percebê-lo  e espantar-se . . . 
Mas,  como  a intenção  dela  agora  não  era  a de  voltar  jamais , perma- 
necendo ausente , o fenômeno  fica  entregue  à intuição  de  cada 
um.  . . 

Terrores  supersticiosos  infiltraram-se,  aos  poucos,  no  espírito 
dos  incrédulos  que  até  lá  acorreram.  Todos  foram  envolvidos  por 
uma  estranha  escuridão,  assemelhando-se  a uma  fantástica  cober- 
tura de  breu,  de  maneira  a não  permitir  que  se  enxergasse  coisa  al- 
guma. Pairava  sôbre  as  terras  úmidas  do  velho  “Graúna”  o espectro 
de  uma  noite  eterna.  Alí,  perplexos,  sentiam  todos  a completa  inu- 
tilidade de  qualquer  tênue  esperança  de  vida. 

Faltava-lhes  o fôlego  para  conseguir  respirar,  aliviados;  esta- 
vam inteiramente  tontos  diante  da  ausência  do  corpo  de  Amanda. 
La  fora,  esvoaçando,  mansamente,  como  imensa  nuvem  de  pó,  fi- 
níssimo, somente  havia  a névoa.  . . Almas  sobressaltadas  em  mu- 
do espanto.  O ar  exterior  parecia  agora  estagnado. 

E sôbre  tantos  pormenores  de  natureza  psíquica,  espalhados 
aos  quatro  ventos  desabara  o restante  da  fúria  do  temporal . . . 


CDMENTARID 


ECDNDMICD 


PROTEÍNAS 

É ocioso  salientar  que  a produção  de  proteínas  de  cana-de- 
açúcar  tanto  para  alimentação  animal,  como  para  consumo  huma- 
no, constitui  uma  alternativa  válida  para  a diversificação  industrial 
do  setor  açucareiro.  O processo  adotado  para  obtenção  da  levedu- 
ra-alimento e conseqüentemente,  da  proteína  da  cana-de-açúcar  ba- 
seia-se na  utilização  do  caldo-de-cana,  melaço  das  usinas  de  açú- 
car e vinhoto  (baldas)  das  destilarias  de  álcool,  como  principais 
matérias-primas.  Vale  observar,  contudo,  que  com  o emprêgo  das 
caldas  das  destilarias  na  fabricação  do  produto  atinge-se  um  duplo 
objetivo  qual  seja,  de  um  lado  a destinação  econômico-social  do  vi- 
nhoto, antes  inaproveitado,  nocivo  à fauna  e à flora  aquáticas  e pre- 
judicial à saúde  e higiene  das  populações  ribeirinhas  cujas  águas  são 
poluídas  e,  de  outro  lado,  o estímulo  à produção  alimentar  pela 
complementação  e enriquecimento  dos  alimentos  deficientes  em 
proteínas. 

Para  ter-se  uma  idéia  da  potencialidade  do  mercado  brasilei- 
ro para  a levedura-alimento,  basta  atentar-se  para  os  seguintes  da- 
dos: somente  a população  animal,  em  têrmos  de  alimentação  pro- 
têíca  adequada  garantirá,  seguramente,  durante  muito  tempo,  a 
rentabilidade  do  investimento  em  fábricas  de  proteínas  de  cana-de- 
açúcar.  Numa  população  bovina  de  cêrca  de  90  milhões  de  cabe- 
ças, durante  o período  de  escassez  estacionai  de  3 meses,  a utilização 
de  leveduras  corresponde  a 1,3  milhões  de  toneladas.  No  que  con- 
cerne a suínos,  admite-se  a necessidade  de  85,5  toneladas  de  leve- 
dura para  uma  população  da  ordem  de  19  milhões  de  cabeças,  apro- 
ximadamente, sem  contar  com  o arraçoamento  de  aves,  para  as 
quais  a levedura  forrageira  constitui  um  excelente  suplemento  ali- 
mentar. 

Por  seu  turno,  a levedura  produzida  para  fins  de  alimentação 
humana  destina-se  à complementação  da  ingestão  atual  de  alimen- 
tos de  alto  teor  protêico.  Partindo  dos  dados  da  FAO  que  estima  a 
carência  alimentar  do  brasileiro  em  5 gramas  por  pessoa/ dia, 
admite-se  uma  necessidade  atual  de  3 600  mil  toneladas  de  proteí- 
nas por  dia,  para  consumo  humano,  que  poderá  ser  atendida  pela 
indústria  de  levedura  de  cana-de-açúcar. 

Os  números  citados  são  bastante  representativos  da  magnitu- 
de do  mercado  potencial  de  proteínas  de  cana-de-açúcar,  que  ora  se 
apresenta  sob  demanda  insatisfeita.  Daí  porque,  resulta  de  grande 
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significação  e oportunidade  a recente  medida  adotada  pelo  IAA 
criando  um  Grupo  de  Trabalho,  com  vistas  à retomada  do  problema 
da  produção  de  proteína  de  cana-de-açúcar,  em  suas  fábricas  de 
Pernambuco  e Alagoas.  Êsse  GT,  tem  como  objetivo  central  o de 
estudar  e sugerir  soluções  práticas  para  a produção  de  proteínas 
destinadas  ao  consumo  humano,  nas  fábricas  do  IAA,  tendo  em  vis- 
ta a um  possível  convênio  a ser  assinado  entre  a Autarquia  e o Mi- 
nistério da  Educação,  no  qual  o produto  elaborado  seria  utilizado 
no  enriquecimento  protêico  das  merendas  escolares. 

Ora,  é sabido  que  o problema  da  subnutrição  e da  fome  em 
nosso  País  não  consiste,  apenas,  na  falta  de  alimentos,  mas,  antes 
de  tudo  reside  no  precário  teor  de  proteína  contido  nos  principais 
alimentos  consumidos  pela  maioria  da  população.  Dêsse  modo,  re- 
sulta válido  o suprimento  protêico  nas  merendas  de  escolares  e do- 
entes, seja  como  mingáus,  refrigerantes,  confeitos  concentrados,  xa- 
ropes e outras  técnicas  nutricionistas,  sempre  com  vistas  à melhoria 
da  alimentação  dos  brasileiros. 

Por  seu  turno,  tem-se  que  o preço  pelo  qual  é produzida  a pro- 
teína de  cana-de-açúcar,  seja  em  unidade  integrada  (usina,  desti- 
laria e fábrica  de  leveduras)  ou  em  fábrica  autônoma,  resulta  com- 
petitivo no  mercado  de  alimentos.  Assim  sendo,  deve-se  convir  em 
que,  no  contexto  das  novas  medidas  governamentais  visando  a mo- 
dernização do  setor  açucareiro,  a produção  de  proteínas  de  cana-de- 
açúcar  mereça  o necessário  destaque,  sobretudo,  considerando-se 
que,  a indústria  instalada  pelo  IAA  surge  como  o primeiro  esforço 
oficial  nêsse  sentido. 

A grande  tarefa  oficial  que  se  postula,  no  momento,  consiste, 
por  certo,  em  estimular  e mesmo  adotar  práticas  semelhantes  no 
sentido  de  aumentar  o nível  de  pesquisa  e experiência  no  setor  de 
subprodutos  da  cana-de-açúcar  extraindo  o máximo  de  produtos 
dessa  rica  gramínea,  com  a única  saída  válida  para  as  crises  cícli- 
cas da  produção  açucareira  nacional.  Agir  supletivmente,  concen- 
trando recursos  na  pesquisa  e em  investimentos  pioneiros,  deferindo 
ao  setor  privado,  progressivamente,  a exploração  dos  novos  setores 
da  sucroquímica  deverá  constituir  a estratégia  institucional  para  o 
setor  açucareiro,  visando  a sua  diversificação  industrial. 

Ao  ensejo  da  instalação  do  Grupo  de  Trabalho  para  o Estudo 
da  Proteína  o qual  deverá  oferecer,  inclusive,  indicações  no  senti- 
do de  que  se  operem  as  atuais  fábricas  de  Pernambuco  e Alagoas 
em  padrões  de  setor  privado,  eliminando,  destárte,  as  atuais  distor- 
ções, é de  esperar-se  que  seus  objetivos  sejam  plenamente  atingidos 
em  curto  prazo,  pois  produzir  proteínas  de  cana-de-açúcar  é lutar 
contra  a subnutrição,  dando,  finalmente,  nova  dimensão  econômi- 
ca ao  setor  da  agroindústria  canavieira,  com  a abertura  de  novas 
perspectivas  industriais. 

W.  CARNEIRO 
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ATUALIDADES  — • O Govêrno  Fe- 
deral por  proposição  do  Ministro  da  In- 
dústria e do  Comércio  deverá,  ainda  êste 
mês,  decretar  algumas  medidas  tenden- 
tes ao  aperfeiçoamento  dos  diversos  me- 
canismos que  operam  no  setor  açucarei- 
ro, em  suas  diversas  etapas . As  medidas 
anunciadas  viriam  complementar  a re- 
cente mensagem  enviada  ao  Congresso 
Nacional  elevando  o limite  global  das  co- 
tas oficiais  de  produção  de  96,  para  100 
milhões  de  sacos  anuais.  O anteprojeto 
de  Lei  prevê  um  sistema,  segundo  o qual, 
as  cotas  oficiais  de  produção  de  açúcar 
não  mais  serão  limitadas  a cada  Estado 
produtor,  mas,  sim,  a regiões  geoeconô- 
micas  definidas,  possibilitando  o seu  re- 
manejamento,  sem  entretanto,  ultrapas- 
sar o somatório  das  cotas  individuais  que 
passa  a constituir  a cota  regional.  Os 
dois  contingentes  regionais  compreendem 
a Região  Norte-Nordeste  e Centro-Sul. 
Na  primeira,  alinham-se  os  Estados  do 
Acre,  Amazonas,  Pará,  Território  de  Ron- 
dônia, Roraima  e Amapá  (Região  Nor- 
te) e Maranhão,  Piauí,  Ceará,  Rio  Gran- 
de do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Ala- 
goas, Sergipe,  Bahia  e Território  Fernan- 
do Noronha  (Região  Nordeste) . E,  na  úl- 
tima, os  Estados  de  Minas  Gerais,  Espí- 
rito Santo,  Rio  de  Janeiro,  Guanabara, 
Sao  Paulo  (Região  Sudeste)  e Paraná, 
Santa  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul  (Re- 
gião Sul) ; Goiás,  Mato  Grosso,  Distrito 
Federal  (Região  Centro-Oeste) . • O 

Brasil  é um  País  que  tem  o privilégio  de 
produzir  açúcar  durante  todo  o ano,  com 
pequeno  intervalo  de  um  mês,  no  qual  a 
atividade  industrial  fica  paralisada.  Tal 
situação  deve-se  a diferenciação  do  ciclo 
vegetativo  da  cana-de-açúcar  entre  a re- 
gião Centro-Sul  e o Nordeste.  A primei- 
ra cumpre  sua  safra  no  período  de  junho 
a dez/ janeiro,  a segunda  inicia  a produ- 
ção em  setembro  para  encerrá-la  entre 
março/abril  do  ano  seguinte . • Segundo 
a Superintendência  Nacional  do  Abaste- 


cimento (SUNAB/MA),  95%  dos  gêneros 
consumidos  pelos  cariocas  vêm  de  outros 
Estados,  principalmente,  de  São  Paulc; 
embora  muitos  produtos  procedam,  tam- 
bém, do  Rio  Grande  do  Sul,  Goiás  e até 
do  Maranhão . • A Organização  Interna- 
cional do  Açúcar  (OI A)  anunciem,  em 
Londres,  a redistribuição  das  parcelas  de 
Formosa  ( 14.615  t/m)  e índias  Ociden- 
tais (4.640  t/m) , no  “ déficit * polonês  de 
150  mil  t/m.  A redistribuição  foi  assim 
realizada  (novas  cotos  em  vigor  entre  pa- 
renteses ):  Argentina,  752  (62.528) ; Bo- 
lívia, 136  (10.368);  Austrália,  10.938 
(1.239.758);  Brasil  (568.430);  Hondu- 
ras Britânicas  (25  OH);  Formosa 

615  (698. COO);  Colômbia,  2 .341  

(186.446) ; Congo  Brazzavile,  51  (46.612) ; 
Cuba,  29.370  (2.444.254);  T Checoslová- 
quia, 2.685  (304.304);  Dinamarca 

(4.628);  República  Dominicana,  2.541 
(85.914);  Fiji,  2.118  (176.214);  Guate- 
mala, 150  (11 .405) ; República  Malagaxe, 
61  (46.612);  Maurício,  2.391  (148  552); 
México,  1.311(109.138 );  Perú,  1.266  . . . 
(1 13.686);  Polônia  (257. OCO);  África  do 
Sul,  6.214  (704.407);  Suazilandia,  753 
(62.528);  Tailândia,  492  (85.435); 

Uganda,  533  (44.337);  índias  Ocidentais, 
4.640  (220.000).  • A produção  açuca- 
reira do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  na  sa- 
fra de  1970/71,  cifrou-se  em  8,1  milhões 
de  sacos  de  60  quilos . A usina  que  liderou 
a produção  do  Estado  foi  a São  José,  com 
761 . 167  sacos,  seguida  da  usina  São  João, 
cuja  produção  foi  de  666.600  sacos.  • 
Três  milhões  de  litros  de  álcool  por  ano 
deverão  ser  produzidos  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  a partir  de  agosto  próximo . A res- 
ponsável pelo  programa  é a emprêsa  Açú- 
car Gaúcho  S/A  (AG  AS  A)  que  inaugu- 
rará a primeira  destilaria  de  álcool  de  ca- 
na, no  Estado,  com  capacidade  de  20  mil 
litros . • É a seguinte  a posição  dos  maio- 
res produtores  de  açúcar  e suas  respec- 
tivas cotas  no  mercado  norte-americano: 
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PAÍSES 

Produção 
1.000  T/M 

Posição  de 
fornecedor 
dos  EUA 

Cota 

(T/C) 

Brasil  

4.800 

3.° 

632.210 

Índia  

4.640 

9.° 

82.508 

Austrália  

2.962 

6.° 

206.270 

México  

2.765 

2.° 

635.550 

África  do  Sul 

1.650 

16.° 

60.785 

Antilhas  

1.332 

5.° 

216.645 

Argentina  

1.006 

10.° 

75.509 

Rep.  Dominicana 

975 

l.° 

672.200 

China  (Formosa) 

834 

8.° 

85.946 

Colômbia  

833 

14.° 

67 . 537 

Perú  

716 

4.° 

455.991 

Equador  

240 

7.° 

92.860 

• Segundo  mensagem  do  Presidente  Me- 
diei ao  Congresso  Nacional  a política 
econômica  do  Govêrno  continuará  a per- 
seguir os  seguintes  objetivos:  1°)  Infla- 
ção continuará  caindo;  2.°)  Produto  In- 
terno Bruto  crescerá  10%;  3.°)  Economia 
prosseguirá  em  expansão;  4°)  Amazônia 
é área  prioritária;  5.°)  Melhoria  das  co- 
municações; 6 °)  Reserva  cambiais  cres- 
cerão; 7°)  Mais  rodovias  para  o País;  8.°) 
Maior  eficiência  das  forças  armadas; 
9.°)  Comércio  terá  estímulos;  10.°)  Polí- 
tica exterior  de  paz;  11°)  Maiores  pesqui- 
sas das  riquezas  minerais.  • Eis  os  dez 
mais  da  exportação  agrícola  brasileira, 
por  valor,  em  1969:  café  em  grão;  algo- 
dão em  rama;  açúcar  demerara;  cacáu 
em  amêndoas;  madeiras  de  pinho  serra- 
da; óleo  de  mamona;  carne  de  boi  conge- 
lada; milho  em  grão;  manteiga  de  cacáu 
e soja  para  exportação  do  óleo.  • A pro- 
dução de  açúcar  do  Estado  de  São  Paulo, 
na  safra  de  1970/71,  foi  de  40,6  milhões 
de  sacos  de  60  Quilos.  Liderou-a  a usina 
Da  Barra  com  2.141.406  sacos  produzi- 
dos, seguida  da  usina  São  Mortinho  com 
1.557.623  sacos.  • O Brasil  vendeu  pa^- 
ra  o mercado  preferencial  norte-america- 
no 20  mil  t/m  de  açúcar  demerara  por 
conta  da  cota  de  1971 . A partida  foi  ne- 
gociada em  concorrência  pública,,  reali- 
zada pelo  IAA,  sendo  vencedora  a firma 
norte-americana  CARGIL  (representada 
no  Brasil,  por  Costa  Pinto  S.A.),  com  o 


preço  de  157,50  p/tonelada.  • Os  EUA 
venderam  mais  do  que  compraram  à 
América  Latina,  no  ano  de  1970.  Cifras 
preliminares  oficiais  publicadas  em 
Washington  .indicam  que  as  exportações 
do  EUA  para  os  vizinhos  do  Sul  foram  de 
cêrca  de  Us$  5,7  bilhões  (um  aumento 
aproximado  de  17%,  em  relação  ao  ano 
anterior) . Por  outro  lado,  as  importações 
norte-americanas  procedentes  dessa  re- 
gião atingiram  a cêrca  de  Us$  4,78  bi- 
lhões, com  aumento  aproximado  de 
13,4%.  Assim  resulta  a diferença  de  cêr- 
ca de  Us$  920  milhões  a favor  dos  EUA. 
Em  1969  êsse  nível  era  de  Us$  655  mi- 
lhões. 

GLOSSÁRIO 

RELAÇÃO  CAPITAL/PRODUTO  — É 
um  conceito  técnico  medido  em  unidades 
físicas . Significa  a quantidade  de  unida- 
des de  capital  necessárias  para  obter  uma 
unidade  de  produto. 

CONSUMO  APARENTE  — É um  con- 
ceito que  corresponde  a um  critério  indi- 
reto de  estimação  do  consumo  de  uma 
mercadoria  qualquer  num  país.  Na  im- 
possibilidade de  medir  os  consumos  efe- 
tivos, obtém-se  com  razoável  grau  de 
aproximação  uma  estimativa,  verificando 
qual  é o volume  de  produção  interna,  de- 
duzidas as  possíveis  exportações  e acres- 
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centadas  as  importações . Na  unidade  de 
tempo,  por  exemplo,  um  ano,  o conceito 
de  consumo  aparente  não  leva  em  conta 
a utilização  de  estoques  de  mercadoria 
formados,  anteriormente,  que  podem  ser 
consumidos  no  ano  de  observação. 

CONTAS  NACIONAIS  — É uma  forma, 
de  contabilidade  ao  nível  do  país  como 
um  todo.  Consiste  em  construir  um  sis- 
tema de  pólos  que  interligados  através  de 
partidas  dobradas,  refletem  “a  posteriori” 
as  relações  entre  os  principais  compo- 
nentes da  economia  em  têrmos  de  conta 
de  produção,  conta  de  apropriação,  conta 
de  govêrno,  conta  de  consumidores,  con- 
ta de  formação  de  capital  e conta  das 
transações  com  o exterior  ou  balanço  de 
pagamentos . 

CÂMBIO  FLEXÍVEL  — As  taxas  de 
câmbio  podem  ser  flutuantes,  flexíveis  e 


rígidas . São  rígidas  quando  mantidas  fi- 
xas independentemente  da  variação  ha^ 
vida  nos  custos  e preços  internos.  São 
flexíveis,  quando  se  ajustam  a essa  varia- 
ção de  preços.  E,  flutuantes,  quando 
acompanham  instantaneamente  a modi- 
ficação dos  preços  internos. 

“SWAPS”  — Expressão  inglêsa  que  sig- 
nifica intercâmbio.  É utilizada  num  sen- 
tido restrito  e refere-se  a transações  com 
moeda  estrangeira.  Significa  a compra 
de  uma  certa  quantidade  de  moeda  es- 
trangeira, paga  com  moeda  nacional, 
quantidade  essa  que  terá  de  ser  devolvida 
com  garantia  do  govêrno,  ao  exterior  na 
moeda  original  em  prazo  determinado. 
Essa  operação  é feita  por  uma  emprêsa 
instalada  no  país  que  tenha  ligações  com 
o estrangeiro  que  lhe  permitam  arregi- 
mentar diretamente  recursos  financeiros . 
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BRASIL/DESENVDLVIMENTD 


ASSISTÊNCIA  AO  TRABALHADOR  RURAL 

O Presidente  da  República  encaminhou  mensagem  ao  Con- 
gresso Nacional  objetivando,  dentro  das  possibilidades  atuais,  o 
cumprimento  dos  propósitos  de  amparo  ao  homem  do  campo,  me- 
diante a instituição  de  programa  de  assistência  especial  ao  trabalha- 
dor rural  e seus  dependentes,  ampliando,  ao  mesmo  tempo,  os  ser- 
viços de  saúde  já  concedidos  pelo  Fundo  de  Assistência  ao  Traba- 
lhador Rural  (FUNRURAL).  Segundo  o programa  elaborado  se- 
rão beneficiados  cêrca  de  15  milhões  de  brasileiros  do  campo,  com 
as  seguintes  vantagens:  aposentadoria,  após  65  anos,  em  valor  igual 
a 50%  do  maior  salário-mínimo  regional  em  vigor  no  País;  auxí- 
lio-invalidez, igual  à aposentadoria,  ao  totalmente  incapacitado  para 
o trabalho;  pensão  de  30%  do  maior  salário-mínimo  em  vigor  aos 
dependentes  do  trabalhador  falecido;  auxílio-funeral  de  um  salá- 
rio-mínimo; serviços  de  saúde  compreendendo  assistência  médico- 
cirúrgico-hospitalar  e odontológica,  além  da  provisão  de  medica- 
mentos, e serviço  social  no  sentido  de  habilitação  aos  serviços  de 
saúde. 

Para  atingir  a tais  objetivos  foram  previstas  as  seguintes  me- 
didas: l.°  — reorganização  e ampliação  dos  encargos  já  atribuídos 
ao  FUNRURAL,  evitando-se,  dessa  forma,  a criação  de  outra  en- 
tidade de  administração  indireta;  2.°  — processo  de  descentraliza- 
ção e delegação  a terceiros  pelo  sistema  de  convênios  com  a rêde 
bancária,  sindicatos  ou  instituições  beneficentes,  tanto  para  a con- 
secução da  atividade-fim,  como  para  a da  atividade-meio;  3.°  — 
contenção  das  despesas  de  administração  num  limite  máximo  de  dez 
por  cento  sobre  a arrecadação  obtida  das  fontes  de  custeio:  4.°  — 
discriminação,  clara  e precisa,  das  fontes  de  custeio,  que  serão  as 
mesmas  que  já  mantém  o FUNRURAL,  a saber,  contribuição  sôbre 
o valor  dos  produtos  rurais  in  natura  e a de  que  trata  o Decreto-lei 
n.°  1146,  de  31  de  dezembro  de  1970.  Não  haverá,  pois,  desconto 
sôbre  salário,  nem  contribuição  alguma  dos  empregadores  passan- 
do o custeio  a ser  feito  pelo  sistema  de  contribuições  generalizadas. 

Na  mensagem  encaminhada  ao  Congresso  Nacional  o General 
Emílio  Garrastazu  Médici  repete  declarações  suas,  anteriores,  de 
que  “desde  os  anos  de  50,  nosso  esforço  desenvolvimentista  vem 
sendo  predominantemente  industrial  e de  forma  desequilibrada  em 
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relação  ao  setoc  agrícola.  Para  a correção  dessa  anomalia,  era  e é 
necessário  considerar  o homem,  inclusive  e primordialmente  o ho- 
mem do  campo,  a primeira  das  nossas  infra-estruturas  básicas”! 
Chegou,  momento  afirma  o Presidente  da  República,  da  cidade  aju- 
dar o homem  do  campo,  implantando  um  programa  assistêncial  pa- 
ra que  os  trabalhadores  rurais  “elevem  sua  produtividade  em  pro- 
veito também  do  consumidor  citadino  e desfrutem  de  elementares 
recursos,  indispensáveis  a uma  vida  melhor,  mais  sadia  e mais 
tranqüila”. 


DIVERSAS 

OCUPAÇÃO  DO  VAZIO  DEMOGRÁFICO 


As  terras  devolutas  situadas  na  fai- 
xa de  cem  quilômetros  de  largura  em  ca- 
da lado  do  eixo  de  rodovias  na  Amazô- 
nia Legal,  foram  consideradas  à segu- 
rança nacional  e indispensáveis  ao  de- 
senvolvimento, nos  têrmos  de  Decreto-lei 
assinado  no  dia  29  de  março  pelo  Presi- 
dente da  República.  Para  justificar  à in- 
corporação ao  domínio  da  União  dessas 
terras  o General  Emílio  Garrastazu  Mé- 
dici  louvou-se  em  parecer  do  Conselho  de 
Segurança  Nacional  segundo  o qual  im- 
punha-se o preenchimento  do  grande  va- 
zio demográfico  atravessado  pelas  refe- 
ridas rodovias.  Diz  o parecer:  A efetiva 
ocupação  dêsse  território  e de  suas  ter- 
ras devolutas,  por  meio  da  execução  de 
planos  de  colonização  e de  projetos  de  re- 
forma agrária  que  propiciam  a formação 
de  uma  infra-estrutura  capaz  de  absor- 
ver populações  e fixar  o elemento  huma- 
no que  para  ali  se  dirige,  achasse  vin- 
culada aos  imperativos  do  nosso  desen- 
volvimento econômico  e,  com  ele,  pela  ex- 
traordinária importância  de  que  êsse  de- 
senvolvimento se  reveste  na  vida  econô- 
mica e social  do  País,  aos  superiores  in- 
terêsses  da  segurança  nacional,  concei- 
tuada na  melhor  doutrina,  como  o grau 
de  garantia  que,  através  de  ações  políti- 
cas, econômicas,  psicosociais  e militares, 
o Estado  pode  proporcionar  à Nação  que 
jurisdiciona  em  determinada  época,  para 
consecução  e salvaguarda  dos  objetivos 
nacionais,  a despeito  dos  antagonismos 
existentes  ou  presumíveis,  internos  e ex- 
ternos”. 

Na  mêsma  data  o Presidente  da  Re- 
pública assinou  decreto  declarando,  de 


interêsse  social  para  fins  de  desapropria^ 
ção,  imóveis  rurais  de  propriedade  parti- 
cular, localizados  em  um  polígno  com  a 
área  aproximada  de  64  516  km2,  cortada 
pelo  traçado  da  rodovia  Transamazônica 
e situado  na  zona  prioritária  fixada  pelo 
Decreto  n<?  67  557,  de  12  de  novembro  de 
1970.  O polígono  em  aprêço  abrange  ter- 
ras particulares,  onde  serão  implantados 
núcleos  de  colonização  e reforma  agrária, 
nos  têrmos  do  programa  de  integração 
nacional.  A área  considerada  de  interês- 
se social  situa-se  entre  Altamira  e Itai- 
tuba,  às  marguens  da  Transamazônica, 
sendo  maior  que  o Estado  da  Paraíba,  a 
Dinamarca  ou  a Suíça  e permitirá  ao 
Instituto  Nacional  de  Colonização  e Re- 
forma Agrária  (INGRA)  dar  execução 
aos  planos  de  localização  na  região  de  in- 
fluência da  Transamazônica  cem  mil  fa- 
mílias ou  seja  cêrca  de  500  mil  pessoas, 
num  prazo  de  cinco  anos. 


MAR  TERRITORIAL  DE  200  MILHAS 

O Presidente  da  República  General 
Emílio  Garrastazu  Médici  assinou  Decre- 
to, regulamentando  o Decreto-lei  n<? 

1 098,  de  25  de  março  de  1970,  que  alte- 
rou para  200  milhas  os  limites  do  mar 
territorial  brasileiro  e atribuiu  ao  Govêr- 
no  o disciplinamento  das  atividades  pes- 
queiras, por  parte  de  embarcações  nacio- 
nais e estrangeiras,  tendo  em  vista  o in- 
terêsse especial  do  País  na  manutenção 
da  produtividade  dos  recursos  vivos  nas 
zonas  adjacentes  ao  seu  litoral. 

O Decreto  cria  duas  zonas  de  pesca 
no  mar  territorial  brasileiro,  como  base 
para  o disciplinamento  das  atividades 
pesqueiras,  de  modo  a que  as  prescrições 
relativas  às  embarcações  nacionais  e as 
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condições  de  participação  das  embarca- 
ções estrangeiras  ficassem  referidas  às 
mencionadas  zonas.  A primeira  delas  — 
interior  da  faixa  de  cem  milhas  maríti- 
mas medidas  a partir  da  linha  de  baixa 
mar  do  litoral  brasileiro  — é reservada 
às  embarcações  nacionais  de  pesca.  A se- 
gunda — além  da  zona  fixada  para  a pri- 
meira até  o limite  de  duzentas  milhas 
marítimas  — poderá  ser  frequentada 
por  embarcações  estrangeiras.  O regula- 
mento bastante  extenso  cuida,  ainda,  das 
atividades  das  embarcações  de  pesca,  fi- 
xando as  condições  de  registro  e o pro- 
cesso das  autorizações  para  a pesca,  bem 
como  para  a fiscalização  a ser  exercida 
pelos  Ministérios  da  Marinha  e da  Agri- 
cultura. 


FINANCIAMENTO  DO  PLANO 
SIDERÚRGICO  NACIONAL 

O Brasil  obteve  recursos  externos  da 
ordem  de  480  milhões  de  dólares  para  o 
financiamento  da  expansão  do  parque  si- 
derúrgico nacional,  cte  modo  a aumentar 
de  5 para  20  milhões  de  toneladas  anuais 
a produção  de  aço.  De  acordo  com  as  ne- 
gociações conduzidas  pelo  Ministro  da 
Fazenda  Delfim  Neto,  o Banco  Interna- 
cional de  Reconstrução  e Desenvolvi- 
mento (BIRD)  e o Banco  Interamerica- 
no  de  Desenvolvimento  (BID)  financia- 
rão compras  de  equipamento  nos  países 
selecionados  pelo  Brasil,  inclusive  de  fa- 
bricantes brasileiros,  ao  passo  que  o Ban- 
co de  Exportação  e Importação  dos  Es- 
tados Unidos  (EXIMBANK)  financiará 
exclusivamente  compras  feitas  aos  fabri- 
cantes norte-americanos. 

O Plano  Siderúrgico  Nacional,  cujos 
investimentos  totais  somam  950  milhões 
de  dólares,  o que  significa  que  o Brasil 
custeará  com  seus  próprios  recursos  mais 
de  50%  do  respectivo  total,  tem  como  me- 
ta a produção,  em  1980,  de  20  milhões  de 
toneladas  de  aço.  Com  êsse  total  o con- 
sumo per  capita,  hoje  da  ordem  de  63 
kg,  deverá  elevar-se  para  125/130  kg.  Ao 
terminar  a década,  uma  vez  executado  o 
plano  siderúrgico,  o Brasil  deverá  situ- 
ar-se como  o 109  produtor  mundial  de 
aço  em  lingotes,  o que  permitirá  aten- 
der o consumo  interno  aumentado  em 
100%.  e também  firmar  posição  de  ex- 
portador de  produtos  siderúrgicos. 
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Graças  à orientação  fixada  pelo 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio 
Marcus  Vinicius  Pratini  de  Morais  foi 
possível  ao  Brasil  não  só  superar  a fase 
de  estagnação  ocorrida,  como  revitalizar 
o setor  siderúrgico.  Afora  uma  prática 
racional  de  preços  e de  investimentos, 
cabe  assinalar  a reformulação  do  Con- 
selho Nacional  da  Indústria  Siderúrgi- 
ca (CONSIDER),  que  de  órgão  simples- 
mente consultivo  passou  à categoria  de 
órgão  deliberativo,  apto  a definir  e co- 
ordenar a política  siderúrgica  nacional, 
fixar  critérios  e conceder  prioridades  aos 
projetos  de  implantação,  expansão  e mo- 
dernização das  usinas  que  integram  o 
parque  siderúrgico  brasileiro. 

CRÉDITO  RURAL  PARA  O 
NORTE/NORDESTE 

Recursos  somando  800  milhões  de 
cruzeiros  serão  aplicados  em  um  progra- 
ma especial  de  crédito  rural  para  o Nor- 
te e Nordeste,  segundo  determinação  do 
Conselho  Monetário  Nacional.  A decisão 
visa  a promover  maior  equilíbrio  entre 
o desenvolvimento  económico-social  das 
diferentes  áreas  do  País,  estimulando 
nas  regiões  ora  beneficiadas  o aumento 
da  produtividade,  a oferta  de  gêneros  ali- 
mentícios e matérias  primas  e o emprê- 
go  da  mão-de-obra  disponível. 

Os  recursos  do  programa  especial  de 
crédito  serão  constituídos  mediante  o 
destaque  de  verbas  específicas  do  Orça- 
mento Monetário  dos  exercícios  finan- 
ceiros de  1971  e 1974.  Também  serão 
colocados  créditos  ao  Fundo  Geral  para  à 
Agricultura  e Indústria  (FUNAGRI)  e 
aplicados  em  operações  de  investimento, 
inclusive  para  finalidade  fundiárias,  e ao 
custeio  da  produção  rural.  Procura-se, 
dessa  forma,  organizar  e modernizar  as 
propriedades  rurais,  com  vistas  a dota- 
lasí  de  infra-estrutura  que  possibilite  o 
seu  melhor  aproveitamento. 

As  operações  do  programa  especial 
de  crédito  serão  reguladas  por  normas 
fixadas  pelo  Banco  Central  do  Brasil  e, 
sempre  que  possível,  ficarão  subordina- 
das a planos  tècnicamente  elaborados 
com  a assistência  de  agrônomos  do  Sis- 
tema Brasileiro  de  Extensão  Rural,  cor- 
rendo as  despesas  de  assistência  à conta 
de  recursos  alocados  ao  programa,  sem 
onus,  portanto,  para  o produtor  rural. 

N.°  5 (PÁG.  328) 


IRRIGAÇÃO  AJUDA  NORDESTE 

Um  projeto  de  irrigação  às  margens 
do  rio  São  Francisco,  nas  vizinhanças  de 
Petrolina,  está  comprovando  na  prática 
as  grandes  possibilidades  da  agricultura 
regional.  Iniciado  em  1960  pela  SUDE- 
NE, o chamado  Projeto  Bebedouro  pas- 
sou, em  1968,  à Superintendência  do  Va- 
le do  São  Francisco,  atual  responsável 
pelo  programa.  Os  dados  obtidos  em 
uma  estação  experimental,  de  apenas  35 
hectares,  instalada  em  1964,  permitiram, 
quatro  anos  mais  tarde,  o início  do  atual 
projeto-piloto,  com  a vinda  dos  primei- 
ros colonos.  Trata-se  de  empreendimento 
caro,  já  que  a infra-estrutura  de  irriga- 
ção custou  cêrca  de  6 700  mil  cruzeiros 
por  hectare.  Mas  os  resultados  que  já 
vêm  sendo  alcançados  compensam  o in- 
vestimento. 

Recente  reportagem  de  imprensa 
destaca  o contraste  entre  a fertilidade 
da  área  irrigada  e o restante  da  região 
árida  assolada  pela  sêca.  Fertilidade  a 
se  traduzir  na  elevada  produtividade  da 
terra  e,  também,  na  qualidade  dos  pro- 
dutos obtidos.  A uva  de  mesa  colhida  em 
Bebedouro  não  tem  similar  no  País  e po- 
derá substituir  o artigo  importado  de 
comprovada  qualidade.  O clima  sêco  do 
vale  é apontado  como  extremamente  fa- 
vorável à produção,  dispensando  inclu- 
sive custosas  operações  de  defesa  contra 
pragas,  essenciais  no  Sul.  Além  disso, 
existe  a possibilidade  de  duas  safras 
anuais.  O mesmo  ocorre  com  outras  fru- 
tas, como  o melão  o tomate.  O algodão, 
cuja  fibra  extralonga  é altamente  valo- 
rizada. A reportagem  destaca  a rápida 
assimilação  das  técnicas  mais  modernas 
por  parte  dos  lavradores,  cuja  mentali- 
dade sofre  funda  transformação  no  es- 
fôrço  bem  sucedido  para  obter  da  terra 
tôdas  as  vantagens  decorrentes  do  siste- 
ma de  irrigação  nela  implantado. 


MAPEAMENTO  DA  AMAZÔNIA 

Uma  área  de  1,5  milhão  de  km2, 
abrangendo  território  dos  Estados  do 
Amazonas,  Pará,  Mato  Grosso,  Goiás, 
Maranhão,  Piauí  e do  Território  de  Ron- 
dônia será  obieto  de  levantamento  geo- 
lógico, hidrológico,  geográfico  e florestal 


pelo  sistema  radargamétrico.  Contrato 
nêsse  sentido,  no  valor  de  27  milhões  de 
cruzeiros,  foi  assinado  entre  o Ministé- 
rio da  Minas  e Energia  e uma  emprêsa 
brasileira,  que  utilizará  em  seus  serviços 
imagens  de  radar  e outros  sensores  re- 
motos em  lugar  do  tradicional  sistema 
aereofotogramétrico,  que,  além  de  mais 
dispendioso,  fica  sujeito  às  condições 
metereológicas.  Na  opinião  dos  técnicos 
o levantamento  a ser  processado  pela 
primeira  vez  em  mapeamento  civil  per- 
mitirá a localização  de  terras  de  melhor 
qualidade  para  a colonização,  além  da 
descoberta  de  possíveis  reservas  de  miné- 
rios de  ferro,  manganês,  estanho,  cobre, 
ouro  e diamantes. 


PLANO  HIDROVIÁRIO  BRASILEIRO 

A implantação  de  uma  rêde  interli- 
gada de  navegação  fluvial,  que  facilite  o 
comércio  com  todos  os  mercados  e cen- 
tros populacionais  do  país,  é o objetivo 
do  Plano  Hidroviário  Brasileiro,  cujos 
estudos  acabam  de  ser  concluídos  na  es- 
fera do  Ministério  dos  Transportes.  Uma 
série  de  obras,  inclusive  a construção  de 
várias  barragens  com  a colaboração  do 
Ministério  de  Minas  e Energia,  está  pre- 
vista visando  ao  aproveitamento  múlti- 
plo dos  rios  brasileiros.  As  principais 
obras  definidas  no  plano  hidroviários  são 
as  seguintes: 

Transposição  das  corredeiras  do 
Bem-Querer  no  Rio  Branco  — As  corre- 
deiras do  Bem-Querer,  com  apenas  14 
km  de  extensão,  representam  o único 
obstáculo  válido  à continuidade  da  na- 
vegação entre  Manáus  e Boa  Vista,  no 
período  da  estiagem.  A solução  imagina- 
da, uma  barragem  no  Rio  Branco,  permi- 
tirá gerar  energia  elétrica  destinada  ao 
abastecimento  de  Rio  Branco  e,  possivel- 
mente, de  Manáus. 

Levantamento  do  rio  Paraguai,  en- 
tre Corumbá  e Cáceres  — Já  foi  concluí- 
do o levantamento  do  perfil  batimétrico 
do  canal  navegável  e das  principais  pas- 
sagens dêsse  trecho  do  rio  Paraguai,  o 
que  vai  permitir  a melhoria  do  escoa- 
mento da  grande  produção  de  cereais 
obtida  na  região. 

Melhoramento  do  Médio  São  Frans- 
cisco  — As  condições  de  navegabilidade 
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do  Médio  São  Francisco  estão  sendo  me- 
lhoradas, através  da  dragagem  das  pas- 
sagens diííceis  do  rio  e da  instalação  de 
um  serviço  de  balizamento.  Já  foi  con- 
cluída a quilometragem  da  via  entre  Pi- 
rapora  e São  Francisco,  numa  extensão 
de  235  km  e iniciada  a etapa  até  Bom 
Jesus  da  Lapa,  somando  mais  de  400  km. 

Canalização  dos  rios  Jacuí  e Tacua- 
ri  — O sistema  Jacuí-Tacuari,  largamen- 
te utilizado  desde  o início  da  colonização 
do  Rio  Grande  do  Sul,  apresenta,  nas 
épocas  de  estiagem,  sérias  deficiências, 
que  estão  sendo  agora  enfrentadas.  Se- 
rá obtido  a normalização  da  hidrovia 
mediante  obras  que  garantirão  um  cala- 
do permanente  de  2,5  m.  Para  tanto  já 
foi  construído  a barragem  e as  eclusa  do 
Fandango  e estão  em  execução  as  de 
Anel  de  Dom  Marcos  e de  Bom  Retiro  do 
Sul.  Finalmente,  a construção  da  barra- 
gem e eclusa  de  Amaropolis,  no  rio  Ja- 
cui,  concluirá  o sistema  assegurando  o 
transporte  dos  cereais  desde  os  termi- 
nais fluviais  das  zonas  de  produção  até 
o pôrto  do  Rio  Grande,  desafogando  os 
transportes  terrestres  e reduzindo  o fre- 
te. A canalização  do  Baixo  Jacuí,  propi- 
ciada pelas  obras  acima,  se  integra,  por 
outro  lado,  no  plano  da  hidrovia  trans- 
versal, mediante  a ligação  Ibicuí-Jacuí, 
através  de  um  canal  já  em  estudos,  ga- 
rantindo a navegação  da  Lagôa  dos  Pa- 
tos ao  rio  Uruguai. 

Canalização  do  Sistema  Tietê-Para- 
ná  — Afóra  as  sensíveis  melhoras  acar- 
retadas à navegabilidade  do  rio  Paraná 
pelas  grandes  obras  de  aproveitamento 
hidrelétrico,  está  programada  a exten- 
são da  navegação  até  o Triângulo  Minei- 
ro, graças  à execução  de  eclusas  nas  bar- 
ragens construídas  para  as  usinas  de  Ju- 
piá  e Ilha  Solteira.  No  rio  Tietê  estão  em 
andamento  obras  que  permitirão  a sua 
utilização  como  via  navegável  por  em- 
barcação de  até  1 500  toneladas.  Estão 


previstas  barragens  e eclusa  em  Barra 
Bonita,  e eclusas  em  Ibitinga,  Promissão, 
Jupiá  e Laras. 

Eclusas  de  Boa  Esperança  — A cons- 
trução da  usina  de  Boa  Esperança,  no 
Piauí,  favorecerá  a utilização  do  rio  Par- 
naíba  como  via  de  transporte  natural, 
desde  o mar  até  suas  cabeceiras,  com 
1 300  km  navegáveis.  Um  plano  neste 
sentido  está  sendo  esquematizado,  ten- 
do objetivo  o desenvolvimento  integral 
do  Vale  do  Parnaíba,  incluindo  os  meios 
de  transporte,  de  modo  especial  a hidro- 
via regional. 


PRODUÇÃO  DE  TRIGO 

A safra  de  trigo  de  1971  deverá  su- 
bir a 2,2  milhões  de  toneladas,  o maior 
volume  já  colhido  no  País.  Graças  à dis- 
tribuição aos  triticultores  de  sementes 
selecionadas,  de  grande  produtividade 
por  hectare  e adaptadas  à ecologia  das 
diversas  regiões  produtoras,  as  colheitas 
do  cereal  têm  crescido  regularmente,  a 
partir  de  1965,  quando  a produção  so- 
mou 260  mil  toneladas,  passando  para 
300  mil  em  1966;  365  mil  em  1967; 
693  mil  em  1968;  1 146  mil  em  1969  e 
1 700  mil  em  1970.  A política  tritícola 
prvê  garantia  de  preço  para  o trigo  bra- 
sileiro, fixando  o Govêrno  as  cotações  do 
cereal  em  bases  que  permitem  a cobertu- 
ra dos  custos  de  produção  mão-de-obra, 
adubo,  terra,  máquinas,  implementos 
agrícolas,  etc.  além  de  remuneração 
compensadora  para  o produtor.  O con- 
sumo de  1971  está  estimado  em  3,2  mi- 
lhões de  toneladas,  contra  3-090  mil  em 
1970.  A capacidade  de  armazenamento 
dos  moinhos  instalados  no  País  é,  atual- 
mente, da  ordem  de  770  mil  toneladas  e 
a dos  armazéns  gerais  destinados  ao  re- 
cebimento do  grão  em  torno  de  440  mil 
toneladas. 
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GUARARAPES 


Em  19  de  abril  último,  na  cidade  do  Recife,  Pernambuco,  na 
oportunidade  da  inauguração  do  Parque  Histórico,  nos  montes 
Guararapes,  com  a presença  do  Presidente  da  República,  General 
Emílio  Garrastazu  Médici,  o sociólogo  e esfcritor  Gilberto  Freyre , 
pronunciou  em  nome  do  Gal.  Bina  Machado,  Comandante  do  IV 
Exército  substancioso  discurso,  no  qual  fêz  importantes  comentá- 
rios em  tôrno  dos  primórdios  do  açúcar  no  Brasil,  cuja  íntegra  pu- 
blicamos abaixo : 

“A  pedido  do  ilustre  brasileiro  que  é o Sr.  General  Bina  Ma- 
chado vou  ter  a honra  de  falar,  neste  momento,  em  nome  da  Co- 
missão de  Construção  do  monumental  Parque  Comemorativo  que 
agora  se  inaugura:  iniciativa  do  Exército  Nacional  que  assim  inter- 
preta uma  já  antiga  vontade  cívica  de  quantos,  no  Brasil,  vinham 
e veem  sentindo  a decisiva  importância,  para  os  destinos  nacionais, 
das  batalhas  aqui  travadas  no  século  XVII. 

Muitas  já  terão  sido  as  solenidades  honradas  pela  presença 
de  V.  Exa.,  sr.  presidente  Garrastazu  Médici,  como  chefe  da  Na- 
ção Brasileira.  Não  creio,  entretanto,  haver  exagêro  em  dizer-se 
que  nenhuma,  mais  do  que  esta,  rica  de  significado  nacional. 

Não  é retórica:  é o espaço,  além  de  natural,  histórico,  e é o 
tempo,  além  de  simplesmente  cronológico,  dramaticamente  histó- 
rico, aqui  vivido  por  pré-brasileiros,  em  dias  decisivos  para  os  des- 
tinos do  Brasil,  que  o dizem.  Que  o proclamam.  Proclamam-no  do 
alto  dêstes  montes.  Dizem-no  do  alto  de  três  séculos  de  existência 
brasileira. 

Mais:  do  alto  de  quatro  séculos  inteiros  dessa  existência. 
Porque  antes  de  aqui  amanhecer  sangrentamente,  nas  duas  bata- 
lhas de  Guararapes,  a futura  nação  brasileira  vinha  madrugando 
nesta  parte  do  Brasil,  a princípio  chamada  Nova  Lusitânia  e logo 
denominada  Pernambuco,  com  o nome  indígena  superando  o dado 
pelos  portuguêses  à sua  melhor  terra  produtora  de  açúcar.  É que 
o ânimo  autocolonizador  aqui,  como  no  Sul,  com  os  Bandeirantes, 
cedo  se  avantajou  ao  esforço  apenas  colonizador. 

Foi  o Brasil,  colônia  cedo  cheia  de  brios  pre-nacionais.  Cheia 
desses  brios  desde  a primeira  cana  que,  trazida  de  ilha  atlântica, 
aqui  ninadas  não  em  berços  mas  em  redes;  e alimentadas  com  min- 
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gau  de  mandioca;  crescidas  brincando  à sombra  dos  cajueiros  e à 
beira  dos  Capibaribes  com  coruminzinhos  vindos,  confiantes  e nús, 
das  selvas  tropicais,  até  as  escolas  dos  padres  e aos  alpendres  aco- 
lhedores das  primeiras  casas-grandes.  Vindos  junto  com  as  cunhãs, 
também  elas  confiantes  e amorosas.  De  uma  dessas  cunhãs  preco- 
cemente brasileiras,  matinalmente  lusotropicais,  além  de  neo-ca- 
tólicas, descenderia  o brasileiro  ilustre,  aqui  nascido,  aqui  criado, 
instruido  aqui  e na  Europa,  que  foi  o primeiro  cardeal  da  Améri- 
ca Latina. 

Aqui  repita-se  que  o Brasil  madrugou  como  nação.  Madru- 
gou na  própria  mescla  de  vegetais,  evidente  neste  parque,  até  nisto 
simbólico  de  brasilidade  fraterna.  Mescla,  a de  vegetais,  tão  obra  do 
colonizador  português  e do  autocolonizador  já  brasileiro  quanto  à 
mescla  de  sangue.  Nestes  montes  se  travaram  as  grandes  batalhas 
pre-nacionais  do  século  XVII,  no  meio  de  uma  paisagem,  de  uma 
natureza,  de  um  ambiente  em  que  às  pitangueiras  e aos  cajueiros 
nativos  juntavam-se  já,  além  da  cana  de  açúcar,  outras  plantas 
cedo  trazidas  para  aqui  pela  mão  criadora  do  luso,  da  Europa  e 
do  Oriente;  e pelo  também  valoroso  colonizador  africano,  da  sua 
quente  e quase  brasileira  África.  Plantas  que,  nestas  terras,  mistu- 
ram-se hoje  tão  amorosamente  confratemizantes  quanto  os  homens 
de  três  sangues. 

Foi  uma  vitória,  a dos  já  quase  brasileiros,  a do  já  quase  na- 
cional, em  Guararapes,  muito  mais  que  militar  — embora  grande  e 
até  imensa  como  façanha  militar.  Vitória  de  todo  um  nôvo  tipo  de 
homem,  de  sociedade,  de  cultura  nacionais,  sôbre  obstáculos  tre- 
mendos. 

Tipo  de  homem  e de  sociedade  que  há  mais  de  um  século  vi- 
nha cotidianamente  se  definindo.  Antes  das  batalhas  de  Guarara- 
pes serem  travadas  nestes  brasileiríssimos,  e não  apenas  pernam- 
bucaníssimos,  montes,  já  Pernambuco  se  antecipara  em  concorrer 
para  que  o Brasil  se  exprimisse  como  nação.  Aqui  já  se  plantara 
aquela  primeira  cana:  o comêço  da  agricultura  no  Brasil;  e se  fa- 
bricara aquêle  primeiro  açúcar  nos  brasis:  o comêço  da  indústria. 
Já  aqui  se  escrevera  a Prosopopéia  o comêço  da  literatura.  Já  aqui 
se  esguera  a primeira  igreja  do  Brasil:  o comêço  do  (cristianismo 
aliado  aos  destinos  brasileiros.  Já  em  Olinda,  principiara  a definir- 
se  uma  arquitetura  ecologicamente  brasileira  de  sobrado  de  resi- 
dência. Já  em  Pernambuco  uma  mulher,  Dona  Brites,  esposa  do 
primeiro  donatário,  substituíra  o rijo  marido  patriarcal  no  govêmo 
da  Nova  Lusitânia:  a primeira  mulher,  essa  portuguêsa  abrasilei- 
rada, a governar  província  ou  Estado  no  continente  americano.  E 
já  a língua  portuguêsa  começara  a abrasileirar-se. 

Foi  aqui,  talvez  mais  que  em  qualquer  outra  parte  do  Brasil, 
que  se  começou  a dizer  “me  diga”  em  vez  de  “diga-me”,  “me  faça”, 
em  vez  de  “faça-me”  e,  é claro,  “me  ouça”,  “me  escute”,  “me  queira 
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bem  , acrescentando-se  a língua  portuguêsa  vinda  da  Europa  aquê- 
le  açúcar  a que  se  referiu  certa  vez  Eça  de  Queiroz.  Pensava  decer- 
to o autor  de  Os  Maias  nos  muitos  “innos”  da  nossa  fala.  Açúcar 
nas  palavras.  Açúcar  e calor.  Sol.  Verdes.  Doçura,  ternura,  amoro- 
sidade, sem  que  êsses  exageros  de  delicadezas  de  expressão  venham 
significando  falta  de  energia  viril  nos  homens  e mesmo  excesso  de 
fragilidade  feminina  nas  mulheres.  Que  o diga  o fato  de  que,  quan- 
do necessária  a luta,  os  brasileiros  têm  lutado  pelo  Brasil.  Que  o 
diga  o episódio  das  mulheres  heroicamente  brasileiras  de  Teju- 
cupapo  Que  o digam  as  palavras  em  “ão”  tão  vigorosas  na  língua 
portuguêsa  do  Brasil,  quando  exprimem  de  modo  mais  livre  raiva 
ou  indignação. 

O enderêço  do  Brasil  como  uma  nação  só  em  vez  de  duas  ou 
três  escreveu-se  a sangue  em  Guararapes.  Com  o sangue  das  três 
raças  já  a caminho  de  também  uma  só:  uma  metaraça. 

A nação  brasileira  vem  de  Guararapes  aos  nossos  dias  recla- 
mando não  só  de  seus  líderes  como  do  seu  povo  inteiro  que  se 
unam  cada  vez  mais  acima  de  fronteiras  de  classe,  de  raça,  de  re- 
gião, para  o desenvolvimento,  a modernização,  a projeção  sôbre  o 
futuro  do  vasto  conjunto  de  valores  conservados  e ampliados  dos 
dias  pre-nacionais.  Precisamente  o empenho  de  V.  Exa.,  sr.  presi- 
dente Garrastazu  Médici. 

Natureza  e igreja  antiga,  folclore  e tradição  popular  aqui  já 
comemoram  as  batalhas  heróicas  com  que  se  definiu,  de  modo  tão 
incisivo,  no  Brasil,  um  espírito  nacional.  Não  é despropósito,  po- 
rém, que  a essas  comemorações  espontâneas  se  acrescentem,  dentro 
do  parque  monumental  que  agora  se  inaugura,  a de  imensa  espla- 
nada para  reuniões  cívicas,  artísticas,  juvenis,  lúdicas,  a de  museu 
histórico  subterrâneo,  sua  entrada  asssinalada  por  vasto  mural 
simbólico;  a de  alto,  altíssimo  monumento,  puro  de  linhas  e isento 
de  sectarismo  de  arte,  que  se  aviste  de  longe;  e seja  como  um  fa- 
rol que,  em  vez  de  anunciar  perigo,  anuricie  segurança:  fidelida- 
de a um  passado  desde  cedo  nacionalmente  brasileiro  e confiança 
num  futuro  porventura  ainda  mais  nosso  que  o passado  ou  o pre- 
sente”. 
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O COOPERATIVISMO  NA 
AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 


Prof.  ROMOLO  CAVINA 


1.  Associativismo  — Do  ponto  de  vista  do  comportamento  dos 
indivíduos,  a vida  humana  pode  caracterizar-se  por  vários  itens,  entre 
os  quais  sobreeleva-se  o da  formação  de  grupos. 

No  dizia  dos  sociólogos,  a formação  de  grupos  teve  origem  no 
que  se  chamou  instinto  gregário,  pelo  sentido  de  acompanhamento, 
de  proteção  que  é conseqüente  à convivência. 

Sabe-se,  de  todos  os  dias,  que  a proximidade,  a convivência,  mais 
ou  menos  aproximada,  dá  um  sentimento  de  segurança,  de  apoio,  pro- 
metendo uma  vida  melhor. 

É extremamente  variável  a formação  de  grupos.  Inicialmente 
convém  notar  a formação  da  família,  grupo  onde  prevalece  a obriga- 
ção de  proteger  os  jovens,  os  filhos,  com  um  marcado  sentido  biológico. 

Outros  grupos  se  formaram,  conforme  a história  da  Humanidade, 
baseando-se  na  necessidade  de  defesa  e de  alimento  ao  lado  do  sentido 
místico  ou  religioso,  tais  como  a clã,  a horda,  a tribo. 

Os  grupos  são  extremamente  diversificados,  formando-se  por  mo- 
tivos diversos,  com  indivíduos  diferentes  e em  número  muito  variável, 
tendo  duração  às  vêzes  momentânea,  muitas  vêzes  demorada. 

Formado  o grupo,  há  que  notar-se  um  importantíssimo  detalhe: 
cada  indivíduo  age  e reage  face  aos  demais  e todos  agem  e reagem 
sôbre  cada  indivíduo.  É o que  se  chama  interação,  fôrça  que  dá  forma 
e coesão  ao  grupo. 

Com  o crescimento  demográfico,  formando-se  populações  cada  vez 
maiores,  os  grupos  tornam-se  mais  numerosos,  contendo  maior  número 
de  componentes,  variando  de  muito  as  razões  pelas  quais  se  originam, 
crescendo  também  a interação. 

Daí  notar-se,  por  outro  lado,  crescer  a competição  entre  indiví- 
duos e grupos,  fazendo  também  crescer  a solidariedade  entre  êles,  que 
assim  se  toma  razão  própria  de  sobrevivência. 

A competição  praticada  simplesmente  como  luta  pela  vida  é muito 
egoista  e chega  a ser  destruidora.  Todavia  a competição  orientada, 
de  gente  educada,  quando  bem  compreendida,  reduz  o desajustamento 
e se  torna  estimulante. 

Cada  grupo  estabelece  um  conjunto  de  normas  que  é a sua  moral 
que,  ajudando  à solidariedade  econômica,  aumenta  a capacidade  dos 
indivíduos  em  resistir,  em  sobreviver  e conseguir  melhorar  seu  padrão 
de  vida . 

A realidade  da  vida  dá  ao  grupo  maneiras  uniformes  de  sentir, 
de  pensar  e de  agir,  formando  um  ambiente  social  delimitado  pelas 
restrições,  garantindo  direitos,  exigindo  deveres  para  o bem  comum. 
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2.  Desajustamento  e cooperação  — Tôda  vez  que  um  indivíduo 
ja  pertencente  a um  grupo  ou  a êle  desejando  aderir,  não  esteja  in- 
teiramente de  acordo  com  o comportamento  pessoal,  as  atitudes  e 
normas  dêsse  mesmo  grupo,  provocará  reações  as  mais  diversas. 

Tais  conflitos  geram  situações,  provocam  medidas  por  parte  dos 
componentes  do  grupo  que  poderão  ir  desde  a simples  crítica  à vio- 
lência total. 

Chama-se  desajustamento  a essa  situação  e desajustado  o indiví- 
duo envolvido.  Haverá  justificativas  e explicações  para  o desajusta- 
mento, medidas  específicas  poderão  ser  indicadas;  algumas  vêzes  o 
desajustado  pode  ser  mais  ou  menos  ajudado  ou  corrigido;  muitas 
vêzes  até  as  razões  do  desajustamento  são  dificilmente  caracterizáveis . 
Êsse  assunto  é bem  amplo  e não  cabe  aqui  discutí-lo. 

Quando  o ambiente  sócio-econômico  é favorável,  quando  o grupo 
está  estruturado,  mantendo  firmes  as  relações  individuais  e o inter- 
câmbio com  outros  grupos;  quando  tem  uma  situação  geográfica  fa- 
vorável e aí  consegue  alcançar  um  certo  padrão  de"  vida,  os  desajus- 
tados serão  em  número  mínimo  e até  inexistentes. 

Desde,  porém,  que  não  se  tenha  UM  NÍVEL  DE  VIDA  COMPA- 
TÍVEL COM  A DIGNIDADE  HUMANA  toma-se  necessário  intervir 
visando  reduzir,  até  a eliminação,  os  desajustamentos. 

Esta  intervenção  no  grupo  poderá  partir’ do  desajustado,  de  seu 
grupo  ou  vir  de  fora  provocada  de  alguma  forma  ou  por  alguma  ideo- 
logia, por  alguma  entidade  pública  ou  privada. 

Há  várias  idéias  em  tômo  da  ação  para  eliminar  os  desajusta- 
mentos, evidentemente  em  função  do  grupo,  de  sua  evolução,  da  possi- 
bilidade de  ser  aceita  e desenvolvida  a atividade  requerida,  sendo 
fundamental  a procura  de  uma  correção  no  indivíduo  e/ou  no  grupo 
para  que  o ambiente  sócio-econômico  se  torne  propício  à eliminação 
do  desajustamento. 

Para  esta  renovação  de  energias,  para  a procura  de  um  melhor 
meio  social,  aparece  a cooperação  como  fórmula  ideal . 

A idéia  de  cooperação  é profundamente  humana,  criando  a iden- 
tidade de  vontades  indispensável  à solidez  das  relações  dentro  do  grupo. 

O dever  da  cooperação  garante  o direito  de  discutir,  divergir  ou 
criticar  com  o objetivo  o bem  comum,  mas  obriga  à ação.  Sem  agir, 
apenas  em  palavras,  a cooperação  não  trará  benefícios,  não  terá  efi- 
ciência . 

Despertada  e orientada  de  maneira  adequada,  dentro  de  um  grupo, 
a cooperação  realizará  verdadeiros  milagres  de  ação  e eficiência,  de- 
pendendo quase  exclusivamente  do  indivíduo  em  ação. 

Cooperar  é virtude  dos  que  sentem,  dos  que  vivem  o sentimento 
fundamentalmente  humano  e tão  bem  resumido  no  AMAI-VOS  UNS 
AOS  OUTROS  COMO  A VÓS  MESMOS. 

3.  Cooperativismo  — Os  mestres  do  passado,  preocupados  com 
a vida  individual  e em  grupo,  na  ânsia  justificada  de  procurar  a feli- 
cidade total  para  os  humanos,  buscavam  em  seus  estudos  uma  formu- 
lação sócio-econômcia  capaz  de  satisfazer  à humanidade. 

Obras  notáveis,  estudos  monumentais,  profundos  debates,  novas 
idéias,  surgiram  e vão  surgindo  desde  as  mais  simples  até  as  preconi- 
zadoras  de  uma  revolução  total.  Com  elas  desejou-se  corrigir  os  de- 
feitos da  sociedade  humana,  nelas  se  propunham  e se  proporão  solu- 
ções à base  de  teorias  que  hoje  nos  podem  parecer  verdadeiros  romances 

sociais . 
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Tal  como  em  Utopia  de  Thomas  Morus  (1478-1536)  e em  Nova 
Atlantida  de  Bacon  (1616-1678)  onde  a organização  social  tomaria 
contornos  ideais,  embora  se  revista  de  caráter  prático  e lógico. 

Muitos  e muitos  outros  estudiosos  e pensadores  apareceram  nos 
vários  países,  dedicando  suas  obras  à estrutura  de  um  ambiente  sócio- 
econômico  com  vistas  à felicidade  total.  Nesse  conjunto  de  idéias 
surgiu  o Cooperativismo. 

Ligados  ao  associacionismo,  ligados  à ideologia  da  cooperação, 
mais  especificamente  relacionados  com  os  problemas  econômicos,  con- 
vem destacar  como  precursores  da  doutrina  cooperativista:  Plockboy, 
Bellers,  Owen,  King,  Fourier,  Bouchez  e Blanc,  que  viveram  entre 
1650  a 1882. 

Em  resumo  e segundo  as  idéias  preconizadas  por  êsses  precurso- 
res, o movimento  cooperativista  moderno  dêles  recebeu  e ampliou  a 
contribuição  das  seguintes  características: 

I  — associacionismo  — parte  da  associação  a melhoria  da  lista 
pela  vida; 

II  — cooperação  — é a ação  em  conjunto  beneficia  o indivíduo 
e o grupo; 

III  — substituição  da  concorrência  pela  organização  da  produção 

e do  consumo; 

IV  — eliminação  do  lucro; 

V  — preocupação  de  conforto;  e 

VI  — preocupação  com  a educação. 

Em  seguida  a êsses  precursores,  que  abriram  os  rumos,  apontando 
os  objetivos  que  a cooperação  pode  oferecer,  começou  a tomar  corpo 
um  conjunto  de  princípios  doutrinários  que  se  foram  firmando  suces- 
sivamente . 

Mais  estudiosos  e organizações  internacionais,  em  congressos,  con- 
ferências e outras  reuniões,  chegaram  a uma  doutrina  cooperativista 
que  orienta  a sua  aceitação  universal. 

Nesta  faixa  de  realizações  há  que  destacar  os  nomes  de  Hermann 
Schultz  — Delitzch;  F.  W.  Raiffeisen;  Wilhelm  Hass;  Luigo  Luzzatti; 
Leone  Wollemborg,  como  grandes  mestres  realizadores  de  notável  obra 
cooperativista. 

Entre  os  realizadores  há  que  destacar,  entretanto,  a conhecidíssi- 
ma  Rochale  Society  of  Equitable  Pioneers  — Sociedade  dos  Probos 
Pioneiros  de  Rochdale,  Inglaterra,  cujo  registro  oficial  data  de  28  de 
outubro  de  1844,  iniciada  por  28  tecelões  e hoje  é uma  das  maiores 
cooperativas  do  mundo. 

Exemplos  correspondentes  são  as  cooperativas  dinamarquesas,  o 
sistema  escandinavo  e as  ligas  de  camponêses  belgas,  conhecidas  como 
Boerenbond . 

4.  Doutrina  cooperativista  * — Partindo  da  idéia  da  cooperação, 
do  esforço  individual  coordenado,  respeitando  profundamente  a pessoa 
humana,  muitos  pensadores  e estudiosos  propuzeram-se  transformar 
a organização  econômica  da  sociedade  pelo  estabelecimento  de  um  re- 
gime cooperativista. 


30 


N o 5 (PÁG.  336) 


Como  nos  referimos  a precursores  e realizadores  que  desde  o sé- 
culo XV  tenderam  a mesma  direção,  embora  cada  qual  reflita  condi- 
ções econômicas  e sociais  da  época  e do  país  onde  surgiram,  chega- 
mos a fixaçao  de  uma  doutrina  cooperativista . 


Com  os  seus  princípios  doutrinários,  fundamentais  e organizados 
em  um  conjunto  harmônico  e lógico,  o Cooperativismo  aparece  mo- 
dernamente como  um  dos  modos  de  repartição  da  riqueza  existente  e 
a sua  finalidade  está  no  melhor  aproveitamento  das  atividades  indivi- 
duais, visando  maior  aperfeiçoamento  moral  e melhores  resultados 
materiais . 


Os  princípios  essenciais  das  associações  de  caráter  cooperativista 
que  se  iam  fundando  encontraram  na  sociedade  de  Rochdale  o exem- 
plo e a reafirmação  dos  pontos  mais  importantes  e necessários  ao 
movimento  de  renovação  social  e econômica.  Tais  preceitos  toma- 
ram-se  universais  como  o verificou  a Aliança  Cooperativa  Internacio- 
nal em  dois  congressos:  o de  1930,  em  Viena  e o de  1937,  em  Paris. 

Resumem-se,  mais  geralmente,  os  princípios  doutrinários  do  Coope- 
rativismo da  seguinte  forma: 


I  — adesão  livre  — significando  que  a Cooperativa,  sendo  asso- 
ciação de  pessoas,  estas  devem  ser  livres  para  entrar  ou  sair 
da  associação.  Numa  cooperativa  não  se  pode  fazer  restri- 
ção à entrada  ou  à retirada  do  associado,  e também,  não 
pedem  prevalecer  preconceitos  de  crença,  côr  e raça; 

II  — controle  democrático  — uma  cooperativa  é a mais  comple- 
ta manifestação  democrática,  porque  os  cooperados  partici- 
pam igualmente  nas  deliberações,  qualquer  que  seja  o seu 
capital.  Cada  cooperado  só  tem  um  voto; 

III  — distribuição  proporcional  das  sobras  — significa  que  os 

benefícios  da  organização,  de  certa  forma  lucros,  voltam 
a cada  cooperado  na  proporção  de  seus  negócios  com  a 
cooperativa.  É o princípio  do  retomo  que  se  considera  a 
regra  de  ouro  de  ROCHDALE; 

IV  — juro  limitado  ao  capital  — o capital  tem  a sua  exata  fun- 

ção de  instrumento  da  produção  e circulação  da  riqueza,  ao 
contrário  dos  fins  especulativos  que  caracterizam  a clássica 
organização  capitalista,  recebendo  assim  como  pagamento 
um  juro  limitado; 


V — neutralidade  política  e religiosa  — somente  quando  há 

absoluta  neutralidade  política  e religiosa  poderá  a sociedade 
agir  independente  e dar  a todos  os  associados  os  mesmos 
direitos  e deveres;  e 

VI  — fomento  à educação  — a cooperativa  é,  antes  de  mais  nada, 

uma  verdadeira  escola.  Nela  aprende-se  e pratica-se  a de- 
mocracia, a solidariedade;  a ajuda  ao  próximo;  a honesti- 
dade; a servir  sem  fito  de  lucro,  de  especulação.  Uma  parte 
das  sobras  líquidas  da  cooperativa  deve  ser  destinada  às 
obras  educacionais. 

5.  Movimento  cooperativista  brasileiro  — O movimento  coope- 
rativista brasileiro  começou  a existir  sob  o amparo  de  uma  lei  inade- 
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quada  do  ponto  de  vista  doutrinário  — a Lei  n9  1 . 637,  de  1907,  porque 
não  observava  todos  os  princípios  doutrinários  já  consagrados  na 
época. 

João  Pinheiro,  em  Minas  Gerais  (1907);  e Paterno,  no  Rio  Grande 
do  Sul  (1911)  precederam  no  movimento  cooperativista.  Em  1929 
com  a criação  da  seção  de  Crédito  Agrícola  do  Serviço  de  Inspeção  e 
Fomento  Agrícola  do  Ministérios  da  Agricultura,  começou  o nosso  mo- 
vimento cooperativista  a ser  orientado  sob  os  princípios  doutrinários 
duramente  defendidos  por  Arthur  Torres  Filho,  Fábio  Luz  Filho  (pri- 
meiro chefe  da  Seção  de  Crédito  Agrícola);  Adolfo  Gredilha;  Satur- 
nino de  Brito;  Archimedes  Taborda;  Paulo  Monteiro  de  Barros  e mui- 
tos outros. 

Diz  Fábio  Luz  Filho,  nossa  maior  autoridade  e de  largo  renome 
internacional,  que  o início  do  Cooperativismo  brasileiro  deve  situar-se 
entre  1895  e 1902,  com  a iniciativa  em  Camaragibe,  com  uma  coope- 
rativa de  consumo;  em  Goiana,  com  uma  caixa  rural;  e em  Nova  Pe- 
trópolis,  também  com  uma  caixa  rural,  esta  fundada  pelo  Padre 
Armstadt . 

Historicamente  o Cooperativismo  brasileiro  teve  origem  na  pro- 
paganda iniciada  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  em  fins  do 
século  passado  e início  do  atual.  Dêsse  movimento  persiste  a expe- 
riência no  Rio  Grande  do  Sul,  onde  existem  cooperativas  daquela 
época . 

Estruturalmente  o movimento  cooperativista  brasileiro  tem  magní- 
ficas e importantes  realizações  em  cooperativas  de  consumo  e de  ven- 
das, nas  construções,  na  produção  do  mate,  em  madeiras,  em  leite, 
açúcar,  em  crédito,  etc . . 

Do  ponto  de  vista  legal  está  em  vigor  o Decreto-lei  n9  59,  de  21 
de  novembro  de  1966  que  disciplina  a aplicação  da  doutrina  coopera- 
tivista definindo  a política  nacional,  criando  o Conselho  Nacional  de 
Cooperativismo . 

Êsse  Decreto-lei  está  regulamentado  pelo  Decreto  n9  60.597,  de 
19  de  abril  de  1967,  que  detalha  as  linhas  gerais  da  lei  básica. 

Outra  lei  importante:  Decreto-lei  n9  58.197,  de  15  de  abril  de 
1966,  regulamentando  o artigo  79  do  Estatuto  da  Terra  e dispondo  so- 
bre as  CIRA  — Cooperativas  Integrais  de  Reforma  Agrária. 

6.  Cooperativismo  na  agroindústria  canavieira  — Na  sua  grande 
maleabilidade,  por  se  poder  aplicar  a qualquer  setor  sócio-econômico, 
também  na  agroindústria  canavieira  se  encontram  específicas  e pro- 
veitosas organizações. 

Anotamos  como  principais  realizações  associativistas  na  agroin- 
dústria canavieira,  baseando-nos  em  informação  recente  obtida  no  De- 
partamento Agronômico  do  I.A. A.: 

I  ‘ — existem  20  associações  de  classe  compostas  de  usineiros, 
fornecedores  e plantadores; 

II  — existem  11  sindicatos  da  indústria  açucareira;  e 

III  — existem  20  cooperativas,  das  quais  uma  só  central. 

Entendemos  que,  numèricamente,  esta  relação  é bem  reduzida 
para  a área  geográfica  e a população  envolvida  na  agroindústria  ca- 
navieira . 


N.°  5 (Pág.  338) 


% 


triurSSto  2Uf  dÍSCVtlr  se,  a,  aPlicaÇão  do  Cooperativismo  seja  idéia 
Antes  pelo  contrario,  temos  exemplos  brasileiros,  valiosos 
pela  eficiência,  faltando  maior  difusão  da  doutrina. 


, 7-  AJ  dificuldades  — Em  plano  contrário  conhecem-se,  também 

fracassos  bastante  significativos.  Nestes,  todavia,  a razão  dos  desa- 
be os  e de  origem  comprovada  nas  pessoas  e nos  seus  atos,  nunca  na 
doutrina  cooperativista. 

De  nossa  experiência,  como  fundador  e dirigente  de  cooperativas 

temos  completa  segurança  ao  afirmar  que  — na  maioria  dos  casos - 

os  fracassos  partiram  de  pessoas. 

Destacamos,  em  primeiro  lugar,  o desinterêsse  do  próprio  coope- 
rado, confirmando  o dizer-se  que  o sucesso  de  uma  cooperativa  poderá 
ser  medido  pelo  interesse  do  cooperado  pela  sua  associação. 

Se  o cooperado  não_  comparece  às  assembléias,  se  não  cumpre  seus 
deveres  e suas  obrigações,  se  não  utiliza  a sua  cooperativa,  forçosa- 
mente, ela  não  poderá  sobreviver. 


Outro  motivo  para  insucesso,  aliás  não  apenas  em  cooperativas  é 
a desonestidade. 

Quando  se  trata  de  cooperativa  de  vendas  em  comum,  encontra- 
mos o fato  do  cooperado  — que  se  comprometeu  a entregar  seus  pro- 
dutos à cooperativa  — vendendo-os  a outros  compradores.  Esta  é 
uma  fórmula  segura  para  beneficiar  aos  concorrentes  e para  os  ini- 
migos das  cooperativas  facilitarem  o seu  desgaste . 

Já  dissemos  que  o cooperado  que  usa  a cooperativa  em  favor  de 
outros  não  cooperados,  merece  o nome  de  amigo  da  onça,  porque  ajuda 
a quem  se  exime  de  responsabilidades. 

Qualquer  organização  tem  facilidades  e dificuldades  para  o seu 
funcionamento.  No  caso  das  cooperativas  a legislação  lhes  dá  ajuda, 
incentivos,  proteção. 

As  dificuldades  aparecem  quando  não  se  consegue  fazer  entender 
que  uma  cooperativa  é um  negócio  destinado  a servir  aos  cooperados, 
a ser  por  êles  usado.  Mas,  para  muita  gente  a idéia  de  negócio  liga-se 
a comércio,  a especulação,  a lucro  e daqui  parte  um  detalhe  impor- 
tante: uma  cooperativa  não  é uma  firma  comercial,  não  está  sujeita 
ao  Código  Comercial  e leis  subseqüentes  e correlatas,  tem  uma  legis- 
lação específica. 

Na  área  de  negócios  êste  detalhe  implica  em  restrições  às  coope- 
rativas, como  no  caso  do  crédito  bancário  comum,  negado  à entidade, 
mas  concedido  ao  cooperado,  individualmente. 

Aqui  surgem  dificuldades  para  as  cooperativas  e tivemos  casos 
onde  se  originou  o seu  fracasso.  Fora  da  lei  de  falência,  sendo  uma 
sociedade  típica,  diferente,  não  comercial,  não  oferece  aquelas  garan- 
tias que  o mais  modesto  comerciante  legalmente  possue,  embora,  al- 
guma vez  seja  pessoalmente  um  elemento  pernicioso,  desonesto,  ao 
contrário  de  um  grupo  de  cooperados  idôneos  e responsáveis. 

Para  uma  cooperativa  será  muitas  vêzes  mais  difícil  comprar  a 
crédito,  receber  mercadorias  em  consignação,  mesmo  quando  tenha 
garantias  materiais  suficientes. 

Por  isso,  lamentàvelmente,  tivemos  exemplos,  inclusive  pessoais, 
de  uma  firma  comercial  ou  um  banco  só  realizaram  negócios  com 
uma  cooperativa  porque  um  determinado  associado  estava  presente  e 
dava  seu  endosso  à operação. 


8 . Sugestões  cooperativistas  à agroindústria  canavieira  — con- 
fiamos seguramente  que  a aplicação  da  doutrina  cooperativista  à agro- 
indústria canavieira  é viável,  fácil  e de  resultados  seguros. 
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Evidentemente  o objetivo  das  cooperativas  deverá  ser  clara  e fir- 
memente definido,  as  pessoas  responsáveis  deverão  receber  e cumprir 
suas  obrigações  e os  cooperados  deverão  ter  o maior  interêsse  pela  sua 
cooperativa. 

Em  um  plano  geral  de  aplicação  da  doutrina  cooperativista  à 
agroindústria  canavieira,  acreditamos  serem  viáveis  as  seguintes  su- 
gestões: 

I.  Cooperativas  de  consumo  — onde  quer  que  exista  um  grupo 
de  pessoas  mais  ou  menos  ligadas  por  um  certo  vínculo  é possível 
fundar  uma  cooperativa  de  consumo  para  atendimento  às  necessida- 
des domésticas  das  respectivas  famílias. 

Assim  uma  usina  de  açúcar  mantém  em  tôrno  dela  um  numeroso 
grupo  de  pessoas  que  bem  aproveitariam  a existência  de  um  arma- 
zém cooperativo  onde  fôsse  possível  adquirir,  a tempo  e à hora,  os  ar- 
tigos mais  procurados  do  consumo  familiar.  Particularmente  quando 
a usina  está  mais  ou  menos  afastada  de  centro  urbano,  essa  organi- 
zação é mais  recomendável. 

Sugere-se  um  armazém  de  alimentos,  uma  pequena  loja  de  ves- 
tuário, farmácia,  ferragista  e um  serviço  de  concertos  como  eletricista, 
bombeiro  hidráulico,  carpinteiro,  etc.  Para  as  maiores  é boa  lembran- 
ça uma  pequena  seção  de  crédito  para  depósitos  e empréstimos. 

II.  Cooperativas  de  produção  e venda  em  comum  — neste  caso 
podem  se  apresentar  alternativas: 

a)  cooperativa  de  plantadores  de  cana  — entidade  congregando 
plantadores,  encarregando-se  de  fornecer  adubos,  ferramentas  defen- 
sivas, serviços  de  tratores,  de  transporte  para  a cana  a ser  vendida  a 
uma  usina.  Seu  objetivo  principal  é dar  atendimento  aos  associados 
a preço  mais  baixo  que  o respectivo  custo,  se  cada  um  dêles  buscasse 
o equipamento  necessário;  outro  objetivo  é poder  negociar  melhor  o 
volume  total  da  cana,  do  que  independentemente  cada  plantador; 

b)  usina  cooperativa  — um  certo  número  de  pessoas  com  os  su- 
ficientes recursos  se  reune  e instala  uma  usina  para  moer  cana  com- 
prada ou  por  ela  plantada. 

A forma  cooperativista  substituiria,  no  caso,  a de  sociedade  anô- 
nima ou  qualquer  outra  como  propriedade  da  usina. 

A outra  alternativa  da  usina  cooperativa  seria  a de  pertencer  a 
um  grupo  de  plantadores  reunidos  para  industrializarem  a cana  de 
sua  produção. 

Neste  caso  a cooperativa  também  poderia  comprar  cana  de  ter- 
ceiros, até  não  cooperados,  mas  dando-lhes  condições  diferentes,  bem 
como  encarregar-se  da  venda  dos  produtos  da  usina. 

9.  Cooperativismo  e I.A.A.  — - Pela  sua  estrutura,  pelo  seu  pro- 
grama de  amparo  à agroindústria  canavieira  entende-se  que  o I.A.A. 
deveria  ter  ação  muito  ampla  no  setor  cooperativista. 

Tal  atividade  compreenderia: 

a)  ampliar  a propaganda  da  doutrina  cooperatisvista,  difundin- 
do-a da  melhor  forma  possível; 

b)  assistir  de  tôda  forma  às  cooperativas  existentes,  no  sentido  de 
que  seu  funcionamento  se  aperfeiçoe  ao  extremo; 
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c)  ajudar  a outras  entidades  a divulgar  a doutrina  cooperativista 
exaltando  os  exemplos  de  eficiência;  e 

d)  colaborar  para  o treinamento  e a capacitação  de  pessoas  em 
temas  cooperativistas. 

Para  estas  realizações  o I.A.A.  deverá  procurar  colaboração  e 
colaborar  com  outras  entidades.  Entre  estas  os  serviços  estaduais  de 
Cooperativismo  e os  da  área  federal  nos  Estados  onde  mais  importante 
seja  a presença  da  agroindústria  canavieira. 

Do  mesmo  modo  favorecer  o estudo  e a especialização  de  universi- 
tários nas  universidades  rurais,  por  meio  de  bôlsas-de-estudo,  prêmios 
e ajuda  a novos  cursos  especializados. 

10.  Nota  bibliográfica  ■ — a redação  dêste  artigo  baseia-se  prin- 
cipalmente na  publicação  do  mesmo  autor  — Cooperativismo  — edi- 
tada pelo  Departamento  de  Ciências  Econômicas  e Sociais  da  Univer- 
sidade Federal  Rural  do  Rio  de  Janeiro  — Maio  de  1968. 

Em  sua  nota  bibliográfica  essa  publicação  relaciona  o documen- 
tário do  acima  referido  Departamento;  a legislação  em  vigor;  as  pu- 
blicações dos  Departamentos  de  Assistência  ao  Cooperativismo  dos 
Estados  e especialmente  as  obras  de  Fábio  Luz  Filho  e Kaldiki  Moura . 


S. 
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INFESTAÇÃO  DE  CIGARRINHA-DA-RAIZ 
EM  CANAVIAIS  DE  PIRACICABA  - SP 
(Mahanarva  fimbriolata  Stal) 

G.  M.  AZZI&A.  K.  DODSONÍ») 


I _ INTRODUÇÃO 

A cigarrinha  da  raiz,  Mahanarva  fimbriolata  Stal  (5),  Ho- 
moptero  da  superfamília  Cercopoidea  ocorre  comumente  no  sul  do 
País,  principalmente  nos  canaviais  dos  Estados  de  Santa  Catarina 
e litoral  do  Paraná,  e de  modo  esparso,  no  Estado  de  São  Paulo, 
desde  há  muito  tempo.  Considera-se  mesmo  ser  espécie  nativa  ou 
autóctona  da  região.  Não  se  encontrou,  entretanto,  referências  bi- 
bliográficas de  sua  ocorrência  no  Estado  de  São  Paulo,  causando 
prejuízos  econômicos. 

O que  caracteriza  a Mahanarva  fimbriolata  Stal  é a presença 
de  abundante  espuma  branca  (semelhante  a do  sabão)  na  base  das 
touceiras  e envolvendo  as  ninfas.  A cana  atacada  apresenta  várias 
estrias  na  lâmina  foliar,  que  são  causadas  pela  picada  do  inseto 
adulto. 

O período  de  maior  atividade  das  cigarrinhas  é precedido  pe- 
los meses  quentes  e úmidos  (fig.  1),  sendo  que  durante  os  meses 
sêcos  e frios  desaparecem  quase  que  totalmente  as  ninfas  e adultos, 
porém,  restam  no  solo  e na  base  das  touceiras,  grande  quantidade 
de  ovos  em  “diapausa”  ou  descanso,  que  eclodirão  com  a vinda  do 
nôvo  período  chuvoso,  dando  início,  assim,  a outras  séries  de  gera- 
ções. 

Silveira  Neto,  na  Estação  Experimental  de  Cana  “José  Vizioli” 
— Piracicaba,  obteve  com  armadilha  luminosa  os  seguintes  dados 
que  permitem  fazer  o gráfico  da  distribuição  da  Mahanarva  fimbrio- 
ta,  em  1968  (2). 

II  — DESCRIÇÃO  E BIOLOGIA 

O macho  adulto  da  Mahanarva  fimbriolata  Stal  (6)  tem  cêr- 
ca  de  13  mm  de  comprimento  por  6,5  mm  de  largura,  coloração 
avermelhada  com  as  tégminas  orladas  de  prêto  e percorridas  por 


(*)  Engenheiros  agrônomos  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
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Fig,  I - Flutuaçao  mensal  da  populaçao 
de  adultos  de  Mahanarva  fimbriolata  Sta I 
e precipitação  pl uv i ometr i ca  em  Piraci- 
caba  SP,  no  ano  de  1968»  (2) 


uma  faixa  longitudinal  da  mesma  côr;  nas  fêmeas  as  tégminas  são 
mais  escuras  e de  coloração  marron-avermelhada.  As  posturas  são 
efetuadas  pelas  fêmeas  em  bainhas  sêcas  na  região  do  colo  da  plan- 
ta, próximo  ao  solo. 

Ao  sair  do  ôvo,  a pequena  ninfa  mede  apenas  1 mm,  e,  depois 
de  efetuar  4 mudas  de  pele,  atinge  cêrca  de  10  mm,  quando  pro- 
cura localizar-se  convenientemente  para  a última  muda. 

O que  caracteriza  a ninfa  é a presença  de  grande  quantidade 
de  espuma  secretada  pela  mesma,  no  interior  da  qual  se  aloja,  para 
a metamorfose  final.  Esta  espuma  branca  tem  a função  de  prote- 
ger o inseto  nêste  estágio  de  vida. 

III  — OCORRÊNCIA  DA  PRAGA 


A Mahanarva  fimbriolata  Stal  ( 5 ) é encontrada  em  várias  re- 
giões do  País,  tais  como  os  Estados  de  Sergipe,  Bahia,  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Gerais,  Paraná,  Santa  Catarina  São  Paulo  e outros, 
causando  ou  não  prejuízos  de  maior  ou  menor  intensidade. 

No  mês  de  fevereiro  de  1971  (período  quente  e úmido),  apa- 
receu um  surto  muito  severo  de  cigarrinha  nos  canaviais  da  Usina 
Costa  Pinto.  As  canas  atacadas  com  maior  intensidade  pela  praga 
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eram  em  sua  totalidade  formadas  por  canaviais  velhos  que  não  fo- 
ram cortados  na  última  safra  (cana  Bis).  As  condições  precárias 
em  que  se  encontravam,  possivelmente  causaram,  ou  pelo  menos 
favoreceram,  a permanência  das  cigarrinhas  durante  muito  tempo 
dentro  do  canavial,  com  o acúmulo  de  ovos  no  solo  e nas  touceiras, 
e a reprodução  de  várias  gerações  do  inseto  em  uma  área  bastante 
restrita.  As  inspeções  efetuadas  em  canas  jovens  existentes  nas  pro- 
ximidades desses  “canaviais  velhos”  revelaram  um  grau  de  infesta- 
ção muito  menor,  devido  aos  rotineiros  tratos  culturais  que  prece- 
dem ou  acompanham  a cultura  da  cana-de-açúcar  e que  geralmen- 
te causam  uma  drástica  redução  nasxpopulações  de  ninfas  e ovos 
da  praga.  \ 

No  Estado  de  São  Paulo,  ao  que  tudo  indica,  parece  ser  esta 
a primeira  vez  que  a cigarrinha  ocorre  com  a intensidade  verificada 
na  Usina  Costa  Pinto.  Os  fõcos  principais  localizavam-se  na  Fazen- 
da Pedra  Branca,  no  município  de  São  Pedro,  próximo  à divisa  com 
o município  de  Piracicaba.  ; 

A área  de  maior  infestação  abrangia  uma  extensão  de  aproxi- 
madamente 30  ha.  Foi  encontrada  também  nas  Fazendas  São  Fran- 
cisco, Limoeiro  e Cachoeira,  tôdas  em  menor  grau  de  infestação  e 
sem  causar  danos  que  justificassem  a adoção  de  medidas  mais  se- 
veras de  controle. 

IV  — SINTOMATOLOGIA 

O quadro  sintomatológico  observado  na  Usina  Costa  Pinto  era 
típico  do  resultante  do  ataque  da  cigarrinha  das  raízes.  A área  de 
maior  infestação  possuía  o aspecto  de  canavial  queimado,  com  as 
folhas  superiores  apresentando  estrias  amareladas,  pardas  ou  ne- 
crotizadas,  o que  significava  ser  o surto  de  formação  recente;  gran- 
de quantidade  de  espumas  ao  redor  das  touceiras,  protegendo  ninfas 
de  diversos  instares,  indicando  que  dentro  de  poucos  dias  ocorre- 
ria uma  nova  e grande  revoada  de  adultos. 

Observou-se  também  uma  pequena  quantidade  de  adultos  so- 
bre as  folhas  ou  dentro  do  palmito,  o que  confirmava  ser  o surto 
de  formação  recente. 

V — PREJUÍZOS 

Segundo  Guagliumi,  as  ninfas,  sugando  as  raízes  superficiais 
da  planta  acatada,  não  causam  danos  significativos,  mas  sim,  os  in- 
setos adultos  que,  sugando  a seiva  no  limbo  foliar,  injetam-lhe  al- 
guns enzimas  e aminoácidos,  provocando  o aparecimento  de  estrias 
sôbre  as  folhas.  Estas  estrias  aparecem  poucos  dias  após  a inocula- 
ção e inicialmente  são  amareladas,  depois  pardas  e finalmente  ne- 
crotizadas,  reduzindo  a capacidade  fotossintética  de  apreciável  área 
foliar  com  a conseqüente  redução  do  processo  de  formação  de  sa- 
carose. 
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A presença  e abundância  destas  estrias  são  os  sintomas  mais 
evidentes  e importantes  do  dano  que  as  cigarrinhas  causam  às  plan- 
tas. No  caso  em  pauta,  dificilmente  se  poderia  avaliar  o total  dos 
prejuízos.  No  foco  principal  de  30  hectares,  as  fôlhas  estavam  com- 
pletamente danificadas,  com  clorose  e necrose  generalizadas,  pouco 
restando  de  sua  função  clorofiliana. 

O brix  das  canas  era  o normal  para  a época,  3 meses  antes  da 
safra.  Embora  com  canas  já  desenvolvidas  no  ano  anterior,  era  de 
se  admitir  que  o canavial  não  resistisse  até  o início  da  safra,  produ- 
zindo rendimento  industrial  satisfatório,  desfalcado  que  estava  de 
seu  órgão  de  nutrição,  respiração  e transpiração  a fôlha. 

Nas  demais  áreas,  menos  infestadas,  de  canas  jovens,  em  cres- 
cimento, o ataque  dos  adultos  ainda  causava  prejuízos  insignifican- 
tes e,  certamente,  com  as  medidas  de  controle  adotadas,  deveria 
haver  efeito  sôbre  a produção. 

VI  — INIMIGOS  NATURAIS 

Em  uma  inspeção  detalhada,  junto  com  o entomólogo  Pietro 
Guagliumi,  observou-se  que  numerosas  ninfas  e adultos  apresen- 
tavam-se cobertos  por  uma  camada  de  pó  branco,  branco-esverdea- 
do,  até  verde-azeitona,  tratando-se  evidentemente  do  fungo  ento- 
mógeno  Metarrhizium  anisopliae  Metchn  (3),  um  inimigo  natural 
muito  eficiente,  cuja  presença  na  região  de  Piracicaba  não  tinha 
sido  ainda  assinalada. 

Encontrou-se  também  numerosas  “moscas  sírfidas”  — Salpin- 
gogaster  nigra  Schin  (3)  nas  áreas  infestadas.  Os  adultos  destas 
moscas  são  parecidos  aos  “marimbondos”.  Possuem  um  enverga- 
mento  alar  de  20-25  mm,  comprimento  do  corpo  de  14-15  mm  e 
uma  coloração  preta  geral.  As  larvas  brancas,  ápodas,  são  preda- 
doras específicas  muito  eficientes  das  ninfas.  Dentro  de  uma  espu- 
ma encontrou-se  uma  larva  dessa  môsca  com  grande  número  de 
ninfas  mortas  ao  seu  redor,  mostrando  a voracidade  do  predador. 

O fato,  por  nós  observado,  vem  confirmar  os  dados  bionômi- 
cos  citados  por  GUPPY,  KERSHAW,  PICKLES,  WUXIAMS  (3), 
e que  transcrevemos.  As  larvas  da  Salpingogaster  nigra  alimentam- 
se  exclusivamente  de  ninfas  de  cigarrinhas,  buscando-as  ativamen- 
te dentro  das  espumas  nas  quais  as  ninfas  se  abrigam.  O ciclo  lar- 
val destas  moscas  é muito  breve  (9-10  dias)  e durante  êsse  curto 
período  ela  se  utiliza  de  30  a 40  ninfas  de  cigarrínha  para  comple- 
tar seu  desenvolvimento. 

O ciclo  biológico  da  mosca  é de  20  a 25  dias,  o que  significa 
que  durante  uma  só  geração  da  cigarrínha  (70  a 80  dias),  temos 
de  3 a 4 gerações  do  predador.  O número  de  ovos  que  cada  fêmea 
pode  colocar,  sôbre  ou  dentro  das  espumas,  é de  150  a mais  de 
300,  com  um  período  de  incubação  de  somente  3 dias. 
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As  larvas  são  fáceis  de  serem  encontradas  dentro  das  espumas 
das  cigarrinhas,  juntamente  com  as  ninfas  destas.  São  muito  vora- 
zes e ativas,  resistem  pouco  ao  jejum  e portanto  se  movem  rapida- 
mente entre  as  espumas  para  procurar  e devorar  as  ninfas. 

VII  — CONTROLE  DA  PRAGA 

Com  a colaboração  do  entomólogo  Pietro  Guagliumi,  resol- 
veu-se adotar  as  seguintes  medidas  de  controle. 

1 — Em  cana  velha  — área  de  maior  infestação : 

a ) Queimar,  cortar  e destruir  o canavial  por  meio  da  aradu- 
ra,  mantendo  o solo  livre  de  vegetação  até  o início  do 
próximo  período  chuvoso  (setembro-outubro),  quando 
então  se  fará  o plantio  de  leguminosas,  ou  a implantação 
de  um  nôvo  canavial. 

b)  Aplicar  inseticidas  (BHC-3%  ),  em  tôrno  da  área  ataca- 
da para  evitar  a saída  de  adultos  que  iriam  disseminar  a 
praga  nas  áreas  adjacentes,  que  possuem  no  momento 
uma  infestação  pequena  de  ninfas  e adultos. 

c)  Cortar  os  canaviais  da  área  infestada  no  início  da  safra. 

2 — Em  cana  jovem  — área  de  menor  infestação : 

a)  Nas  áreas  com  muitas  ninfas  nas  raízes  e poucos  adultos 
na  parte  aérea,  fazer  aplicações  dirigidas  de  inseticida- 
das  de  prolongado  efeito  residual  no  solo  (Aldrin,  Al- 
drex,  etc.)  sôbre  e ao  redor  das  touceiras  infestadas. 

b)  Nas  áreas  que  possuem  numerosas  ninfas  e adultos,  res- 
pectivamente nas  raízes  e parte  aérea,  aplicar  BHC  con- 
tra os  adultos,  repetindo  a aplicação  dentro  de  10-15 
dias,  até  a redução  do  foco. 

3 — Não  aplicar  inseticidas  em  áreas  extensas  e contínuas  para 

não  afetar  em  demasia  as  populações  de  inimigos  naturais 
constatados  na  região. 

4 — Fazer  inspeções  periódicas  em  todos  os  canaviais,  no  início 

e durante  o período  chuvoso,  para  descobrir  as  primeiras  nin- 
fas que  aparecem  no  verão.  Essas  inspeções  visam  atacar  as 
ninfas  desta  primeira  geração,  em  tempo  hábil  para  que  não 
ocorram  novas  posturas  e conseqüentemente  novas  infes- 
tações. 

5 — Os  canaviais,  onde  forem  constadados  focos  primários  de  in- 

festação de  adultos,  deverão  ser  isolados  por  meio  de  aplica- 
cações  de  BHC  ao  redor  da  área  atacada;  quando  constatar 
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apenas  a presença  de  ninfas,  deverão  ser  tratados  com  inse- 
ticidas de  longo  efeito  residual  (Aldrin  ou  Aldrex)  ao  redor 
das  touceiras. 


6 Não  deixar  canaviais  velhos  e abandonados  nas  áreas  onde 
já  tinha  sido  constatada  a presença  de  Mahanarva  iimbriola- 
ta,  para  evitar  o acúmulo  e desenvolvimento  do  foco. 

7 Não  se  recomenda  o uso  de  polvilhamento  aéreo,  por  se  tra- 
tar de  uma  região  não  muito  extensa  e,  especialmente,  para 
evitar  a destruição  maciça  dos  inimigos  naturais  existentes, 
dessa  e de  outras  pragas. 

VIII  — AGRADECIMENTO 

Agradecemos  ao  entomólogo  Pietro  Guagliumi  pelo  pronto 
atendimento  ao  nosso  chamado,  vistoriando  o foco  e outras  áreas 
suspeitas  do  Estado  de  São  Paulo,  e,  sobretudo,  dando  preciosas 
orientações  técnicas  que  proporcionaram  subsídios  à elaboração  de 
recomendações  para  o controle  da  praga. 

IX  — ABSTRACT 

The  “cigarrinha”  (froghopper),  a Homopterous  insect  of  the 
superfamily  Cercopoidea,  classified  as  Mahanarva  fimbriolata  Stal, 
has  long  been  observed  in  the  State  os  São  Paulo,  Brasil’s  sugarca- 
ne  area.  However,  this  data  seems  to  be  the  firts  recorded  important 
economic  damage  of  that  pest  in  this  region.  Biolagy,  simptoms, 
mode  of  damaging,  and  rate  of  infestation  were  described.  Field 
observations  have  revealed  large  spread  two  natural  enemies,  the 
fungus  Metarrhizium  anisopliae  Metchn  and  the  fly  Salpingogas- 
ter  nigra  Schiner  parasitizind  the  nymphs.  Some  10  control  rules 
were  suggested. 
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A LUTA  CONTRA  A “CIGARRINHA” 

O verão  anormalmente  sêco  e prolongado,  e a consequente  re- 
dução das  populações  das  Cigarrinhas  nos  canaviais  do  NE,  tem  pa- 
ralizado  duas  das  fases  da  nossa  “Campanha  de  Luta  biológica”  con- 
tra a praga:  a da  cria  dos  parasitos  dos  ovos  ( Acmopolynema ) e a 
das  “Moscas  sírfidas”  predadoras  das  ninfas  (Salpingogaster) : so- 
mente foi  possível  continuar  a cultura  e produção  em  menor  esca- 
la do  fungo  entomógeno  Metarrhizium. 

A)  . Cria  dos  parasitos  dos  ovos,  A.  hervali : ficou  paraliza- 
da  ao  início  da  XVIII.a  geração  devido  a falta  de  exemplares  de 
fêmeas,  apesar  do  material  (ovos  de  Cigarrinhas)  que  nos  foi  en- 
viado desde  a região  mais  fria  e úmida  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
O desaparecimento  das  fêmeas  na  cria  de  laboratório  parece-nos  de- 
vida às  adversas  condições  do  clima  no  NE:  portanto  seria  neces- 
rário  instalar  uma  especial  “micro-câmara”  para  poder  controlar  a 
temperatura  e a umidade  que  são  os  fatores  responsáveis  do  normal 
desenvolvimento  das  mesmas  fêmeas  ( isso  poderia  ser  objeto  de  fu- 
turas pesquisas  no  programa  do  trabalho). 

Aproveitando  a estação  sêca,  continuamos  nossas  observações 
anteriores  sôbre  a possível  existência  de  parasitos  dos  ovos  no  am- 
biente natural  ou  silvestre,  descobrindo  assim  os  microhimenópte- 
ros  Anagrus  sp.  e Oligosita  sp.  parasitando  os  ovos  do  Delphacidae 
(HOM.)  Saccharosydne  ornatipennis  muir,  um  dos  poucos  insetos 
sugadores  que  prosperam  durante  o verão  nas  gramíneas  do  gênero 
Paspalum  (Capim/açú).  Êstes  parasitos  estão  sendo  provados  com 
ovos  de  M.  posticata  e M.  fimbriolata , já  que  se  conhece  sua  capa- 
cidade de  parasitar  ovos  de  outras  Cigarrinhas  ( Aeneolamia  varia 
F.),  na  Venezuela. 

B)  . Cria  das  “ Moscas  sírfidas”  Salpingogaster : a estiagem 
anormal  que  afetou  severamente  também  o Centro-Sul  do  País,  du- 
rante os  últimos  meses,  não  nos  permitiu  efetuar  a viagem  ao  Esta- 
do de  Minas  Gerais  para  buscar  ali  a espécie  S.  pygophora , preda- 
dora específica  da  Cigarrinha  da  fôlha,  M.  posticata.  Portanto  a 
cria  dêste  importante  predador  fica  adiada  para  tempos  melhores. 

C.  Cultura  do  Fungo  muscardino  Metarrhizium : a falta  du- 

ma “Câmara  asséptica”  para  as  inoculações  (cuja  construção  foi 
pedida  há  tempo,  e que  está  agora  em  véspera  de  ser  iniciada),  o 
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FAO-IAA  SÔBRE  SUAS  ATIVIDADES  DURANTE  O TRIMESTRE 

JANEIRO-MARÇO  1971 


Brasil  Açucareiro 


Maio— 1971— 43 


clima  muito  sêco  e a escassez  de  áreas  canavieiras  que  tivessem  al- 
tas infestações  de  Cigarrinhas,  nos  obrigaram  a reduzir  o ritmo  de 
produção  do  fungo;  ademais,  uma  série  de  contaminações  das  cultu- 
ras prejudicou  o normal  desenvolvimento  das  operações  de  labora- 
tório e do  campo.  (Estas  contaminações  foram  devidas  especial- 
mente ao  ambiente  do  laboratório,  que  está  atualmente  saturado  de 
esporos  heterogêneos:  e êste  justifica  o pedido  duma  “Câmara  as- 
séptica”). Apesar  de  tudo  isto,  fora  minoculadas  509  garrafas  de  ar- 
roz autoclavado,  das  quais  umas  110  resultaram  contaminadas,  206 
foram  enviadas  à Usina  Pumati  (a  única  que  apresenta  atualmente 
condições  para  aplicar  o fungo,  devido  as  irrigações  por  aspersão 
que  efetua  nos  campos),  e 193  estão  em  cultura  para  o próximo  fu- 
turo. Parte  das  garrafas  foram  utilizadas  na  Usina  Pumati  para  ex- 
perimentar sua  aplicação  “injetando”  a suspensão  dos  esporos  dire- 
tamente dentro  das  tubulações  de  irrigação  durante  os  últimos  mi- 
nutos da  operação. 

Para  superar  a crise  da  contaminação  e para  melhorar  a téc- 
nica das  inoculações  mesmas,  contamos  agora  com  a colaboração  do 
pessoal  do  Instituto  de  Micologia  da  Universidade  Federal  de  Per- 
nambuco, ao  qual  damos  nossos  agradecimentos. 

Durante  o trimestre  Janeiro  e Março,  sob  solicitação  da  Dire- 
ção da  DAP,  visitamos  a região  canavieira  de  Piracicaba,  sôbre  a 
qual  enviamos  Relatório  especial  à Direção  do  IAA.  Uma  visita  à 
região  canavieira  do  Rio  Grande  do  Norte  nos  revelou  a presença 
duma  infestação  considerável,  embora  sôbre  área  pequena,  da  “Ci- 
garrinha  da  raiz”,  M.  fimbriolata : êste  foco  de  infestação  deverá  ser 
mantido  sob  controle,  a fim  de  evitar  seu  alastramento  nas  áreas  vi- 
zinhas. 

Recife,  l.°  Abril  de  1971. 
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ESTUDO  SÔBRE  COMPORTAMENTO 
DE  VARIEDADES  DE  CANA 

USINA  BARCELOS 


LYCURGO  VELLOSO 
Economista-Canavieiro 


I — FAZENDA  BOAVISTA 


— MÉDIA  GERAL 

— TOTAL  DE  QUADRAS 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS 


= 58,82  tons/ha 
= 75 

= 15 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


Corte 

Corte 

N* 

Corte 

1 

49 

32 

29 

56 

59 

2 

59 

36 

29 

57 

49 

7 

49 

42 

29 

62 

39 

13 

39 

44 

69 

64 

39 

19 

39 

48  (+) 

59 

65 

39 

20  (+) 

79 

50 

59 

66 

39 

22 

29 

51 

59 

67 

39 

26 

69 

53 

59 

68 

39 

31 

29 

54 

49 

2f  CORTE 

3?  CORTE 

4»  CORTE 

5»  CORTE 

6»  CORTE 

T>  CORTE 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

10 

57,75 

13 

41,13 

1 

30,53 

2 

35,18 

26 

37,18 

20 

47,75 

22 

40,02 

19 

30,92 

7 

32,06 

48 

27,74 

44 

35,26 

23 

57,53 

62 

53,32 

54 

50,45 

50 

33,06 

31 

48,49 

64 

48,93 

55 

56,35 

51 

37,33 

32 

43,22 

65 

40,61 

57 

42,96 

53 

30,86 

36 

42,11 

66 

51,64 

58 

54,32 

56 

53,72 

42 

51,13 

67 

35.96 

68 

30,60 

Obs.:  — As  quadras  20  ( + ) e 48  (+)  já  foram  renovadas  em  10/70. 


A safra  de  1970/71  não  foi  das  mais 
promissoras  nesta  fazenda,  muito  embo- 
ra o contingente  de  canas  colhidas  ofe- 
reça um  rendimento  cultural  da  ordem 
de  58,82  tons/ha  para  um  total  de  14.370 
tons,  em  números  aproximados 

Observa-se  que  nas  75  quadras  que 
compõem  a área  total  plantada,  19  delas 
deixaram  de  ser  cortadas,  excedendo  cs 
20%  da  taxa  normal  de  renovação. 


Fazendo-se  a eliminação  das  qua- 
dras com  rendimentos  abaixo  da  média 
geral  de  58,82  tons/ha,  coincidentemen- 
te, as  do  49  ao  79  corte  totalizam  20% 
do  número  de  quadras. 

Dentro  das  condições  expostas,  de- 
veriam ser  tombadas  as  quadras:  1 — 2 
_ 7 _ 26  — 44  — 50  — 51  — 53  — 54 
— 55  — 56  — 57  e 58.  Nas  outras  duas 
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quadras,  20  e 48,  há  indicação  de  reno- 
vação de  plantio. 

De  qualquer  modo,  porém,  as  qua- 
dras já  plantadas,  para  corte  em  71,  se- 
riam 19,  número  maior  que  aquêle  que 
se  indica  para  tombo  nesta  safra. 

A variedade  CB.45.3  continua  lide- 
rando os  rendimentos  em  19  corte,  figu- 
rando também  em  29  corte.  Já  em  39 
corte,  aparece  a Variedade:  CB.56.20, 
superando  os  rendimentos  da  CB.45.3, 
que  retoma  novamente  a posição  no  49 
corte. 


Entendemos  que  a variedade  CB.45.3 
é propícia  aos  terrenos  desta  fazenda  e 
a variedade  47.89  poderia  ser  cultivada 
isoladamente  para  melhor  observação  de 
seu  comportamento. 

Também  a variedade  55.18  deve  fi- 
car em  observação,  para  vermos  o seu 
comportamento  na  soca. 

Finalmente,  recomendamos  a adu- 
bação  das  quadras:  3 — 4 — e 5,  pois, 
na  zona  do  Chapadão,  inadmite-se  cul- 
tivo sem  adubação,  no  plantio  ou  por 
cobertura. 


II  — FAZENDA  CONCEIÇÃO 


— MÉDIA  GERAL  — 71,28  tons/ha 

— TOTAL  DE  QUADRAS = 80 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS  = 16 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


N* 

Corte 

N* 

Corte 

N?- 

Corte 

1 

39 

24 

39 

44 

59 

2 

39 

26 

19 

45 

49 

3 

39 

28 

39 

50 

29 

4 

29 

31 

39 

53 

39 

5 

29 

33 

19 

56 

49 

6 

29 

34 

39 

59 

49 

8 

29 

36 

69 

64 

19 

11 

39 

37 

39 

66 

29 

12 

39 

38 

69 

70 

59 

15 

39 

39 

39 

78 

19 

16 

39 

43 

49 

• 'yd 

1*  CORTE 

2»  CORTE 

3»  CORTE 

4»  CORTE 

5? 

CORTE 

6.»  CORTE 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

! Rendto. 

Q 

Rendto. 

26 

64,21 

4 

66,04 

1 

56,06 

43 

64,23 

44 

1 54,03 

36 

51,14 

33 

71,23 

5 

31,49 

2 

27,37 

45 

62,54 

70 

65,94 

38 

19,96 

64 

66,77 

6 

62,20 

3 

65,45 

56 

54,33 

78 

61,77 

8 

4,53 

11 

21.24 

59 

62,95 

50 

70,09 

12 

34,18 

i 

66 

66,26 

15 

58,40 

' 

16 

54,38 

24 

66,80 

28 

49,61 

31 

63.61 

34 

66,64 

37 

63,10 

39 

32,60 

53 

65,86 

A primeira  observação  que  deve  ser 
assinalada  é a que  se  refere  à diversifi- 
cação das  terras  da  fazenda;  ora  de  turfa 
— colocação  quase  preta  — ora  mescla- 
da com  areia,  apresentando  solo  dito 
“areia-gorda”,  variando  ainda  em  outros 


trechos  com  argila  comum  mesclada  com 
areia  e,  finalmente,  algumas  manchas 
de  areia  branca,  própria  para  cons- 
trução . 

As  variações  que  vamos  encontrar 
neste  estudo  têm  origem  na  diversifica- 
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ção  dos  solos,  com  alterações  de  quase 
50%  nos  rendimentos  culturais  de  1^ 
fôlha. 

Assim  é que  com  cana  não  adubada, 
observamos  um  rendimento  cultural  de 
114  tons/ha  contra  rendimento  de  61,17 
tons/ha  com  cana  plantada  adubada. 

Nas  demais  folhas  de  corte,  a obser- 
vação fica  mais  evidente  no  l9  corte; 
26,05  tons/ha  no  29  corte  e 27,37  tons/ha 
no  39  corte,  cultivada  com  a variedade 
CB.56.20,  que  não  é,  de  nenhum  modo, 
a variedade  indicada  para  êsse  tipo  de 
terreno . 

Muito  melhor  comportamento  está 
revelando  a variedade  CB.47.89,  com 
produção  de  114,14  tons/ha  na  l9  fôlha 
e 101,54  tons/ha  na  2^  fôlha. 

De  um  modo  geral,  são  inadmissí- 
veis rendimentos  abaixo  de  40  tons/ha, 
notadamente  quando  observamos  que  a 
diversificação  de  solo  exige  um  máximo 
de  cuidado  na  substituição  das  varieda- 
des em  cultivo.  A própria  variedade 
CB.56.20,  cultivada  nas  quadras  núme- 


ros 2 • — 11  e 12,  não  parece  se  adaptar 
bem  aos  terrenos  das  respectivas  lavou- 
ras; sendo  assim  passíveis  de  substitui- 
ção pela  variedade  das  quadras  mais 
próximas,  desde  que  também  a produ- 
ção não  seja  baixa. 

Dentro  da  renovação  de  20%  das 
quadras  plantadas,  deveriam  ser  tomba- 
das e a seguir  renovadas  16  quadras. 

Observamos  assim,  que  poderão  ser 
renovadas  as  quadras:  2 — 5 — 11  — 
12  — 15  — 16  — 28  — 36  — 38  — 44 
— 56  — 59  — 70  ■ — 78  e mais  a quadra 
número  42,  que  já  está  no  79  corte. 

Como  se  vê,  a fazenda  Conceição 
demanda  uma  observação  sistemática 
em  relação  às  variedades,  cabendo  ainda 
amostragem  de  solo  para  ver  o tipo  de 
adubo  mais  indicado. 

As  variedades  45.3  e 47.89,  bem 
como  a 52.5,  devem  ser  experimentadas 
nas  quadras  cultivadas  com  a variedade 
56.20  e até  mesmo  com  a variedade 
45.6,  que  são  mais  exigentes  e,  conse- 
qüentemente,  não  corresponderiam  em 
terrenos  tão  diversificados. 


III  — FAZENDA  N.  S.  DAS  DÔRES 


— MÉDIA  GERAL  = 44,13  tons/ha 

— TOTAL  DE  QUADRAS 19 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS  4 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


Número 

Corte 

7 

79 

8 

39 

9 

3<? 

10 

39 

12 

69 

20 

29 

29  Corte 

39  Corte 

69  Corte 

79  Corte 

Q 

20 

Rendto. 

37,83 

Q 

I 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

' 

Q 

Rendto. 

8 

9 

10 

12,76 

13,69 

43,35 

12 

27,67 

í7 



38,62 
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Esta  fazenda  tem  uma  área  peque- 
na de  terras  e não  se  justifica,  de  ne- 
nhum modo,  que  a renovação  de  cana- 
viais, com  tão  poucas  quadras,  cêrca  de 
20,  admita  quadras  com  99  corte. 

Assim,  as  quadras  1 e 5 deverão  ser 
tombadas,  o mesmo  acontecendo  com  a 
quadra  7,  bem  como  com  a quadra  12. 

Entendemos  que  a renovação  deve 
respeitar  a percentagem  20,  ideal  para 
pequenas  lavouras. 

As  quadras  em  plantio  8 — 9 — 11 
— 13  e 14,  totalizam  área  que  supera, 
de  muito,  a 59  parte  da  área  total.  Isto 
em  relação  às  áreas  plantadas. 


No  que  se  refere  ao  adubo,  o que  se 
poderia  fazer  era  a observação  do  res- 
pectivo comportamento  no  plantio,  quan- 
do se  fizesse  a renovação  e,  nas  socas, 
quando  a queda  de  uma  para  outra  fo- 
lha fôsse  muito  grande. 

O aumento  puro  e simples  das  qua- 
dras, não  parece  ter  maior  sentido. 
Quando  canaviais  não  eram  adubados, 
em  1963,  ofereciam  rendimentos  maiores 
que  os  atuais,  com  quadras  adubadas, 
em  maior  escala. 

Além  disso,  a variedade  CO. 421, 
cujo  cultivo  foi  abandonado,  sempre 
apresentou  rendimento  mais  altos  nos 
terrenos  desta  fazenda  e agora  é a 
CB.45.3  a de  melhor  comportamento. 


IV  — FAZENDA  FAZENDINHA 


— MÉDIA  GERAL  = 55,67  tons/ha 

— TOTAL  DE  QUADRAS = 16 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS  = 3 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


i 

Número 

Corte 

1 

129 

2 

109 

3 

39 

4 

69 

9 

39 

11 

39 

13 

29 

14 

39 

15 

39 

17 

29 

2?  CORTE 

3*  CORTE 

6»  CORTE 

10?  CORTE 

12?  CORTE 

13 

36,44 

3 

52,87 

4 

43,10 

2 

47,14 

1 

49,57 

17 

42,55 

9 

51,43 

11 

37,58 

14 

40,53 

15 

25,22 

Esta  fazenda  tem  uma  pequena  área, 
com  16  quadras  plantadas. 

A renovação  corresponde  a 3 qua- 
dras, que  nós  indicaríamos  como  sendo: 
1 — 2:  como  quadras  mais  antigas  e a 


quadra  15,  na  3?  fôlha,  está  com  um 
rendimento  baixíssimo. 

A propriedade  possui  terrenos  bas- 
tante diversificados;  parte  em  Fazendi- 
nha  e parte  no  Sítio  Pau-a-Pique. 
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Os  rendimentos  culturais  em  1^  fo- 
lha, via  de  regra,  são  bastante  elevados 
e,  num  rápido  exame  nas  quadras  8 e 
10,  nesta  safra;  e nas  quadras  10  — 12 
— 13  e 17,  na  safra  de  1969  e,  ainda,  nas 
quadras  11  e 14,  na  safra  de  1968,  revela 
que  as  soqueiras,  formadas  no  plantio, 
não  encontram  condições  de  nascimento 
ou  de  alimentação  nas  folhas  conse- 
cutivas . 

Assim  é que  observamos  rendimen- 
tos de  25,30  e 40  tons/ha  em  2^  e 3^  fo- 


lhas, quando  as  plantas  são  superiores  a 
100  tons/ha,  como  é o caso  das  quadras 
12  e 17.^ 

Impõe-se,  em  conseqüência,,  uma 
análise  dos  solos  de  Fazendinha  e Pau- 
a-Pique,  para  verificar  qual  a carência 
nos  elementos  nobres. 

Observa-se,  ainda,  que  a variedade 
CO. 421  merecia  ampliar  o seu  cultivo, 
pois  os  rendimentos  em  folhas  sucessi- 
vas são  mais  altos  que  os  da  variedade 
CB .45.3,  cultivada  em  2?  e 3?  corte. 


V — FAZENDA  FLORESTA 


— MÉDIA  GERAL  

— TOTAL  DE  QUADRAS  

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS 


71,26  tons/ha 
102 
20 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


N«? 

Corte 

N9 

Corte 

I 

N9 

Corte 

N9 

Corte 

2 

7<? 

17 

39 

51 

59 

79 

89 

3 

79 

19 

fO 

u • 

55 

29 

81 

19 

8 

49 

20 

69 

61 

19 

83 

99 

9 

49 

22 

59 

62 

19 

88 

99 

10 

3^ 

23 

59 

66 

29 

89 

49 

11 

69 

26 

49 

72 

59 

92 

49 

12 

39 

28 

59 

73 

19 

94 

49 

13 

89 

29 

59 

74 

39 

95 

49 

14 

39 

30 

59 

75 

79 

96 

39 

Í5 

39 

43 

19 

76 

89 

97 

19 

16 

39 

44 

19 

77 

89 

111 

79 

50 

59 

78 

89 

Obs.:  • — h quadra  20  já  foi  plantada  em  9/70. 


í»  CORTE 

2»  CORTE 

20  CORTE 

4<?  CORTE 

59  CORTE 

6»  CORTE 

N-CORTE 

43 

64,86 

1 

55  | 70,40 

1 

10  | 54,00 

1 

8 | 67,02 

1 

19  | 45,59 

11 

51,83 

2 

60,39 

44 

40,51 

66  | 64,88 

12  | 69,48 

9 | 68,13 

22  I 52,08 

20 

41,19 

3 

32,85 

61 

55,72 

1 

14  | 65,22 

26  | 53,22 

23  | 50,90 

13 

61,13 

62 

62,08 

15  | 52,81 

89  | 69,47 

28  | 70,72 

75 

61,99 

73 

64,10 

1 

16  | 64,11 

92  | 37,77 

29  | 60,38 

76 

56,28 

81 

67,19 

17  | 62,77 

94  i 65,97 

30  | 48,10 

77 

67,15 

97 

58,83 

| 

74  | 58,30 

95  | 63,22 

50  | 68,37 

78 

52,97 

| 

96  1 55,07 

1 

51  | 63,00 

79 

56,93 

| 

1 

| 

72  | 39,04 

83 

66,97 

| 

| 

| 

| 

88 

63,87 

1 

! 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

111 

59,07 

É uma  das  grandes  produtoras  de 
cana  do  conjunto  agrícola  de  Barcelos. 

Com  um  rendimento  médio  cultural 
de  71,26  tons/ha,  a fazenda  Floresta  re- 
gistra produção  bastante  elevada  em 


1*  fôlha,  como  é o caso  das  quadras  4 
— 5 — 6 — 47  e 64,  com  rendimentos 
acima  de  100  tons/ha. 

Os  mais  altos  rendimentos  são  ob- 
servados na  variedade  CB . 47 . 89,  que  se 
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vem  revelando  cana  bem  adaptada  aos 
terrenos  desta  propriedade,  em  canas 
plantas,  em  29  e em  39  folhas. 

Aliás,  em  nosso  estudo  anterior  re- 
comendáramos a expansão  do  cultivo 
desta  variedade  e observamos,  com  satis- 
fação, que  a nossa  indicação  está  sendo 
seguida  nos  novos  plantios. 

A fazenda  possui  102  quadras  plan- 
tadas com  cana  e,  assim,  cêrca  de  20 
quadras  para  renovação. 

Impõe-se,  em  conseqüência,  a elimi- 
nação dos  canaviais  mais  antigos,  nota- 


damente  os  que  registram  rendimentos 
culturais  muito  abaixo  do  rendimento 
médio  da  fazenda. 

Poderiam  ser  renovadas  as  quadras: 
2 — 3 — 10  — 11  — 13  — 15  — 19  — 
22  — 23  — 26  — 29  — 30  — 51  — 72 
_ 75  _ 76  — 78  — 79  — 92  e 111. 

O comportamento  da  variedade 
CB  .56.20  está  a indicar  que  ela  se  adap- 
tou bem  aos  terrenos  de  Floresta,  com 
bons  índices  de  rendimento  cultural  nas 
diversas  folhas  de  corte. 


VI  — FAZENDA  DO  GOIABAL 


— MÉDIA  GERAL  = 59,02  tons/ha 

— TOTAL  DE  QUADRAS = 85 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS = 17 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


N9 

Corte 

N9 

Corte 

N9 

Corte 

2 

49 

40 

19 

60 

49 

3 

49 

41 

39 

65 

49 

7 

40 

42 

39 

66 

39 

9 

59 

44 

29 

68 

49 

11 

29 

49 

39 

69 

49 

12 

29 

50 

49 

71 

39 

17 

39 

52 

49 

75 

19 

20 

49 

55 

39 

78 

19 

22 

49 

56 

59 

79 

29 

24 

39 

57 

79 

80 

59 

26 

19 

58 

59 

82 

39 

27 

19 

59 

49 

84 

29 

39 

49 

í 

# 

1»  CORTE 

2»  CORTE 

3»  CORTE 

4»  CORTE 

5»  CORTE 

N-CORTE 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

26 

50,88 

11 

35,13 

17 

52,54 

2 

54,59 

9 

31,69 

57 

54,99 

27 

55,99 

12 

50,55 

24 

55,31 

3 

39,63 

56 

52,76 

40 

51,06 

44 

41,03 

41 

49,77 

7 

48,90 

58 

55,77 

75 

28,54 

79 

52  09 

42 

37,07 

20 

52,51 

80 

33,31 

78 

30,84 

84 

21,29 

49 

45  87 

22 

55,36 

55 

58,90 

39 

54,99 

66 

22,63 

50 

42,22 

71 

55,17 

62 

31.34 

82 

52,44 

59 

43,97 

60 

47,71 

65 

37,20 

68 

58,20 

69 

47,16 

50 
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Esta  fazenda  apresenta  regularida- 
de em  sua  área  plantada  com  85  qua- 
dras e colheita  sempre,  em  tôrno  de 
15.500  toneladas.  ; • 

Na  safra  passada,  7Ò/71,  aí  colheita 
atingiu  a 16.300  tons.  e,  na  anterior  ti- 
nha sido  de  15.430  toneladas,  j 

Observamos  que  a adubação  vem-se 
ampliando  nesta  fazenda,  sem  apresen- 
tar maiores  resultados  no  rendimento 
médio  cultural,  que  apenas  se  elevou  de 
54,22  tons/ha  para  59,02  tons/ha  — vo- 
lume êste  que  não  cobre  a despesa  do 
adubo,  inclusive  quandó  na  safra  de 
1967,  que  o ano-agrícola  correu?  mais  fa- 
vorável, o rendimento  médio  cultural  foi 
de  56,4  tons/ha. 

Além  disso,  são  discrepantes  os  ren- 
dimentos culturais  na  cana-planta. 

O rendimento  da  quadra  15,  com 
adubo,  foi  de  102,22  tons/ha;  na  quadra 
23,  com  adubo,  foi  de  78,76  tons/ha  e na 
quadra  47,  sem  adubo,  foi  de  101,08 
tons/ha;  na  quadra  75,  com  adubo,  foi 
de  28,54  tons/ha  — em  1?  corte. 

A área  de  renovação  desta  fazenda 
deve  corresponder  a 17  quadras. 

Os  canaviais  plantados  para  a pri- 
meira colheita  na  próxima  safra  são: 
quadras:  4 — 10—16  — 51  — 53  — 
54  — 61  e 70. 


Além  dessas,  as  quadras  plantadas 

e não  colhidas  são  as  seguintes"  21  

45  e 48. 

Ante  o exposto,  relacionamos  as 
quadras  que  deverão  ser  tombadas  na 
próxima  safra:  3 — 7 — 9 — 41  — 42 
— 49  — 50  — 52  — 56  — 59  — 60  — 
65  — 66  — 69  — 75  — 80  e 82. 

Também  nesta  fazenda,  a variedade 
CB  .47.89  tem  intensificada  a sua  área 
de  plantação,  o que  julgamos  muito 
acertado . 

Relativamente  à variedade  CB.56.20, 
não  se  agradou  muito  das  terras  do 
Goiabal.  Neste  particular,  é interessan- 
te que  se  assinale  a diversificação  dos 
solos  nos  terrenos  dos  sítios  que  com- 
põem a administração  Goiabal. 

Os  rendimentos  da  variedade  CO.421 
ratificam  as  nossas  recomendações  an- 
teriores, no  sentido  de  manter  o seu  cul- 
tivo nas  partes  sêcas,  pois  é bastante 
resistente  aos  períodos  de  estiagem  mais 
prolongados . 

Recomenda-se,  em  conseqüência,  que 
a ampliação  das  áreas  adubadas  somen- 
te se  processe  com  a prévia  verificação 
dos  índices  de  carência  nos  elementos 
nobres  — NPK. 


VII  — FAZENDA  GUANDU 


~ — MÉDIA  GERAL  = 49,33  tons/ha 

— TOTAL  DE  QUADRAS  = 117 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS  = 23 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


N» 

CORTE 

N9 

CORTE 

N9 

CORTE 

N9 

CORTE 

N9 

CORTE 

2 

49 

33 

49  • 

50 

29 

66 

49 

91 

5» 

6 

29 

34 

49 

51 

49 

67 

29 

92 

49 

9 

5» 

35 

49 

54 

29 

76 

59 

93 

49 

15 

29 

36 

29 

55 

49 

77 

69 

94 

49 

20 

29 

39 

59 

56 

49 

78 

49 

96 

49 

21 

29 

40 

59 

57 

3» 

80 

59 

103 

29 

23 

89 

41 

39 

60 

29 

81 

59 

104 

29 

24 

49 

44 

39 

61 

29 

82 

59 

105 

29 

25 

49 

45 

59 

62 

29 

83 

6»  í 

106 

29 

27 

39 

46 

29 

63 

49 

89 

39 

110 

59 

31 

49 

49 

29 

64 

49 

90 

59 

123 

19 
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1»  CORTE 

2o  CORTE 

3»  CORTE 

4o  CORTE 

5o  CORTE 

60  CORTE 

N-CORTE 

1 

Q IRenclto. 

Q 

Rendto . 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto . 

Q 

Rendto . 

Q 

Rendto. 

123  | 42,09 

6 

46,72 

27 

32,27 

2 

31,20 

9 

40,36 

77 

36,22 

23 

41,51 

1 

15 

27,17 

41 

48,49 

24 

33,78 

39 

31,25 

83 

31,00 

20 

19,20 

44 

40,53 

25 

36,83 

40 

36,74 

21 

32,71 

57 

47,23 

31 

41,19 

45 

34,86 

36 

49,19 

89 

45,73 

33 

40,72 

76 

27,64 

f 

46 

42,17 

34 

33,28 

80 

36,21 

I 

49 

42,79 

35 

41,96 

81 

25,32 

1 

50 

24,62 

51 

7,88 

82 

24,22 

' 

54 

47,82 

55 

38,11 

90 

44,36 

60 

48,19 

56 

35,93 

91 

39,68 

61 

39,42 

63 

25,59 

110 

31.78 

62 

49,21 

64 

33,52 

1 

67 

38,53 

. 

66 

27,51 

1 

103 

36,15 

78 

37,35 

1 

104 

43,60 

92 

39,11 

1 

105 

45,28 

93 

43,95 

I 

106 

34,83 

■ 

94 

38,54 

1 

1 

96 

31,16 

1 

Individualmente,  esta  fazenda  é a 
maior  produtora  de  canas. 

Em  suas  117  quadras  efetivas  de  cul- 
tivo, a área  de  renovação  seria  de  23 
quadras . 

O rendimento  médio  cultural  foi  de 
49,33  tons/ha,  em  decorrência  de  um 
ano-agrícola  muito  irregular,  na  safra 
passada. 

Na  safra  anterior,  o rendimento 
fôra  de  53,78  tons/ha,  elevando  o rendi- 
mento registrado  anteriormente  de  52,12 
tons/ha . 

Assim,  nossas  observações  examina- 
riam, apenas,  as  variedades  cultivadas, 
com  a eliminação  das  quadras  com  ren- 
dimentos abaixo  do  rendimento  médio 
cultural . 

Teríamos  assim,  a indicação  para 
renovação  das  seguintes  quadras:  2 — 
9 — 15  • — 21  — 23  — 25  — 27  — 39 
— 44  — 45  — 50  — 51  — 81  — 82  — 
83  — 111  e 34. 

Examinemos  agora  as  variedades . A 
CB.56.20,  como  já  foi  dito,  não  apre- 


senta maiores  rendimentos  que  possam 
justificar  a permanência  de  seu  cultivo. 
Deve  ser  substituída  por  variedades  mais 
adequadas . 

A variedade  CB.49.260  não  parece 
ter  melhor  destino  que  a variedade 
CB.56.20,  muito  embora  algumas  qua- 
dras registrem  rendimentos  razoáveis. 

Relativamente  à variedade  CB.41.76, 
ela  não  é muito  indicada  para  lavouras 
de  alto,  sendo  muito  sensível  à estiagem. 

A variedade  CB  .52.5  apresenta  ren- 
dimentos razoáveis  em  1^,  2^  e 3^  folhas, 
devendo  por  isso  ser  tentada  a amplia- 
ção de  seu  cultivo. 

A variedade  CB.45.155,  cultivada 
em  pequena  área  e juntamente  com  a 
variedade  CB.45.3,  não  oferece  elemen- 
tos para  conclusões. 

É de  tôda  conveniência  que  se  pro- 
cure outras  variedades  adequadas  ao 
Chapadão  Norte  Fluminense,  experimen- 
tando-se  o seu  cultivo  em  Guandu,  Pe- 
riquito, Boavista  e Lagoa  das  Pedras. 


> 
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VIII  — FAZENDA  LAGOA  DAS  PEDRAS 

— MÉDIA  GERAI» 

— TOTAL  DE  QUADRAS 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS 

— . QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


N9 

Corte 

N9 

Corte 

1 

49 

23 

49 

6 

59 

24 

39 

7 

59 

25 

39 

9 

49 

33 

29 

15 

49 

34 

29 

17 

49 

37  • 

39 

19 

29 

38 

39 

20 

29 

39 

39 

Obs.:  • — As  quadras  24  e 25  já  receberam  nóvo  plantio  em  10/70. 


= 47,85  tons/ha 
= 40 

= 8 


29  Corte 

39  Corte 

49  Corte 

59  Corte 

Q. 

Rendto. 

Q. 

Rendto. 

Q. 

Rendto. 

Q- 

Rendto. 

19 

33,09 

24 

16,89 

1 

27,73 

6 

38,00 

20 

22,90 

25 

17,41 

9 

18,16 

7 

25,38 

33 

47,47 

37 

41,38 

15 

19,63 

34 

40,35 

38 

29,59 

17 

47,67 

39 

44,74 

23 

42,60 

Esta  fazenda  compreende  o Con- 
junto Lagoa  das  Pedras-Bela  Vista,  com 
solos  inteiramente  diversificados . 

A predominância  da  variedade 
CB.45.3  é tão  flagrante  que  apenas  em 
4 quadras  existe  cultivo  de  outra  varie- 
dade, no  caso  a CB. 56.20. 

São  ao  todo  40  quadras,  e o contin- 
gente de  renovação  é de  8 quadras,  a 
saber:  1 — 6 — 7 — 9- — 15  — 19  — 
20  e 38. 

Existem  algumas  quadras  em  2*? 
corte  com  rendimentos  muito  baixos 
(menos  da  metade  do  rendimento  médio 
cultural  da  fazenda). 

Aconselharíamos  que  se  tentasse  o 


cultivo  da  CB . 47 . 89,  mormente  nas  zo- 
nas sêcas,  e da  CB.52.5  — , que  se  reve- 
laram boas  no  cultivo,  nesta  região  do 
Chapadão  Norte  Fluminense. 

O rendimento  médio  cultural  desta 
fazenda  tem  oscilado  em  tômo  de  40  a 
45  tons/ha,  em  quadras  cultivadas  com 
emprêgo  de  adubo. 

As  fórmulas  de  adubação  são  aque- 
las utilizadas,  com  resultados  positivos, 
na  zona  do  Chapadão. 

Ante  o exposto,  só  nos  resta  apelar 
para  a substituição  da  variedade.  Suge- 
rimos, outrossim,  o cultivo  da  variedade 
SO.421. 
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IX  — FAZENDA  PALACETE 


— MÉDIA  GERAL  

— TOTAL  DE  QUADRAS  

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS 


= 62,90  tons/ha 
= 89 

= 17 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


N9 

Corte 

N9 

Corte 

N9 

Corte 

r 

N9 

Corte 

2 

40 

28 

29 

43 

'29 

68 

29 

3 

49 

29 

29 

46  . 

29 

74 

39 

7 

49 

30 

39 

47 

29 

75 

39 

8 

19 

31 

49 

50 

;49 

76 

39 

12 

29 

32 

49 

51 

89 

77 

79 

13 

19 

37 

39 

53 

■19 

85 

19 

21 

49 

38 

29 

64 

í 69 
j 29 

101 

29 

23 

29 

39 

29 

66 

102 

29 

24 

49 

40 

29 

67 

i 29 

103 

29 

1»  CORTE 

2»  CORTE 

3»  CORTE 

4»  CORTE 

6»  CORTE 

N -CORTE 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

8 

44,37 

12 

57,16 

30 

11,83 

2 

62,13 

64 

49,84 

51 

43,92 

13 

36,05 

23 

54,52 

37 

36,17 

3 

21,30 

„ 

77 

52,44 

53 

53,97 

28 

38,42 

74 

44  06 

7 

20,  âl 

.. 

85 

36,32 

29 

35,70 

75 

24,17 

21 

50  16 

i 

1 

38 

44,65 

76 

23,37 

24 

46,® 

39 

55,67 

31 

12,57 

40 

42  ,-2 

32 

5,?6 

43 

53,15 

50 

51,64 

! 

46 

45,65 

1 

47 

59,04 

* . 

66 

44  89 

•> 

I 

67 

55,90 

' ' 

*■  ' 

* 

68 

43  08 

* 

t 

| 

101 

47,87 

102 

39.24 

103 

30,97 

i 

• 

Esta  fazenda  compreende  a maior 
área  de  terras,  individualmente  falando. 

Também  ela,  por  sua  extensão  — 
mais  de  10.000.000  m2,  ou  seja,  1.0-1  ha, 
apresenta  solos  bastante  diversificados. 

O rendimento  médio  cultural  é da 
ordem  de  63  tons/ha. 

Os  canaviais  estão  agora  situados 
nas  regiões  mais  adequadas  a atividades 
eanavieiras . 

O mais  alto  rendimento  está  regis- 
trado com  a variedade  CB.45.3,  em  qua- 
dra adubada,  produzindo  em  l9  corte 
1473,8  tons/ha  e no  29  corte  142,15 
tons/ha,  na  quadra  22. 


Também  a variedade  47.15  registra 
elevados,  rendimentos  culturais . 

Destacamos  ainda  as  variedades 
CB.47.89  e 52.5,  com  rendimentos  aci- 
ma de  100  tons/ha. 

Também  a variedade  CB.49.260 
apresenta  excepcional  rendimento  em 
cana-planta,  devendo,  por  isso,  ser  obser- 
vada mais  atentamente  na  29  fôlha  e, 
ainda,  ser  plantada  em  outra  quadra, 
para  semente . 

Relátivamente  ao  efeito  do  adubo, 
os  elementos  são  mais  ou  menos  contra- 
ditórios. A variedade  CB.47.15  não 
apreséntà  nenhuma  quadra  adubada. 
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Em  39  corte,  a variedade  CB.47.15 
apresenta  rendimentos  completamente 
disparatados,  muito  embora  êsses  resul- 
tados se  refiram  apenas  a quadras  não 
adubadas . 

No  que  se  refere  à variedade 
CB.47.75,  cultivada  nas  quadras  11  e 
12,  deveria  ser  multiplicada  em  outras 
quadras,  em  virtude  dos  rendimentos  que 
ela  apresenta . 

A renovação  das  quadras  com  ren- 
dimentos abaixo  da  média  geral,  abran- 
ge as  seguintes  quadras:  3 — 7 — 30  — 
31  — 32  — 37  ■ — 75  — 76  e 103,  além 
de  outras  com  rendimentos  culturais 
muitos  baixos. 


X — FAZENDA  PERIQUITO 


MÉDIA  GERAL  2=  50,43  tons/ha 

— TOTAL  DE  QUADRAS  84 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS  16 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


No  caso  da  variedade  CB.45.3,  adu- 
bada a cana-planta,  ela  produziu  44.37 
tons/ha;  não  adubada,  a quadra  20  pro- 
duz 99.57  tons/ha  e na  quadra  22,  já 
fizemos  o comentário  (é  a quadra  mais 
alta,  com  adubo) . 

Os  canaviais  de  29  corte,  com  exces- 
são  da  quadra  22,  não  oferecem  elemen- 
tos para  uma  comparação,  pois  a qua- 
dra não  adubada,  de  29  corte,  apresenta 
55,67  tons/ha  e a quadra  46  oferece  45,65 
tons/ha,  adubada. 

As  quadras  66  e 68  — tôdas  aduba- 
das — apresentam  rendimentos  mais 
baixos  que  outras  de  29  corte,  não  adu- 
badas. 


N» 

CORTE 

N9 

CORTE 

N9 

CORTE 

N9 

CORTE 

N9 

CORTE 

N9 

CORTE 

7 

4» 

22 

69 

38 

29 

50 

49 

63 

19 

71 

29 

9 

29 

25 

59 

39 

49 

51 

29 

65 

29 

72 

29 

10 

29 

26 

59 

42 

29 

56 

59 

66 

29 

76 

39 

16 

59 

33 

3^ 

43 

39 

57 

49 

67 

29 

77 

49 

17 

69 

34 

49 

45 

29 

58 

59 

68 

29 

78 

49 

18 

79 

36 

29 

46 

29 

59 

19 

69 

29 

79 

39 

20 

59 

37 

29 

49 

39 

61 

19 

70 

29 

1?  CORTE 

29  CORTE 

39  CORTE 

49  CORTE 

Q 

Rendto . 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto 

' 

59 

43,40 

9 

46,78 

33 

37.70 

7 

1 

39,71 

61 

44,65 

10 

38  27 

43 

38,91 

34 

32,60 

63 

38,87 

36 

45.75 

49 

30  87 

39 

1 41,13 

37 

38  02 

76 

41,62 

50 

1 35  50 

38 

48  82 

79 

46,49 

57 

49  29 

42 

48  39 

73 

35.85 

45 

48. *6 

78 

15,77 

46 

42  81 

51 

a*1  88 

65 

34,94 

66 

?n 

. 

67 

39  83 

P9 

47,  *5 

69 

«7 

70 

?T«8 

71 

72 

30,40 

5»  CORTE 


Q 


Rendto . 


16 

20 

26 

26 

56 

58 


23,80 
26,52 
40  04 
43,21 
25,03 
25,49 


6»  CORTE 


Rendtc . 


17 

22 


38,67 

23,11 


N-  CORTE 


18 


Rendto. 


44,60 


Obs.:  — A auadra  18  recebeu  nôvo  plantio  em  3/70  e as  quadras  56 
e 58  receberam  nôvo  plantio  em  10/70. 
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Como  as  demais  fazendas  do  Chapa- 
dão  Norte  Fluminense,  a fazenda  Peri- 
quito registra  rendimentos  algo  diversi- 
ficados, em  relação  às  canas  de  l9  — 29 
— 39  e 49  cortes. 

A adubação  se  generaliza  por  tôdas 
as  quadras,  tomando-se  inadmissível  a 
extensão  além  da  49  fôlha  pois,  como 
pode  ser  observado,  as  lavouras  além  da 
49  fôlha  apresentam  rendimentos  baixís- 
simos . 

Existem  84  quadras,  sendo  assim  de 
16  o número  mínimo  de  quadras  por 
renovar,  em  cada  safra. 

Como  entretanto  a distribuição  em 
1»  — 29  e 39  folhas  está  desajustada,  é 
de  se  recomendar: 

l9  — que  a renovação  futura  obedeça, 
inicialmente,  ao  tombo  de  tôdas 
as  quadras  além  do  49  corte; 

29  — que  as  quadras  com  rendimentos 
abaixo  da  média  — em  49  corte  — 
também  sejam  tombadas; 

39  — que  as  quadras  em  geral,  de  39  e 
29  cortes,  com  rendimentos  muito 
abaixo  da  média,  também  sejam 
renovadas,  no  caso  de  terem  sido 
baixas  as  produções  das  folhas 
anteriores . 


Entendemos  também  ser  necessária 
a introdução  de  novas  variedades,  tais 
como:  47.89  e 52.3  — que  apresentam 
rendimentos  razoáveis  nas  propriedades 
vizinhas,  Guandu  e Boavista. 

Ante  o exposto,  sugerimos  o tombo 
das  seguintes  quadras:  7 — 16  • — 17  — 
20  — 22  — 25  — 26  — 33  — 34  — 
39  — 49  — 50  — 77  — 78  e 79. 

Relativamente  aos  canaviais  de  2^ 
corte,  poder-se-ía  tentar,  por  experiência, 
a adubação  de  socas,  como  as  quadras: 
65  — 66  ■ — 67  — 70  e 72  — cujos  ren- 
dimentos culturais  são  muito  baixos. 

Temos  observado,  por  outro  lado, 
serem  muito  elevados  os  índices  de  que- 
da de  produção  por  fôlha . 

Assim  é que  as  canas  de  l9  corte  são 
mais  ou  menos  em  tôrno  de  90  tons/ha 
e as  de  29  corte  são  mais  ou  menos  entre 
45  e 50  tons/ha,  havendo  casos,  entre- 
tanto, como  os  das  quadras  65  a 72,  que 
registram  rendimentos  entre  30  tons/ha, 
mínimo  e 43  tons/ha,  máximo. 

A sangria  das  socas  e a aplicação 
de  adubo  adequado,  talvez  corrigissem 
essa  queda  tão  violenta  da  l9  para  a 29 
fôlha. 


XI  — FAZENDA  DA  QUINTA 


— MÉDIA  GERAL  .=  57,85  tons /ha 

— TOTAL  DE  QUADRAS = 73 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS  = 14 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


N9 

Corte 

N9 

Corte 

N9 

Corte 

1 

39 

31 

59 

48 

49 

4 

39 

32 

40 

52 

39 

16 

49 

33 

40 

62 

39 

19 

29 

34 

49 

63 

39 

23 

49 

35 

29 

65 

49 

25 

89 

37 

39 

66 

39 

28 

59 

39 

39 

70 

39 

29 

29 

43 

29 

72 

29 

30 

59 

46 

40 

Obs.:  — As  quadras  48  e 52  já  foram  renovadas  em  9/70. 
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2*  CORTE  ^ 

3»  CORTE 

4o  CORTE 

5o  CORTE 

N-CORTE 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

19 

55,59 

1 

50,13 

16 

28,12 

27,30 

25 

42,10 

29 

39,52 

4 

42,38 

23 

36,95 

28 

31,90 

35 

54,35 

37 

47,84 

32 

27,13 

30 

34,02 

43 

57,82 

39 

51,06 

33 

41,10 

31 

72 

51,70 

52 

35,23 

34 

56,55 

62 

26,08 

46 

46,64 

63 

43,80 

48 

35,02 

66 

36,90 

65 

36,08 

70 

45,18 

Também  esta  fazenda  possui  solos 
diversificados  nos  terrenos  da  sede  e nos 
dos  sítios  incorporados  à respectiva  ad- 
ministração . 

Ainda  é a variedade  CB.45.3  a que 
registra  melhores  índices  de  produtivida- 
de em  tons/ha. 

A variedade  CB  .47.89  também  apre- 
senta razoáveis  índices  de  produção  em 
13  fôlha. 

Já  a variedade  CB.56.20,  nas  qua- 
dras em  que  foi  plantada,  não  se  mos- 
trou muito  prolífera  em  23  e 33  folhas, 
sendo  de  observar-se  que  ela  não  foi  cul- 
tivada com  adubos;  a não  ser  na  quadra 
26 . Tudo  indica,  entretanto,  que  ela  não 
é muito  própria  às  terras  desta  fazenda . 

A variedade  CB . 49 . 15,  em  terras 
adubadas,  apresenta  produção  razoável 
até  na  83  fôlha. 

Quanto  à variedade  CB.47.15,  cul- 
tivada em  pequena  escala  e ainda  mis- 
turada com  outras  variedades,  não  ofe- 
rece elementos  para  uma  análise  mais 
profunda. 

A variedade  CB.52.55,  embora  cul- 
tivada sem  adubo,  apresenta  boas  produ- 
ções em  plantas  e socas  e,  em  conse- 
qüência,  deve  ser  intensificado  o seu 
plantio. 


A variedade  CB.45.6  é exigente  e 
o seu  comportamento  em  quadras  de 
terreno  fresco,  apresenta  sempre  bons 
índices  de  produtividade,  tais  como,  en- 
tons/ha  em  33  fôlha,  e acima  de  100 
tre  65  e 85  tons/ha  em  23  fôlha  e 91,5 
tons/ha  em  13  fôlha. 

Assim,  restringindo-se  aos  terrenos 
mais  frescos  que  são  os  indicados  para 
essa  variedade,  pode-se  fazer  a amplia- 
ção de  cultivo. 

No  que  se  refere  à renovação,  como 
princípio  básico,  devem  ser  eliminadas 
tôdas  as  quadras  com  mais  de  quatro 
cortes,  teríamos  assim  para  tombo  as  se- 
guintes: 10  — 25  — 26  — 30  — 31  e 44. 

A seguir,  deveriam  ser  tombadas  as 
quadras  com  rendimentos  abaixo  da  mé- 
dia cultural  desta  fazenda,  que  é 57,85 
tons/ha,  preferencialmente  as  quadras 
com  maior  número  de  folhas. 

Nestas  condições  deveriam  ser  tom- 
badas: quadras  — 16  — 23  — 28  — 32 
— 33  — 46  e 65  e,  finalmente,  a qua- 
dra 8 . 

No  que  se  refere  à adubação,  tam- 
bém aqui  se  poderia  recomendar,  prefe- 
rencialmente, para  as  quadras  que  apre- 
sentassem índices  de  queda  de  produti- 
vidade muito  acentuado  de  uma  para  ou- 
tra fôlha. 
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XII  — FAZENDA  SAO  LUÍS 


— MÉDIA  GERAL  = 63,47  tons/ha 

— TOTAL  DE  QUADRAS = 72 

— 20%  DO  TOTAL  DE  QUADRAS  = 14 


— QUADRAS  ABAIXO  DO  RENDIMENTO: 


N9 

Corte 

N9 

Corte 

N9 

Corte 

2 

79 

31 

69 

43 

49 

3 

59 

32 

19 

46 

29 

4 

59 

33 

69 

48 

29 

13 

39 

35 

19 

49 

29 

16 

49 

36 

59 

51 

29 

25 

49 

37 

59 

55 

19 

27 

59 

38 

59 

67 

19 

30 

39 

39 

59 

71 

19 

Obs.:  — As  quadras  31,  36  e 37  já  foram  renovadas  em  9/70. 


1*  CORTE 

2»  CORTE 

3»  CORTE 

4»  CORTE 

5»  CORTE 

6»  CORTE 

N-CORTE 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto . 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

Q 

Rendto. 

32 

49,40 

46 

47,86 

13 

31,83 

16 

56,23 

3 

47,10 

31 

44,31 

2 

58,27 

35 

31,23 

48 

42,21 

30 

33,14 

25 

60,38 

4 

36,47 

33 

56,48 

55 

50,68 

49 

46,79 

43 

57,83 

27 

52,54 

67 

40  83 

51 

53,54 

36 

25.40 

71 

40,40 

37 

48,34 

38 

47,22 

39 

57,13 

Trata-se  de  uma  propriedade  arren- 
dada, com  uma  área  plantada  de  335,6 
ha  e uma  área  cortada  de  313,9  ha.  O 
rendimento  médio  cultural  foi  de  63,47 
tons/ha  — na  safra  passada,  sem  qual- 
quer emprêgo  de  adubo. 

Também  aqui  se  observa  a queda 
dos  rendimentos  culturais  por  fôlha,  a 
partir  da  5^. 

Ante  o exposto,  poderiam  ser  reno- 
vadas as  quadias:  2 — 3 — 4 — 27  — 33 
— 38  e 39,  por  já  registrarem  rendimen- 
tos muito  inferiores  à média,  ou  em  fo- 
lhas sucessivas. 


Além  dessas,  poderiam  ser  renova- 
das as  lavouras  com  rendimentos  muito 
baixos,  porém,  em  39  e 49  cortes,  a saber: 
13  — 16  — 30  e 43  e,  finalmente,  nas 
lavouras  de  19  e 29  cortes,  poder-se-ía 
tentar  a sangria  e a adubação  para  ve- 
rificar se  na  fôlha  seguinte  a produção 
cresce.  Estão  neste  caso  as  auadras:  35 
— 46  — 48  — 49  — 51  — 55  — 67  e 
71,  com  rendimentos  em  19  e 29  folhas, 
muito  abaixo  da  média. 

No  que  se  refere  ao  comportamento 
das  variedades  CB  .45.3  e CB  .47.89  são 
as  que  registram  rendimentos  culturais 
mais  elevados,  em  folhas  múltiplas. 
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Também  a variedade  56.171  eviden- 
ciou, nas  quadras  em  que  está  plamaua, 
comportamento  bastante  razoável,  mere- 
cendo, por  isso,  ficar  em  observação  o 
desdobramento  em  outras  quadras  no 
plantio . 

A variedade  40.77,  por  sua  vez,  apre- 
senta rendimentos  razoáveis  em  folhas 
múltiplas,  merecendo  a continuação  de 
seu  cultivo  nos  terrenos  das  quadras 
onde  se  apresenta  com  maior  produti- 
vidade . 


A variedade  49 . 62  não  merece  maio- 
res atenções,  pois  até  em  cana-planta, 
se  apresenta  com  baixa  produtividade . 

Já  a variedade  CB.45.6,  que  é mui- 
to exigente,  não  deve  ter  expandida  a 
sua  área  de  cultivo. 

As  demais  variedades,  cultivadas  em 
áreas  reduzidas,  não  oferecem  elementos 
para  observações. 

Também  a variedade  CB.56.20,  mais 
exigente  como  é,  somente  deve  ser  cul- 
tivada nos  terrenos  frescos. 
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PARADA  CORONEL  AMÂNCIO 

HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


Eram  léguas  e léguas  de  terra,  quadras  infindáveis  de  cana 
cobrindo  os  vargedos  e subindo  os  altos  até  o debrum  das  matas, 
no  topo  das  colinas,  e das  cêrcas  farpadas,  no  limite  dos  pastos. 

O Coronel  Amâncio  era  o dono  absoluto  daquelas  vastas  pla- 
gas, abundantes  de  água,  de  decantada  humosidade  e,  até,  servidas 
pela  ferrovia  da  região;  dada  a importância  da  Fazenda  na  zona  ru- 
ral do  município  por  ser  fornecedora  de  cana  de  três  das  maiores 
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usinas  do  Estado,  e,  principalmente,  pela  fôrça  política  do  Coronel 
a emprêsa  da  Estrada  de  Ferro  instalou  alí  uma  estacão,  batizando^ 
a com  o nome  de  Parada  Coronel  Amâncio. 

. Remontar  às  origens  de  tão  opulenta  propriedade,  seria  nar- 
rativa histórico  retrospectiva  tão  longa  que  nos  levaria  às  Sesma- 
rias do  tempo  de  Tomé  de  Souza,  no  que  respeita  à demarcação  fí- 
sica do  solo. 

Na  seqüência  de  donos,  tantas  foram  as  estrepolias  (políticas, 
grilescas,  invasórias,  de  tirania  econômica  avareza,  emboscadas  no 
tôco,  estelionatos,  golpes  do  baú,  sevícias,  assassinatos,  etc.)  para 
a formação  daquela  contrastante  paisagem  de  tranqüilidade  e paz, 
que  a descrição  de  tudo  daria  para  se  estrever  um  tratado  de  cruel- 
dade e de  ambição  que  seria  a vedete  na  biblioteca  deprimente  que 
se  viesse  a organizar  objetivando  o registro  das  deformações  deplo- 
ráveis que  espicaçam  a evolução  da  humana  espécie,  na  sublimida- 
de precípua  do  seu  destino. 

O fato  é que  o Coronel  Amâncio  alí  estava  na  posse  do  patri- 
mônio, não  tendo  desprezado,  para  conseguí-lo,  os  métodos  tradicio- 
nais de  triste  memória,  reunindo  em  sua  sinistra  personalidade  a 
soma  de  tôdas  as  negras  manchas  que  enodoaram  o caráter  de  uma 
pá  de  gerações  dos  cruéis  proprietários  que  o antecederam.  Era  co- 
mo o saco  de  Pandora,  tanto  por  ser  o repositório  de  todos  os  males 
como  porque  — tal  como  o da  figura  mitológica  guardava  no  fun- 
do a esperança  — conservava  no  âmago  do  tumultuado  sentimento 
o amor  aos  familiares,  principalmente  ao  velho  pai,  a quem  respei- 
tava e estimava  extremamente. 

Oriundo  de  família  da  classe  média  radicada  na  capital  do  Es- 
tado, Amâncio  iniciara  a vida  ainda  muito  môço,  como  viajante  co- 
mercial de  uma  firma  de  artefatos  de  couro.  Andava  pelo  interior, 
de  Fazenda  em  Fazenda,  a vender  selas,  rédeas,  malas  de  viagem  e 
outras  utilidades.  De  boa  aparência  e palavra  fácil,  fêz,  em  pouco 
tempo,  ótimo  círculo  de  relações  na  região  onde  trabalhava,  princi- 
palmente entre  fazendeiros. 

Conheceu,  então,  Nhô  Firmino,  proprietário  da  Fazenda  Cam- 
po Verde,  de  plantação  de  cana  e criação  de  gado  zebu  (a  tal  Fa- 
zenda provinda  das  Sesmarias).  Era  na  época  da  valorização  desme- 
surada do  gado  indiano,  em  que  touros  nelore,  gir  ou  guzerat  enri- 
queciam criadores  da  noite  para  o dia,  logo  se  formando,  em  tôrno 
dêles  — os  que  auferiam  legitimamente  os  resultados  da  alta  — 
uma  multidão  de  atravessadores,  intermediários,  compradores  de 
barrigada  de  vaca  enxertada,  os  agregados  naturais  das  riquezas  que 
surgem,  eternos  intrusos  que  nada  fazem  para  o cultivo  dessas  mes- 
mas riquezas,  senão  delas  extorquir,  por  ângulos  excusos,  quinhões 
desmerecidos  que  as  debilita  e por  vêzes,  até,  extinguem-nas,  na 
marginalidade  dos  colhedores  que  não  plantam. 

O entusiasmo  do  negócio  do  gado  chegou  a relegar  a cana, 
principal  produto  da  Fazenda  Campo  Verde,  a plano  secundário. 
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E,  nesse  estado  de  coisas,  Amâncio  ambicioso  e inescrupuloso 
por  índole,  passou  a integrar  a equipe  dos  atravessadores  atrás  des- 
crita, vendendo,  como  intermediário,  a Nhô  Firmino,  bezerros,  barri- 
gadas  de  vaca,  garrotes  de  pidigri,  alugando  touros  para  enxertar  va- 
cas, uma  seqüência  de  negócios  cujo  capital  era,  bàsicamente,  o cré- 
dito do  clássico  “depois  nós  acertamos”,  tanto  nas  compras  quanto 
nas  vendas,  sendo  que,  nas  compras,  Amâncio  assinava  simples  ‘Va- 
les” do  preço  estipulado  e,  nas  vendas,  exigia  de  Nhô  Firmino  pro- 
missórias revestidas  de  tôdas  as  formalidades  legais,  inclusive  regis- 
tro em  Cartório.  Nhô  Firmino  não  pagava  à vista  o que  comprava 
do  Amâncio,  não  só  a instâncias  do  próprio,  como  porque,  preocupa- 
do na  formação  de  um  rebanho  zebu  da  mais  alta  categoria,  abando- 
nara pràticamente  a atividade  de  fornecedor  de  cana  e,  por  conse- 
quência, não  recebia  a féria  semanal  da  usina.  Daí,  utilizar  para  as 
despesas  as  retiradas  das  reservas  bancárias,  cônscio  de  que  estava 
fazendo  com  o gado  um  investimento  altamente  promissor  capaz  de, 
a curto  prazo,  torná-lo  o maior  potentado  da  região. 

A essa  altura  foi  que  estourou  a debacle  do  zebu  e os  que  ha- 
viam ficado  ricos  da  noite  para  o dia,  chafurdaram  na  miséria  de  um 
minuto  para  o outro. 

Amâncio  iniciou,  então,  o sórdido  movimento  para  o rápido 
enriquecimento  há  tanto  tempo  sonhado.  Na  negra  campanha,  ne- 
gava o débito  aos  credores  que  lhe  exigiam  os  “vales”  sem  valor  ju- 
rídico, aceitos  como  documentos  de  dívida  pela  boa  fé  dos  humil- 
des boiadeiros  com  quem  transacionara  nos  bons  tempos.  Aos  mais 
indignados  com  a absurda  negativa,  contratava  capangas  para 
“exemplá-los”;  dentre  esses,  a uns  bastava  uma  boa  esfrega  para  que 
se  conformassem;  a outros,  mandava  despir,  dar  um  banho  de  mel 
de  furo  e amarrar  no  toco,  dentro  de  algum  curral,  para  que  os  bois 
os  lambessem  até  sair-lhe  a pele;  e,  finalmente,  os  mais  implacáveis 
na  cobrança,  desapareciam  “misteriosamente”  e os  corpos  de  alguns 
dêles  foram  encontrandos  crivados  de  bala,  nas  estradas  êrmas. 

A segunda  fase  do  plano  de  Amâncio  consistiu  na  cobrança  dos 
débitos  de  Nhô  Firmino,  com  a apresentação  das  promissórias  devi- 
damente legalizadas  e prazos  já  vencidos.  Foram  inúteis  as  súplicas 
do  velho  Fazendeiro  para  a prorrogação  daquêles  prazos  de  venci- 
mento das  letras.  Amâncio  levou  tôdas  elas  a protesto  e,  em  suma, 
arruinou  Nhô  Firmino  e tomou-lhe  a Fazenda. 

Montado  na  situação,  passou  a ser  o respeitável  Coronel  Amân- 
cio, dono  de  léguas  e léguas  de  terra  da  melhor  qualidade  onde,  nas 
vastas  pastagens,  engordava  a mais  fina  flor  do  nosso  gado  indiano. 
Restaurou  os  canaviais  e fêz-se  fornecedor  de  cana,  primeiro  de  uma 
e,  afinal,  das  três  mais  importantes  usinas  da  região,  dada  a locali- 
zação previlegiada  da  propriedade,  próxima  e equidistante  dessas  fá- 
bricas de  açúcar.  Com  dinheiro  e prepotência,  promoveu-se  a Chefe 
político  local,  conseguindo  tudo  quanto  desejava  em  benefício  de 
suas  terras,  inclusive,  da  Estrada  de  Ferro,  a Parada  Coronel  Amân- 
cio, como  já  foi  descrito. 
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Acontece  que  um  dos  seus  antigos  credores,  bacharel  em  Di- 
reito, astuto,  apologista  da  filosofia  de  que  “o  bom  cabrito  não  ber- 
ra”, ao  contrário  dos  demais,  não  foi  cobrar  de  Amâncio,  na  ocasião, 
o “vale”  da  venda  de  uns  bezerros  que  lhe  tinha  feito.  Ao  invés,  per- 
cebendo-lhe a tática  de  intimidação  e extermínio  dos  outros  porta- 
dores de  “vales”  e conhecendo  a inutilidade  jurídica  do  documento, 
transferiu-se  para  a capital,  montou  escritório  de  advogacia,  fêz-se 
jornalista  e ganhou  projeção  na  sociedade. 

Quando  o já  poderoso  Coronel  Amâncio  imaginava  encerrado 
o assunto  do  débito  com  o doutor-jornalista,  êste  iniciou  terrível 
campanha  de  imprensa  contra  êle,  em  artigos  diários  nos  quais  dêle 
narrava  tôdas  as  crueldades,  roubos,  assassinatos,  publicando  “fac- 
simile”  de  muitos  daquêles  “vales”  que  recolheu  das  vítimas,  decla- 
rações dos  sobreviventes  que  levaram  surras  ou  dos  que  foram  lixa- 
dos pela  língua  dos  bois,  como  prova  das  acusações  que  fazia. 

A princípio,  o Coronel  procurou  acordo,  mandando  emissário 
propor  ao  doutor  a pagamento  até  em  dôbro  do  que  lhe  devia,  con- 
tanto que  parasse  a campanha.  Mas  não  obteve  êxito.  A obstinação 
do  doutor  era,  mesmo,  desmascarar  o monstruoso  déspota  a quem 
todo  o mundo  vivia  a fazer  mesuras  e salamaleques,  como  comum 
se  torna  o endeusamento,  por  puxasaquismo,  aos  que  estão  por  ci- 
ma, sem  interessar  a ninguém  como  chegaram  até  lá;  porque,  infe- 
lizmente, a Covardia  e o egoismo,  em  tais  circunstâncias,  são  consi- 
derados atributos  humanos. 

Só  restava,  pois,  ao  Coronel  Amâncio,  a solução  que  lhe  pare- 
cia a mais  natural  e legítima:  eliminar  o doutor-jornalista.  Fazê-lo 
na  Capital  seria  por  demais  arriscado,  pois  ali  o homem  andava 
cercado  de  amigos  e acólitos,  sem  contar  com  o incômodo  de  possí- 
vel ação  policial.  — Diacho!  Mas  era  tão  fácil  resolver  o problema! 
Bastaria  atrai-lo  à Fazenda  através  delicado  convite  para  um  en- 
tendimento pessoal  entre  cavalheiros.  O homem  viria  de  trem,  úni- 
co meio  de  transporte  utilizável,  e saltaria  na  Parada  Coronel 
Amâncio  em  dia  determinado.  O trem  só  parava  ali  quando  havia 
passageiro  com  aquêle  destino.  Sendo  o doutor,  na  data  fixada,  o 
único  a saltar  na  estaçãozinha,  seria  aguardado  com  honras  e pom- 
pas pelos  seus  capangas.  Tão  logo  o trem  partisse,  prosseguindo  no 
seu  itinerário,  os  capangas  que,  a princípio,  se  mostrariam  amáveis 
na  recepção,  fariam  rapidamente  o “serviço”  e desapareceriam  com 
o “presunto”  de  modo  a que  nunca  mais  ninguém  dêle  soubésse  nem 
lhe  sobrassem  vestígios.  Tinha  homens  bem  preparados  para  a per- 
feita execução  do  plano. 

E tudo  foi  feito  de  acordo  com  o figurino,  o convite  formulado 
e aceito,  a data  marcada,  os  capangas  preparados,  já  na  Parada  Co- 
ronel Amâncio,  aguardando  a chegada  do  trem  com  a encomenda. 

E lá  veio  o comboio,  no  comum  atrazo,  o sino  da  locomotiva 
badalando,  porque  “Parada”  não  chega  a merecer  apito  de  anúncio 
de  chegada,  como  as  estações  de  verdade. 
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Encostado  o vagão  à plataforma,  deu-se  o maior  imprevisto: 
ao  invés  de  saltar  o único  passageiro  esperado,  saltaram  dois!  Os 
capangas  não  conheciam  o doutor  nem  dêle  tinham  a menor  descri- 
ção, de  modo  que  não  podiam  distinguir  entre  os  dois  recém-chega- 
dos (um  velho  e outro  môço),  qual  dos  dois  era  o prometido.  Antes 
de  se  dirigirem  aos  visitantes,  confabularam  ligeiramente  e o chefe 
do  bando  decidiu  pela  eliminação  dos  dois,  até  porque  o que  não 
fôsse  o indicado  sobraria  como  perigosa  testemunha  da  covarde  em- 
boscada. 

Não  houve  a menor  troca  de  palavras  entre  a comissão  recep- 
tora e os  chegados.  O único  barulho  que  perturbou  o silêncio  reinan- 
te, naquêle  momento  sinistro,  foi  o pipocar  ininterrupto  dos  vinte 
tiros  desferidos  pelos  “colts”  assassinos. 

Os  dois  corpos  tombados  ali,  foram  num  instante  colocados 
na  carreta  que  dois  burros  puxaram  até  o ponto  prèviamente  com- 
binado, onde  o Coronel  Amâncio  aguardava  o cortejo  a fim  de  con- 
ferir o “serviço”  e dar  as  últimas  ordens  para  o total  desapareci- 
mento dos  corpos  das  vítimas. 

Antes  de  retirar  o toldo  que  encobria  os  corpos,  para  o reco- 
nhecimento, o chefe  dos  capangas  esclareceu  rapidamente  ao  Co- 
ronel a existência  de  dois  corpos  e as  circunstâncias  que  determina- 
ram tal  desfecho. 

Embora  intrigado,  o Coronel  Amâncio  aprovou  a medida  e 
mandou  descobrir  a carreta.  Viu,  então,  com  os  olhos  esbugalhados 
e a carantonha  congestionada,  os  corpos  do  doutor-jornalista  e.  . . 
o do  seu  velho  pai,  que  resolvera  fazer-lhe  a surprêsa  de  uma  visita, 
para  matar  as  saudades  de  tantos  anos.  . . 

Naquela  tarde  fúnebre,  baixaram  às  sepulturas  no  cemitério 
particular  da  Fazenda  — com  “resquiescat  in  pacem”  do  padre  da 
aldeia  e tudo  o mais  da  liturgia  dos  enterros  cristãos  — três  corpos : 
o do  doutor-jornalista,  o do  velho  pai  do  Coronel  Amâncio  e o do 
próprio  Coronel  Amâncio.  . . 
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a sessão  contenciosa  do 
selho  Deliberativo  do  IAA 
tNDEL),  realizada  às  10 
19  de  maio,  sob  a presi- 
dia do  General  Álvaro  Ta- 
s Carmo,  presentes  convi- 
s especiais,  Diretores  de 
são,  Chefes  de  Serviço,  a 
pe  de  cinema  do  CA- 
100  da  Guanabara,  do 
e do  Gabinete  da  Presi- 
da, Cel.  Carlos  Max  de 
ade,  da  Secretária  do 
DEL,  Marina  Abreu  e Li- 
lém  de  representantes  da 
ão  de  BRASIL  AÇUCA- 
O,  foi  lançada  a obra  di- 
Ua  de  Hamilton  Fernan- 
intitulada  “AÇÚCAR  E 
OL,  ontem  e hoje”,  in- 
te  da  “Coleção  Cana- 
à”. 


A4CSSÃO 


rindo  a sessão,  o Presi- 
Álvaro  Tavares  Carmo, 
dou  a tomar  assento  à 
i,  a seu  lado,  o Diretor  da 
Administrativa,  Vicen- 
Paula  Martins  Mendes,  o 
do  livro,  Hamilton  Fer- 
es, o Editor  de  “Brasil 
areiro”,  Sylvio  Pélico  Fi- 
além  do  diretor  desta  re- 
e chefe  do  Serviço  de  Do- 
ntação,  Claribalte  Pas- 
leclarando : 


Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo  abre  a sessão 


— Neste  início  de  sessão,  co- 
munico aos  senhores  Conse- 
lheiros e Diretores  que  se  en- 
contram presentes,  além  do 
chefe  do  Serviço  de  Documen- 
tação, o autor  do  livro,  Hamil- 
ton Fernandes,  o editor  de 
“Brasil  Açucareiro”,  Sylvio  Pé- 
lico Filho,  a revisora  Neline 
Mochel,  Nício  de  Lima  Barbo- 
sa, Chefe  da  Seção  de  Publi- 
cações, e o colaborador  Hugo 
Paulo  de  Oliveira.  Tem  a pa- 
lavra, agora,  o Sr.  Claribalte 


Passos.  Explicando  as  finali- 
dades do  lançamento,  o chefe 
do  Serviço  de  Documentação 
leu  breve  discurso: 

“Desejamos  agradecer,  ini- 
cialmente, esta  honrosa  opor- 
tunidade com  a qual  foi  distin- 
guido o Serviço  de  Documen- 
tação e sua  equipe.  Orgulha- 
mo-nos em  lançar,  aqui,  o vo- 
lume n.°  4 da  “Coleção  Cana- 
vieira que  é — AÇÚCAR  E ÁL- 
COOL, ontem  e hoje”,  de  Ha- 
milton Fernandes. 


O autor  do  livro,  Hamilton  Fernandes,  quando 
fazia  o seu  agradecimento 


Trata-se  de  uma  obra  de  fei- 
ção didática,  destinada  exclu- 
sivamente aos  estudantes  bra- 
sileiros de  todos  os  níveis,  fa- 
cultando-lhes uma  visão  fiel 
dos  diferentes  métodos  de  fa- 
bricação do  açúcar  e do  álcool 
desde  os  seus  primórdios  à 
atualidade . 

C seu  autor,  nosso  ex-colega 
dêste  Instituto,  Hamilton  Fer- 
nandes, aqui  presente,  sempre 
foi  um  dos  mais  dedicados  ser- 
vidores desta  Casa.  Aposenta- 
do, não  esqueceu-se  de  nós, 
atendendo  prontamente  à so- 
licitação da  nossa  equipe  para 
conosco  colaborar  na  prepara- 
ção dêste  livre.  É um  dos  di- 
retores do  CANAL- 100  — mag- 
nífica organização  cinemato- 
gráfica nacional  — Professor 
de  História  da  Arte,  assim  co- 
mo de  Desenho  Técnico  da  Es- 
cola Nacional  de  Belas  Artes 
e de  Geometria  Descritiva, 
noutros  estabelecimentos . 

Legando-nos,  agora,  êste  ad- 
mirável trabalho,  Hamilton 
Fernandes  dá  um  indiscutível 
testemunho  da  sua  dedicação 
por  esta  Casa  e,  prova  com  is- 
to, que  apesar  de  aposentado 
continua  “mais  vivo  do  que 
nunca”  através  da  sua  bri- 
lhante atividade  intelectual . 

Finalmente,  desejo  expres- 
sar os  mais  profundos  agrade- 
cimentos à equipe  do  Serviço 
de  Documentação,  neste  ato 
representada  pelo  pessoal  da 
Redação  de  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO, tendo  à frente  seu  di- 
nâmico editor,  Sylvio  Pélico 
Leitão  Filho,  D.  Neline  Rodri- 


gues Mochel  (revisora),  João 
Antônio  Mesplé  (redator) , Hu- 
go Paulo  de  Oliveira  e Wilson 
Carneiro  (colaboradores),  Ní- 
cio  de  Lima  Barbosa  (Seção  de 
Fublicações),  do  funcionário 
Décio  Pereira  da  Silva,  além  do 
Sr.  José  Gonzalez,  da  Editora 
“Vida  Doméstica  Ltda”. 


ENCERRAMENTO 

Encerrando  a solenidade,  o 
General  Álvaro  Tavares  Car- 
mo, Presidente  do  IAA,  conce- 
deu a palavra  ao  autor  de 
“Açúcar  e Álcool”,  Hamilton 
Fernandes,  que  agradeceu  a 
distinção  recebida  da  Autar- 
quia, esperando  que  o seu  tra- 
balho merecesse  a integral 
atenção  e simpatia  da  mocida- 
de estudantil. 


INCENTIVO 

Um  agradecimento  especial, 
sem  dúvida,  cabe-nos  expres- 
sar ao  Diretor  da  Divisão  Ad- 
ministrativa, Vicente  de  Pau- 
la Martins  Mendes,  pelo  deci- 
dido apoio  e entusiasmo  como 
tem  acolhido  nossos  programas 
de  realizações  jornalísticas  e 
culturais  desde  que  assumiu  a 
DA,  na  atual  gestão  do  Presi- 
dente Álvaro  Tavares  Carmo. 
É êle.  portanto,  um  dos  prin- 
cipais mentores  das  atividades 
do  Serviço  de  Documentação 
e de  nossa  revista  BRASIL 
AÇUCAREIRO . 


1 >de  o seu  primeiro  dia  de  lançamento,  o livro 
“ mear  e Álcool ” já  foi  procurado  pela  classe  es- 
t lantil.  (Na  foto  acima,  Hamilton  Fernandes 
d^pgrafa  o livro  para  quatro  normalistas  da 
“ Escola  Heitor  Lira”) 


Aspectos  parciais  do  Plenário  do  CONDEL 


Açúcar  e Álcool 


Açúcar  e Álcool 

ontem  e hoje 

Hamilton  Fernandes 


Coleção  Canavieira  n.° 


Reprodução  em  preto  e branco  da  capa  do  livro  “ Açúcar  e Ál- 
cool, ontem  e hoje”,  obra  didática  destinada  aos  estudantes  de 

todo  o País 
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CREDITO  E BANCOS  PARA  A 
PRODUÇÃO  RURAL 


M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor-Geral  do  ISEO 


VII  — DO  CRÉDITO  RURAL 


B — INSTITUCIONALIZAÇÃO  DO  CRÉDITO 
RURAL 

O exame  do  item  A),  feito  anteriormente, 
nos  permite  a imediata  abordagem  do  sesmin- 
te,  em  epígrafe,  no  qual  veremos  os  principais 
contornos  do  sistema  implantado  com  a Ins- 
titucionalização do  Crédito  Rural . 

No  Brasil,  os  esforços  envidados  pelo  Es- 
tado, e mais  os  do  sistema  ABCAR,  não  fo- 
ram, ao  que  sabemos,  pelo  menos  até  1965, 
suficientes  para  modificar  a enorme  dispari- 
dade que  se  nota  entre  as  concessões  oficiais 
de  CRÉDITO,  feitas  à agropecuária,  e as  que 
os  particulares  fizeram  a mesma  atividade. 
Êsse  fato,  por  demais  evidente  não  deve  ter 
escapado  às  cogitações  do  Govêmo  ao  fixar  as 
linhas  gerais  de  sua  política  de  CRÉDITO  e, 
talvez  por  isso  e,  também,  para  disciplinar  o 
CRÉDITO  RURAL  e criar  os  instrumentos 
mais  consentâneos  com  a sua  desejada  expan- 
são, houve  por  bem  êsse  Govêrno,  conforme 
vimos  alhures,  promover  a INSTITUCIONALI- 
ZAÇÃO DO  CRÉDITO  em  referência. 

A INSTITUCIONALIZAÇÃO  DO  CRÉDITO 
RURAL,  consubstanciada  na  Lei  n<?  4.829,  de 
5-XI-965,  a qual,  por  sua  vez,  foi  regulamen- 
tada Relo  Decreto  n<?  58.380,  de  10-5-966,  pro- 
cura estabelecer  ou  conferir  ao  CRÉDITO  RU- 
RAL aquêle  conjunto  de  condições  absoluta- 
mente  necessárias  a sua  permanência  e vita- 
lidade. assegurando-lhe,  por  igual,  aquelas  ca- 
racterísticas de  flexibilidade  e presteza  que  o 
tornam  prontamente  acessível  à quantos,  em- 
penhados no  labor  agrícola,  possam  dêle  pre- 
cisar. 

De  princípio,  a Lei  em  exame  conceitua  o 
CRÉDITO  RURAL  ao  estatuir  que: 

“Considera-se  CRÉDITO  RURAL  o 
suprimento  de  recursos  financeiros  por 
entidades  públicas  e estabelecimentos  de 
crédito  particulares  a produtores  rurais 
ou  a suas  cooperativas  para  aplicação 
exclusiva  em  atividades  que  se  enqua- 
drem hos  objetivos  indicados  na  legisla- 
ção em  vigor”.  — (Lei  n<?  4.829  — Cap. 
I art.  29;  Dec.  58.380,  Cap.  I;  art.  29) . 


O CRÉDITO  RURAL,  nos  têrmos  da  citada 
Lei  n<?  4.829,  será  distribuído  e aplicado  de 
acordo  com  a Política  de  Desenvolvimento  da 
Produção  Agrícola,  traçada  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  e tendo  em  vista  o bem-estar  da 
população  brasileira.  Desta  sorte,  êle  se  vin- 
cula ou  se  integra  a um  Programa  do  Govêr- 
no e a sua  concessão,  conquanto  imperativa- 
mente destinada  a produção  agropecuária  e 
segundo  OBJETIVOS  fixados  em  lei,  visa  as- 
segurar ou  contribuir,  também,  para  o bem- 
estar  de  tôda  a família  brasileira . Por  isso,  tal 
concessão  só  se  faz: 

a — PRODUTORES  RURAIS  ou  a suas 
COOPERATIVAS. 

b — Para  FINS  EXCLUSIVOS  em  ativida- 
des que  persigam  os  seguintes  OBJE- 
TIVOS: 

I — Estimular  o incremento  orde- 

nado des  investimentos  rurais, 
inclusive  para  armazenamento, 
beneficiamento  e industrializa- 
ção dos  produtos  agropecuá- 
rios quando  efetuados  por  co- 
operativas ou  pelo  produtor  na 
sua  propriedade  rural. 

II  — Favorecer  o custeio  oportuno  e 

a comercialização  de  produtos 
agropecuários. 

III  — Possibilitar  o fortalecimento 

econômico  dos  produtores  ru- 
rais, notadamente  dos  peque- 
nos e médios. 

IV  — Incentivar  a introdução  de  mé- 

todos racionais  de  produção,  vi- 
sando ao  aumento  da  produti- 
vidade e a melhoria  do  padrão 
de  vida  das  populações  rurais, 
e à adequada  defesa  do  solo. 

V — Outros  que  a lei  por  ventura 

vier  determinar. 

Os  objetivos  supramencionados  indicam  os 
lineamentos  básicos  de  um  programa  de  for- 
talecimento e desenvolvimento  da  agricultura 
a ser  atingido  através  ou  com  o auxílio  do 
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CRÉDITO  RURAL.  Todavia,  se  a Lei  n?  4.829 
somente  se  ativesse  a essa  discriminação  de 
OBJETIVOS  e não  houvesse,  como  o fêz,  de- 
terminado quais  as  FONTES  PROVISORAS 
DOS  FINANCIAMENTOS  RURAIS,  pouco  sen- 
tido teria  a disciplinacão  instituída.  Com  efei- 
to, criando  o SISTEMA  DE  CRÉDITO  RURAL, 
em  moldes  não  existentes,  até  então,  e esta- 
belecendo que  dêles  farão  parte: 

A — O Banco  Central  da  República  do 
Brasil; 

B — O Banco  do  Brasil,  S.A.,  através  de 
suas  carteiras  especializadas; 

0 — O Banco  de  Crédito  da  Amazônia 

S.A.,  através  de  suas  carteiras  ou  de- 
partamentos especializados; 

D — O Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S.A., 
idem; 

E — O Banco  Nacional  de  Crédito  Coope- 
rativo; 

a Lei  citada  outorgou  ao  CRÉDITO  RURAL 
algumas  das  suas  principais  condições  opera- 
tivas. Note-se  que,  para  assegurar  a maior 
amplitude  de  cobertura  do  SISTEMA  DE  CRÉ- 
DITO RURAL,  lhe  foram  vinculados: 

I  — O Instituto  Brasileiro  de  Reforma 
Agrário  (IBRA) 

II  — O Instituto  Nacional  de  Desenvol- 
vimento Agrário  (INDA) 

III  — O Banco  Nacional  de  Desenvolvi- 
mento Econômico  (BNDE) . 

Também,  e'  para  o mesmo  efeito,  foram 
considerados  órgãos  auxiliares,  desde  que  ope- 
rem em  CRÉDITO  RURAL,  de  acordo  com  a 
Lei  n?  4.829: 

a — Bancos  de  que  os  Estados  participem 
com  a maioria  das  ações; 

b — Caixas  Econômicas; 

c — Bancos  privados; 

d — Sociedades  de  crédito,  financiamento 
e investimentos; 

e — Cooperativas  autorizadas  a operar  em 
CRÉDITO  RURAL; 

f — Mediante  convênio,  quaisquer  órgãos 
oficiais  de  valorização  regional  e as 
entidades  de  prestação  de  assistên- 
cia técnica  e econômica  ao  produtor 
rural,  cujos  serviços  sejam  passíveis 
de  utilizar  em  conjugação  com  o cré- 
dito; 

g — Facultativamente,  quaisquer  entida- 
des que  o Conselho  Monetário  Nacio- 
nal venha  a admitir. 

Além  disso,  e prevenindo  quaisquer  possí- 
veis distorções,  o diploma  legal  referido  ca- 
racterizou a ESTRUTURA  DO  CRÉDITO  RU- 
RAL segundo  a sua  destinação.  Assim  pode- 
remos ter  CRÉDITO  RURAL: 

1 — DE1 2  CUSTEIO  quando  se  destinar  a 

cobrir  despesas  normais  de  um  ou 
mais  períodos  de  produção  agrícola; 

2 — DE  INVESTIMENTO,  sempre  que  se 

destinar  a aplicações  em  bens  e ser- 
viços cujos  desfrutes  se  realizem  no 
curso  de  vários  períodos; 


'3  — DE  COMERCIALIZAÇÃO,  quando  se 
destinar,  isoladamente,  ou  como  ex- 
tensão do  DE  CUSTEIO,  a cobrir  des- 
pesas próprias  da  fase  sucessiva  à cc- 
leta  da  produção  ou  garantir  aos  pro- 
dutores agrícolas  preços  remunerado- 
res para  a colocação  de  suas  safras; 

4 — DE  INDUSTRIALIZAÇÃO,  quando  se 

destinar  a cobrir  despesa  com  a trans- 
formação industrial  de  produtos  agro- 
pecuários efetuada  per  cooperativas  ou 
pelo  produtor  em  sua  propriedade 
rural. 

O CRÉDITO  RURAL,  no  País,  em  confor- 
midade com  a Lei  que  o INSTITUCIONALI- 
ZOU, pode  ser  ainda: 

5 — CORRENTE,  se  concedido  a produ- 

tores agrícolas  dotados  de  reconheci- 
das capacidade  técnica  e substância 
econômica; 

6 — ORIENTADO,  isto  é,  como  forma  de 

CRÉDITO  TECNIFICADO,  com  as- 
sistência técnica  prestada  pelo  finan- 
ciador, diretamente  ou  através  de  en- 
tidade especializada  em  extensão  ru- 
ral e objetivando  elevar  os  níveis  de 
produtividade  e melhorar  o padrão  de 
vida  do  produtor  e da  sua  família; 

7 — Às  COOPERATIVAS  DE  PRODUTO- 

RES AGRÍCOLAS,  se  concedido  como 
antecipação  de  recursos  para  funcio- 
namento, aparelhamento,  prestação 
de  serviços  aos  cooperados,  bem  como, 
para  financiar  êstes,  nas  mesmas  con- 
dições estabelecidas  para  as  operações 
diretas  de  CRÉDITO  RURAL,  os  tra- 
balhos de  custeio,  coleta,  transportes, 
estecagem  e a comercialização  da  pro- 
dução respectiva  e os  gastos  com  me- 
lhoramentos de  suas  propriedades  ru- 
rais; 

8 — AOS  PROGRAMAS  DE  COLONIZA- 

ÇÃO e DE  REFORMA  AGRÁRIA,  se 
concedido  para  financiar  projetos  es- 
pecíficos dessas  atividades,  os  quais 
devem  conformar-se  com  o disposto 
na  legislação  pertinente  ao  assunto 
(Lei  n<?  4.501,  de  30-XI-964)  . 

A Lei  n<?  4.829  deu,  não  apenas,  organiza- 
ção e estrutura  ao  CRÉDITO  RURAL  entre 
nós,  mas,  igualmente  previu  os  RECURSOS, 
sem  os  quais  êle  claudicaria  sempre.  Os  RE- 
CURSOS em  tela  fluirão  de  FONTES  inter- 
nas e externas. 

As  FONTES  DE  RECURSOS  internos  são: 

I — O FUNDO  NACIONAL  DE  REFI- 
NANCIAMENTO RURAL; 

II  — O FUNDO  NACIONAL  DE  REFOR- 
MA AGRÁRIA; 

III  — O FUNDO  AGROINDUSTRIAL  DE 

IV  — As  DOTAÇÕES  ORÇAMENTÁRIAS, 

RECONVERSÃO; 

com  destinação  específica,  atribuí- 
das aos  órgãos  integrantes  do 
SISTEMA  NACIONAL  DE  CRÉDI- 
TO RURAL; 

V  — OS  VALORES  que  o Conselho  Mo- 
netário Nacional  venha  a isentar 
de  recolhimento.  (Lei  n?  4.595,  de 
31-XII-964) ; 
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VI  — Os  RECURSOS  próprios  dos  Órgãos 
participantes  do  SISTEMA  NA- 
CIONAL DE  CRÉDITO  RURAL- 

VII  — As  IMPORTÂNCIAS  recolhidas  ao 

Banco  Central  do  Brasil  pelo  sis- 
tema bancário  integrante  do  SIS- 
TEMA NACIONAL  DE  CRÉDITO 
RURAL,  correspondentes  as  per- 
centagens dos  recursos  com  que 
operam,  fixadas  pelo  Conselho  Mo- 
netário Nacional,  quando  os  refe- 
ridos integrantes  não  desejarem  ou 
não  puderem  fazer  aplicações,  em 
operações  de  CRÉDITO  RURAL, 
contratadas  diretamente  com  pro- 
dutores agrícolas  ou  com  as  suas 
cooperativas; 

VIII  — O PRODUTO  da  colocação  de  bô- 

nus de  CRÉDITO  RURAL,  hipote- 
cário ou  títulos  de  natureza  seme- 
lhante, que  forem  emitidos  por 
entidades  governametais  partici- 
pantes do  SISTEMA  NACIONAL  DE 
CRÉDITO  RURAL  com  caracterís- 
ticas e sob  condições  que  o Conse- 
lho Monetário  Nacional  autorize, 
obedecida  a legislação  referente  à 
emissão  e circulação  de  valores 
mobiliários; 

IX  — O PRODUTO  das  multas,  de  10  a 

50%,  recolhidas  dos  componentes 
do  sistema  bancário,  integrante  do 
SISTEMA  NACIONAL  DE  CRÉDI- 
TO RURAL,  que  deixarem  de  efe- 
tuar as  aplicações  das  importân- 
cias, que  a Lei  n?  4.829  determina, 
em  operações  de  CRÉDITO  RURAL. 

X — O RESULTADO  das  operações  de 

financiamentos  ou  refinanciamen- 
to; 

XI  — RECURSOS  outros  de  quaisquer 
origens  atribuídos  exclusivamente 
para  aplicações  em  CRÉDITO  RU- 
RAL. 

As  PONTES  DE  RECURSOS  externos  são: 

1 — RECURSOS  decorrentes  de  emprésti- 

mos ou  acordos,  especialmente  reser- 
vados para  aplicação  em  CRÉDITO 
RURAL; 

2 — RECURSOS  especificamente  reserva- 

dos para  a aplicação  em  programas 
de  assistência  financeira  ao  SETOR 
RURAL,  através  do  Fundo  Nacional  de 

Reforma  Agrária  (Lei  n?  4.504,  de 

30-XI-964,  art.  27); 

3 — RECURSOS  especificamente  reserva- 

dos para  aplicação  em  financiamentos 
de  projetes  de  desenvolvimento  agro- 
industrial  através  do  Fundo  Agroin- 
dustrial  de  Reconversão.  (Lei  n*?  4.504, 
de  30-XI-964,  art.  120); 

4 — PRODUTO  de  acordos  ou  convênios 

celebrados  com  entidades  estrangeiras 
ou  internacionais,  conforme  normas 
que  o Conselho  Monetário  Nacional 
traçar,  desde  que  nelas  sejam  especi- 
ficamente atribuídas  parcelas  para 
aplicação  em  programas  de  desenvol- 
vimento de  atividades  rurais. 


A aplicação  dos  RECURSOS  internos  e ex- 
ternos, supramencionados,  será  feita,  òbvia- 
mente,  através  do  SISTEMA  NACIONAL  DE 
CRÉDITO  RURAL.  Os  contratos  decorrentes 
dessa  aplicação  devem  implicar  no  surgimen- 
to de  inúmeros  documentos  — PAPÉIS  ou  TÍ- 
TULOS DE  CRÉDITO  RURAL  — os  quais,  em 
princípio  e de  acordo  com  Lei  n*?  4.829.  consti- 
tuem as  provas  materiais  dos  eventos  e cor- 
respondem também,  as  GARANTIAS  necessá- 
rias e exigidas  no  ato  da  concessão  do  CRÉ- 
DITO RURAL.  Os  TÍTULOS,  em  questão,  vin- 
culam-se, portanto,  as  GARANTIAS,  as  quais, 
de  conformidade  cem  a citada  Lei  n<?  4.829, 
são: 

I — Penhor  agrícola 

II  — Penhor  pecuário 

III  — Penhor  mercantil 

IV  — Penhor  industrial 

V  — Bilhete  de  mercadoria 

VI  — Warrants 

VII  — Caução 
VIII  — Hipoteca 

IX  — Fidejussória 

X — Outras  que  o Conselho  Monetário 
Nacional  venha  a admitir. 

Algumas  das  garantias  acima  de  uso  bas- 
tante generalizado  nas  transações  mercantis, 
ainda  não  foram  definidas  no  decorrer  desta 
exposição.  Per  êsse  motivo,  e para  ajudar  a 
memória  dos  que  as  esqueceram,  permitimo- 
nos  conceituá-las.  Assim,  vejamos  preliminar- 
mente o conceito  de  PENHOR.  Ei-lo: 

PENHOR  quer  designar,  em  linguagem  téc- 
nica, um  CONTRATO  acessório,  pelo  qual  o 
DEVEDOR  ou  terceiro,  a sua  ordem,  entrega 
ao  CREDOR  ou  a quem  o represente,  uma  cou- 
sa móvel  que  é por  êste  retida  com  o fim  de 
assegurar  ou  garantir . preferencialmente,  o 
cumprimento  de  dívida  contraída.  O PENHOR 
se  constitui,  portanto,  um  DIREITO  REAL  DE 
GARANTIA  (64)  . 

A natureza  ou  procedência  das  cousas  ou 
BENS  oferecidos  ao  PENHOR  determina  as 
modalidades  ou  espécies  do  mesmo  Dai,  e 
cingindo-nos  as  que  a Lei  considerou,  escla- 
recermos que: 

I — PENHOR  AGRÍCOLA  designa  um 
CONTRATO  acessório,  estabeleci- 
do entre  o CREDOR  e o agricultor 
especializado  em  produção  vegetal, 
no  qual  êste,  na  qualidade  de  DE- 
VEDOR, entrega  àquele,  ou  a ter- 
ceiro que  o represente,  como  GA- 
RANTIA do  CRÉDITO  RURAL 
contratado,  BENS  MÓVEIS,  de 
sua  propriedade  agrícola  ou  de 
sua  produção,  cujo  valor  estimado 
corresponda,  exatamente,  ao  mon- 
tante da  divida  contraída. 

II  — PENHOR  PECUÁRIO  é,  semelhan- 
temente à definição  anterior,  um 
CONTRATO  acessório,  que  se  es- 


(64)  — Cfr.  NUNES,  Pedro  — Dicionário  de  Tecnolo- 
gia Jurídica  — - 7.a  Edição,  Vol.  II,  Págs.  273; 
vêr,  também,  SILVA,  DE  PLÁCIDO  — Vocabu- 
lário Jurídico  — Vol.  III,  págs.  1140-41. 
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tabelece  entre  o CREDOR  e o 
agricultor  especializado  em  produ- 
ção animal,  no  qual  êste,  na  posi- 
ção de  DEVEDOR,  entrega  àquele, 
ou  a terceiro  que  o represente,  co- 
mo GARANTIA  do  CRÉDITO  RU- 
RAL contratado,  animais  próprios 
de  seu  estabelecimento  agrícola  ou 
objetes  de  sua  exploração,  cujo  va- 
lor estimado  corresponda,  exata- 
mente, ao  montante  da  dívida  con- 
traída. 

UI  — PENHOR  MERCANTIL  é,  como  nas 
formas  anteriores  e no  caso  espe- 
cífico do  CRÉDITO  AGRÍCOLA, 
um  CONTRATO  acessório,  estabe- 
lecido entre  o CREDOR  e o nego- 
ciante de  gêneres  procedentes  da 
produção  agropecuária,  no  qual  ês- 
te, na  qualidade  de  DEVEDOR, 
entrega  àquele,  ou  a terceiro  que  o 
represente,  como  GARANTIA  do 
CRÉDITO  RURAL  contratado, 
BENS  MÓVEIS  de  seu  comércio, 
identificáveis  como  agrícolas,  cujo 
valor  estimado  corresponde,  exa- 
tamente, ao  montante  da  dívida 
contraída. 

IV  — PENHOR  INDUSTRIAL,  no  caso 
particular  do  CRÉDITO  RURAL,  é 
um  CONTRATO  acessório  que  se 
estabelece  entre  o CREDOR  e o 
produtor  agroindustrial,  no  qual 
êste,  na  qualidade  de  DEVEDOR, 
entrega  àquele,  ou  a terceiro  que  o 
represente,  como  GARANTIA  DO 
CRÉDITO  RURAL  contratado, 
BENS  MÓVEIS,  próprios  de  sua 
agroindústria  ou  de  sua  produção, 
cujo  valor  estimado  corresponda, 
exatamente,  ao  montante  da  dívi- 
da contraída. 

i 

Convém  que  observemos,  antes  de  prosse- 
guirmos, que  os  BENS  MÓVEIS  penhoráveis 
são,  geralmente,  indicados  na  legislação  aue 
regula  a espécie.  Os  relativos  aos  PENHORES 
definidos  acima  já  foram  por  nós  indicados 
anteriormente,  quando  tratamos  dos  TÍTULOS 
DE  CRÉDITO  RURAL,  de  uma  maneira  gene- 
ralizada. As  definições  relativas  às  GARAN- 
TIAS constantes  dos  itens  V e VI,  também  fo- 
ram vistas  na  mesma  ocasião.  Isto  pôsto,  ve- 
jamos: 

r 

VII  — CAUÇÃO  é um  têrmo  genérico  que 
indica  qualquer  GARANTIA  dada 
pelo  DEVEDOR,  ou  exigida  pelo 
CREDOR,  para  fiel  observância  da 
OBRIGAÇÃO  assumida  mediante 
CONTRATO,  conseqüente  de  um 
ato  praticado  ou  que  o deva  ser, 
por  pessoa  que  esteja  obrigada  a 
cumpri-la.  A CAUÇÃO  se  diz 
REAL  quando  a GARANTIA  que 
ela  representa  compreende  BENS 
MÓVEIS  ou  IMÓVEIS:  ela  se  de- 
nomina FIDEJUSSÓRIA  quando  a 
citada  GARANTIA  é de  natureza 
pessoal.  A FIDEJUSSÓRIA  (IX)  é, 
portanto,  uma  FIANÇA,  por  meio 


da  qual  uma  pessoa  se  obriga,  por 
outrem,  a pagar  ao  CREDOR  a dí- 
vida contraída  por  êsse  outrem. 

VHI  — HIPOTECA  é um  CONTRATO 
acessório,  pelo  qual  o DEVEDOR 
oferece  ao  CREDOR,  em  GARAN- 
TIA de  uma  obrigação  contraída,  o 
direito  REAL  sôbre  BENS  IMÓ- 
VEIS, de  sua  propriedade  ou  não, 
os  quais,  entretanto,  são  conserva- 
dos em  sua  posse. 

Os  INSTRUMENTOS  ou  TÍTULOS  DE  CRÉ- 
DITO RURAL,  correspondentes  ou  conseqüen- 
tes  das  GARANTIAS  previstas  e discrimina- 
das na  Lei  n?  4.829,  são  os  constantes  do  es- 
quema que  anteriormente  apresentamos  e de- 
finimos. Portanto,  não  há  necessidade  de  re- 
petir os  conceitos  e as  observações  que  emiti- 
mos sôbre  êles.  Assim,  resta-nos,  para  con- 
cluir o nosso  estudo  referente  a INSTITUCIO- 
NALIZAÇÃO DO  CRÉDITO  RURAL  NO  BRA- 
SIL e,  portanto,  finalizar  o exame  da  lei  que  a 
levou  a efeito,  dizer  que  em  relação  no  que 
se  praticou  no  passado,  êsse  diploma  legal  re- 
presenta um  notável  progresso.  Certo,  na  sis- 
temática que  nêle  se  contém  pode-se  apontar 
alguns  senões,  uma  que  outra  expressão  con- 
ceptual e mesmo  redundâncias  perfeitamente 
dispensáveis.  Mas,  êsses  pequenos  defeitos  não 
escondem  nem  desmerecem  o valor  da  con- 
tribuição no  sentido  de  impulsionar  e dinami- 
zar a economia  do  SETOR  AGRÍCOLA. 

Ademais,  deve-se  ressaltar  que  a Lei,  em  te- 
la, introduziu-se  na  área  especializada  do  CRÉ- 
DITO RURAL,  a partir  de  sua  vigência,  uma 
disciplina  que  essa  espécie  de  CRÉDITO  jamais 
conhecera  no  País.  Além  disto,  lhe  assegurou 
RECURSOS  certos  e sem  os  riscos  das  descon- 
timidades  conjunturais.  Apenas,  parece-nos 
haver  na  sistemática  introduzida  uma  parti- 
cipação demasiado  intensa  do  Estado  na  dis- 
tribuição do  CRÉDITO  RURAL  quando,  exclu- 
são feita  de  sua  função  normativa,  ao  Govêr- 
no  deveria  caber  uma  ação  de  acentuado  ca- 
ráter supletivo.  Assim,  e a nosso  juízo,  a ten- 
dência do  CRÉDITO  RURAL,  concedido  pelo 
Estado  ou  pela  rêde  bancária  de  que  é acio- 
nista majoritário,  deveria  ser  para  baixo  e, 
nesta  condição,  a Política  Creditícia  Governa- 
mental orientar-se-ia,  sempre  e cada  vez  mais, 
na  direção  dos  INCENTIVOS  à iniciativa  pri- 
vada, para  que  esta  aplicasse  continuadamen- 
te  maiores  volumes  de  RECURSOS  FINANCEI- 
ROS nas  operações  de  CRÉDITO  AGRÍCOLA. 
Não  foi  êste,  entretanto,  o pensamento  do  le- 
gislador que  preferiu,  talvez  mais  bem  avisa- 
do que  nós  outros,  a conferir  ao  Estado,  a pri- 
mazia nas  operações  do  CRÉDITO  em  espécie. 

De  qualquer  sorte,  devemos  reconhecer  que 
a agricultura,  a partir  de  1965  para  cá,  tem 
contado  com  RECURSOS  FINANCEIROS,  re- 
gulares e substanciais  para  o seu  desenvolvi- 
mento em  ritmo  menos  vagaroso  do  que  o foi 
até  aquela  data.  Devemos  convir,  ainda,  que  é 
bastante  cedo  para  julgarmos  em  definitivo 
o SISTEMA  NACIONAL  DE  CRÉDITO  RURAL 
implantado  no  País,  mercê  da  citada  Lei  n? 
4.829.  Como  resumo  esquemático  e para  con- 
cluir apresentamos  a seguir  o mencionado  sis- 
tema: 
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Entidades  básicas  1 . 1 — Banco  Central  do  Brasil 

1.2  — Banco  do  Brasil  S.A. 

1.3  — Banco  de  Crédito  da  Amazônia  S.A. 

1.4  — Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S.A. 

1.5  — Banco  Nacional  de  Crédito  Cooperativo 
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5.3  — As  cooperativas  de  produtores  agrícolas 

5.4  — Aos  programas  de  colonização  e de  Reforma  Agrária 


Bilhete  de  Mercadoria 
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LEGISLAÇÃO  GERAL  E ESPECÍFICA 

A LEGISLAÇÃO  brasileira  referente  ou  re- 
lacionada ao  CRÉDITO,  em  geral,  ou,  parti- 
cularmente, ao  CRÉDITO  RURAL  é bastante 
copiosa.  Não  pretendemos,  entretanto,  apre- 
sentá-la em  sua  totalidade;  seria  ocioso,  para 
a finalidade  que  pretendemos  atingir  em  nos- 
so trabalho,  qual  seja  a de  informar  o Econo- 


mista, interessado  no  assunto,  acêrca  dos  di- 
plomas legais  vigentes  e cujo  conteúdo  terá 
que  examinar,  com  maicr  freqüência,  no  trato 
das  questões  relacionadas  com  a Economia  Ru- 
ral. Assim,  nos  dispusemos  a apresentar  no 
Quadro  IX,  a seguir,  tudo  aquilo  que  nos  pa- 
receu mais  significativo,  inclusive  as  Leis  e 
Decretos  que  citamos  em  várias  passagens  des- 
tas exposição.  Eis  o Quadro; 


QUADRO  IX  — LEGISLAÇÃO  GERAL  E ESPECÍFICA  RELATIVA  AO  CRÉDITO,  SOBRE- 
TUDO O AGRÍCOLA 


LEIS 

OBSERVAÇÕES 

N<?s 

DATAS 

EMENTAS 

556 

25-VI-1850 

Código  Comercial  do  Império  do  Brasil 

3.071 

1-1-1916 

Código  Civil  Brasileiro 

187 

15-1-1936 

Dispõe  sôbre  as  duplicatas  e contas  as- 
sinadas 

454 

9-VII-1937 

Autoriza  o Tesouro  Nacional  a subscre- 
ver novas  ações  do  Banco  do  Brasil 
até  a importância  de  100.000.000,  e 
a emitir  “bonus”  para  financiamento 
da  agricultura,  criação  e outras  in- 
dústrias . 

492 

30-VIII-4937 

Regula  o penhor  rural  e a cédula  pig- 
noratícia 

1.184 

30- Vm- 1950 

Dispõe  sôbre  o Banco  de  Crédito  da  Bor- 
racha S.A.,  cuja  denominação  altera 
para  Banco  de  Crédito  da  Amazô- 
nia S.A. 

Publicada  no  D. O.  de 
l-IX-1950. 

1.412 

13-VUI-H951 

Transforma  a Caixa  de  Crédito  Coope- 
rativo em  Banco  Nacional  de  Crédito 
Cooperativo. 

Publicada  no  D. O.  em 
21-VIII-951. 

1.628 

20-VI-1952 

Dispõe  sôbré  a restituição  des  adicio- 
nais criados  pelo  art.  3?  da  Lei  n? 
1.474,  de  26-XI-951,  e fixa  a respectiva 
bonificação  autoriza  a emissão  de 
obrigações  da  Dívida  Pública  Federal; 
cria  o Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico;  abre  crédito  espe- 
cial e dá  outras  providências. 

1.649 

19-VÜ-1952 

Autoriza  a constituição  do  Banco  do 
Nordeste  do  Brasil. 

Publicada  no  D. O.  de 
24-VII-952. 

3.253 

27-VIII-1957 

Cria  cédulas  de  crédito  rural,  e dá  ou- 
tras providências. 

4.504 

30-XI-1964 

Dispõe  sôbre  o Estatuto  da  Terra,  e dá 
outras  providências. 

Publicada  no  D.O.  (Su- 

plemento)  de  

30-XI-964  e retifica- 

i da  no  D.O.  de  

17-XH-964. 
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QUADRO  IX  — LEGISLAÇÃO  GERAL  E ESPECÍFICA  RELATIVA  AO  CRÉDITO,  SOBRE- 
TUDO O AGRÍCOLA 


LEIS 

N<?s 

DATAS 

EMENTAS 

OBSERVAÇÕES 

4.595 

31-XII-1964 

Dispõe  sôbre  a política  e as  instituições 
monetárias,  bancárias  e creditícias, 
cria  o Conselho  Monetário  Nacional  e 
dá  outras  Providências. 

Publicada  no  D. O.  em 
31-XII-964. 

4.829 

5-XI-1965 

Institucionaliza  o Crédito  Rural 

Publicada  no  D. O.  de 
9-XI-1965.  Esta  Lei 
foi  regulamentada 

pelo  Decreto  n? 

58.380,  de  10-V-1966. 

DECRETOS-LEIS 

EMENTAS 

OBSERVAÇÕES 

N<?s 

DATAS 

1.003 

29-XH-1938 

Dispõe  sôbre  o penhor  agrícola  e dá  ou- 
tras providências 

Publicado  no  D. O.  de 
30-XII-1938 

2.611 

20-IX-194O 

Dispõe  sôbre  os  recursos  para  a Carteira 
de  Crédito  Agrícola  e Industrial  do 
Banco  do  Brasil  e dá  outras  providên- 
cias 

Publicado  no  D. O.  de 
23-IX-1940. 

2.612 

20-EX-194O 

Dispõe  sôbre  o registro  do  penhor  rural. 

3.077 

26-11-1941 

Dispõe  sôbre  o recolhimento  dos  recur- 
sos a que  se  refere  o Decreto-Lei  n<? 
2.611,  de  20-9-1940  e dá  outras  pro- 
vidências. 

Publicado  no  D. O.  de 
28-11-1941 . 

4.451 

9-VÜ-1942 

Autoriza  a constituição  do  Banco  de  Cré- 
dito da  Borracha  e dá  outras  provi- 
dências. 

Publicado  no  D. O.  de 
ll-VII-942;  alterado 
pela  Leie  n?  1.184, 
30-VII-1950. 

59 

21-XI-1966 

Define  a política  Nacional  de  cooperati- 
vismo, cria  o Conselho  Nacional  do 
Cooperativismo  e dá  outras  providên- 
cias. 

Publicado  no  D. O.  de 
22-XI-66  e ret.  nos 
D. O.  de  6-XÜ-1966  e 
19-1-1967,  respectiva- 
mente. 

DECRETOS 

EMENTAS 

OBSERVAÇÕES 

N°s 

DATAS 

177-A 

15-EX-1893 

Regula  a emissão  de  empréstimos  em 
obrigações  ao  portador  (debêntures) 
das  companhias  ou  sociedades  anôni- 
mas. 

Alterado  pelo  Decr.  n$ 
4.857  de  9-XI-1939. 
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QUADRO  IX  — LEGISLAÇÃO  GERAL  E ESPECIFICA  RELATIVA  AO  CRÉDITO  SOBRE- 
TUDO O AGRÍCOLA  ' 


DECRETOS 

EMENTAS 

N<?s 

DATAS 

OBSERVAÇÕES 

1.102 

21-XI-1903 

Institui  regras  para  o estabelecimento 
de  empresas  de  armazéns  gerais,  de- 
terminando os  direitos  e as  obrigações 
dessas  emprêsas . 

2.044 

31-XII-1908 

Define  a letra  de  câmbio  e a nota  pro- 
missória e regula  as  operações  cam- 
biais. 

2.591 

7-VHI-1912 

Regula  a emissão  e circulação  de  che- 
ques. 

Vêr  também  os  Decre- 
tos N°s  24.777,  de 
14-7-934;  22.933.  de 
25-1-33;  e 22.924 
de  12-VH-933  que, 
igualmente,  versam 
matéria  relacionada 
com  o assunto . 

4.857 

9-XI-1939 

Dispõe  sôbre  a execução  dos  serviços 
concernentes  aos  registros  públicos  es- 
tabelecidos pelo  Código  Civil. 

Êste  Decreto  tem  sido 
objeto  de  várias  al- 
terações no  trans- 
curso do  tempo.  O 
texto  consultado  é 
de  1961  e contém  to- 
das as  alterações 
até  esta  data. 

50.637 

20-V-1961 

Cria  o Grupo  Executivo  de  Coordenação 
do  Crédito  Rural  (GECRE)  e dá  ou- 
tras providências. 

Publicado  no  D. O.  de 
. 20-V-1961. 

54.019 

14-VÜ-1964 

Cria  a coordenação  Nacional  do  Crédito 
Rural  — CNCR  — e o Fundo  de  Refi- 
nanciamento Rural  e dá  outras  pro- 
vidências. 

Modificado  pelos  De- 
cretos n?s  54.129,  de 
13-VUI-964  e 55.618, 
de  22-1-965. 

56.835 

3-IX-1965 

Cria  o “Fundo  Geral  para  Agricultura  e 
Indústria  — FUNAGRI  — e dá  outras 
providências. 

Publicado  no  D. O.,  de 
6-IX-1965.  Ver.  tam- 
bém, o Dec.  n*? 

57.448,  de  16-11-965. 

58.380 

lO-V-1966 

Aprova  o Regulamento  da  Lei  que  insti- 
tucionaliza o Crédito  Rural. 

Ver  Lei  n<?  4.829.  de 
5-XI-965. 

A legislação  que  viemos  de  arrolar  parece- 
nos  suficiente  para  que  tenhamos,  ou  possa- 
mos fazer,  um  juízo  aproximadamente  corre- 
to da  atuação  do  Governo  no  campo  do  CRÉDI- 
TO e,  mais  especificamente,  no  das  iniciativas 
e dos  estímulos  levados  a efeito,  nesses  últi- 
mos anos,  pelo  Estado,  em  benefício  do  pro- 
dutor agropecuário,  através  do  CRÉDITO  RU- 
RAL. Esta  modalidade  de  CRÉDITO,  vista  do 
ângulo  da  legislação  que  lhe  é pertinente  ou, 
sob  os  aspectos  puramente  doutrinários  ou  teó- 
ricos que  a informam,  nos  oferece  amplo  ma- 
terial de  estudo,  o qual  se  reveste  de  subido 
interêsse,  não  apenas  para  a Economia  Rural 


e para  o desenvolvimento  da  agricultura  em 
nosso  País  mas,  por  igual,  como  o reconheceu 
a Lei  que  a INSTITUCIONALIZOU,  para  o 
próprio  BEM-ESTAR  de  tôda  a população  bra- 
sileira. Todavia,  e porque  não  nos  é possível 
alongar  mais  sôbre  o assunto,  o que  dissemos, 
complementado  com  o que  diremos  no  capítulo 
seguinte  sôbre  os  INVESTIMENTOS  E FINAN- 
CIAMENTOS RURAIS,  dará,  ao  leitor  interes- 
sado, as  informações  básicas  que  são,  afinal, 
o objetivo  que  perseguimos  no  curso  desta  ex- 
posição. Aos  que  desejarem  aprofundar-se  no 
estudo  do  CRÉDITO  RURAL  lhes  resta  o re- 
curso suplementar  da  investigação  bibliográfi- 
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ca,  para  a qual  e ccmo  preliminar  orientação 
de  leitura,  organizamos  a seguinte: 


BIBLIOGRAFIA  CITADA  E RECOMENDADA 

i 

I — LIVROS: 

1 — AMARAL,  Luiz  — História  Geral  da 

Agricultura  Brasileira  — 2 vols.  — 2a 
edição  — São  Paulo  — Companhia  Edi- 
tora Nacional  — 1958. 

2 — BANDINI,  Mario  — Economia  Agrária  — 

Lisboa  — Fundação  Calouste  Gulben- 
kian  — 1966. 

3 — BALEEIRO,  Aliomar  — Uma  Introdução 

à Ciência  das  Finanças  — 2 vols.  — 2.a 
edição  — Rio  de  Janeiro  — Edição  Re-, 
vista  Forense  — 1958. 

4 — BARBOSA,  Raul  — Crédito  Geral  — 

Recife  — Banco  do  Nordeste  do  Brasil, 
S.A.  — 1957. 

5 — BRANDIS,  Royall  — Economia.  Princí- 

pios Y Política  — México  — União  Tipo- 
gráfica Editora  Tispano  Americana  — 
1962. 

6 — CALÓGERAS,  J.  Pandiá  — A Política 

Monetária  do  Brasil  — São  Paulo  — 
Companhia  Editora  Nacional  — 1960. 

7 — CANTTLLGN,  Richard  — Ensayo  sobre 

la  Naturaleza  dei  Comercio  em  General 
— México  — Fondo  de  Cultura  Econô- 
mica — 1950. 

8 — COLE,  G.D.H.  — Presente  Y Futuro 

dei  Dinero  — México  — Fondo  de  Cul- 
tura Económica  — 1947. 

9 — CORTESÃO,  Jaime  — Alexandre  de 

Gusmão  e o Tratado  de  Madrid  — Cin- 
co partes  em  9 tomos  — ver,  especial- 
mente os  tomos  I e TT  da  Psrt°  I — 
Rio  de  Janeiro  — Instituto  Rio  Branco 
— MRE  — 1952  — 1956  — 1950  — 1953 

— 1960. 

10  — D.G.F.N.  — Crédito  Público  — Ante- 
projeto — Brasília  — M.F.  1963. 

II  — DIVERSOS  — História  Administrativa 

do  Brasil,  em  curso  de  publicação  — ver 
especialmente,  cs  vols.  I e H — Edi- 
tados, somente,  os  vols.  I,  2?  Edição 

— 1965;II  2a  edição  — 1966  UI,  2.a  edi- 
çãn  — 1966;  IV  — 1962;  e,  VI  — 1964  — 
Rio  de  Janeiro  — DASP  — Serviço  de 
Documentação. 

12  — DIVERSOS  — Crédito  Rural  Supervisio- 

nado, no  Brasil  — Rio  de  Janeiro  — M.A. 
— SIA  — 1960. 

13  — DIVERSOS  — América  Latina  — Os 

Próximos  Dez  Anos  — Rio  de  Janeiro  — 
BID  — 1967. 

14  — ENKE,  Stephen  — Economia  para  el  De- 

s arrollo  — México  — Union  Tipográfica 
Editorial  Hispano-Americana.  1965. 


15  — FAO  — Examen  de  los  Problemas  Rela- 

cionados com  las  Medidas  de  Sustenta- 
cion  y Estabüizacion  de  Precios  Agríco- 
las — Roma  — 1960. 

16  — EHEYRE,  Gilberto  — Casa  Grande  & 

Senzala  — 2 vols.  8a  edição  — Rio  de 
Janeiro  — Livraria  José  Olympio  Edito- 
ra — 1954. 

17  — FROMONT,  Pierre  — Economia  Agríco- 

la — Madrid  — Aguilar  — 1961. 

18  — G.C.A.T.I.  — GECRE  — Plano  de  Cré- 

dito Rural  Orientado  para  o Espírito 
Santo  — Rio  de  Janeiro  — Ministério  da 
Agricultura  — 1962. 

19  — GUDIN,  Eugênio  — Princípios  de  Eco- 

nomia Monetária  — 2 vols.  — L 4.a  Ed.; 
II  2.9  ed.  — Rio  de  Janeiro,  Livraria 
Agir  Editora  — 1960  — 1966 . 

20  — GUTHRIE,  J.  A.  — Economia  — México 

— União  Tipográfica  Editorial  Histano 
Americana  — 1963. 

21  — HANSEN,  Alvin  H.  — Política  Fiscal  y 

Ciclo  Económico  — México  — Fondo  de 
Cultura  Económica  — 1955. 

22  — HANSEN,  Alvin  Harvey  e Garver,  Fre- 

deric  H.  — Princípios  de  Economia  — 
Madrid  — Aguillar  — 1953. 

23  — HELLER,  Wolfgang  — Dicionário  de 

Economia  Política  — Barcelona  — Edi- 
torial Labor  S.A.  — 1946. 

24  — HOLANDA,  Sérgio  Buarque  de  — Histó- 

ria Geral  da  Civilização  Brasileira  — Em 
curso  de  publicação.  Tomo  I,  19  vol. 
1960;  2.o  vol.  1960;  Tomo  II,  l.°  vol. 
1962;  29  vol.  1964;  39  vol.  1967  — São 
Paulo.  Ver,  principalmente  o l.°  vol. 
dc  Tomo  I,  Difusão  Européia  do  Livro. 

25  — HOHR,  Walter  Adolf  — Las  Flutuacio- 

nes  Económicas  — Buenos  Aires  — Edi- 
torial “Al  Ateneo”  — 1958. 

26  — KEYNES  John  Mynard  — Teoria  Ge- 

neral de  la  Ocupaoion,  el  Interés  y el 
Dinero  — México  — Fondo  de  Cultura 
Económica  — 1958. 

27  — KOCK,  M.H.  de  — Banco  Central  — 

México  — Fondo  de  Cultura  Económica 

— 1964. 

28  — MAGALHÃES,  Álvaro  — Dicionário  En- 

ciclopédico Brasileiro  — 4 vols.  — 9.a 
edição  — Pôrto  Alegre  — Editora  Globo 

— 1964. 

29  — MAYOR,  Pedro  Mayor  — La  Economia 

en  196’3  — Madrid  — Aguillar  — 1964. 

30  — MEC  — Pequena  Enciclopédia  de  Moral 

e Civismo  — organizada  sob  a respon- 
sabilidade de  Fernando  Bastos  de  Ávi- 
la, S.J.  — Rio  de  Janeiro  — C.N.M.E. 

— 1967. 

31  — MILL,  John  Stuart  — Princípios  de  Eco- 

nomia Política  — México  — Fondo  de 
Cultura  Económica  — 1943. 
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32  — MISES,  Ludwig  Von  — Teoria  dei  Dine- 

ro  & Crédito  — Barcelona  — Edieiones 
Zens  — 1961. 

33  — ■ M.J.  — Divulgação  Legislativa  — Tomo 

I,  1 vol . ; TomoT  II,  4 vols . Brasília  — 
1967-1968. 

34  _ MOULTON,  Harold  G.  — La  Organiza- 

cicm  Financiem  y el  Sistema  Económico 
— Buenos  Aires  — Editorial  Sudameri- 
cana  — 1944. 

35  — NEGRÃO,  Theotonio  — Dicionário  da 

Legislação  Federal  — Rio  de  Janeiro  — 
C.N.M.E.  — 1961. 

36  — NEVIN,  Edward  — O Capital  nos  Países 

Subdesenvolvidos  — Rio  de  Janeiro  — 
Editora  Fundo  de  Cultura  — 1964. 

37  — NUNES,  Pedro  — Dicionário  de  Tecno- 

logia Jurídica  — 2 vols.  7.a  edição  — 
Rio  de  Janeiro  — Livraria  Freitas  Bas- 
tos S.A.  — 19166-1967. 

38  — PAULSEN,  Andreas  — La  Nueva  Teoria 

Económica  — Buenos  Aires  — Editorial 
“El  Ateneo”  — 1957. 

39  — PEIXOTO,  Walter  — Tutela  e Direção 

do  Crédito  — O Crédito  Agrícola  — Rio 
de  Janeiro,  M.A.  SIA  — 1957. 

40  — PINHO,  Diva  Benevides  — Dicionário 

de  Cooperativismo  — 2.a  edição  — São 
Paulo  — Ed . da  Autora  — 1962 . 

41  — PRADO  JUNIOR,  Caio  — Formação  do 

Brasil  Contemporâneo  — 6»  edição  — 

• São  Paulo  — Editora  Brasiliense  — 
1961. 

42  — PRADO  JUNIOR,  Caio  — História  Eco- 

nômica do  Brasil  — 7.a  edição  — São 
Paulo  — Editora  Brasiliense,  1962. 

43  — RICARDO,  David  — Folletos  y Artículos 

— 1809/1811  — Obras  y correspondência 
de...  dirigida  por  Piero  Sraffa  — vol. 
III  — México  — Fondo  de  Cultura  Eco- 
nómica — , 1959. 

44  _ RICARDO,  David  — Folletos  y Artículos 

— 1815/1823  — Obras  y Correspondên- 
cia de...  dirigida  por  Piero  Sraffa  — 
vol.  IV  — México  — Fondo  de  Cultura 
Económica  — 1960. 

45  — RICARDO,  David  — Discursos  y Testi- 

monios  — 1819/1823  — Obras  y corres- 
pondência de. . . dirigida  por  Piero  Sraf- 
fra  — vol.  V — México  — Fondo  de  Cul- 
tura Económica  — 1961. 

46  — RGBERTSON,  D.H.  — Ensayos  sobre  la 

Teoria  Monetaria  — Madrid  — Aguillar 

— 1946. 

47  — ROMEUF,  Jean  — Dicionário  de  Ciên- 

cias Económicas  — Barcelona  — Edi- 
torial Labor,  S.A.  — 1966. 

48  — SAMUELSON,  Paul  A.  — Introdução  à 

Análise  Econômica  — 2 vol.  — 6.a  edi- 
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ção  — Rio  de  Janeiro  — Livraria  Agir 
Editora  — 1966. 

49  — SCHUMPETER,  Joseph  A.  — Teoiia  do 

Desenvolvimento  Económico  — Rio  de 
Janeiro,  — Editora  Fundo  de  Cultura  — 
1961. 

50  — SICKLE,  John  V.  Van  y ROGGE,  Ben- 

jamim A.  — Introduccion  a la  Economia 
— México  — Union  Tipográfica  Edito- 
rial Hispano-Americana  — 1959. 

51  — SILVA,  De  Plácido  e — Vocabulário  Ju- 

rídico — 4 vol.  2.a  edição  — Rio  de  Ja- 
neiro — Companhia  Editora  Forense  — 
1967. 

52  — SIMONSEN,  Roberto  C.  — História  Eco- 

nómica do  Brasil  — 3 a edição  — São 
Paulo  — Companhia  Editora  Nacional 
— 1957. 

53  — SODRÉ,  Nelson  Wemeck  — Formação 

Histórica  do  Brasil  — São  Paulo  — Edi- 
tora ' Brasiliense  — 1962. 

54  — THOMAS,  Rollim  G.  — Sistemas  Ban- 

cários y Monetários  Modernos  — Mé- 
xico — Campahia  Editorial  Continental, 
S.A.  — 1965. 

55  — TURRONI,  C.  BRESCIANI  — Curso  de 

Economia  Política  — México,  — Fondo 
de  Cultura  Económica  — 1960. 


II  — ARTIGOS: 

56  — BROIDE,  Julio  — Banco  e Moeda , in  En- 

ciclopédia Prática  Jackson  — vol.  II  — 
págs.  367  e segs.  — Rio  de  Janeiro  — 
W.M.  Jackson,  Inc.  — 1963. 

57  — CAVTNA,  Rômulo  — O Crédito  Agrícola. 

no  Brasil,  in  Enciclopédia  Delta  — La- 
rousse  — vol.  14  pág.  7712  a 7718  — Rio 
de  Janeiro  — Editora  Delta,  S.A.  — 
1964. 

58  — DIAS,  Juarez  Esteves  — O Crédito  Ru- 

ral no  Brasil,  in  Agrirrural  — Ano  9 — 
n.o  115  págs.  15  a 23  — Rio  de  Janeiro 
Departamento  Econômico  do  M.A. 

1967. 

59  — FLORIANI,  Humberto  — Contabilidade, 

in  Enciclopédia  Prática  Jackson  — vol. 
ttt  págs.  379  a 382  — Rio  de  Janeiro  — 
W.M.  Jackson,  Inc.  — 1963. 

60  — JOST,  Nestor  — Diretrizes  para  uma 

Política  de  Desenvolvimento  Rural,  m 
Boletim  Trimestral  do  Banco  do  Brasil, 
SA.  — Ano  H — Nos.  1-2  págs . 7 a 89  - 
1967. 

61  _ KARA  BASZ,  Victor  — Administração 

de  Negócios,  in  Enciclopédia  Pratica 
Jackson  — vol.  I — págs.  47  a 50 
Rio  de  Janeiro  — W.M.  Jackson.  Inç.  — 
1963. 

62  — LOBO,  Roberto  — Banco,  Moeda  e Cré- 

dito, In  Enciclopédia  Delta  — Larousse 
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— Vol.  5,  pág.  2313  a 2337  — Rio  de 
Janeiro  — Editora  Delta,  SA..  — 1964. 

63  — LOPES  RODRIGUES.  Eduardo  — Finan- 

ças Públicas,  in  Enciclopédia  Delta  — 
Larousse  — vol.  5,  pág.  2311/12  — Rio 
de  Janeiro  — Editora  Delta,  S.A.  — 
1964. 

64  — MENEZES,  Djacir  — Economia  Política, 

in  Enciclopédia  Delta  — Larousse  — vol. 
5,  págs.  2286  a 2291  — Rio  de  Janeiro 
— Editora  Delta  S.A.  — 1964. 

65  — PARAVICINI,  Giannino  — Crédito,  in 

Dicionário  de  Economia  Política  — Di- 
rigido por  Cláudio  Napoleoni  — págs. 
383  a 428  — Madrid  — Ediciones  Castil- 
la  — 1962. 

66  — QUINTANA,  Lucio  Moreno  — Economia 

Política,  in  Enciclopédia  Prática  Jack- 
son  — vol.  IV  — págs.  342  a 351  — Rio 
de  Janeiro  — W.M.  Jackson,  Inc.  — 
1963. 

67  — VIEIRA,  Linneu  Maria  — Crédito  ao 

Consumidor,  in  CNC  — nos.  48/49  — 
pág.  11  a 33  — Rio  de  Janeiro,  Confe- 
deração Nacional  do  Comércio  — 1968. 

III  — PERIÓDICOS 

68  — ABCAR  — Sistema  Brasileiro  de  Exten- 

são Rural  — Relatórios  — 1965  e 1967  — 
Rio  de  Janeiro  — 1965-1968. 

69  — APEC  — A Economia  Brasileira  e suas 

Perspectivas  — Rio  de  Janeiro  — APEC 
Editora,  S.A.  — 1966/67. 

70  — BANCO  DO  BRASIL  — Relatórios  — 

Brasilia,  1960,  1961,  1963,  1965,  1966  e 
1967. 


71  — BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL  — Rela- 

tórios — 1966-67  — Rio  de  Janeiro  — 
1966-1968. 

72  — D.I.N.  — Coleção  das  Leis  (do  Brasil ) 

— Anos  — 1850  — 1893  — 1903  — 1908 

— 1912  — 1916  — 1936  — 1937  — 1938 

— 1939  — 1940  — 1941  — 1942  — 1950 

— 1951  — 1952  — 1957  — 1964  — 1965 

— 1966. 

73  — F.F.P.S.  — Sétimo  Relatório  Anual  — 

1967  — BID  — Washington,  D.C.  — 
1968. 

74  — IBGE  — Anuário  Estatístico  do  Brasil 

— Rio  de  Janeiro  — Instituto  Brasileiro 
de  Estatística  — 1967. 

75  — INDA  — Anuário  do. . . — Rio  de  Janei- 

ro — 1966. 

76  — M.A.  — Livro  Anual  da  Agricultura  — 

vol.  1 — 1967. 


IV  — MIMEOGRAFADOS: 

77  — CAMINHA,  Alexandre  — Conferência 

sôbre  Crédito  Agrícola  — pronunciada 
no  Auditório  do  ISEO  — dezembro  — 
1966. 

78  — M.A.  — Plano  de  Crédito  Rural  Coope- 

rativo para  o Nordeste  ( BNB ) — Rio  de 
Janeiro  — GCATI  — 1962. 

79  — M.F.  — Boletim  Informativo  da  Biblio- 

teca de...  — Rio  de  Janeiro,  1966-1967 

80  — MIC  — Ementário  da  Legislação  Eco- 

nômica Brasileira,  1965  — Rio  de  Janei- 
ro — DIN  — 1967. 
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“PARECER  E TRATADO  SÔBRE  OS 
EXCESSIVOS  IMPOSTOS  QUE  CAÍRAM 
SÔBRE  AS  LAVOURAS  DO  BRASIL, 
ARRUINANDO  O COMÉRCIO  DESTE,  TEXTO 
POR  JOÃO  PEIXOTO  VIEGAS,  ENVIADO 
AO  SR.  MARQUES  DAS  MINAS, 
CONSELHEIRO  DE  S.  M.  E,  ENTÃO 
GOVERNADOR  GERAL  DA  CIDADE 
DA  BAHIA”  (I) 

COSTA  PÔRTO 


NOTA  DA  REDAÇÃO:  Com  o presente  trabalho,  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO conquista  mais  uma  importante  colaboração  qual  seja  a do  ex- 
Deputado  federal,  ex-Ministro  da  Agricultura,  ensaísta,  professor,  jor- 
nalista (eix-Diretor  do  “ Diário  de  Pernambuco”),  o intelectual  pernam- 
bucano José  da  Costa  Pôrto,  distinção  aliás,  que  muito  honra  a todos 
nós  do  I A. A. 


Nos  DIÁLOGOS  DAS  GRANDEZAS  DO 
BRASIL,  escritos  nos  começos  do  século  17, 
— possivelmente  1618,  — acentuava  Bran- 
dônio  que  as  riquezas  da  Colônia  “consis- 
tiam em  seis  cousas:  a primeira,  a lavoura 
do  açúcar;  a segunda,  a mercancia;  a ter- 
ceira, o pau  a que  chamam  de  Brasil;  a quar- 
ta, os  algodões  e madeiras;  a quinta,  a la- 
voura de  mantimentos;  a sexta  e última,  a 
criação  de  gados”,  figurando  como  “princi- 
pal nervo  e sustância  da  riqueza  da  terra . . . 
a lavoura  de  açúcares”,  (Diálogo  III,  intro- 
dução), 

O traço  básico  da  colonização  lusitana 
na  Conquista  cabralina  seria,  sem  dúvida,  o 
ruralismo.  Arrostando  contra  as  “incertezas 
do  mar  oceano”,  o português  do  post-renas- 
centismo  teve  a impulsioná-lo,  de  modo  mais 
marcante,  a sêde  de  comércio,  o mercanti- 
lismo, na  busca  da 

“ . . . mercadoria 

que  produze  o aurífero  levante  — 
canela,  cravo,  ardente  especiaria, 
ou  droga  salutífera  e prestante, 

! luzente  pedraria 

o rubi  fino,  o rígido  diamante” 

(Lus.  n.  4) 


donde  a hipnose  que  sôbre  seu  espírito  exer- 
ceria a índia  — “a  terra  de  riquezas  abun- 
dantes” — a acicatar  os  sonhos  do  europeu, 
no  investir  contra  “os  mares  nunca  dantes 
navegados”. 

Assim,  o descobrimento  do  Brasil,  região 
que,  desde  o comêço,  provou  pobre,  findaria 
uma  frustração,  espécie  de  “carta  de  paus 
puxada  num  jôgo  de  trunfo  em  ouro”,  no 
rigor  dos  termos,  “um  desapontamento”,  su- 
blinhará, lúcido,  Gilberto  Freyre . Forçoso, 
porém,  manter  as  quinas  lusitanas  do  mundo 
americano,  viria  o esforço  no  sentido  de  com- 
pensar os  onus  da  ocupação  e povoamento, 
tentando-se  criar  riquezas,  tirando-as  “ex 
nihile”,  e daí  haver-se  descambado  para  a 
atividade  rural,  e,  principalmente  no  litoral 
norte,  para  a cana  de  açúcar,  gravitando  a 
economia  colonial,  durante  muito  tempo,  em 
tôrno  dos  “meles”  do  Brasil. 

Mas  Brandônio  não  exagerava,  quando, 
colocando  em  primeiro  plano  a atividade  dos 
canaviais  e engenhos,  apontava  o comércio 
como  o segundo  escoramento  da  vida  colonial. 
Tratando  de  Olinda,  o mesmo  autor  regis- 
tava, no  Diálogo  primeiro,  contava  “inume- 
ráveis mercadores  com  suas  lojas  abertas, 
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colmadas  de  mercadorias  de  muito  prêço,  de 
tôda  sorte,  em  tanta  quantidade  que  semelha 
uma  Lisboa  pequena”,  sempre  ancorados  no 
pôrto  do  Recife  “em  qualquer  tempo  do  ano, 
mais  de  trinta  navios,  porque  lança  de  si, 
em  cada  ano,  passante  de  cento  e vinte,  car- 
regados de  açúcares,  pau  brasil  e algodões”. 

A importância  do  comércio  da  Colônia 
findava,  entretanto,  decorrência  e função  de 
economia  rural:  o grosso  da  exportação,  na 
verdade,  eram  gêneros  produzidos  do  campo, 
enquanto,  por  sua  vez,  as  mercadorias  vindas 
do  Reino  e entregues  ao  consumo  da  comu- 
nidade, também  dependiam  da  vida  rural, 
pois  o colono  comprava  na  medida  em  que 
vendia,  tendo  a capacidade  aquisitiva  medi- 
da pelo  que  apurava,  negociando  a produ- 
ção — açúcar,  algodão,  pau  brasil,  peles  e, 
mais  tarde,  fumo. 

Visitando  Olinda,  na  década  de  1880,  o 
Padre  Cardim  nos  deixou  da  vila  descrição 
algum  tanto  caprichada,  a justificar  os  ar- 
roubos de  Brandônio,  quando  a comparava 
com  Lisboa  em  ponto  menor:  senhores  de  en- 
genhos “muito  grossos  de  40,  50  e 80  mil  cru- 
zados de  seu”,  vestindo-se,  com  as  mulheres, 
com  muito  luxo  — “de  tôda  sorte  de  veludos, 
damascos  e outras  sêdas”,  no  que  tinham 
“grandes  excessos”,  — comendo  do  bom  e do 
melhor,  muito  “dados  a banquetes”,  beben- 
do vinhos  finos  de  Portugal,  em  que  gasta- 
vam por  ano,  50  e até  oitenta  mil  cruzados, 
anotando  o cronista,  ali,  “mais  vaidade  que 
em  Lisboa”. 

Mas  tudo  isso  porque  o açúcar  os  enri- 
quecera, permitindo-lhes  levar  “vida  de  con- 
des”, comportando-se  “á  lei  da  nobreza”,  co- 
mo “grandes  de  Espanha”,  em  esbanjamen- 
tos perdulários  que  os  traziam  pendurados 
aos  cofres  dos  prestamistas,  endividados, 
muitos  financeiramente  arrasados. 

Mas  era  a simbiose  com  o ruralismo  que 
dava  ao  comércio  colonial  êste  relêvo  e esta 
opulência,  descritos  pelos  velhos  cronistas, 
resultando  a mercancia,  por  derradeiro,  uma 
consequência  da  produção  rural. 

Aponta  Brandônio  dois  modos  principais 
de  comércio  em  seu  tempo.  Em  primeiro  lu- 
gar, o dos  mercadores  chamados  “de  ida  por 
vinda”,  os  quais,  trazendo  os  gêneros  do  Rei- 
no, os  vendiam  aos  moradores  e,  com  o apu- 
rado, compravam  frutos  da  terra  — especial- 
mente açúcar,  — a seguir  distribuidos  na  Eu- 
ropa; segundo,  os  dos  “mercadores  estantes 
na  terra”,  com  lojas  abertas  nas  vilas,  sorti- 
das de  mercadorias  ora  importadas  direta- 
mente de  Portugal,  ora  adquiridas  dos  mer- 
cadores de  ida  por  vinda,  havendo  ainda  a 
atividade  dos  que,  em  linguagem  de  nossos 
dias,  se  poderiam  chamar  mercadores  ambu- 
lantes, aquêles  traficantes  que,  adquirindo 
os  gêneros  dos  mercadores  de  ida  por  vinda, 
ou  dos  lojistas  “estantes  na  vida”,  iam  re- 
vendê-los pelos  engenhos  e fazendas,  comér- 
cio que,  no  curso  dos  tempos,  se  tornaria 
muito  acentuado,  elemento  de  ligação  entre 
os  campos  mais  afastados,  entre  o interior  e 
as  sedes  de  vilas,  e que,  aos  poucos,  seria 
uma  das  especialidades  de  estrangeiros,  vul- 
garmente conhecidos  como  “turcos”,  nota  de 
tal  modo  ligada  à vida  regional  que  o fol- 


clore nordestino  a perpetuaria  em  definitivo, 
como  na  toada:  “Lá  vem  o turco  do  baú  de 
miudezas:  quem  comprar  bonitezas,  carretel, 
linha,  dedal”? 

Poder-se-ia,  desta  sorte,  sumariar,  em 
moldura  ampla,  o processo  dominante  na  Co- 
lônia, a partir  dos  fins  de  1500:  na  “época 
das  frotas”  — isto  é,  quando  vinham  do  Rei- 
no navios  mercantes  — em  comboio,  pelo 
mêdo  de  ataque  de  piratas  — as  vilas  se  en- 
chiam de  “maltas  de  comissários  que  vendiam 
as  fazendas  e mais  gêneros  necessários  á 
população”,  adquirindo,  em  troca,  os  produtos 
da  terra  — açúcares  estocados  nos  “paços”, 
madeiras,  algodões,  peles,  tudo  quanto  podia 
oferecer  a economia  rudimentar  de  então. 

A rigor,  seria  mesmo  possível  afirmar 
que  o comércio  colonial  findava,  basicamente, 
regime  de  trocas  e de  escambo,  servindo  o di- 
nheiro a modos  de  critério  de  fixação  do  pre- 
ço; se,  por  exemplo,  a arroba  de  açúcar  cus- 
tava dois  cruzados,  o mercador  de  ida  por 
vinda,  vendendo  mercadorias  no  valor  de  oito 
mil  réis,  recebia  10  arrobas  de  açúcar,  ca- 
bendo, ainda,  admitir  eram  compra  e venda 
operações  que  se  completavam,  o colono  ad- 
quirindo os  gêneros  do  Reino  na  medida  em 
que  vendia  a produção  da  terra,  enquanto  o 
traficante  de  além  mar  tanto  mais  comprava 
os  gêneros  nativos  quanto  mais  colocava  o 
que  trouxera  da  Europa. 

Vivia  a Colônia  êste  clima  de  relativo  de- 
safogo, — a intensidade  do  comércio  surgin- 
do como  função  das  trocas,  por  sua  vez  o in- 
centivo maior  da  produção  — quando,  lembra 
Capistrano,  desatou,  na  segunda  metade  do 
século  17,  “fenômeno  de  alta  gravidade”:  con- 
tinuavam a chegar,  todos  os  anos,  os  merca- 
dores de  ida  por  vinda,  os  quais,  entretanto, 
colocando  as  mercadorias,  exigiam  o paga- 
mento em  dinheiro,  pois  “em  açúcar  ou  ta- 
baco, de  nenhum  modo”. 

Fácil  compreender  o que  isto  significava 
para  a economia  colonial  e mesmo  para  a do 
próprio  Reino.  Embora  Brandônio  enfatize 
muito  a abundância  do  dinheiro  amoedado  — 
registando,  particularmente,  as  atividades  dos 
“peruleiros”  vindos  do  Rio  da  Prata,  carre- 
gando “soma  grande  de  patacas  de  quatro  e 
oito  reales,  e assim  prata  lavrada  e por  la- 
vrar, em  pinhas  e em  postas,  ouro  em  pó  e 
em  grão  e ouro  lavrado  em  cadeias”,  comu- 
tando “tais  cousas  por  fazendas . . . deixando 
tôda  a prata  e ouro  que  trouxeram  na  terra” 
— o que,  entretanto,  o atesta  o pobre  do- 
cumentário da  época  é a carência  acentuada 
de  capital  de  giro,  quase  tudo  comprado  “fia- 
do”, para  pagamento  “na  época  das  frotas”, 
muito  pagamento  in  nãtura,  os  próprios  tri- 
butos satisfeitos  em  mercadorias  de  maior 
circulação  — algodões  no  Maranhão,  açúcar 
em  Pernambuco,  fumo  na  Bahia  etc.  típica, 
neste  ponto,  a carta  de  l.°  de  dezembro  de 
1554,  em  que  el-Rei  ordenava  ao  Provedor 
Mor,  Antônio  Cardoso,  desse  em  arrenda- 
mento os  tributos  devidos  ao  erário,  e ale- 
gando, como  razão,  o fato  de  “na  terra  ainda 
agora  haver  pouco  dinheiro”.  Doc.  para  a 
Hist.  do  Açúcar,  I,  pág.  115)  . 

Verdade  que  esta  situação,  válida  para 
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as  meados  do  século  16,  poderia  ter  mudado 
mas  fica  lícito  concluir  que  a crise  de  nume- 
rário se  prolongará  tempos  em  fora,  preva- 
lecendo, segundo  se  colhe  da  documentação 
conhecida,  o processo  de  trocas,  mutuando- 
se  mercadoria  por  mercadoria,  servindo  o di- 
nheiro, repita-se,  como  critério  de  fixação  do 
valor  dos  gêneros  escambados. 

Ora,  se  agora,  quebrando  a tradição  de 
mais  de  século,  os  mercadores  inovaram  os 
métodos  de  negócio,  exigindo  pagamento  em 
dinheiro  de  contado,  recusando  os  frutos  da 
terra,  paralisava-se  o comércio  da  Colônia 
ninguém  comprava  nem  vendia,  padeciam 
todos  — colonos,  traficantes,  o próprio  erá- 
rio, desfalcado  das  rendas  resultantes  das 
transações,  — natural  se  levantasse  um  côro 
de  reclamações,  buscando-se,  agoniadamente 
solução  para  a crise. 

Uma  das  falhas  da  administração  colo- 
nial lusitana  era  a exacerbação  do^unionis- 
mo  centralizado,  de  sorte  que  tudo  dependia 
de  Lisboa,  — leis,  decretos,  providências  do 
poder  público,  tudo  vindo  do  Reino,  etique- 
tado, empacotado,  muitas  vêzes,  quase  sem- 
pre, alheado  das  realidades  locais,  el-Rei  en- 
feixando podêres  onímodos  e onicompreensi- 
vos,  dando  a palavra  final,  árbitro  supremo 
e único  dos  destinos  das  comunidades.  Ha- 
veria, porém,  ressaltar  circunstância  que,  de 
algum  modo,  corrigia  alguma  coisa  dêste  ir- 
realismo:  embora  se  vivesse  o mais  apurado 
absolutismo  da  Coroa,  os  Monarcas  lusitanos, 
em  regra,  agiam  à base  de  assessoramento 
de  órgãos  estatais,  nada  fazendo  sem  ouvir 
os  conselheiros  da  Côrte,  quase  uma  anteci- 
pação do  govêrno  de  técnicos,  dos  nossos  dias. 
E sobretudo  depois  da  criação  do  Conselho 
ultramarino,  de  14  de  julho  de  1643U),  êste 
assessoramento  se  teria  tornado  ainda  mais 
eficiente  e prático,  levando-se  em  conta  que 
seus  integrantes  seriam,  em  regra,  antigos 
administradores  da  Colônia  — governadores 
gerais,  vizo-reis,  dirigentes  da  Capitania,  co- 
mo, entre  outros,  Montalvão,  Montebelo,  Ma- 
tias  de  Albuquerque,  Salvador  Correia,  etc.  — 
homens  com  plena  vivência  dos  problemas 
brasileiros  e cujas  opiniões,  em  regra,  eram 
acatadas  pelo  Monarca. 

Fiel  a esta  orientação,  o Soberano  escre- 
veu ao  Governador  Geral,  o Marquês  das  Mi- 
nas, em  março  de  1687,  pedindo  informações 
em  tôrno  da  crise  que  desabara  sôbre  a Co- 
lônia; e o delegado  régio,  por  sua  vez,  talvez 
não  querendo  assumir,  sozinho,  a responsa- 
bilidade da  tarefa,  teria  feito  indagações  a 
elementos  da  terra,  restando-nos  o pronun- 
ciamento de  um  dêíes  — João  Peixoto  Viegas 
— fazendeiro  na  Bahia,  e que,  no  documento 
em  tela,  se  mostra  inteiramente  senhor  da 
situação  da  economia  colonial,  oferecendo  ao 
Marquês  contribuição  de  pêso  e que,  velha  de 
quase  300  anos,  guarda  as  linhas  gerais  de 
sugestiva  atualidade. 

2 — A primeira  referência  a êste  valioso  do- 
cumento colonial  — fui  encontrá-la  em 
Capistrano  de  Abreu,  em  trabalho  publicado 
na  Revista  do  Brasil,  de  abril  de  1917,  e de- 
pois enfeixada  na  segunda  série  dos  EN- 
SAIOS E ESTUDOS,  págs.  131  e seguintes  e 
em  que,  falando  dos  fins  de  1600,  acentuava: 
“Por  aquêle  tempo,  ocorria  no  Brasil,  em  ge- 


ral, um  fenomeno  de  alta  gravidade.  As  fro- 
tas traziam  anualmente,  ou  quase,  porque 
as  vezes  falhavam,  maltas  de  comissários  que 
vendiam  as  fazendas  e mais  artigos  necessá- 
rios a população,  levando  o açúcar  e tabaco 
e mais  generos  da  terra,  que  se  convertia 
em  feira  buliçosa  e variada  por  algumas  se- 
manas, para  logo  recair  na  estiagem  habi- 
tuai. Ultimamente  notava-se  que  os  comis- 
sários continuavam,  sim,  a vir  com  os  carre- 
gamentos,  nias  não  queriam  mercadorias  em 
retorno,  exigiam  dinheiro  de  contado.  Várias 
medidas,  tôdas  improfícuas,  tomaram-se  para 
impedir  esta  sangria  implacável.  João  Pei- 
xoto Viegas,  dono  de  currais  de  gado  em  Ita- 
pororocas,  possuidor  de  vastas  sesmarias  para 
as  bandas  de  Jacobina  e rio  do  Salitre,  ho- 
mem provado  em  vários  cargos  importantes, 
muito  prático  e experimentado,  cuja  figura 
se  vai  formando  e avultando  na  medida  do 
estudo  dos  documentos  contemporâneos,  foi 
inquerido  pelo  Marquês  das  Minas,  Governa- 
dor Geral,  sôbre  o que  se  devia  fazer”. 


E a seguir,  a síntese  do  seu  pronuncia- 
mento: “Viegas  explicou  a paralisação  do  co- 
mércio do  açúcar  pela  abundância  da  produ- 
ção; pela.  concorrência  das  Barbadas  e da 
índia,  feita  em  condições  mais  favoráveis; 
pela  inferioridade  do  produto  brasileiro,  en- 
tregue ao  empirismo  dos  mestres  de  açúcar, 
que  acertavam  agora  uma  safra,  para  logo 
estragar  a seguinte,  agravada  pela  demora 
das  frotas,  que  deixavam  o produto  nas  al- 
fândegas, sujeito  ás  intempéries,  levando-o 
para  além  mar  velho  e já  deteriorado;  pela 
carestia  dos  fretes;  pelo  excesso  de  impostos, 
lançados  quando  o açúcar  alcançava  três  mil 
e quinhentos  a arroba  e mantidos  invariáveis, 
quando  o preço  pouco  excedia  mil  réis.  O ta- 
baco durante  anos  assumira  grande  incre- 
mento, concorrera  para  o cultivo  dos  ser- 
tões, mas  agora  os  plantadores  desiludidos  e 
desanimados  refluíam  para  as  praias,  aonde 
pelo  menos  os  mariscos  e caranguejos  lhes 
garantiam  a subsistência,  porque  o estanco 
do  tabaco  crestava  todos  os  impulsos  e pro- 
pagava a miséria  por  tôda  a parte”. 

Dizendo  muito,  sem  dúvida,  a síntese  ma- 
gistral de  Capistrano,  todavia,  não  diz  tudo, 
como  resulta  apoucada  a lição  de  Ramiz  Gal- 
vão,  quando  considera  o depoimento  do  “re- 
público” baiano  “papel  muito  interessante 
para  a história  do  comércio  no  Brasil”:  co- 
nhecedor exímio  da  realidade  colonial  de  seu 
tempo,  Viegas,  na  verdade,  nos  deixou  do- 
cumento do  mais  alto  conteúdo,  de  anotar 
reune  observações  e ensinamentos  ainda  hoje 
atuais  e válidos. 


(1)  — Há  alguma  confusão  de  respeito  à criação  do 
Conselho  Ultramarino,  que  uns  historiadores  fazem  da- 
tar de  14  de  julho  de  1642  e outros,  de  1643,  de  registar 
a linha  “conciliatória”  — mas  contraditória  — de  Jâ- 
nio Quadros  que,  no  vol.  H,  pág.  231,  w>  999  de  sua 
História  do  Povo  Brasileiro,  aponta  o ano  de  1643,  para, 
no  III  vol.  pág.  43,  n«  122,  falar  em  14  de  julho  de 
1643.  Balbúrdia,  talvez,  resultante  da  leitura  de  Var- 
nhagen  que,  na  süa  História,  vol.  III,  pág.  264,  depois 
de,  no  texto  apontar,  o ano  de  1642,  em  nota  faz  re- 
missão a três  datas  — Regimento  de  14  de  Julho  de 
1642.  decreto  de  14  de  Julho  de  1643  e alvará  de  22  de 
dezembro  de  1643.  Na  dúvida,  preferimos  seguir  a opi- 
nião do  sempre  seguríssimo  José  Antônio  Gonçalves 
de  Melo  — que  nada  afirma  sem  base  em  documen- 
tos — acolhendo  a data  de  1643. 
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Comprida  de  não  acabar  nunca  — PA- 
RECER E TRATADO  FEITO  SÔBRE  OS  EX- 
CESSIVOS IMPOSTOS  QUE  CAÍRAM  SOBRE 
AS  LAVOURAS  DO  BRASIL,  ARRUINANDO 
O COMÉRCIO  DÊSTE,  FEITO  POR  JOAO 
PEIXOTO  VIEGAS,  ENVIADO  AO  SR.  MAR- 
QUÊS DAS  MINAS,  CONSELHEIRO  DE  S.M. 
e,  então.  Governador  Geral  da  Cidade  da 
Bahia”  — é de  lamentar  que,  verdadeiro  en- 
saio sôbre  a economia  colonial,  permaneça 
quase  desconhecido,  pelo  menos  de  difícil 
acesso  á maioria  dos  leitores. 

É verdade  que  o silêncio  não  é total: 
além  dos  manuscritos  existentes  em  arquivos 
públicos,  haveria  registar,  pelo  menos,  três 
edições  dos  fins  de  1800  — a primeira  na  Re- 
vista da  Secção  da  Sociedade  de  Geografia 
de  Lisboa  2.a  série,  n.°  4,  janeiro,  fevereiro  e 
março  de  1860),  cujo  texto  conhecemos  ape- 
nas através  de  citações  — a separata  que  daí 
se  tirou  e que  pude  consultar  na  Biblioteca 
do  Instituto  Histórico  do  Rio  (*)  e,  finalmente, 
a divulgação  nos  Anais  da  Biblioteca  Nacio- 
nal, vol.  XX,  1898  dados  a lume  em  1899. 

Publicações  antigas,  com  tiragem  redu- 
zida, raros  os  exemplares,  na  quase  totali- 
dade sumidos,  limitado  seu  manuseio,  na 
prática,  aos  poucos  “ratos  de  arquivos”  ofi- 
ciais, haveria,  ainda  acentuar,  de  relação  ao 
texto  de  mais  fácil  leitura  — o do  vol.  XX  dos 
Anais,  — tôda  uma  série  de  percalços  e in- 
convenientes . 

Logo  de  saída,  a circunstância  que,  de  si 
mesmo  louvável,  findaria  elemento  negativo: 
procurando  manter  a máxima  fidelidade  aos 
manuscritos  de  origem,  transcrição  literal  do 
texto  dos  seus  arquivos,  a publicação  dos 
Anais  conserva  a ortografia  do  autor,  seu  es- 
tilo, a maneira  de  escrever  do  tempo,  muitas 
vêzes  em  conflito  com  a linguagem  de  hoje 
em  dia,  dificultando,  assim,  a leitura,  — mui- 
tas abreviaturas,  aglutinações,  aqui  e ali,  vio- 
lentas, emprêgo,  freqüente,  da  letra  U em  vez 
de  V,  sobretudo  quando  intervocálicos,  ar- 
caísmos, uso  de  palavras  que,  então  usuais, 
sumiram  da  circulação  cotidiana,  pontuação 
arbitrária,  períodos  longos  de  cansar,  falhas, 
tôdas  estas,  do  próprio  original  ou  do  ms. 

E como  se  fôra  pouco,  o pior,  deficiên- 
cias de  reimpressão,  deslises  de  quem  copiou 
o ms.  ou  de  quem  o recopiou  para  a impres- 
são oficial,  não  exagerando  Capistrano  quan- 
do, em  carta  a João  Lúcio,  acentuava  fôra 
o texto  “trogloditicamente  revisto”. 

Topando,  por  exemplo,  a frase  “p-rq  o 
seiam  trabalham  sempre  OZ  QOLAURAM”  — 
o leitor  de  hoje  precisa  fazer  algum  esforço 
para  entender  que  Viegas  escrevera  “porque 
o sejam,  trabalham  sempre  OS  QUE  O LA- 
VRAM”. No  trecho  — “qã  ENFEITRAENNAS, 
seo  fazem,  é estilo”  etc.,  nem  todos  poderão 
perceber,  logo  à primeira  vista,  o sentido 
exato  — “que  enfeitarem-nas  (as  caixas)  é 
uso”. 

Truncamentos  de  si  mesmos  leves  podem 
causar  dores  de  cabeça.  Lendo  a frase  — “a 
causa  dos  Imgresses  e ao  depoiz  Francezes  e os 
demaiz  do  Norte  se  divertirem  do  açúcar  do 
Brasil  e aplicarem  ALAUSALO ...  foi  o ex- 
cesso de  preço”  etc.,  fica  o leitor  em  suspen- 
se,  até  perceber  que  o autor  escrevera:  “a 
causa  dos  inglêses  (digamos  DE  OS  inglêses, 


para  fugir  à férula  dos  gramáticos)  se  diver- 
tirem (se  afastarem)  do  açúcar  do  Brasil  e 
aplicarem  A LAVRÁ-LO”. 

Noutros  casos,  confusões  ainda  mais 
graves. 

Falando  da  reunião  das  Cortes  de  1679, 
quando  se  tratou  do  problema  de  estanco  do 
fumo,  Viegas  acentuaria  que  nada  ficara  re- 
solvido e,  encerrados  os  trabalhos,  “só  INUO- 
CÊ,  para  contentar  os  povos ...  se  prome- 
teu ...  se  assentuaria  o negócio” . 

Como  entender  esta  estranha  palavra 
INUOCÊ,  inexistente  nos  dicionários? 

A explicação  parece  simples.  Gostando 
de  citar  latim,  o autor  teria,  de  certo,  usado 
o advérbio  latino  INOCUE,  — inutilmente, 
inòcuamente  — e o copista  simplesmente 
deslocou  as  letras,  gerando  um  quebra  ca- 
beças. 

Tratando  das  soluções  arbitrárias  em 
problemas  graves,  Viegas  diz,  a certa  altura 
do  Parecer,  que  “nihil  VIOLENTEM  perma- 
net”.  Não  sendo  um  humanista,  um  letrado, 
“um  gramático”,  da  linguagem  dos  antigos, 
o fazendeiro  baiano,  entretanto,  se  mostra 
conhecedor  do  latim,  de  certo  aprendido  com 
os  jesuítas  de  Salvador,  e por  menos  versado 
que  fôsse  nos  segredos  da  língua,  dificilmente 
poderia  escrever  aquêle  contundente  dislate 
— de  um  acusativo  masculino  ou  feminino  — 
VIOLETNEM  — brigando  com  o nominativo 
neutro  NIHIL.  É possível  tivesse  dito  outra 
coisa:  “nihil  VIOLENS,  ou,  mais  provável 
ainda,  “nihil  VIOLENTER  permanet  — o ad- 
vérbio violenter  — com  terminação  TER  e 
não  violentem,  inovação  do  copista. 

Quando  aparecem  quantias,  o texto  apre- 
senta números  estranhos  — “hum  milhão  e 
2806  cruzados”,  “406  cruzados”,  “1006  cruza- 
dos”, não  tendo  sentido  êste  6 final.  Viegas 
certamente  escrevera  “um  milhão  e 280$  cru- 
zados’; “40$  cruzados”,  “100$  cruzados”,  em- 
pregando o cifrão  para  designar  mil,  e o co- 
pista trocou-o  por  6,  embaralhando  tudo. 

Focalizando  problemas  da  economia  co- 
lonial nos  fins  do  século  17  — o PARECER 
de  Viegas  — completado  pela  carta  de  1680 
enviada  a Salvador  Correia,  em  torno  do  co- 
mércio do  fumo  — além  de  oferecer  subsí- 
dios valiosos  para  a análise  e compreensão 
do  passado,  se  reveste,  em  muitos  pontos,  de 
absoluta  atualidade,  donde  a idéia  de  sua  re- 
edição, em  grafia  de  nossos  tempos,  com  uma 
tentativa  de  visão  retrospectiva  do  quadro 
brasileiro,  sobretudo  do  Nordeste,  permitindo, 
assim,  melhor  compreensão  da  moldura  tra- 
çada pelo  “repúblico”  baiano. 

3 — Caso  preliminar,  ligeira  referência  às 
personagens  na  ribalta,  começando  pelo 
autor. 


(1)  — É possível  se  devam  a Capistrano  de  Abreu  a 
iniciativa  e supervisão  das  duas  primeiras  publicações, 
segundo  parece  lícito  inferir  da.  carta  de  26  de  Janeiro 
de  1917  a João  Lúcio  (Correspondência,  2,  pág.  30), 
em  que,  referlndo-se  ao  texto  dos  Anais,  e apontando- 
lhes  as  incorreções,  ajuntava  pretender  “corrlgí-lo  POR 
UMA  IMPRESSÃO  QUE  DO  MESMO  FIZ  HÁ  TEMPOS 
E ESPERO  ENCONTRAR  NO  INSTITUTO  HISTÓRICO”. 
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De  João  Peixoto  Viegas.  o que  se  sabe  é, 
quase  apenas,  o que  nos  deixou  Capistrano' 
de  Abreu:  “dono  de  currais  de  gado  em  Ita- 
porarocas,  possuidor  de  vastas  sesmarias  para 
as  bandas  de  Jacobina  e rio  do  Salitre,  ho- 
mem provado  em  vários  cargos  importantes 
muito  prático  e experimentado”. 

Possivelmente  um  dos  grandes  latifun- 
diários do  tempo,  moraria,  entretanto,  pa- 
rece, na  sede  da  Capitania,  — como,  de  resto, 
seria  praxe,  — e,  mostrando-se  conhecedor 
profundo  dos  problemas  açucareiros  da  época, 
não  seria,  porém,  senhor  de  engenho,  como 
o deixa  acreditar  o fato  de,  em  agosto  de 
1644,  figurar  como  comprador  de  132  arrobas 
de  açúcar  ao  engenho  de  Sergipe  do  Conde, 
dos  jesuitas  Doc.  para  a Hist.  do  Açúcar,  II, 
288) : se  se  trata  do  mesmo  cidadão  — o nome 
do  comprador  é João  Peixoto  Viegas  - e se 
adquiriu  o produto  a terceiros,  é que  de  certo 
não  o fabricava.  No  Govêrno  do  Conde  de 
Barbacena  — de  1671-1673  — tomou  parte 
nas  lutas  contra  os  selvagens  que,  amotinados, 
vinham  praticando  assaltos  às  fazendas  — 
queimando-lhe,  inclusive,  os  currais  em  Ita- 
pororocas  (Calmon,  Hist.  do  Brasil  2 págs 
740  a 742),  e,  sertanista  de  pulso,  ’ achando 
pouco  as  terras  que  possuia  na  Bahia,  ainda 
conseguiu,  na  década  de  1660,  uma  data  de 
seis  léguas  na  Paraíba,  onde  introduziu 
“grande  quantidade  de  gado  que  mandou  le- 
var desta  Capitania  da  Bahia,  pela  distância 
de  180  léguas”.  No  Govêrno  de  D.  João  de 
Alencastro  foi  incumbido  de  apurar  o que 
haveria  de  verdadeiro  nas  mais  fantasistas 
narrações  sôbre  minas  descobertas  por  Ro- 
bério  Dias,  escrevendo  circunstanciado  rela- 
tório, em  que  afirma  julgar  ficar  provado 
ter  aauêle  sertanista  achado  “ricas  minas”, 
embora  não  fôsse  possível  saber  onde  se  en- 
contravam, acreditando  que  “Deus  as  desco- 
brirá quando  fôr  servido”  (Nota  de  R.  Garcia 
à Hist.  Geral,  2,  79  e segs) . 

Colono  de  regular  cultura,  gozaria  de 
largo  conceito,  carteando-se  com  Salvador 
Correia,  do  Conselho  Ultramarino,  e mere- 
cendo do  governador  Geral  a distinção  de 
opinar  em  matéria  relevante,  em  que  se  mos- 
trava interessado  o próprio  monarca. 

O destinatário  é “o  sr.  Marquês  das  Mi- 
nas, conselheiro  de  S.  Majestade  e então  Go- 
vernador Geral  da  Cidade  da  Bahia”  — D. 
Antônio  Luís  de  Sousa  Telo,  neto  de  D.  Fran- 
cisco de  Sousa,  que  fôra  governador  Geral 
do  Brasil,  nos  tempos  dos  Felipes,  em  1591. 
“O  mais  benquisto  (governador)  que  já  hou- 
ve”, do  conceito  de  Fr.  Vicente,  “liberal  até 
a prodigalidade,  bom  até  o desleixo”,  afável, 
maneiroso,  prometedor,  hábil  — seria  apeli- 
dado D.  Francisco  das  Manhas  — o grande 
sonho  de  D.  Francisco  era  o descobrimento 
de  riquezas  do  sub-solo,  tendo  em  vão  lutado 
por  obter,  da  Coroa  madrilena,  o título  de 
Marquês  das  Minas,  afinal  outorgado  ao  fi- 
lho D.  Antônio  de  Sousa,  III  Conde  do  Prado, 
de  cujo  consórcio  com  uma  das  filhas  do 
Conde  da  Tôrre,  nasceria  D.  Antônio  Luís  de 
Sousa  Telo.  2.°  Marquês  das  Minas,  governa- 
dor geral  do  Brasil  de  1683  a 1687. 

Sem  alcançar  aquela  onda  de  simpatias 
grangeadas  peio  avô,  e realizando  govêrno 


medíocre,  sem  maior  destaque,  o segundo 
Marques  das  Minas,  entretanto,  gozaria  de 
estima  geral,  beneficiando-o,  em  grande  par- 
te, o fato  de  substituir  o desastrado  Antônio 
de  Sousa  Menezes,  um  dos  dirigentes  mais 
odiados  em  todos  os  tempos,  de  modo  especial 
na  Bahia  — “terra  má  de  contentar”,  do  re- 
paro do  Padre  Vieira,  — animosidade  retra- 
tada nas  galhofas  de  Gregório  de  Matos,  em 
versos  venenosos,  como  êstes: 

“Quando  desembarcaste  da  fragata, 
meu  Dom  Braço  de  Prata  í1), 
cuidei  que  a esta  cidade,  tonta  e 

[fátua, 

mandava  a Inquisição  alguma 

[estátua”. 

De  certo  levando  em  conta  as  reclama- 
ções dos  queixosos,  — especialmente  os  je- 
suitas com  os  quais  atritara,  chegando,  de- 
pois de  grave  “bate  boca”,  a expulsar  o Padre 
Vieira  de  Palácio  — el-Rei  aproveitou  o tér- 
mino de  seu  mandato  para  o afastar  da  dire- 
ção da  Colônia,  apontando  razão  singular: 
“atendendo  • aos  vossos  anos”,  dizia  na  carta 
de  9 de  março  de  1684,  “e  aos  muitos  que  ten- 
des de  serviços  desta  Coroa,  e PARECENDO- 
ME  QUE  DESEJAIS  VER- VOS  FORA  DO 
BRASIL,  para  vir  descansar  no  Reino,  fui 
servido  de  nomear  ao  Marquês  das  Minas  que 
vos  houvesse  de  suceder”. 

De  fato,  nomeado  a 4 de  março,  a 4 de 
junho  de  1684,  o Marquês  tomava  posse  do 
Govêrno  Geral,  a cuja  frente  permaneceu 
até  junho  de  1687,  quando  foi  substituído  por 
Matias  da  Cunha. 

O Soberano  de  então  era  D.  Pedro  II,  que, 
nascido  a 26  de  abril  de  1648.  assumira  a re- 
gência em  novembro  de  1667,  e,  a partir  de 
12  de  setembro  de  1683,  cingira  a Coroa  como 
Monarca  efetivo. 

O sucessor  de  D.  João  IV,  falecido  a 6 
de  novembro  de  1656,  fôra  o filho  mais  ve- 
lho, D.  Afonso  VI,  em  cuja  minoridade  — 
pois  contava  apenas  13  anos  de  idade  — go- 
vernou, como  Regente,  a Rainha  viúva,  D. 
Luisa  de  Gusman.  Um  anormal,  porém,  o 
nôvo  soberano:  vítima,  aos  quatro  anos,  de 
insulto  de  poliomielite  — que  o tornou  “hlm- 
plégico,  boca  torta,  claudicante”,  em  “estado 
estúpido  e digno  de  piedade”,  segundo  escre- 
veu o embaixador  inglês  em  Lisboa,  — seria, 
moralmente,  um  depravado,  revelando,  desde 
cedo,  “tendências  malsãs”,  “grosseiros  apeti- 
tes” e “desvairados  deslises”,  acusado  de  ho- 
mosexualismo,  rodeado  da  escória  de  Lisboa 
— • entre  os  quais  os  irmãos  Conti  — e,  daí, 
os  planos,  — dirigidos  pela  própria  Regente 
— de  adiar -lhe  e,  mesmo,  impedir-lhe  o exer- 
cício. decretando-lhe  o impedimento,  em  fa- 
vor do  irmão  mais  moço  — D.  Pedro,  ao  con- 
trário do  Rei,  vigoroso  como  Hércules,  ambi- 
cioso e inteligente”. 


(1)  — Parece  que  militar  de  rara  bravura,  Menezes, 
integrando  a Esquadra  de  Oquendo,  perdera  em  com- 
bate com  os  holandeses,  um  dos  braços,  substituído 
por  outro  de  metal,  donde  o apelido  de  BRAÇO  DE 
PRATA  com  que  foi  mlmoseado. 
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Como  medida  preliminar,  a Regente,  con- 
tando com  o apoio  do  Duque  da  Cadaval  e 
do  Marquês  de  Marialva,  determinou,  em  ju- 
nho de  1662,  a prisão  e o exílio  para  o Brasil, 
dos  irmãos  Conti,  enquanto  convocava  a alta 
nobreza  para  “uma  repreensão  pública”  ao 
jovem  Rei,  o primeiro  passo,  talvez,  para  a 
sua  deposição.  Houve,  porém,  a reação  do 
elemento  afonsista  — capitaneado  pelos  Con- 
des de  Castel  Melhor,  Óbidos  e Atouguia,  — 
do  que  resultou  a proclamação  de  D.  Afonso 
como  Rei,  enquanto  D.  Luisa,  frustrados  os 
planos,  se  recolheu  ao  Convento  das  Carme- 
litas de  Xabregas,  “metendo-se  num  silêncio 
compungido  e numa  dor  sem  testemunhas”, 
até  abril  de  1666,  quando  faleceu. 

Talvez  empolgados  pelo  triunfo  fácil,  os 
afonsistas  se  teriam  descuidado,  pagando  caro 
a imprevidência.  Excluído  da  Paz  Geral  de 
Muhster,  Portugal  procurara  firmar  alianças 
dinásticas,  acobertando-se  contra  a ameaça 
de  Castela  e,  neste  sentido,  conseguira  o ca- 
samento, — realizado  em  22  de  fevereiro  de 
1642,  — de  D.  Afonso  com  a princesa  D.  Maria 
Francisca  Isabel  de  Saboia,  filha  do  Duque 
de  Nemours,  neta  do  Duque  de  Vendôme,  bis- 
neta de  Henrique  IV,  da  melhor  nobreza  da 
França,  como  se  vê.  Ora,  nada  obstante  ha- 
ver assinado  com  a Espanha  a Paz  dos  Pire- 
néus, Luís  XIV  temia  o risco  de  maior  apro- 
ximação entre  Portugal  e Castela,  e,  levando 
em  conta  as  ligações  da  Côrte  portuguêsa 
com  a inglesa,  — pelo  casamento,  em  1661, 
de  Carlos  II  com  a Infanta  D.  Catarina,  irmã 
de  D.  Afonso  — tratou  de  utilizar  D.  Maria 
Isabel  como  instrumento  para  minar  a in- 
fluência de  Castel  Melhor,  partidário  da 
aliança  com  a Coroa  espanhola.  E tudo,  então, 
passa  a correr  à maravilha:  afastado  Casteí 
Melhor,  D.  Afonso  chamou  para  junto  de  si 
o Duque  de  Cadaval,  tomando  alento  a ala 
pedrista  e assim,  a 23  de  novembro  de  1667,  o 
Conselho  de  Estado,  chefiado  pelo  Marquês 
de  Cascais,  invade  os  quartos  do  Monarca, 
exigindo-lhe  a renúncia  e,  ante  sua  inespe- 
rada resistência,  decreta-lhe  o afastamento 
do  govêrno,  assumindo  D.  Pedro  como  Regen- 
te, até  12  de  setembro  de  1683,  quando,  fale- 
cendo o infeliz  ex-monarca,  assumiu  o trono 
em  definitivo. 

E não  ficariam  aí  as  desditas  do  pobre 
filho  de  D.  João  IV:  à base  de  suas  notórias 
taras  morais,  engendrou-se  torpe  processo 
em  que,  alegando-se  “impotência  perpetua 
coeundi”,  se  pedia  ao  Papa  Inocêncio  IX  anu- 
lação do  casamento  anterior,  enquanto,  a se- 
guir, obtida  da  Santa  Sé,  dispensa  do  “impe- 
dimento publicae  honestitatis”,  o Regente  ca- 
sava em  28  de  março  de  1668  com  a ex- cunha- 
da, perdendo  assim  D.  Afonso,  simultanea- 
mente, o trono  e a esposa,  de  nada  valendo 
seus  protestos  angustiados  ao  Romano  Pon- 
tífice, em  carta  de  12  de  agosto  de  1668: 
“Que  dois  irmãos  não  caibam  em  um  só  Im- 
pério não  é nôvo,  porque  os  primeiros  que 
houve  no  mundo  não  couberam  nêle,  quando 
êste  estava  vazio;  mas  que  a mesma  mulher 
esteja  casada  com  ambos,  sendo  ambos  vivos, 
é exemplo  alheio  da  Igreja  Católica  e nem 
Herodes  o chegou  a dar” . . . 


A antecipação  da  desgraça  de  que  se  fala 
na  embolada:  “tomaram  a mulher  dêle  e inda 
bateram  nêle”... 

Outra  personagem  interessante,  que  tam- 
bém aparece  nesta  galeria,  é Salvador  Cor- 
reia de  Sá  e Benevides.  Nascido  no  Rio  de 
Janeiro,  em  1594  — aparentado  com  o Go- 
vernador Geral  Mem  de  Sá  — começou  a dis- 
tinguir-se  em  1625,  quando  tomou  parte  ativa 
na  defesa  do  Espírito  Santo  contra  as  amea- 
ças de  Pieter  Heyn,  atuando,  ainda,  com  des- 
taque na  expulsão  do  flamengo  da  Bahia, 
tendo  exercido,  a seguir,  o govêrno  do  Rio 
de  Janeiro  três  vêzes  — de  1637  a 1643,  de 
janeiro  a maio  de  1648  e de  outubro  de  1659 
a abril  de  1662. 

Homem  bravo,  afeito  às  lutas,  Salvador, 
entretanto,  teria  atitude  equívoca  e estranha 
na  batalha  da  Restauração  de  Pernambuco, 
negando-se  a cooperar  em  plano  do  Gover- 
nador Teles  da  Silva  que,  se  pôsto  em  prá- 
tica, talvez  houvesse  decidido  a sorte  da 
guerra. 

Embora  a documentação  conhecida  não 
permita  conclusões  definitivas  e sólidas,  tudo 
leva  a acreditar  que  o movimento  de  rebelião 
de  junho  de  1645  tenha  sido  estimulado,  e 
mesmo  coordenado,  por  Teles  da  Silva  que, 
entre  outros  motivos  de  ordem  geral,  seria 
movido  pela  extrema  religiosidade  e pelo  hor- 
ror de  ver  parte  da  Colônia  em  poder  dos 
“hereges”  da  Holanda.  Desta  sorte,  conheci- 
dos, na  Bahia,  os  acontecimentos  da  Várzea, 
o delegado  régio  teria  traçado  estratégia  ou- 
sada e audaciosa:  atendendo  às  reclamações 
das  autoridades  flamengas  do  Recife,  enviou 
a Pernambuco  a flotilha  de  Serrão  do  Paiva, 
conduzindo  cêrca  de  1.800  homens  — os  ter- 
ços de  André  Vidal  e Martim  Soares  Moreno 
— sob  o pretexto  de  forçar  os  amotinados  a 
depôr  as  armas,  mas,  na  verdade  com  o obje- 
tivo de,  desembarcando  em  terra,  os  reforços 
baianos,  unindo-se  aos  contingentes  de  Ca- 
marão e Henrique  Dias  que,  “fugindo  da 
Bahia”,  já  haviam  atravessado  o São  Fran- 
cisco — fazerem  causa  comum  com  os  com- 
batentes de  Vieira  e Cardoso,  assediando  o 
Recife,  por  terra,  enquanto  as  forças  de  mar 
bloqueariam  o Pôrto. 

E sob  a manopla  do  cêrco  em  pinça,  ao 
holandês  não  restaria  senão  capitular,  ante- 
cipação, de  resto,  do  que  iria  acontecer  em 
1654. 

Claro  que,  para  esta  ação  de  mar,  não 
havia  confiar  apenas  na  eficiência  da  floti- 
lha de  Serrão,  de  oito  navios  — e daí  a fór- 
mula de  apoiar  a ação  bélica  na  esquadra  de 
Salvador  Correia,  que,  zarpando  do  Rio,  via- 
java para  Lisboa.  Tudo  acertado,  vem  a se- 
guir a surprêsa:  apenas  levantara  ferros  a 
esquadra,  Antônio  Teles  é seguramente  in- 
formado de  que  o comandante  se  negava  a 
colaborar  na  emprêsa,  o que  realmente  acon- 
teceu: depois  de  fundear  no  Recife,  o coman- 
dante seguiu  viagem  para  Lisboa,  deixando 
entregue  à própria  sorte  a flotilha  de  Serrão 
que,  depois  de  velejar  às  tontas  pelas  costas, 
batida  de  ventos  e temporais,  acabou  des- 
truída por  Lichthardt,  a 9 de  setembro  de 
1645,  em  Tamandaré. 
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Não  se  pode  escrever  história,  é certo  à 
base  de  “sis”,  de  hipóteses,  de  probabilidades- 
mas,  tendo  em  vista  que,  na  ocasião,  eram 
precaríssimas  as  defesas  navais  do  holandês, 
fica  lícito  admitir  que,  funcionasse  o hábií 
plano  de  Teles  da  Silva,  e sob  a pressão  das 
tropas  da  terra  — terços  de  Vital  e de  Mo- 
reno, índios  de  Camarão  e negros  de  Dias, 
além  dos  insurretos  da  Várzea,  muito  anchos 

das  vitórias  das  Tabo-cas  e da  Casa  Forte  

o domínio  flamengo  teria  terminado  àquele 
ano. 

O que  concorreu  para  atrapalhar  tudo 
teria  sido,  insista-se,  0 “forfait”  de  Salvador 
Mas  o bravo  cabo  de  guerra  se  redimiria 
deste  pecado,  quando,  partindo  do  Rio  de  Ja- 
neiro a 12  de  maio  de  1648,  levando  nova  es- 
quadra de  15  navios  — quatro  dos  quais  com- 
prados à sua  custa  — atacou  Loanda  a 15  de 
agosto,  tomando  Angola  a 17,  inflingindo  gol- 
pe mortal  no  inimigo,  pois,  como  reparava  o 
Padre  Vieira,  “sem  negros  não  há  Pernam- 
buco e sem  Angola  não  há  negros”. 

Recrutado  para  o Conselho  Ultramarino 
Salvador  desempenha  ali.  papel  relevante,  dis- 
cutindo, com  inteiro  conhecimento  de  causa, 
os  problemas  da  Colônia,  entre  os  quais  o do 
fumo. 

4 Problema  lateral,  de  si  mesmo  irrele- 
vante, seria  o de  determinar  a data 
deste  PARECER,  parecendo  fora  de  dúvidas 
é de  1687,  como  se  lê  no  fêcho  da  transcri- 
ção dos  Anais  — & Bahia,  20  de  1687  annoz” 
e o torna  positivo  a própria  linguagem  de 
Viegas,  ao  aludir  à carta  de  el-Rei  — “de  21 
de  março  DÊSTE  ANO  DE  87”. 

Contra  o ano  de  1687,  é verdade, . pode- 
ria ser  levantada  objeção  de  pêso:.  falando 
de  correspondência  trocada  com  Salvador 
Correia,  regista  Viegas  lhe  ponderara  aquêle 
amigo,  em  carta,  eram,  ambos,  “loucos  em 
cansar  o nosso  juizo  pelo  bem  público”,  acen- 
tuando iria,  dali  em  diante,  “livrar-se  da 
doença  que  o tinha  em  cama  e DELA  MOR- 
REU”. Ora,,  segundo  lição  de  Rio  Branco, 
nas  Efemérides,  Salvador  faleceu  em  Lisboa, 
a l.°  de  JANEIRO  DE  1680  e desta  sorte 
não  seria  possível  que  Viegas  èm  1687,  alu- 
disse a sua  morte,  corrida  meses  depois... 

O anacronismo,  entretanto,  pode  ser  ape- 
nas aparente,  deslindando-se  de  dois  modos: 
ou  Rio  Branco  se  enganou  no  resisto  — 
“quandoque  bonus  dormitat  Homerus”  — on 
então  a frase  — “E  DELA  MORREU”  — se- 
ria algum  acréscimo  posterior,  invenção  de 
algum  copista  que,  transcrevendo  o texto, 
acrescentara,  por  sua  conta,  o esclarecimento 
marginal,  inserido  ■ depois,  na  redação,  como 
parte  integrante  U). 

Quanto  ao  dia,  não  há  porque  recusar 
aquêle  apontado  nos  Anais  — Bahia,  20,  res- 
tando, apenas  o mês,  cuja  determinação  não 
é muito  fácil. 

Depois  de,  no  vol.  I.  de  Sobrados  e Mu- 
cambos,  pág.  25,  nota  4,  registar  a data  dos 
Anais  — “&  Bahia,  20  de  1687  annoz”  — Gil- 
berto Freyre.  no  vol.  2.°,  pág.  570,  nota  3 do 
ÍNDICE  REMISSIVO,  traz  dado  nôvo:  “Bahia, 


indicando,  assim,  ano, 


20  de  julho  de  1687’ 
mês  e dia. 

Ora,  contra  esta  data  — que  de  resto 
pode  resultar  de  confusão  com  a data  dá 

carta  a Salvador,  de  20  de  julho  de  1680  

haveria  lembrar  outra  dificuldade:  o PARE- 
CER  e,  declaradamente,  dirigido  ao  Marquês 
das  Minas,  “ENTÃO  GOVERNADOR  GERAL” 
do_  Brasil,  e a 20  de  julho,  D.  Antônio  Teles 
NAO  ERA  MAIS  GOVERNADOR  GERAL,  pois 
a 4 de  junho  daquele  ano  fôra  substituído 
por  Matias  da  Cunha,  embarcando,  logo  a 
seguir  para  a Metrópole  (Pedro  Calmon,  Hist 
do  Brasil,  3.°,  pág.  874)  . 


Sem  dúvida,  acontece,  por  vêzes,  escrever- 
se  a quem  já  deixou  o cargo,  mesmo  a quem 
já  morreu:  um  dos  motivos  que  Tomé  de 
Sousa  alegava  para  ser  dispensado  do  pôsto, 
no  Brasil,  era  “o  desejo  de  ir  para  uma  mu- 
lher velha  e uma  filha  que  tenho,  se  ainda 
estão  vivas”,  ajuntava,  porque  “depois  que 
cá  estou,  me  aconteceu  escrever  a quem  está 
no  outro  mundo”  (Hist.  da  Col.  Port  no  Bra- 
sil, III,  pág.  62)  (i). 


Mas  isto,  em  regra,  acontece  em  casos 
imprevistos  — morte,  renúncias,  exonerações 
de  postos  em  comissão,  hipóteses  diferentes, 
pois  os  governadores  gerais  tinham  mandato 
por  prazo  determinado  — comumente  de  três 
anos,  embora  houvesse  reconduções.  De  qual- 
quer modo,  a substituição  de  um  Governador, 
sobretudo  em  meio  acanhado  como  o da  Ba- 
hia colonial,  não  poderia  ser  ignorado,  difícil, 
admitir,  assim,  pudesse  Viegas  dirigir-se  ao 
Marquês  das  Minas  em  20  de  julho  — quan- 
do, desde  4 de  junho,  êle  deixara  o Govêrna 
A mesma  dificuldade  se  poderia  alegar 
de  relação  à data  de  20  de  junho,  pois  tam- 
bém o Marquês  já  passara  o comando  a Ma- 
tias da  Cunha,  restando  assim  a data  de  20 
de  maio. 


(1)  — O fato  era  muito  frequente  outrora,  e quantos 
conhecem  a história  externa  do  Direito  Romano  hão 
de  recordar  o exemplo  de  Imérius  e seus  discípulos, 
nos  comentários  à Litera  Pisana,  a que  aduziam  glo- 
sas margiais  e interlineares,  donde  terem  recebido 
o nome  de  “glosadores” . E nas  cartas  de  Caplstrano. 
Rio  Branco,  aqui  e ali,  ajunta  dados  esclarecedores, 
como,  por  exemplo,  quando,  havendo  o cearense  alu- 
dido à “História  dos  Jesuitas  na  Inglaterra”,  de  auto- 
ria, ponderava  do  “Folville,  se  não  me  engano”,  o Ba- 
rão registou  à margem:  “Yoley”.  Ou  quando,  tratando 
de  Schetez,  acrescentou:  “G.  Schetez”.  O mesmo  po- 
deria ter  ocorrido:  encontrando  a frase  — “livrar-se  da 
doença  que  o tinha  na  cama”,  o copista  anotou  à mar- 
gem: “e  dela  morreu”,  mais  tarde  ajuntada  ao  texto, 
como  se  fôra  escrita  por  Viegas. 

(1)  — De  resto,  caberia  ponderar  que  findaria  arre- 
pendido de  tanto  pedir  substituto,  segundo  episódio 
referido  por  Fr.  Vicente,  ao  registar-lhe  “um  dito  que 
(entre  outros  que  tinha  mui  galantes)  disse  quando 
lhe  veio  a licença”:  “É  costume  nesta  bahia  ir  o mei- 
rinho ao  mar  quando  entram  navios  e trazer  a nova 
ao  governador,  donde  são  e do  que  trazem.  Como,  pois. 
fôsse  em  aquela  ocasião  e achasse  que  vinha  sucessor 
ao  Governador,  tornou-se  muito  alegre  a pedir-lhe  al- 
víssaras... Respondeu-lhe  êle,  depois  de  estar  um  pou- 
co suspenso:  Vêdes  isso,  meirinho?  Verdade  é que  eu 
o desejava  muito  e me  crescia  água  à boca  quando 
cuidava  em  ir  para  Portugal:  mas  não  sei  que  é que 
agora  se  me  seca  a boca  de  tal  modo  que  quero  cuspir 
e não  posso”.  Gostando  multo  do  Brasil,  talvez  Tomé 
de  Sousa  quisesse,  apenas,  vêr-se  livre  dos  encargos, 
pesados,  da  direção  permanecendo,  porém,  como  sim- 
ples morador  e colono,  segundo,  aliás,  se  lê  em  Nó- 
brega. 
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Mas  aí  surgiria  nova  dificuldade,  dado 
que  tudo  gira  em  tôrno  de  carta  de  el-Rei: 
escrita  em  Lisboa  a 21  de  março  de  1687,  se- 
ria preciso  admitir  houvesse  chegado  à Bahia 
em  fins  de  abril  ou  começos  de  maio,  dando 
tempo,  assim,  a que  o Marquês  pedisse  o pa- 
recer de  Viegas  e êle  o tivesse  preparado  em 
poucos  dias. 

A questão,  porém,  é irrelevante,  e a fixa- 
ção do  ano  já  é bastante. 

5 — O próprio  Viegas  resume,  no  intróito,  o 
alvo  de  sua  exposição,  ponderando  ao 
Marquês:  “mandou  V.  Excia.  diga  eu  o que 
me  parece  sôbre  o que  S.  M.  foi  servido  es- 
crever... por  carta  de  21  de  março  dêste  ano 
de  87  acêrca  da  diminuição  em  que  está  o 
comércio  em  tôda  a parte ” etc. 

Dantes,  — recordemos  mais  uma  vez  — 
aquêles  “mercadores  de  ida  por  vinda,  tra- 
zendo do  Reino  os  navios  carregados  de  gê- 
neros da  Europa,  vendiam-nos  ao  Brasil,  e, 
com  o apurado,  adquiriam  as  mercadorias  da 
terra,  ou,  melhor  dizendo,  praticamente  tro- 
cavam produtos  reinóis  pelos  coloniais,  pois 
vendiam  na  medida  em  que  compravam  e 
vendiam  porque  compravam. 

Agora,  porém,  as  coisas  haviam  mudado: 
colocando  os  gêneros  de  Lisboa,  exigiam  pa- 
gamento em  dinheiro  ou  em  letras,  porque 
“em  açúcar  e tabaco,  de  nenhum  modo”. 

E surgia,  então,  a indagação:  por  que, 
outrora  tão  reputado  e aceito  na  Europa,  es- 
tava agora  o açúcar  brasileiro  sem  mercado, 
sem  “gasto”,  não  encontrando  compradores? 

Quatro  causas  estariam  influindo  neste 
desmantelo:  má  qualidade  — “pelo  mal  que 
neste  Estado  se  obram”  — os  “excessivos 
preços”,  “as  misturas  que  dêle  se  fazem”  e 
pêso  fraudado  — “o  engano  da  maioria  das 
taras” . 

No  caso  das  misturas  — sobretudo  venda 
de  açúcar  inferior  como  de  primeira  — man- 
dara el-Rei  que  as  caixas  de  açúcar  expor- 
tado levassem  “gravada  a fogo”,  “a  marca 
dos  engenhos  em  que  são  feitos”  e “a  divisa 
das  três  letras”  — F.  Fino.  R.  REDONDO  e 
B.,  Baixos  — de  modo  que,  verificando-se 
algum  abuso,  se  procederia  contra  o dono  do 
engenho”.  E agora,  na  carta  do  Marquês,  in- 
dagava qual  o remédio  “para  os  açúcares  se 
fazerem  finos”  e se  valeria  a pena  determi- 
nar-se fôsse  negociado  “por  preço  certo”,  não 
podendo  os  mercadores  “vender  fazenda,  a 
pagarem  em  açúcar,  sem  contratar  logo  o 
preço”. 

O PARECER  é uma  análise  acurada  e 
objetiva  de  todos  êstes  ângulos,  surgindo, 
como  preliminar,  a causa  fundamental  da 
crise:  o açúcar  brasileiro  fôra  alijado  do 
mercado  europeu  não  pela  má  qualidade,  mas 
pelo  fato  “de  ser  muito  o que  dêle,  das  Bar- 
badas e da  índia,  vai  à Europa”,  e a preço 
bem  menor.  Em  resumo,  caberia  dizer  em 
linguagem  de  nossos  dias  — pois  o têrmo 
pode  ser  nôvo,  porém  a realidade  é velha  — 
o açúcar  colonial  se  tornara  “gravoso”,  não 
suportando  a concorrência  competitiva  do  si- 
milar de  outras  terras. 


Viegas  não  chega  bem  a negar  que  o açú- 
car brasileira  fôsse  de  inferior  qualidade,  co- 
locando a problema  sob  outro  ângulo:  “não 
se  pode  obrar  melhor”. 

Desejava  el-Rei  saber  “do  remédio  que 
se  pode  dar  para  os  açúcares  se  fazerem 
mais  finos? 

Ora,  se  o Monarca  se  interessava  tanto 
por  esta  melhoria,  os  produtores  seriam  os 
mais  empenhados  neste  objetivo  e “porque  o 
sejam  trabalham  sempre  o que  o lavram,  com 
grande  estudo”  como  “conveniência  própria 
que  todos  procuram”  — mas  sem  maiores 
resultados,  de  atentar  em  que  “nem  os  ho- 
landeses, acharam  com  tôda  sua  indústria  a 
arte,  alguma  com  que  o conseguir,  nem  obras- 
se menos  custoso”.  O) 

E segue-se  lúcida  exposição  dos  fatores 
que  dificultavam  a fabricação:  a matéria  pri- 
ma, cuja  “bondade”  variava  com  o tempo,  co- 
lheita demorada,  durante  oito  meses,  em  mé- 
dia, ciclo  vegetativo  longo  — de  “ano  e meio” 
— ora  moendo-se  cana  verde,  pobre  de  saca- 
rose, ora  quase  sêca,  no  fim  das  safras  — e, 
sobretudo,  “à  temperagem  que  os  mestres  lhe 
dão",  calculando-se  o ponto  “o  ôlho”,  tudo, 
assim,  “de  ventura  de  acertar” . 

A verdade,  porém,  é que,  em  regra,  os 
nossos  velhos  mestres  do  açúcar  obravam 
verdadeiros  milagres,  e,  mesmo  trabalhando 
a ôlho,  à base  da  experiência,  acertavam  qua- 
se sempre,  produzindo  açúcar  bom,  pelo  me- 
nos regular,  em  têrmos,  quando  nada,  de  lhe 
assegurar  mercado  certo  e garantido.  Como 
se  explicaria,  então,  o fato  de  os  açúcares  do 
Brasil  chegarem  ao  Reino  “quase  todos  Re- 
dondos e Baixos?” 

Para  melhor  se  entender  a exposição  de 
Viegas,  conviria,  por  oportuno,  atentar  em 
que  o açúcar  do  tempo  se  repartia  em  vá- 
ri<  s tipos,  ou,  como  lembrava  Antonil,  “tam- 
bém há  nesta  droga  sua  nobreza”,  “casta  vil”, 
gênero  bom  e inferior . Em  primeiro  lugar, 
a divisão,  genérica,  do  açúcar  “branco”  — 
assim  chamado  “da  côr  que  tem  e muito  se 
estima”  — a “mascavado”,  — “de  côr  par- 
da” e tirado  do  fundo  das  fôrmas  a que  cha- 
ma PÊS  ou  GABUCHOS”.  O primeiro,  tam- 
bém denominado  MACHO  — oferecia,  por  sua 
vez,  três  tipos:  FINO  — “mais  alvo,  mais  fe- 
chado e de  maior  pêso”,  “ordinàriamente  a 
primeira  arte  a que  chamam  CASA  DA  FÔR- 
MA”, o REDONDO  — “algum  tanto  mais  alvo 


(1)  — Aliás,  resulta  pouco  convincente  trazer  à colar 
ção,  no  caso,  o exemplo  do  flamengo,  cuja  preocupa- 
ção maior  não  teria  sido  bem  produzir  açúcar,  mas 
apenas,  comerciar  com  o produto.  Quando,  por  exem- 
plo, confiscou  os  engenhos  dos  pernambucanos,  que 
haviam  emigrado  para  as  Alagoas,  acompanhando  Ma- 
tlas  de  Albuquerque,  logo  a seguir,  sobretudo  a partir 
dos  tempos  de  Nassau,  a Oompanhla  das  Índias  cuidou 
logo  de  revendê-los  aos  naturais,  sabendo-se,  por  outro 
lado,  foi  praxe  financiar  os  senhores  de  engenho,  para 
que  aumentassem  a produção,  bem  delimitados  os  dois 
campos:  os  luso-brasllelros  plantando  cana,  dirigindo 
engenhos,  fabricando  açúcar,  enquanto  o flamengo  se 
encarregava  de  comercialização,  que  dava  mais  lucro, 
sem  os  mesmos  riscos.  Nem  lhes  poderia  Interessar 
muito  o problema  de  produzir  melhor  e mais  barato, 
atendendo-se  em  que,  ao  tempo,  não  havendo  conoor- 
rêncla  de  vulto,  não  restaria,  por  Igual,  o perigo  de 
gravosldade. 
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e menos  fechado. . . comumente  o da  segunda 
parte  da  fôrma”  — e,  finalmente,  o BAIXO, 
— “ainda  menos  alvo,  trigueiro  na  côr”,  “bem 
fechado  e forte”,  mas  inferior,  “por  ter  me- 
nos alvura”. 

Estes  tipos,  poder-se-ia  dizer,  saiam  da 
primeira  fabricação,  havendo,  aind^,  os  de 
segunda,  obtidos  do  mel  que  escorria  das  fôr- 
mas, e que  dava  lugar  a dois  outros  tipos:  o 
“branco  batido”  e o “mascavado  batido”,  o pé 
das  fôrmas  do  primeiro. 

Ora,  encaixotando  o açúcar  a ser  expor- 
tado para  o Reino,  podia  muito  bem  o senhor 
de  engenho  meter  porções  de  “baixo”  e “re- 
dondo”, colocando  na  última  camada  o pro- 
duto melhor,  enganando  o comprador. 

Que  esta  fraude  fôsse,  quando  nada  pos- 
sível, não  há  como  contestar.  Fala-se  muito 
na  honestidade  dos  antigos,  o que  parece 
constituía  regra,  mas,  aqui  e ali,  sempre  ha- 
veria gente  sem  escrúpulos,  capaz  de  ludi- 
briar, passando  “gato  por  lebre”:  na  Visitação 
do  Santo  Ofício  em  Olinda  (pág.  .59)  apare- 
cem “alguns  homens  do  mar”  conversando 
“sôbre  os  enganos  que  se  fazem  no  açúquere, 
metendo-lhe  areia”;  ora,  se  se  chegava  a mis- 
turar areia  no  açúcar  — embora  um  dos  in- 
terlocutores condenasse  a prática,  achando, 
com  razão,  que  “quem  aquilo  fazia,  não  te- 
mia a Deus”  — por  que  não  admitir  come- 
tessem falta  menos  grave,  simplesmente  mis- 
turando produto  ruim  ao  bom? 

Também  aí,  Viegas  não  nega,  propria- 
mente, a possibilidade  de  fraudes,  preferindo 
mostrar  os  inconvenientes  das  medidas  de 
correção,  imaginadas  pela  Metrópole.  Man- 
dara el-Rei  levassem  as  caixas  a marca  dos 
engenhos  e a “divisa  das  três  letras,  indica- 
tivas do  tipo  do  açúcar  e,  assim,  se  chegasse 
a Lisboa  uma  caixa  ccfon  a letra  F — mas 
contendo  o Redondo  ou  o Baixo,  estaria  po- 
sitivada a fraude,  procedendo-se  contra  o fa- 
bricante “pela  certidão  de  vêr  do  pêso”  í1) . 
Ora,  tal  sistema  lhe  parecia  injurídico  — 
“não  concludente  em  direito”  — porque,  por 
um  lado,  o fabricante  era  “julgado  reu”  sem 
ser  ouvido  — a negação  de  tôda  a tradição 
jurídica,  resumida  no'  “nemo  inauditas  dam- 
netur”  — havendo,  ainda,  atentar  em  que,  ao 
ser  vendido,  o açúcar  podia  ser  bom,  tendo-se 
arruinado  pelo  tempo  que  decorreu  entre  a 
venda  e a entrega  ao  consumo. 

Por  outro  lado,  a punição  a posteriori  im- 
portava criar-se  clima  de  insegurança  e in- 
tranquilidade, transformando  d comércio  em 
“contínua,  universal  e molesta  lide”,  pois 
“não  irá  caixa  que  não  venha  julgada...  fal- 
sificada”. E,  ainda,  insatisfatória,  porque 
funcionava  apenas  nos  casos  de  troca  do  ba- 
tido por  “branco  macho”  — fáceis  de  distin- 
guir “pelo  cheiro  do  mel  de  que  se  faz  e pelo 
gôsto  do  seu  doce",  — não  valendo,  porém, 
nas  demais  misturas.  Finalmente,  inútil,  por- 
que, antes  de  comprar  o produto,  os  merca- 
dores, homens  tarimbadbs,  não  se  deixavam 
enganar  facilmente,  costumando  examinar  as 
caixas,  fazendo-lhes  furos,  pagando  “segundo 
a qualidade  que  lhe  acham”  e não  pela  amos- 
tra do  tampo”. 


A tese  de  Viegas  seria,  em  linhas  gerais 
esta:  se  o açúcar  colonial  estava  chegando  á 

Portugal  quase  todo  Redondo  ou  Baixo”. 

isto  e,  de  inferior  qualidade  — a causa  não 
seriam  misturas  fraudulentas,  ou  espertezas 
do  fabricante,  mas  decorrência  do  sistema 
mesmo  de  transporte:  fabricado  nos  enge- 
nhos, e transportado  para  os  pontos  de  em- 
barque — ficando  muitas  vêzes,  exposto  ao 
ar,  sujeito  ao  sol  e às  chuvas,  à espera  de 
navios,  mediando,  em  alguns  casos,  “tempo 
de  quase  dois  anos”,  — o açúcar  perdia  “a 
bondade”,  piorando-se-lhe  a “fineza”. 


De  começo  tudo  andara  bem. 

Iniciada  a moagem  — parece  que,  em  re- 
gra, no  mês  de  agosto,  quando  “os  engenhos 
começam  a fazer  os  açúcares”,  segundo  se  lê 
em  documento  antigo  (In  Doc.  para  a Hist. 
do  Açúcar,  I,  pág.  282)  o senhor  de  engenho 
mandava  a produção  para  os  “paços”,  demo- 
rando pouco  o embarque,  porque  os  navios 
iam  e vinham  regularmente,  nunca  faltando 
transporte.  Foi-se,  porém,  intensificando  a 
pirataria  do  mar,  flibusteiros  de  tôdas  as  na- 
ções assaltando  navios  no  Atlântico,  inician- 
do-se, já  na  segunda  metade  do  século  16, 
as  medidas  de  defesa  da  navegação,  a primei- 
ra das  quais  parece  ter  sido  a Provisão  de  15 
de  dezembro  de  1557  (Doc.  para  a Hist.  do 
Açúcar,  I,  pág.  141),  disciplinando  o modo 
como  haviam  de  andar  providos  e armados 
os  navios  portuguêses  que  navegassem  para 
os  lugares  do  Reino  e Senhorios,  e fora  dêles, 
assim  de  gente  como  de  artilharia,  armas  e 
munições.  Mais  tarde,  concedendo  subsídios 
especiais  a quem  construísse  navios  de  mais 
de  150  toneladas,  o alvará  de  l.°  de  outubro 
de  1561  os  obrigava  a aparelhá-los  nos  ter- 
mos da  provisão  de  1557,  e,  ante  a alegação 
de  que  lhes  era  difícil,  atender  àquelas  exi- 
gências, “por  não  acharem  de  compra  a ar- 
tilharia necessária”,  foi  ordenado  à Fazenda 
Régia  adquirisse  “uma  soma  de  peças  de  ar- 
tilharia e peças”,  a serem  distribuídas  em 
lugar  de  dinheiro. 


Nada  disso,  entretanto,  ajudou  muito  e, 
levando  em  conta  “os  muitos  danos”  causa- 
dos pelos  piratas  às  “fazendas  dos  vassalos”, 


(1)  — Esta  certidão  “de  vêr  o pêso”,  de  que  fala  o 
PARECER,  é tema  melo  confuso,  cujo  deslinde  talvez 
esteja  ligado  ao  processo,  severíssimo,  de  contrôle  do 
comércio  Importador  e exportador,  regulado  no  Regi- 
mento da  Alfândega  de  Lisboa,  de  15  de  outubro  de 
1587  (Doc.  para  a Hist.  do  Açúcar,  I,  pág.  327)  e cujas 
linhas  centrais  se  poderiam  resumir  nos  seguintes  pon- 
tos: a)  chegando  ao  Pôrto  qualquer  navio,  o coman- 
dante deveria  Imediatamente  procurar  as  üutorldades 
alfandegárias,  declarando-lhes  o rol  das  mercadorias 
trazidas,  Lavrando-se  assento  da  “quantidade  e quali- 
dade”; b)  satisfeitas  as  exigências  dos  Itens  XV,  XVI 
e XVII,  vinha  o desembarque,  regulado  no  Item  XVIII, 
segulndo-lhe  o que  poderíamos  chamar  “desembaraço”, 
quando,  tratando-se  de  gêneros  “de  pêso”,  eram  enca- 
minhados aos  oficiais  “da  balança”  que  “as  tornarão 
a vêr  e as  pesaráo”,  passando  “escritos  às  part.es.. . 
para  por  êles  poderem  despachar”. 

Havia,  assim,  em  Lisboa,  uma  repartição  especial 
— a balança  — crivo  severo  de  contrôle  das  mercado- 
rias Importadas,  visando  a evitar  sonegação  de  direitos 
aduaneiros  — outras  fontes  autorizando  a orença  de 
que  tal  serviço  se  denominaria  VÊR  O PÊSO,  cujo  Re- 
gimento definitivo  dataria  de  16  de  setembro  de  1658. 
(Documentos  para  a Hist.  do  Açúcar,  págs.  352  e 353. 
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baixou  el-Rei  a severa  lei  de  3 de  novembro 
de  1571  que,  renovando  as  disposições  do  dis- 
ciplinamento  anterior,  criava  a inovação  das 
“frotas”,  determinando  “os  tempos  em  que 
minhas  armadas  haviam  de  partir,  para  se 
com  elas  virem  juntar  os  navios  de  meus 
vassalos  que  houverem  de  navegar  para  as 
partes  para  que  elas  forem  e irem  debaixo 
de  sua  bandeira,  para  melhor  guarda  e segu- 
rança delas”. 

Em  outras  palavras:  provado,  à luz  da 
experiência,  que  navios  mercantes  isolados, 
mesmo  com  o aparelhamento  determinado  na 
legislação  anterior,  dificilmente  poderiam  re- 
sistir aos  ataques  dos  corsários  do  Atlântico, 
passaria  a prevalecer  a regra  de  tôdas  as 
naus  mercantes  viajarem  em  comboios,  pro- 
tegidos por  navios  de  guerra,  o que  se  tor- 
nava caro,  dispendioso,  muito  pesado,  resul- 
tando, entretanto,  muito  mais  compensador, 
atentando-se  nos  prejuízos  resultantes  das 
prêsas  e tomadias  levadas  a cabo  pelos  incor- 
rigíveis piratas. 

De  relação  ao  comércio  com  o Brasil,  o 
disciplinamento  era  êste:  os  navios  podiam 
partir  “do  primeiro  dia  do  mês  de  agosto  de 
cada  ano  até  por  todo  o mês  de  março  do  ano 
seguinte”,  e,  “dentro  neles,  em  qualquer  mês 
que  quiserem”,  desde  que  houvesse,  para  com- 
boiá-los, “número  de  quatro  navios  e daí  para 
cima”,  devendo  um  dêles  ser  “grande”,  “me- 
lhor armado  para  ser  capitânea  dos  outros”; 
b)  à saída,  em  Lisboa,  deviam  ir  “todos  jun- 
tos, até  passarem  a linha”,  quando,  então,  — 
se  fôssem  “para  diversos  lugares  e portos”,  — 
se  poderiam  apartar”,  fazendo,  cada  um,  “sua 
viagem,  ao  lugar  para  onde  fôr”;  c)  partin- 
do do  Brasil,  — onde  os  portos  eram  “distan- 
tes uns  dos  outros”,  impossível,  assim,  “ajun- 
tar todos  os  navios . . . para  haverem  de  vir 
em  companhia”,  — ficava  permitido  pudes- 
sem viajar  os  navios  que  houvessem  tomado 
carga  nalgum  pôrto,  “juntos,  sem  se  aparta- 
rem”, mas  com  a cobertura  de  pelo  menos, 
quatro  navios. 

E,  finalmente,  pensando,  de  certo,  em  di- 
minuir os  gastos  da  travessia,  a carta  régia 
de  21  de  março  de  1580,  segundo  Pereira  da 
Costa  (Anais,  IV,  66)  limitou  a viagem  das 
frotas  a duas  vêzes  por  ano,  a primeira  em 
fins  de  maio  e a segunda  em  fins  de  dezem- 
bro ou  começos  de  janeiro  de  cada  ano. 

Ora,  tendo  diminuído  a ameaça  de  pira- 
tas, sugeria  Viegas  fizessem  as  frotas  pelo 
menos  três  viagens,  partindo  do  Brasil  a pri- 
meira frota  em  janeiro,  a segunda  em  mar- 
ço e a terceira  em  junho  — servindo-lhes  de 
cobertura  duas  ou  três  fragatas  de  guerra, 
que  os  comboiariam  apenas  da  Ilha  Terceira 
até  Lisboa,  “pois  só  daí  para  o reino  cursam 
aqueles  piratas”  — e,  assim,  removida  a de- 
mora, seria  possível  “ter  o comércio  açúcares 
finos  e bons,  como  teve  em  tempos  passados”. 

Reclamava-se,  também,  contra  a dife- 
rença de  pêso,  o que  seria  muito  fácil,  ven- 
dendo-se, por  um  exemplo,  a caixa  como  ten- 
do 35  arrobas,  mas,  na  verdade,  levando  34  ou 
menos.  No  tocante  aos  “enganos  da  terra” 
— eufemismo  para  esconder  realidade  mais 
crua,  furto  no  pêso,  uma  caixa  de  75  arrobas, 


por  exemplo,  levando  apenas  34  ou  menos  — 
a explicação  de  Viegas  é meio  complicada, 
possível  haja  falhas  na  transcrição,  não  lhe 
havendo  os  copistas  percebido  bem  o pensa- 
mento, mas  a idéia  geral  é essa:  se  havia 
engano  de  pêso,  a culpa  seria  do  encaixota- 
dor  e não  do  fabricante,  mesmo  porque  a 
falta  seria,  fatalmente,  descoberta  no  Reino, 
incorrendo  o infrator  em  penalidades  severas. 

De  fato,  a fiscalização  exercida  pela  Fa- 
zenda régia  sôbre  o comércio  do  tempo  era 
muito  rígida,  visando,  de  modo  especial,  à 
defesa  do  erário  no  tocante  aos  tributos  de- 
vidos à Coroa,  pois  uma  das  características 
básicas  da  política  fiscal  lusitana  seria,  mes- 
mo, a voracidade  sempre  insatisfeita,  que 
mais  e mais  se  positiva,  à medida  que  se  vai 
agravando  a crise  financeira  da  Monarquia, 
a partir  de  D.  João  III. 

Ainda  na  fase  donatarial  — quando  a 
Metrópole  se  mostrava  de  algum  modo  ge- 
nerosa de  relação  à Colônia,  êste  problema 
de  pêso  justo  — muitas  vêzes  servindo  de 
critério  à cobrança  dos  tributos,  — dízimos, 
sisas,  direitos  de  saída  e de  entrada  etc.  — 
já  reponta  como  ângulo  relevante.  Quanto 
às  mercadorias  exportadas,  os  forais  das  ca- 
pitanias, — como  o de  Duarte  Coelho,  de  24 
de  setembro  de  1534  — fixavam  disciplina- 
mento  geral  que  se  poderia  resumir  nos  se- 
guintes pontos: 

a)  os  colonos  poderiam  levar  para  a 
Metrópole  “qualquer  sorte  de  mercadorias”, 
salvo  escravos  e “outras  mais  cousas...  de- 
fesas” — não  pagando  senão  a sisa,  corres- 
pondente a dez  por  cento  do  valor. 

b)  os  reinóis  e moradores  dos  senho- 
rios poderiam  levar  as  “mercadorias  da  ter- 
ra”, pagando  a dízima  de  saída,  se  as  ven- 
dessem fora  do  Reino,  nada  pagando,  porém, 
se  a venda  se  efetuasse  no  Reino,  enquanto 
os  estrangeiros  ficavam  sempre  sujeitos  à 
dízima  de  saída. 

Os  forais  não  aludiam  ao  problema  da 
pesagem  das  mercadorias,  o que,  entretanto, 
deveriam  figurar  a modos  de  pressuposto:  re- 
presentando a sisa  dez  por  cento  do  valor  da 
mercadoria,  sua  cobrança  exigiria  prévia  de- 
terminação da  quantidade,  vigiando  a fisca- 
lização porque  o pêso  fôsse  exato,  evitando 
sonegação  que  ocorreria  por  exemplo,  se,  ven- 
dendo 100  arrobas,  se  pagasse  a sisa  sôbre 
80  ou  90. 

Agravada,  dia  a dia,  a crise  financeira  do 
Reino,  a Coroa  lusitana  começaria,  desde  a 
instauração  do  Govêrno  Geral,  a apertar  os 
crivos  da  incidência  e,  sobretudo,  da  exação, 
como  evidencia  o Regimento  dos  Provedores, 
de  17  de  dezembro  de  1548,  cujo  disciplina- 
mento, no  caso  em  tela,  se  poderia  resumir 
nos  seguintes  itens: 

a)  nenhum  açúcar  sairia  da  casa  de 
purgar  “sem  primeiro  ser  alealdado  W e 


(1)  — A quase  totalidade  dos  nossos  dicionaristas  dá, 
ao  verbo  “lealdar”  ou  “alealdar”,  o significado  de  “dar 
mercadorias  a manifesto”,  nas  alfândegas,  — aquela 
exigência  constante  no  disciplinamento  fiscal  do  tem- 
po, de  os  comandantes  de  navios,  chegando  aos  por- 
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pago  o dízimo  sob  pena  de  perda  da  merca- 
doria em  favor  do  erário; 

b)  pronto  o produto  para  ser  vendido, 
devia  o fabricante,  comunicar  às  autoridades 
fazendárias  “como  tem  feito  TANTA  SOMA 
DE  AÇÚCAR”  — o que  não  se  poderia  apurar 
sem  a respectiva  pesagem; 

c)  o açúcar  exportado  deveria  levar-se 
à alfândega  do  local,  para  licença  de  despa- 
cho, cabendo  ao  almoxarife  régio,  entre  ou- 
tras providências,  mandar  avaliar,  “por  ho- 
mens que  o entendam”,  sob  “juramento  dos 
santos  evangelhos”,  “quantas  arrobas  vêm  em 
cada  caixa”  e,  se  o fabricante  ou  os  oficiais 
não  concordassem  com  a avaliação,  “então 
se  pesarão  as  ditas  caixas”,  determinando-se 
que  o mesmo  “se  faça  com  as  outras  merca- 
dorias que  se  nas  ditas  terras  carregarem”. 

Difícil,  assim,  fraudar  no  pêso,  ante  a vi- 
gilância da  fiscalização,  movida,  no  caso,  não 
pelo  propósito  de  assegurar  a moralidade  dos 
negócios,  mas  em  defesa  dos  interêsses  da  fa- 
zenda régia. 

Cada  dia  mais  empenhado  em  aumentar 
as  rendas,  a Metrópole  tratou  de  disciplinar 
a matéria  em  definitivo,  baixando  o “Foral 
da  Alfândega”  de  Lisboa,  Regimento  de  15 
de  outubro  de  1587  (Doc.  para  a História  do 
Açúcar,  I,  327  e segs.)  cujos  pontos  mais  im- 
portantes se  podem  assim  resumir: 

a)  Chegando  qualquer  navio  a Lisboa, 
os  “mestres  e escrivãos”  deviam,  como  me- 
dida preliminar  — “e  antes  que  pessoa  al- 
guma desembarque  e saia  em  terra”  — com- 
parecer à Alfândega,  apresentando  às  autori- 
dades fazendárias  “o  livro  ou  rol  da  carga 
que  trazem”  (Cap.  XV);  assentando-se,  em 
livro  próprio,  “a  quantidade”  das  mercado- 
rias (Cap.  XVII) ; 

b)  depois  da  descarga,  vinha  operação 
mais  complicada:  um  “feitor”  abria  “as  pa- 
cas, fardos  e cofres  em  que  costumam  vir  as 
ditas  mercadorias”,  encaminhando-as,  depois, 
aos  “oficiais  da  balança”  da  Alfândega,  que 
as  pesava,  registrando,  em  dois  livros  pró- 
prios, “assentos  do  que  pesar  cada  tonel, 
pipa,  caixa,  quarto  ou  barril  de  mercadorias”, 


tos,  declararem  “as  mercadorias  que  trazem”  e,  que, 
entretanto  não  parece  traduzir  ao  exato  o caso  do 
“alealdamento”  do  açúcar,  de  que  trata  a legislação 
retnol,  bastando  atentar  na  linguagem,  neste  ponto 
ciará,  do  Regimento  do  Provedor  Mor  da  Fazenda 
Antônio  Cardoso  de  Barros,  de  17  de  dezembro  de  1548: 
“Para  que  o açúcar  que  se  nas  ditas  terras  do  Brasil 
houver  de  fazer  seja  da  bondade  e perfeição  que  neve 
ser”,  mandava  el-Rei  a Cardoso  fôsse  escolhido,  cm 
cada  capitania,  um  “alealdador”,  que  serviria  em 
quanto  bem  o fizer”,  percebendo  a comissão  de  um 
real  por  arrôba  alealdado,  “à  custa  das  pessoas  cujo  o 
dito  açúcar  fôr”,  devendo  “ser  avisado  que  não  alealde 
açúcar  algum  se  não  sendo  da  bondade  e perfeição  que 
deve  ser  e na  sorte  de  que  cada  um  fôr”.  Como  se  ve, 
até  ai  nada  de“dar  a manifesto”  para  embarque,  tanto 
mais  quanto,  segundo  mandamento  expresso  do  Regi- 
mento, nenhum  açúcar  poderia  sair  da  casa  de  purgar 
“sem  ser  primeiro  alealdado”. 

“Alealdar”  ou  lealdar,  dêste  modo,  parece  se  deve 
entender  como  uma  espécie  de  fiscalização  ou  verifica- 
ção da  qualidade  do  produto,  evitando-se  fraudes  na 
qualidade,  visando  a obter-se  açúcar  bom,  na  sua  ‘ sor- 
te”, verdadeiro,  leal,  impedindo-se,  por  exemplo,  enga- 
nar o consumidor  vendendo-lhe  “retame”  ou  açucai 
inferior  como  se  íôra  de  primeira. 


merecendo  destaque  o tópico  final  do  Cap. 
XXXVIII  que  reza:  “e  mando  ao  Provedor 
e Oficiais  da  dita  Alfândega . . . saibam  o 
modo  em  que  os  ditos  Juiz  e Oficiais  da  ba- 
lança procedem...  EM  PARTICULAR  NOS 
AÇÚQUERES  DO  BRASIL”  etc. 

Sabido  que  “onde  há  lei,  há  dolo”,  sem 
dúvida  ocorreriam  fraudes,  sonegações,  “con- 
trabando”, pois  não  se  conhece  regime  fiscal, 
por  mais  rígido,  que  impeça  abusos  e distor- 
ções; mas  levando  em  conta  as  malhas  da 
fiscalização,  “engano  de  taras”  não  seria  coi- 
sa usual,  valendo  o argumento  de  Viegas  de 
que,  mesmo  fôssem  desonestos,  os  produtores 
não  andariam  enganando  os  compradores; 
pois  sabiam  acabavam  apanhados,  pagando 
multas,  sujeitando-se  às  penalidades  comi- 
nadas contra  os  infratores. 

Vinha,  finalmente,  o problema  do  preço, 
êste,  sim,  a causa  principal  da  crise,  na  me- 
dida em  que  fôra  a causa  de  alijar  o açúcar 
colonial  dos  mercados  europeus. 

Ocorrera,  dirá  Viegas,  com  o açúcar  bra- 
sileiro o mèsmo  que  acontecera  com  a pi- 
menta. Monopólio  da  Coroa  lusitana,  desde 
a viagem  do  Gama-,  em  1498,  a pimenta  in- 
diana, mantido  o mesmo  preço,  acessível,  ti- 
nha mercado  certo,  indo  abastecer-se  em 
Lisboa  todos  os  mercadores,  principalmente 
os  flamengos.  No  domínio  dos  Felipes,  po- 
rem, — e sob  a alegação  de  que  “os  estran- 
geiros haviam  de  toma-la  a qualquer  preço, 
pois  não  tinham  em  outra  parte  aquela  dro- 
ga” — a Coroa  de  Madri  dobrou-lhe  a cota- 
ção, e o resultado  foi  funesto:  argumentando, 
realisticamente,  seria  muito  mais  cômodo  “ir 
buscá-la  onde  ela  nasce”,  os  flamengos  orga- 
nizaram uma  Companhia  para  a índia,  apos- 
saram-se do  comércio  da  pimenta,  do  cravo, 
da  canela,  sendo  imitados  por  ingleses,  fran- 
ceses “e  outros  burgueses  do  Norte”,  perden- 
do assim  Portugal  esta  fonte  de  riqueza,  pela 
ganância  de  querer  além  das  justas  medidas. 

Ocupando  Pernambuco  em  1630,  os  holan- 
deses se  apossaram  do  melhor  da  produção 
americana,  causando  danos  sérios  a Portu- 
gal, sem  que,  entretanto,  o fato  influisse  no 
mercado  europeu,  abastecido  com  o produto 
comercializado  pelos  flamengos,  verificando- 
se,  mesmo  aumento,  sendo  exportados,  em 
1644  - 45,  cêrca  de  um  milhão  e meio  de 
caixas. 

A Revolução  de  junho  de  45,  porém,  tra- 
ria resultados  funestos. 

O açúcar  pernambucano  teria,  pràtica- 
mente,  saído  do  mercado,  pois,  donos  do  Pôr- 
to  do  Recife,  principal  escoadouro,  os  holan- 
deses não  tinham  o que  exportar,  — uma  vez 
que  os  canaviais  e engenhos  estavam,  na 
quase  totalidade,  na  área  dominada  pelos  re- 
beldes, — os  quais,  sem  muitas  facilidades^  de 
moer,  levando  em  conta  estar  a região  tôda 
conflagrada,  nãò  contavam  com  embarca- 
douro seguro,  de  admitir,  assim,  que  o abaste- 
cimento da  Europa  ficaria  limitado  ao  açú- 
car aa  Bahia.  E daí,  a alta  desapoderada  do 
produto  que,  valendo  700  réis  a arrôba,  em 
1627,  já  no  decênio  1645  - 1654  subiu  para 
três  e três  mil  e quinhentos. 
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Ora,  ainda  durante  a campanha  da  Res- 
tauração, muitos  holandeses,  em  sua  maioria 
judeus,  vendo  as  coisas  mal  amparadas  e 
sentindo  estava  por  um  fio  o domínio  fla- 
mengo, começaram  a reteirar-se  de  Pernam- 
buco, indo-se  para  outras  regiões  — Malabar 
e Coramendel,  na  índia,  para  as  Guianas  e 
Antilhas,  sobretudo  Barbados  — introduzin- 
do ali  a agro-indústria  canavieira,  em  tal 
ritmo  que,  a partir  de  1655,  a Europa  estava 
inundada  do  concorrente  antilhano,  calculan- 
do-se que  somente  a Inglaterra  — outrora 
um  dos  melhores  fregueses  de  Lisboa,  passa- 
ria a receber,  anualmente,  uns  quatro  milhões 
de  arrobas,  quatro  vêzes  a produção  pernam- 
bucana dos  tempos  de  Nassau. 

Donde  a conclusão  de  Viegas:  “a  causa 
de  os  ingleses,  e ao  depois  os  Franceses  e os 
mais  do  Norte  se  divertirem  (afastarem)  do 
açúcar  do  Brasil  e aplicarem  a lavrá-lo,  foi  o 
excessivo  preço  a que  chegou  em  Portugal 
pelos  anos  de  44  até  os  de  54  que  se  vendia 
no  Reino  a 3200  e 3500  réis”. 

Se  era  esta  a causa,  então  nada  mais  sim- 
ples: tabelamento  na  fonte,  indagando  el-Rei 
“se  será  meio  conveniente  vender-se  por  preço 
certo”.  Esta  idéia,  acentua  Viegas,  não  era 
novidade,  tendo  sido  tentada  em  1654,  mas 
sem  resultado,  pois,  ante  as  justas  reclama- 
ções dos  produtores  — que  alegavam  devia  o 
açúcar  ser  vendido  “à  avença  dos  tempos”, 
soando  despropositado  tabelar  os  gêneros  da 
colônia,  deixando  livres  os  do  Reino  — “não 
se  falou  mais  nisso”,  tudo  “correndo  como  de 
antes,  comprando-se  os  açúcares  à avença  e 
convença  das  partes”. 

Mais  tarde,  surgindo  conflitos  entre  pro- 
dutores e compradores,  — retardando -se,  as- 
sim, os  corregamentos  dos  navios,  — mandou 
el-Rei  fôssem  os  preços  fixados  por  uma  co- 
missão paritária  — “uma  junta  de  tantos 
mercadores  e outros  tantos  dos  vereadores”, 
representando  os  senhores  de  engenho,  — fi- 
xando-se o preço  do  produto  em  cada  safra, 
e depois,  parece,  em  caráter  permanente,  nas 
seguintes  bases:  o açúcar  entregue  em  paga- 
mento de  gêneros  comprados  aos  mercadores 
custaria  1160  réis  a arroba,  enquanto  o dos 
que  nada  deviam  seria  pago  “à  avença  das 
partes”,  em  regra  16  a 20  réis  mais  ou  me- 
nos” . 

Embora  a exposição  de  Viegas  não  seja 
muito  clara,  — faltando  certa  arrumação  nos 
argumentos,  de  si  mesmos  interessantes  e 
válidos  — seria  possível  resumir-lhe  o ponto 
de  vista  no  seguinte  sorites:  o açúcar  colo- 
nial estava  em  crise,  porque  não  encontrava 
mercado  na  Europa,  como  dantes;  e não  ti- 
nha mercado,  porque  seu  preço  era  alto,  não 
suportando  a concorrência  competitiva  do  si- 
milar antilhano;  nem  seria  possível  pensar 
em  baixar-lhe  o preço,  porque,  mesmo  valen- 
do em  média,  de  mil  a 1200  réis,  a arroba, 
ainda  assim  não  remunerava,  não  tirando  os 
produtores  a paga  dos  trabalhos,  vivendo  em 
dificuldades,  todos  “empenhados,  como  se  vê 
nas  contínuas  execuções  com  que  são  descom- 
postos e destruídos”,  e “sempre  enganados”, 
porque,  recebendo  1160  por  arroba,  pagavam 
as  mercadorias  vendidas  fiado  “com  40  e 50% 
mais  do  que  quando  compradas  a dinheiro. 


Um  ponto  enfatizado  pelo  Padre  Cardim, 
falando  de  Olinda  em  fins  de  1500,  era  a ca- 
restia de  vida,  tudo  custando  “tres  dôbro  de 
Portugal”,  o que  tinha  fácil  explicação.  Em 
primeiro  lugar,  o desadôro  de  intermediários, 
cada  qual  querendo  tirar  sua  parte,  cobrando 
“avanços”  imoderados  e tudo  caindo  nas  cos- 
tas do  consumidor.  Havendo  falta  de  di- 
nheiro, mesmo  os  senhores  de  engenho,  — a 
gente  mais  farta  da  terra  mas,  geralmente 
sem  capital  de  giro,  — compravam  quase  tudo 
para  pagamento  “na  época  das  frotas”,  quan- 
do vendiam  as  safras  — sendo  uso,  então,  co- 
brarem-se ágios  pelas  mercadorias  entregues 
fiado,  o que  o próprio  Antonil,  — nada  obs- 
tante jesuita  piedoso,  muito  apegado  aos 
princípios  morais  do  “de  institia  et  iure”,  — 
findava  justificando,  ante  a ponderação  de 
que,  fornecendo  gêneros  fiado  “e  que  Deus 
sabe  se  a quando  poderão  arrecadar”,  os  tra- 
ficantes tinham  em  seu  favor  o dirimente  do 
“lucro  verdadeiramente  cessante  e do  dano 
emergente”  — na  hipótese  de  insolvência,  o 
que  explicava  o aumento  das  mercadorias 
“com  justa  moderação”. 

Mas  o severo  moralista  não  poderia  ja- 
mais justificar  um  negócio  como  aquêle  re- 
gistado por  Brandônio,  de  certo  mercador 
que,  tendo  comprado  uma  partida  de  escra- 
vos da  Guiné,  antes  mesmo  de  os  receber, 
“os  tornou  a vender  a um  lavrador,  fiado, 
por  certo  tempo  que  não  chegava  a um  ano, 
com  mais  de  85%  de  avanço”. 

A isto,  ponderava  o rezinguento  Alviano, 
“chamam  onde  nasci,  em  bom  português, 
ONZENA”. 

E era,  da  braba. 

Mas  Alviano,  tão  ancho  em  falar  da  “ter- 
ra onde  nascera”,  parece  se  esquecia  de  que 
Portugal  fôra  sempre  o paraízo  dos  onzená- 
rios,  tôda  gente  pendurada  nos  cofres  dos 
prestamistas  sem  coração,  a começar  pelos 
próprios  monarcas,  pagando  juros  de  2,  3 e 
mais,  tamanhos  os  abusos  que  a lei  de  16  de 
janeiro  de  1570  “sôbre  os  câmbios,  onzenas  e 
trapaças”,  disciplinou  a matéria  com  extrema 
rigidez,  proibindo,  sob  penas  severas  — de- 
grêdo,  perdimento  do  dinheiro  mutuado  e de 
parte  ou  totalidade  da  fazenda,  nas  reinci- 
dências — empréstimos  a juros  — “a  pessoa 
que  der  o dinheiro,  OU  JÁ  o TIVER  DADO, 
da  publicação  desta  lei  em  diante  não  leva 
mais  dêle  ganho,  nem  interra  algum,  pôsto 
que  seja  com  pretexto  de  dano  emergente,  ou 
lucro  cessante  ou  de  qualquer  outro  contrato 
lícito”  — não  sendo  permitido  às  “pessoas 
que  receberam  o dito  dinheiro. . . renunciar 
esta  lei  nem  o benefício  dela”. 

O problema  dos  senhores  de  engenho,  en- 
tretanto, não  era  bem  o de  dívidas  por  em- 
préstimos, mas  por  mercadorias  vendidas  a 
prazo,  cobrando-se  usuras  elevadas,  como  no 
caso  referido  por  Brandônio.  Verdade  é que 
também  êste  ângulo  teria  sido  regulado  pela 
Metrópole,  falando  Fr.  Vicente  numa  provi- 
são régia,  no  govêrno  de  Mem  de  Sá,  deter- 
minando “não  se  tomasse  nenhuma  ação  nova 
sem  licença  prévia  do  Monarca  — providên- 
cia tomada,  esclarece  o cronista,  por  ser  o 
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Soberano  informado  “das  muitas  usuras  que 
já  em  aquêle  tempo  cometiam  os  mercadores 
no  que  vendiam  fiado”.  Desta  forma  e sob 
a vigilância  do  austero  dirigente,  “cessaram 
as  demandas,  de  modo  que  fazendo  o doutor 
Pero  Borges,  ouvidor  Geral,  uma  vez  audiên- 
cia, não  uouve  parte  alguma  requerente,  do 
que,  levantando  as  mãos  ao  ceu,  deu  graças 
a Deus”. 

Durou  pouco,  entretanto  êste  estado  de 
coisas,  a provisão  moralizadora  foi  revogada, 
tornando  “a  correr  as  demandas  e usuras, 
não  só  paliadas  mas  tanto  de  escâncaras  que, 
se  vai  um  escravo  vinte  mil  réis  pago  logo, 
o dão  fiado  por  um  ano  por  quarenta  e,  o 
que  mais  é,  que  porisso  o não  querem  já  ven- 
der a dinheiro  de  contado,  se  não  fiado,  e 
não  há  quem  porisso  olhe”  (Hist.  do  Brasil 
165-66. 

E Viegas  pinta  a situação  dos  senhores 
de  engenho  do  tempo  em  côres  negras,  todos 
“empenhados,  descompostos  e destruídos”,  vá- 
rios fatores  concorrendo  para  a crise,  deno- 
do especial  “os  custosos  gastos  da  fábrica”, 
mortes  de  escravos  e encarecimento  do  ma- 
terial agrário,  “os  maus  anos”,  e “o  cansado 
das  terras  que,  velhas,  não  produzem  como 
antigamente” . 

Quadro  que  parece  copiado  dos  dias 
atuais. . . 

Poderia,  à primeira  vista,  parecer  exa- 
gêro  falar-se  nos  “custosos  gastos  da  pro- 
dução colonial,  sobretudo  levando-se  em  con- 
ta que  o trabalho  rural  recaía  quase  inteira- 
mente sôbre  o braço  escravo,  não  remune- 
rado. Analisando-se,  porém,  a situação  com 
mais  profundidade,  ver-se-á  que  esta  im- 
pressão é ilusória.  Em  primeiro  lugar,  não 
exageravam  os  antigos  quando,  falando  dos 
engenhos  da  Colônia,  lhes  chamavam  “uma 
povoação  grande”  — pelo  volume  do  pessoal 
que  reunia,  nada  melhor  revelando  o pêso  da 
agro-indústria  do  tempo  do  que  a descrição 
de  Antonil,  cujo  depoimento  vale  recordar, 
na  íntegra: 

“Servem  ao  senhor  de  engenho,  em  vá- 
rios ofícios,  além  dos  escravos  da  enxada  e 
fouce  que  têm  na  Fazenda  e na  Moenda  e 
fora  os  mulatos  e mulatas,  negros  e negras 
de  casa,  ou  ocupados  em  outras  partes,  bar- 
queiros, canoeiros,  calafates,  carapinas,  car- 
reiros, oleiros,  vaqueiros,  pastores  e pescado- 
res. Tem  mais  cada  senhor  de  engenho  ne- 
cessariamente, um  mestre  de  açúcar,  um  ban- 
queiro e um  contrabanqueiro,  um  purgador, 
um  caixeiro  no  engenho  e outro  na  cidade, 
feitores  no  partido  e roças,  um  feitor  mor  do 
engenho  e para  o espiritual,  um  sacerdote,  ou 
capelão  e cada  qual  dêstes  oficiais  tem  sol- 
dada. Tôda  a escravaria  — que  nos  maiores 
engenhos  passa  de  150  e 200  peças,  contando 
os  dos  partidos  — quer  mantimentos  e far- 
da, medicamentos,  enfermaria  e enfermeiro, 
e para  isso  são  necessárias  roças  de  muitas 
mil  covas  de  mandioca.  Querem  os  barcos 
velame,  cabos,  cordas  e breu.  Querem  as 
fornalhas,  que  por  sete  ou  oito  meses  ardem 
de  dia  e de  noite,  muita  lenha  e para  isso  há 
mister  dous  barcos  velejados  para  se  buscar 


nos  portos,  indo  um  atrás  do  outro  sem  pa- 
rar, e muito  dinheiro  para  a comprar  ou 
grandes  matas,  com  muitos  carros  e muitas 
juntas  de  bois  para  se  trazer.  Querem  os  ca- 
naviais também_  suas  barcas  e carros  com  do- 
bradas equipações  de  bois;  querem  enxadas 
e fouces;  querem  as  serrarias  machados  e 
serras.  Querem  as  moendas  tôda  casta  de 
paus  de  lei  de  sobressalentes  e muitos  quin- 
tais de  aço  e de  ferro.  Quer  a carpintaria 
madeiras  seletas  e fortes,  para  esteios,  vi- 
gas, aspas  e rodas  e pelo  menos  os  instru- 
mentos usuais,  a saber  serras,  trados,  verru- 
mas, compassos,  réguas,  escopros,  enxós,  goi- 
vas, machados,  martelos,  cantins,  junteiras, 
pregos  e plainas.  Quer  a fábrica  do  açúcar 
parois  e caldeiras,  tachas  e bacias  e outros 
muitos  instrumentos  menores,  todos  de  co- 
bre, cujo  preço  passa  de  oito  mil  cruzados... 
São  finalmente  necessários,  além  das  senza- 
las dos  escravos  e além  das  moradas  do  ca- 
pelão, feitores,  mestres,  purgador,  banquei- 
ro, e caixeiro,  uma  capela  decente . . . casas 
para  o senhor  de  engenho,  com  seu  quarto 
separado  para  os  hóspedes,  que  no  Brasil, 
falto  totalmente  de  estalagens,  são  contínuos, 
edifício  do  engenho.,.,  com  as  mais  oficinas, 
casa  de  purgar,  caixaria,  alambique  e outras 
cousas  que,  por  miúdas,  aqui  se  escusa  apon- 
tá-las”. 

Verdade  é que  o jesuita  falava  dos  “en- 
genhos reais”,  havendo  outros,  de  menos  im- 
portância, que  “não  puxavam  por  tantos  gas- 
tos”; mas  de  qualquer  modo  o engenho,  como 
tal,  acabava  um  sorvedouro  de  dinheiro,  tan- 
to que,  recorda,  muito  colono  “de  bom  juizo” 
preferia  ser  lavrador  possante,  temendo  o 
risco  de  montar  fábrica,  receioso  de  fracasso, 
inevitável  às  vêzes. 

Poder-se-ia  dizer,  insista-se,  que  o tra- 
balho escravo  resultava  suave,  muito  mais 
do  que  hoje,  quando  o braço  é pago. 

Outra  ilusão:  bem  pesadas  as  coisas,  o 
escravo  findava  mais  oneroso  do  que  o assa- 
lariado de  nossos  dias. 

Nos  tempos  de  Viegas,  a peça  — possi- 
velmente o macho,  de  maior  rendimento  — 
custava  de  60  a 70  cruzados,  a média  de  15 
mil  réis  a cabeça,  — despesa,  é certo  que  se 
fazia  apenas  uma  vez,  sendo  de  levar  em 
conta  a existência  dos  escravos  nascidos  na 
fazenda,  — os  “vemae”  dos  romanos,  — e que 
nada  custavam.  Mas  em  primeiro  lugar,  mor- 
riam muitos  negros,  outros  fugiam,  grande 
número  vivia  doente,  e,  o pior,  um  mundo 
de  bocas  a comer,  de  corpos  a serem  vestidos, 
medicados,  e ao  que  parece,  bem  tratados, 
cevados,  comendo  bem,  se  não  por  espírito 
de  humanidade,  por  interêsse,  pois,  tanto 
mais  forte  e mais  sadio,  maior  o trabalho 
prestado,  cuidando-se  de  “gado  humano”  co- 
mo se  cuidava  do  boi,  do  cavalo,  como  “ins- 
trumento de  trabalho”. 

Feitas  as  contas,  a mão  de  obra  servil, 
aparentemente  de  graça,  saía  caríssima. 

Fala  Viegas,  ainda,  na  ruim  produção  de- 
corrente dos  maus  anos  e do  pequeno  rendi- 
mento das  terras,  que,  cansadas,  não  davam 
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o mesmo  rendimento.  A alusão  aos  “maus 
anos”  precisa  ser  melhor  examinada.  Em- 
bora já  encontremos  nos  cronistas  antigos, 
como  Cardim  e Fr.  Vicente,  referências  a sê- 
cas,  — como  uma  que  teria  alcançado  a re- 
gião pelos  meados  do  século  16,  — registando 
o Padre  Pires,  em  carta  de  junho  de  1552, 
que,  em  Pernambuco,  “havia  quatro  ou  cinco 
anos  não  chovia”,  verificando-se,  porém,  en- 
tão, boa  invernada,  recolhendo-se  “tanto 
mantimento  que  é pasmo”  — seria  lícito 
acreditar  que,  na  faixa  do  litoral  a estiagem 
fôsse  coisa  rara. 

Mas  o severo  no  nordeste  não  é bem  a 
falta  de  chuvas  — o que  acontece  espaçada- 
mente  — mas  a irregularidade  das  estações, 
chovendo  tarde  ou  demasiadamente.  Ora,  ex- 
cesso dágua  na  quadra  da  moagem  atrapa- 
lhava tudo,  — a cana,  aguada,  não  sazonada, 
rendendo  pouco,  o caldo,  pobre  de  sacarose, 
custando  a dar  o ponto,  exigindo  muito  fogo, 
e atrasando  o cozinhamento,  dificultando  a 
moagem,  impedindo  a seca  do  açúcar,  emper- 
rando o carreto  da  cana  para  o picadeiro  e o 
transporte  do  produto  para  os  paços. 

E terras  cansadas.  É certo  que  o solo  no 
século  17  não  seria  tão  fraco  quanto  o de 
hoje,  após  mais  de  400  anos  de  exploração, 
que  não  tem  passado  de  “latrocínio”,  agra- 
vado pelo  desmatamento,  pelas  queimadas, 
todos  êstes  métodos  irracionais  da  agro- 
cultura  em  todos  os  tempos;  mas,  à medida 
que  se  iam  renovando  as  plantações,  a terra, 
sem  defesa,  acusava  queda  de  rendimento, 
com  o que,  beixando  a produtividade,  dimi- 
nuiam  os  lucros,  alargando  os  custos  opera- 
cionais, a receita,  quando  muito,  mal  cobrin- 
do as  despesas,  o que  explicava  a situação 
dramática  dos  produtores,  “sempre  empenha- 
dos” e devendo  “mais  do  que  possuem”. 

E restava  o pior:  a carga  tributária  que 
asfixiava  a Colônia. 

De  começo,  olhos  voltados  para  o Orien- 
te, para  as  índias  — a Metrópole  se  desinte- 
ressara do  Brasil,  região  sabidamente  pobre, 
de  que  não  havia  esperar  muito,  limitando-se 
a Coroa  a recolher  as  rendas,  parcas,  do  co- 
mércio do  pau  brasil,  pràticamente  a única 
riqueza  existente.  Mesmo  quando,  em  1534, 
inicia  o programa  de  colonização  mais  a sé- 
rio, o problema  fiscal  continua  sem  maior  re- 
levância, muito  simples  o disciplinamento 
compendiado  no  foral  dos  donatários,  — ex- 
pressamente denominado  “foral  dos  direitos, 
foros,  tributos  e cousas  que  na  dita  terra  hão 
de  pagar  os  moradores”  — e que  se  poderia 
resumir  nestes  itens: 

a)  o solo  seria  dado  de  sesmaria,  “livre- 
mente, sem  foro  nem  direito  algum”,  somen- 
te, a partir  dos  fins  do  século  cobrando-se 
pequenas  taxas. 

b)  de  tudo  quanto  produzisse,  devia  o 
colono  pagar,  à ordem  de  Cristo,  o dízimo, 
“que  é de  dez,  um”; 

c)  “qualquer  sorte  de  pedraria,  pérolas, 
aljôfar,  ouro.  prata,  cobre,  estanho,  chumbo, 
ou  outra  qualquer  sorte  de  metal”  pagariam 
o quinto  à Coroa; 


d)  “o  pau  brasil  e assim  qualquer  espe- 
ciaria ou  drogaria  de  qualquer  qualidade” 
constituiam  monopólio  régio,  “mercadorias 
defesas”,  somente  exploradas  pela  Coroa  ou 
por  quem  tivesse  licença  especial. 

Quanto  ao  comércio  de  exportação,  o dis- 
ciplinamento era  simples:  os  moradores  po- 
deriam vender  livremente,  para  o Reino  ou 
para  fora,  pagando  somente  a sisa  de  saída; 
os  reinóis  e habitantes  dos  senhorios  pode- 
riam vender  livremente  no  Reino,  pagando 
a dízima  de  saída,  se  negociassem  para  fora 
do  Reino,  enquanto  os  estrangeiros  pagariam 
sempre  a dízima  de  saída. 

Introduzindo  o Govêmo  Geral,  em  1548, 
o Regimento  dos  Provedores,  regulando  mais 
a exação,  manteve  quase  intacta  a incidên- 
cia, acolhendo,  porém,  inovação  que,  à pri- 
meira vista  inocente,  soava  golpe  mortal  na 
antiga  generosidade  dos  forais. 

É que,  assegurada  a isenção  de  1534,  o 
Regimento  de  1548  exigia  que,  levando  mer- 
cadorias para  fora,  deviam  os  interessados 
pedir  ao  provedor  da  Capitania  “certidão  de 
como  lá  são  moradores,  para  cá  gozarem  da 
liberdade  que  lhe  pelo  foral  é concedida”,  ca- 
bendo — o ângulo  crucial  — à autoridade 
fazendária,  “antes  de  lhe  passar”  informar- 
se  “se  as  pessoas  que  lhe  as  tais  certidões  pe- 
direm são  moradores  nas  ditas  terras  COM 
MULHER  E CASA...  e assi  (se)  as  mercado- 
rias que  trazem  são  de  suas  novidades  ou  as 
compraram  e a quem”. 

Tomando  conhecimento  da  “novação”, 
Duarte  Coelho  protestou  com  veemência, 
mostrando  o desacêrto  da  medida,  — mais 
própria  “para  despovoar  o povoado”  do  que 
para  povoar  o despovoado”  — insistindo  em 
que  as  coisas  da  Colônia  deviam  ser  tratadas 
diferentemente  das  dos  reino,  e ponderando 
que  o desrespeito  aos  “direitos  e liberdades 
conteúdos  em  seu  foral”  acabaria  desestimu- 
lando  a todos  e prejudicando  o programa  co- 
lonizador. 

Um  dos  grandes  argumentos  do  donatá- 
rio era  a tecla  de  que  a norma  do  Regimento 
da  Provedoria  conflitava  com  as  prerrogati- 
vas do  foral,  o que  parece  procedia  apenas 
em  parte.  Quando,  por  exemplo,  exigia  que 
as  mercadorias  fôssem  “das  novidades”  do 
morador  — “novidades”,  aí,  quer  dizer,  co- 
lheita, safra  própria,  gêneros  produzidos  pelo 
colono,  fruto  de  suas  atividades  de  produtor 

— a reclamação  não  procedia,  de  admitir  que, 
na  regalia  do  foral,  a Coroa  queria  ajudar  o 
agricultor  e não  o comerciante.  Verdade  que, 
atentando-se  na  redação:  “quando  o dito  ca- 
pitão e moradores  e povoadores . . . trazer  ou 
mandar  trazer’”  qualquer  sorte  de  mercado- 
rias que  na  dita  terra...  houver...  não  pa- 
garão delas  direitos  alguns,  somente  a sisa” 

— a interpretação  de  Duarte  Coelho,  parecia, 
à primeira  vista,  correta:  o foral  falava  ge- 
nericamente nas  mercadorias  “que  na  terra 
HOUVER”,  sem  distinguir  se  produzidas  ou  se 
adquiridas  a terceiros,  tudo,  talvez,  prenden- 
do-se à exegese  a ser  dada  a êste  HOÜVER 
do  texto  do  foral. 

É que,  no  português  moderno,  o verbo 
haver  se  usa  ora  como  auxiliar,  nas  conjuga- 
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ções  perifrásticas,  no  sentido  de  TER  — e isto 
em  linguagem  mais  burilada  — ou,  mais  fre- 
qüente,  como  sinônimo  de  EXISTIR,  em  for- 
ma unipessoal,  na  terceira  pessoa  do  singu- 
lar — há  motivos,  havia  exemplos,  houve 
mortes,  haverá  complicações  etc. 

Mas  antigamente  era  muito  comum  o 
verbo  HAVER  no  sentido  de  TER,  POSSUIR, 
ALCANÇAR,  OBTER,  como  em  Camões  — 
“hei  grande  mêdo  que  o meu  fraco  batel  se 
alague  cedo”,  ou  Pôrto  Alegre  — “troam  na 
Ibéria  os  hinos  de  vitória  que  Fernando  e 
Isabel  do  mouro  HOUVERAM”;  ou  em  Gon- 
çalves Dias  — “donde  HOUVESTE,  o pélago 
revolto,  êste  rugido  teu”? 

Ora,  admitindo-se  que,  no  texto  do  fo- 
ral, o verbo  HAVER  não  foi  empregado  no 
sentido  existencial  — “as  mercadorias  que 
houvesse”,  ou  “que  existissem”  — mas  no 
sentido  de  POSSUIR,  OBTER,  etc.  então  fi- 
caria muito  claro  que  a isenção  alcançava  os 
produtos  das  “novidades”  do  morador,  mer- 
cadorias que  êle  produzisse,  não  atingindo, 
assim,  gêneros  comprados,  favor,  insista-se, 
concedido  ao  lavrador  e não  ao  interme- 
diário. 

Poder-se-ia  recusar  esta  exegese,  argu- 
mentando-se que  a forma  singular  usada  — 
“mercadorias  que  na  dita  terra  HOUVER”  — 
toma  claro  que,  ali,  HAVER  foi  empregado 
no  sentido  de  EXISTIR,  pois,  do  contrário, 
deveria  figurar  no  plural — pois  o sujeito  é 
composto  — “o  dito  capitão  e moradores  e 
povoadores”  — com  a agravante  de  os  dois 
últimos  estarem  no  plural.  Nem  sempre,  po- 
rém, os  antigos  documentos  legislativos  pri- 
mavam pela  correção  gramatical  e o texto 
mesmo  do  foral  é uma  prova,  pois  a frase 
“quando  o dito  capitão  e moradores  e povoa- 
dores TRAZER  ou  mandar  trazer”  contém 
dois  erros  graves:  o primeiro,  tratando-se, 
visivelmente,  de  futuro  do  subjuntivo  — ou 
conjuntivo,  como  prefere  chamar-lhe  o mes- 
tre Sai  Ali  — o correto  seria  TROUXER  e 
não  TRAZER;  em  segundo  lugar,  com  o su- 
jeito composto  — e dois  no  plural  — deveria 
ser  TROUXESSEM... 

Mas  tinha  razão  o donatário  quando  re- 
clamava contra  o fato  de,  pela  nova  redação 
do  Regimento  dos  Provedores,  somente  gozar 
de  isenção  o colono  que  se  MORASSE  na  ter- 
ra e com  família. 

Havia  — e Duarte  Coelho,  embora  não 
muito  clara  e expressamente,  já  o insinua 
em  sua  correspondência  — funda  diferença 
entre  o “morador”  e o “povoador”,  isto  é,  en- 
tre o indivíduo  que,  simplesmente,  vivia  na 
Colônia  e aquêle  que,  mesmo  não  saindo  do 
Reino,  cooperava  no  esforço  civilizador,  o que 
mais  importava.  Realmente  que  é mais  inte- 
ressante, sob  todos  os  aspectos:  “aquelas  pes- 
soas nobres  e poderosas”  do  Reino  que  “ca 
povoam  e outros  que  querem  povoar  por  seus 
feitores  e gente  e escravaria  e fazer  enge- 
nhos, que  é cousa  real  e que  muito  aumenta 
a acrescenta  o bem  da  terra  e dão  muito  pro- 
veito a Vossa  Alteza  e muito  mais  daqui  em 
diante,  indo  a terra  para  bem,  como,  louvo- 
res a Deus,  vai”,  segundo  acentuava  o dona- 


tário, ou  aquêles  degredados  — “gente  pior 
na  terra  que  peste”,  “que  nenhum  fruto  nem 
bem  fazem  na  terra,  mas  muito  mal  e dano”? 

Lucas  Giraldes,  por  exemplo,  comprara  a 
Capitania  de  Ilhéus,  onde  construiu  uns  oito 
engenhos,  sem  entretanto,  arredar  pé  da  Me- 
trópole: pois  teria  de  pagar  impostos  sôbre  o 
açúcar  produzido,  uma  vez  que  não  morava 
na  capitania. 

Por  outro  lado,  nos  primeiros  tempos,  o 
Brasil  era  considerado  lugar  de  exílio,  o fim 
do  mundo,  e,  assim,  muitos  reinóis,  vindo  a 
trabalhar  na  conquista,  deixavam  a família 
em  Portugal,  pois  a América  não  seria  lugar 
ideal  para  mulheres  e crianças:  todos  êstes 
perdiam  direito  às  isenções,  o que  soava  des- 
propositado . 

De  nada  valeram,  entretanto,  as  justas 
reclamações  de  Duarte  Coelho;  e se  a corres- 
pondência do  donatário  — na  sua  maior  parte 
desaparecida  — não  esclarece  como  terminou 
a batalha  fiscal  em  que  se  envolveu,  a Coroa 
levou  a melhor,  como  se  colhe  dos  alvarás  de 
29  de  março  de  1559,  e del6  de  março  de  1560, 
(Doc.  para  a Hist.  do  Açúcar,  I,  págs.  144  e 
pág.  157) : conforme  diz  elRei,  surgindo  dú- 
vidas sôbre  “se  as  pessoas  que  têm  engenhos 
de  açúcar  nas  ditas  terras  ou  os  mandassem, 
ao  diante,  fazer,  sendo  moradores  em  meus 
reinos  e senhorios,  seriam  havidos  por  mora- 
dores para  gozarem  do  privilégio  e liberdade” 
concedidos  no  foral,  levado  o assunto  aos  tri- 
bunais, “foi  determinado  por  sentença  que 
não  gozavam  do  dito  privilégio  e liberdade  de 
que  pelos  ditos  forais  gozam  os  moradores”. 

A partir  dos  fins  do  Reinado  de  D.  João 
III,  desaba  a crise  económico-financeira  que 
iria  liquidar  Portugal,  conseqüência  das  lou- 
curas da  política  do  Oriente,  tudo  culminan- 
do, em  1580,  com  a perda  da  independência, 
quando  Felipe  II  se  apoderou  do  antigo  “re- 
talho de  Castela”,  anexando-o  à Coroa,  pas- 
sando a integrar  o Império  filipino,  — então 
o maior  e mais  rico  do  mundo  — o ex-reino 
lusitano  partilha,  por  igual,  os  ódios  e pre- 
venções contra  a Espanha,  perdendo,  inclu- 
sive, o norte  do  Brasil,  tomado  pelos  flamen- 
gos. E quando,  em  1640,  ocorre  a restaura- 
ção, o que  D.  João  IV  vai  encontrar  é o es- 
pólio de  casa  falida,  um  montão  de  ruínas, 
perdida  grande  parte  do  império  de  Avis,  sem 
exército,  sem  esquadra,  sem  marinha  mer- 
cante, sem  comércio,  sem  indústria,  sem  di- 
nheiro, cercado  de  inimigos  de  todos  os  lados, 
acentuando-se,  desde  os  fins  do  século  16,  a 
exacerbação  da  carga  fiscal,  sempre  em  cres- 
cendo galopante,  o erário  asfixiando  tudo,  em 
voracidade  insaciável. 

Um  horror,  na  verdade,  o sistema  fiscal 
luso-espanhol. 

Já  a própria  incidência  era  pesadíssima, 
pagando-se  o dízimo  de  tudo  — às  vêzes  o 
quinto  — além  das  sisas  de  saída  e de  entra- 
da, representando  o tributo,  em  regra,  quase 
45%.  . . 

É a exação  dia  a dia  mais  feroz. 

Conforme  a própria  conceituação  — “um 
de  dez”  — o dízimo  deveria  ser  pago  in  na- 
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tura  — uma  arroba  de  açúcar,  em  dez,  um 
boi,  em  dez,  e assim  por  diante.  Não  seria 
possível,  porém,  saissem  os  cobradores  pelos 
engenhos  e fazendas,  recebendo  uma  unida- 
de em  cada  dezena  — açúcar,  cereais,  algo- 
dão, madeiras,  rebanhos,  inclusive  as  cha- 
madas “meunças”,  animais  domésticos  de  pe- 
queno porte,  ovelhas,  bodes,  galinhas,  porcos, 
etc.  — vigorando,  assim,  a praxe  de  se  cal- 
cular o valor  do  dízimo  devido,  cujo  paga- 
mento se  faria,  então,  em  dinheiro:  se  uma 
vez  custava,  por  exemplo,  dois  mil  réis,  o 
dono  de  cem  cabeças  deveria  pagar  dez  rê- 
zes  ou  20  mil  réis,  seu  equivalente.  Mas  não 
havendo  dinheiro  amoedado,  adotou  a Me- 
trópole, como  se  vê  de  vários  documentos  da 
época,  o processo  de  receber  o dízimo  em  al- 
gum produto  de  maior  aceitação  — algodão, 
no  Maranhão,  açúcar  em  Pernambuco,  fumo, 
na  Bahia,  esclarecendo  Duarte  Coelho,  em 
trecho  meio  sibilino  da  carta  de  20  de  de- 
zembro de  1546,  que,  para  dirimir  pendências 
verificadas  em  Olinda,  saira  com  sentença 
“pagassem  todos  em  geral  o dízimo  em  açú- 
car feito  e purgado”.  Solução  cômoda  para 
os  senhores  de  engenho,  não  seria,  entretan- 
to, para  os  demais,  obrigados  a adquirir  o pro- 
duto dos  fabricantes,  sujeitando-se,  talvez, 
aos  seus  caprichos. . . 

Havia,  porém,  pior:  não  dispondo  de  pes- 
soal suficiente,  a Fazenda  régia  adotara  a 
prática  — miudamente  regulamentada  no 
Regimento  dos  Provedores,  de  1548  — de  ar- 
rendar a terceiros  a arrecadação  dos  tributos 
devidos  ao  erário,  sendo,  no  comêço  de  cada 
ano,  postos  em  leilão  os  “vários  ramos”  de 
tributos  — dízimos  de  açúcar,  dos  algodões, 
das  meunças,  etc.  — ganhando  aquêle  que 
“oferecesse  mor  quantia”. 

Negócio  aleatório  — espécie  de  “emptio 
rei  futurae”,  ou,  mais  apropriadamente, 
“emptio  rei  speratae”,  dos  romanos,  — o ar- 
rendamento da  arrecadação  dos  direitos  da 
Fazenda  não  deixava  de  trazer  riscos  sérios, 
soando  evidente  aposta  contra  o futuro. 

Calculando-se,  por  exemplo,  a produção 
do  açúcar  em  100  mil  arrobas,  caberia  ao  erá- 
rio o dízimo  correspondente  a dez  mil  arro- 
bas, ou,  ao  preço  de  600  réis,  a soma  de  seis 
contos  de  réis,  e,  oferecendo  esta  quantia,  — 
se  fôsse  a maior  — o interessado,  geralmente 
um  capitalista  — ia  correr  a sorte:  se,  em 
vez  de  100  mil,  a safra  fôsse  de  120,  ganha- 
va a diferença,  mas  se,  ao  contrário,  a pro- 
dução descesse  para  80  mil,  era  prejuízo 
certo. 

Na  prática,  é verdade,  isto  quase  nunca 
ocorria.  Em  primeiro  lugar,  porque  a esti- 
mação seria  sempre  mais  baixa,  de  levar  em 
conta  se  tratava  de  gente  tarimbada,  conhe- 
cendo a fundo  o “metier”,  difícil,  assim,  er- 
rassem nos  cálculos.  Em  segundo  lugar,  ha- 
via confiar  no  simples  crescimento  vegetativo 
da  produção,  surgindo  sempre  novos  enge- 
nhos, cada  produtor  procurando  aumentar  a 
cultura  e a fabricação,  restando,  dêste  modo, 
pouca  margem  para  erros  prejudiciais;  final- 
mente, defendendo  interêsses  pessoais  dire- 
tos, o rendeiro  não  tinha  entranhas,  tirando 
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o couro  dos  moradores,  cobrando  o devido  e 
até  o indevido,  vigilante,  de  olhos  abertos, 
para  evitar  escapasse  peixe  pelas  malhas. 

E o poder  público,  no  caso,  agindo  com 
muita  correção,  dando-lhe  quase  as  mesmas 
prerrogativas  da  Fazenda,  tudo  fazendo  em 
seu  benefício:  em  alvará  de  25  de  janeiro  de 
1583  (Doc.  para  a Hist.  do  Açúcar,  I,  315)  el- 
Rei,  atendendo  à reclamação  de  Bento  Dias 
de  Santiago,  “contratador  dos  dízimos  dos 
açúcares  das  partes  do  Brasil”  — se  repor- 
tava às  determinações  da  provisão  de  18  de 
dezembro  de  1553,  no  sentido  de  que  os  es- 
crivães das  feitorias  e alfândegas  da  Colônia 
“não  passassem  certidão  alguma  de  açúca- 
res.. . para  êste  reino  sem  primeiro  as  par- 
tes, cujos  fôssem,  lhe  apresentarem  certi- 
dões ...  em  que  declarassem  que  tinham  pago 
e satisfeitos  os  direitos”  devidos  ao  contrata- 
dor, reiterando  as  ordens  anteriores,  e ajun- 
tando: chegassem  açúcares  em  Lisboa  sem 
estas  certidões,  “pagarão  as  partes  nestes  rei- 
nos os  direitos  dos  açúcares...  como  se  lá  os 
não  tivessem  pagos” . . . 

Havendo  arrendado  o “subsídio  do  san- 
gue” — cinco  réis  por  arrátel,  cêrca  de  meio 
quilo,  de  carne  verde  — a Câmara  de  Olinda, 
em  1666,  decidiu  pagar  ao  rendeiro  a cota 
correspondente  à carne  fornecida  “ao  reve- 
rendo padre  que  assiste  ao  dito  engenho”  — 
dos  beneditinos  — como,  de  resto,  já  vinha 
fazendo  em  relação  à carne  do  Vigário  Geral 
e dos  clérigos  dêste  Recife”  (Tombo  do  Mos- 
teiro de  São  Bento,  Rev.  do  Inst.,  pág.  174) . 

Até  a Igreja  lhes  vinha  em  ajuda:  como 
“pagar  dízimos  segundo  o costume”  figurava 
entre  os  mandamentos  religiosos,  vemos,  nas 
Denunciações  de  Olinda,  referência  ao  fato 
de  haver  o Ouvidor  Eclesiástico,  Diogo  do 
Couto,  punido  com  excomunhão  alguns  mo- 
radores que  não  haviam  satisfeito  os  tributos 
devidos  ao  rendeiro  de  “meungas”,  Fran- 
cisco Mendes.  (Den.,  pág.  172) . 

E,  achando  pouco  a tributação  normal  — 
quintos,  dízimos,  sisas,  direitos  de  entrada  e 
de  saída,  o que,  em  alguns  casos,  atingir  qua- 
se a 50%  — houvesse  qualquer  necessidade 
premente  e a Metrópole  descarregava  tudo 
sôbre  a Colônia,  quase  asfixiada  com  tantos 
onus.  Em  luta  contra  a Espanha,  — incon- 
formada com  a Restauração  de  1640  — e com 
a Holanda  — que  não  aceitava  o desfêcho  de 
27  de  janeiro  de  1654,  quando  lhe  foi  arre- 
batado o domínio  de  Pernambuco  — teve 
Portugal  de  procurar  alianças  dinásticas, 
acertando  o casamento  da  Infante  D.  Cata- 
rina, com  Carlos  II,  Rei  da  Inglaterra,  força- 
do, porém,  a contribuir  com  apreciável  dote 
— Bombaim  e Tanger,  além  da  soma  de  dois 
milhões  de  cruzados;  por  outro  lado,  firman- 
do, enfim,  o acordo  com  a Holanda,  em  agos- 
to de  1661,  obrigou-se  a Coroa  lusitana  a pa- 
gar-lhe a importância  de  quatro  milhões  de 
cruzados,  em  16  anos,  em  prestações  anuais 
de  250  mil  cruzados. 

Para  um  erário  debilitado,  resultava  pe- 
sadíssima esta  carga  — seis  milhões  de  cru- 
zados, dois  de  uma  vez  e o resto  em  quotas 
de  250  mil  anuais,  pelo  que  decidiu  a Metró- 
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pole  rateá-la  com  a Colônia,  que  deveria  con- 
tribuir com  140  mil  cruzados  anuais,  — a 
Bahia  com  80  mil,  o Rio  de  Janeiro  com  26, 
Pernambuco  com  25  e os  nove  mil  restantes 
com  as  mais  capitanias.  Em  1687,  segundo 
a exposição  de  Viegas,  a contribuição  extra 
que  pesava  sôbre  a Bahia  era  de  100  mil  cru- 
zados, sendo  40  mil  relativos  ao  dote  da  Rai- 
nha da  Inglaterra  e à paz  com  a Holanda,  e 
60  mil  “por  imposição  nos  vinhos  e outros 
usuais”. 

De  resto,  êste  trecho  do  parecer  merece 
análise  mais  demorada. 

De  saida,  como  já  foi  acentuado,  houve 
visível  êrro  de  cópia,  na  transcrição  das  quan- 
tias, não  tendo  sentido  os  registos  de  “hum 
milhão,  e 2806  cruzados”,  “406  cruzados”,  “606 
cruzados”  ou  “1006  cruzados’,  como  se  lê  na 
transcrição  dos  Anais.  Viegas,  de  certo,  es- 
creveu “um  milhão  e 280$  cruzados”,  “40$ 
cruzados”,  “100$  cruzados”,  — um  cifrão  para 
designar  mil  — havendo  o copista  mudado  o 
cifrão  pelo  número  6,  donde  a numeração  es- 
tranha. 

Há,  porém,  ângulo  mais  sério. 

Seguhdo  Viegas,  “para  a paz  da  Holanda 
e o dote  da  Rainha  da  Inglaterra,  se  carre- 
gou esta  capitania  1.280  mil  cruzados,  que 
se  cobram  com  o nome  de  donativo,  a 40  mil 
cruzados  cada  ano”;  ora,  pelo  tratado  com  a 
Holanda,  o pagamento  dos  quatro  milhões  de 
cruzados  de  indenização  deveria  fazer-se  em 
16  anos,  à base  de  250  mil  cruzados  por  ano, 
acordes  todos  os  autores  em  que  a redistri- 
buição  pelas  capitanias  foi,  também,  pelo 
prazo  de  16  anos,  cabendo  à Bahia  contribuir 
com  80  mil  cruzados  por  ano  (80  mil  x 16  so- 
mariam, exatamente,  os  1 . 280  mil  de  que 
fala  no  texto:  como,  então,  diz  o autor  do 
Parecer  que  esta  importância  vinha  sendo 
cobrada  “à  razão  de  40  mil  cruzados  cada 
ano”,  levando-se  em  conta  que  40  mil,  du- 
rante 16  anos,  seriam  640  mil,  a metade  de 
1.280  mil?  Por  outro  lado,  tendo  sido  a co- 
brança determinada  pela  carta  régia  de  4 de 
fevereiro  de  1662,  segundo  doutrina  Varnha- 
gen,  se  o prazo  fôsse  de  16  anos,  teria  ter- 
minado em  1678. 

Viegas,  entretanto,  escrevendo  em  1687, 
fala  nesta  cobrança  como  ainda  em  vigor, 
enquanto  Pedro  Calmon  cita  uma  carta  dos 
vereadores  da  Bahia,  de  8 de  junho  de  1683, 
registando  que,  até  aquela  data,  havia  sido 
paga  a importância  total  de  1280  mil  cru- 
zados. 

Tudo,  entretanto,  talvez  se  possa  conci- 
liar. 

A quota  destinada  à Bahia  fôra,  de  iní- 
cio, fixada  em  80  mil  cruzados,  durante  16 
anos,  terminando,  assim,  em  1678;  paga,  po- 
rém, a primeira  prestação,  correspondente  a 
1662,  os  moradores  teriam  reclamado,  achan- 
do grande  a carga,  e el-Rei,  atendendo-lhes 
às  reclamações  em  parte,  diminuira  a quota 
anual  — pagamento  de  40  mil  cruzados  em 
vez  de  80  — mas  alargando  o prazo,  não  em 
16,  porém,  em  30  anos:  realmente,  somando 
os  80  mil  cruzados  pagos  em  1662  e mais  40 


mil  nos  30  anos  subsequentes,  temos,  exata- 
mente, 1280  mil  cruzados,  a quantia  que,  em 
1693,  os  camareiros  informavam  já  fôra  paga 
até  aquela  data. 

O mesmo  teria  sucedido  com  as  outras 
capitanias. 

Pernambuco,  por  exemplo,  deveria  con- 
tribuir com  25  mil  cruzados  anuais,  ou  400 
mil  cruzados  em  16  anos;  mas  em  1663,  um 
ano  após  a ordem  de  cobrança,  em  carta  de 
25  de  março  — existente  no  Museu  Histórico 
Ultramarino,  segundo  as  pesquisas  de  Flávio 
Guerra  — os  vereadores  de  Olinda  pondera- 
vam a el-Rei,  levando  em  conta  “o  miserá- 
vel estado  em  que  se  acham  os  povos”  da  Ca- 
pitania, na  luta  contra  as  ruínas  da  guerra 
de  restauração  — a dificuldade  em  “acudh 
com  as  contribuições  do  dote  da  Rainha  da 
Grã  Bretanha  e da  paz  com  a Holanda”,  pos- 
sível que  o Soberano  adotasse  a mesma  solu- 
ção da  Bahia:  diminuição  da  quota  e alar- 
gamento do  prazo.  Que,  de  fato,  a contribui- 
ção pernambucana  não  foi  de  25  mil  cruza- 
dos anuais,  é lícito  inferir  da  carta  de  15  de 
março  de  1730,  em  que  o Governador  Tibau 
Sodré  ponderava  ao  Monarca  vinha  a Capi- 
tania “faz  perto  de  75  anos”,  recolhendo  seu 
rateio,  elevando-se  a uns  500  mil  cruzados 
a soma  recolhida  ao  erário:  ora,  viesse  pa- 
gando 25  mil  cruzados,  a importância  total 
recolhida,  de  1662  até  1730  somaria  perto  de 
1500  mil  cruzados  e não  apenas  perto  de  500 
mil. 

Nem  causa  espanto  que,  tributo,  embora 
sob  o nome  de  donativo,  com  prazo  certo  — 
16  ou  mesmo  31  anos,  devendo,  portanto,  ter- 
minar em  1693,  — ainda  estivesse  sendo  co- 
brado em  1730:  lançada  qualquer  contribui- 
ção, a Coroa  se  esquecia  dos  prazos,  Ia  co- 
brando descansadamente,  de  notar  que  esta 
contribuição  determinada  em  1662  ainda  fi- 
gurava no  orçamento  do  Império,  de  1830, 
segundo  lição  de  Varnhagen. 

A crise  do  açúcar  — o fundamento  da 
economia  colonial  — não  resultava,  será  a 
tese  de  Viegas,  nem  de  má  qualidade,  nem 
de  fraude  no  pêso,  nem  de  misturas,  mas 
unicamente,  da  sua  gravosidade,  não  poden- 
do competir  com  o concorrente  das  Índias  e 
Barbadas,  vendidos  na  Europa  a preço  bai- 
xíssimo, enquanto  o brasileiro  custava  mais 
caro,  não  sendo  possível  diminuir-lhe  a cota- 
ção pelos  excessivos  tributos  que  o gravavam. 

Quando,  por  exemplo,  o açúcar  colonial 
chegou,  na  fase  da  guerra  holandesa,  a al- 
cançar até  3500  a arroba,  a Metrópole,  levada, 
inclusive,  “pela  necessidade  da  guerra”,  lhe 
“acrescentou  muito  os  direitos”,  isto  é,  pas- 
sou a cobrar  impostos  elevados  e vários  que 
os  produtores  suportavam  sem  maior  atro- 
pêlo,  pois  “podia  o prêço  por  que  o vendiam”; 
a partir,  porém,  de  1555,  veio  a baixa,  e,  nada 
obstante,  a carga  fiscal  permaneceu  a mesma. 

Quando  se  criou  a Companhia  Geral  — 
cuja  atuação  foi  decisiva  na  reconquista  de 
Pernambuco,  — a Metrópole  mandou  cobrar 
140  réis  por  arroba  de  açúcar,  a fim  de  aten- 
der ao  programa  da  aquisição  de  36  navios 
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que  comboiassem  as  frotas  do  Brasil  para  o 
Reino;  onus  relevante,  ninguém,  entretanto, 
reclamou  pois,  por  um  lado,  era  melhor  pa- 
gar a taxa  de  que  correr  o risco  de  a carga 
cair  em  poder  do  inimigo,  enquanto,  por  ou- 
tro valendo  o produto  até  3500,  a “imposi- 
ção” representava  uns  5%  do  valor.  Agora, 
a Companhia  tinha  apenas  três  ou  quatro 
navios,  e tendo  o açúcar  descido  para  1200, 
no  máximo,  a taxa  representava  quase  15%. 

Queria  el-Rei  corrigir  a crise  do  comércio 
colonial? 

O remédio  era  um  só:  “tirar  a causa  que 
originou  o mal”  — a “regra  certa  em  tôdas 
as  matérias”,  pois  “tudo  o mais  é querer  ti- 
rar a caça  fora  da  cova  com  o furão  morto” 
— e a fórmula  seria  uma  só:  aliviar  a carga 
fiscal,  diminuir  a gravosidade  do  açúcar,  per- 
mitindo-lhe competir  com  o concorrente  das 
Barbadas  e da  índia. 

Outro  caso  típico  da  insensatez  fiscal  lu- 
sitana era  o do  fumo,  a que  Viegas  dedica  lú- 
cidos comentários  em  seu  Parecer,  enviando, 
a propósito,  cópia  de  uma  carta  que  dirigira 


a Salvador  Correia  em  julho  de  1680,  fazia 
sete  anos. 

Debatendo  problema  à primeira  vista 
emergencial,  de  ocasião,  velho  de  quase  300 
anos,  o PARECER  de  João  Peixoto  Viegas  e a 
carta  a Salvador  Correia  situam,  entretanto, 
ângulos  atuais,  pondo  a nu  distorções  que, 
desgraçadamente,  ainda  hoje  afetam  a eco- 
nomia rural  do  País,  notadamente  a agro- 
indústria açucareira,  pelo  menos  do  Nordeste. 

Confessando  não  ter  “nenhuma  desta 
ciência  que  se  aprende  na  Côrte  e negócios 
do  Estado”,  o fazendeiro  baiano  possuia  o me- 
lhor — o conhecimento  das  realidades,  o do- 
mínio dos  fatos,  o bom  senso  e o equilíbrio 
do  analista  com  os  pés  fincados  no  chão,  e> 
daí  porque  o seu  depoimento  se  mantém  vá- 
lido, como  se  fôra  dos  nossos  tempos,  a reve- 
lar que  certos  aspectos  da  crise  rural  brasi- 
leira têm  qualquer  coisa  de  crônico,  tornando 
claro  ainda  aí  se  repete  aquela  desgraça 
acentuada  por  Henry  Semler:  muitos  dos 
nossos  males  traduzem  simples  reflexo  da  ve- 
lha “miopia  humana”. 
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UM  REGIMENTO  DE  FEITOR-MOR 
DE  ENGENHO,  DE  1963 


JOSÉ  ALÍPIO  GOULART 


Fazem  vinte  anos,  se  não  me  falha  a memória,  que  foi  J.  A.  Gon- 
salves de  Melo,  então  chefe  da  Seção  de  História  Social  do  Instituto 
Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais,  de  Recife,  Pernambuco,  quem 
estampou,  no  Brasil,  o Regimento  que  há  de  guardar  o Feitor-mór  do 
Engenho  do  Meio  (Brasil),  1663.  Êsse' documento  foi  encontrado  na 
Seção  de  Reservados  da  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa,  e sua  indicação 
consta  do  “Inventário  dos  Manuscritos  (Seção  XIII)  Coleção  Pom- 
balina” publicado  em  Lisboa  em  1891. 

Um  documento  de  tal  importância,  para  a história  social  do  açú- 
car, não  poderia  deixar  de  figurar  nos  anais  da  instituição  dedicada 
à economia  do  açúcar  e do  álcool.  Gonsalves  de  Melo,  ao  deparar-se 
com  aquela  preciosidade  documental,  não  titubeou  em  estampar  que: 
“Quando  tive  a incumbência  de  realizar  em  Portugal  pesquisas  relati- 
vas à história  do  Norte  do  Brasil  e,  particularmente,  de  Pernambu- 
co,.. . foi  o manuscrito  citado  um  dos  primeiros  que  ali  requisitei, 
certo  de  que  um  Regimento  de  feitor-mór  de  engenho  do  Brasil,  e do 
século  XVII,  deveria  conter  informações  e pormenores  valiosos  para  o 
estudo  da  sociedade  que  teve,  no  Brasil,  na  "cana-de-açúcar,  a sua  base 
econômica.” 

Segundo  o pesquisador  pernambucano,  fôra  de  sua  autoria  a iden- 
tificação da  assinatura  do  documento,  e,  bem  assim,  de  outros  elemen- 
tos. Disse,  ainda,  Gonsalves  de  Melo:  “Pude  comprovar,  então,  com 

grande  surprêsa,  que  desde  1891  não  tinha  sido  identificada  a assina- 
tura de  quem  o subscrevia,  tão  minha  conhecida  de  João  Fernandes 
Vieira.  Era,  pois,  de  um  engenho  de  Pernambuco  e de  um  engenho 

da  Várzea  do  Capibaribe e de  um  engenho  em  cujas  terras  hoje 

se  levanta  a Cidade  Universitária,  ....  o talvez  único  espécime  de 
um  regimento  de  feitor,  do  século  XVII.” 

João  Fernandes  Vieira  foi  um  dos  Restauradores  de  Pernambuco 
do  domínio  Holandês,  abastado  senhor  de  vários  engenhos,  talvez  16, 
segundo  o seu  biógrafo  Diogo  Lopes  de  Santiago  ou  talvez  de  5,  con- 
soante informou  Gonsalves  de  Melo. 

Convém  que  se  passe,  de  logo,  a transcrição  do  tal  documento: 

REGIMENTO  QUE  HADE  GOARDAR  O FEITOR  MOR  DO  ENGENHO 
PARA  FAZER  BEM  SUA  OBRIGAÇÃO  E DEZEMCARREGAR  BEM 
SUA  CONSCIÊNCIA,  E PELO  CONTRÁRIO  DARA  CONTA  A DEUS 
E FICARA  OBRIGADO  A RESTITUHIÇÃO  AO  DONO  DA  FAZENDA. 

Confessar  os  negros.  Será  obrigado  todos  os  anos  a mandar  confessar 
tôda  a gente  que  estiver  a seu  cargo,  e todos  os  Domingos  e dias  san- 
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tos,  mandá-los  e fazer-lhe  ouvir  Missa,  e as  crianças  que  nascerem 
mandá-las  batizar,  a seu  tempo;  e necessitando  algum  escravo  doente 
de  confessar  mandar-lhe  chamar,  e todos  os  sábados  e de  noite  lhe 
mandar  a ensinar  as  orações. 

Negros  que  adoecerem.  Tanto  que  os  negros  adoecerem,  tratará  logo 
de  cura  para  o corpo,  e tudo  o que  faltar  na  fazenda  que  não  ouver, 
e se  a doença  fôr  de  perigo,  o remeterá  a pessoa  que  correr  com  meus 
negócios  no  Recife  isto  se  entende  o que  se  não  poder  curar  cá  fora. 

Agazalhar  os  negros.  Terá  obrigação  de  ir  tôdas  as  manhãs,  pelas 
casas  dos  negros,  para  vêr  os  que  estiverem  doentes,  e o que  faltar 
procurá-lo  logo  e fazer-lhe  ter  suas  casas  barridas,  com  seus  giraus  e 
esteiras  de  agasalho  pera  dormirem,  e fazer-lhe  prantar  os  dias  san- 
tos suas  rosas  e tato  que  o engenho  pejar  que  não  moer  lhe  dará  de 
mais  a mais  os  sabados  pera  prantarem  isto  se  entender  no  Inverno. 

Castigar  os  negros.  O castigo  que  se  fizer  ao  escravo,  não  há  de  ser 
com  páu  nem  tirar-lhe  com  pedras  nem  tejolos,  e quando  o merecer, 
o mandará  botar  sôbre  um  carro,  e dar-se-lhe  com  um  açoite  seu  cas- 
tigo, e depois  de  bem  açoitado,  o mandará  picar  com  navalha  ou  faca 
que  corte  bem,  e dar-lhe-á  com  sal,  sumo  de  limão,  e urina  e o meterá 
alguns  dias  na  corrente,  e sendo  fêmea,  será  açoitada  a guiza  de 
bayona  dentro  em  sua  casa  com  o mesmo  açoite. 

Dar  ração  aos  negros.  No  Inverno  não  alevantará  por  nenhúm  modo 
a gente  pela  madrugada,  senão  depois  de  alto  dia,  e dar-lhe-á  sua 
ração  de  escumas  ou  mel  quando  a ouver,  e não  lhe  falta  com  ela  por 
nenhum  modo . 

Cuidado  com  as  brigas  dos  negros.  Terá  grande  cuidado  que  os  es- 
cravos não  andam  com  ódios  um  com  os  outros  pera  se  não  matarem, 
antes  tratará  logo  de  os  fazer  amigos,  e quando  se  não  façam,  deve- 
di-los-á  para  outra  fazenda  e não  lhe  consentirá  comer  carnes  mor- 
tas, tendo  grande  cuidado  quando  morrerem  alguns  bois,  pera  que  os 
não-comam . 

Cuidado  com  os  doentes.  Aos  negros  quando  lhes  der  febre  há  de 
deixar  passar  primeiro,  quarenta  e oito  horas,  antes  que  os  mande 
sangrar  e somente  os  mandará  lavar  do  bicho  e botar-lhe-á  a ajuda 
ordinária  e quando  não  aplacar,  lhe  perguntará  o que  comeu,  ou  bebeu, 
para  vêr  se  lhe  procede  de  algúm  veneno  que  lhe  tenhãm  dado  e o 
mostraram  logo  a pessoa  que  entende,  pera  vêr  se  lhe  dá  de  sangrar 
e nacendo-lhe  algúm  inclasso  de  qualquer  sorte  que  seja  que  possa 
haver  suspeitar  de  carbumco  o mandará  logo  levar  a casa  de  Baltazar 
Leitão  de  Vasconcelos,  de  minha  parte  para  que  me  faça  favôr  de  o 
mandar  curar,  e pera  semelhantes  curas  fugirão  de  mestre  João,  nem 
de  barbeiros  porque  não  entendem  de  curar  isto,  e muitas  vêzes  de 
qualquer  lencenso  dizem  que  é carbunco  com  que  batam  uma  peça. 

Contar  os  negros.  Os  negros  serão  contados  todos  os  dias,  e os  que  se 
faltar  se  procurará  logo  por  tôdas  as  vias. 

Cuidado  com  a boiada.  Com  os  bois  da  fazenda  haverá  com  êles  gran- 
de cuidado  em  os  mandar  pastar  pelos  melhores  pastores,  e se  con- 
tarem todos  os  dias,  e o que  faltar  mandará  logo  procurarem,  do  mes- 
mo modo  serão  curados  de  tôdas  as  feridas,  e bicheiras,  que  tiverem, 
e terá  grande  cuidado  que  os  bois  que  trabalhem  um  dia  não  traba- 
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lhn^p  nQ  nmí?A  6 ll0S  revessando,  Pera  que  não  sintam  tanto  o traba- 
lho e os  novilhos  os  mandara  amansar  aos  poucos,  e os  fará  nassar 

5arro’  peFa.  (lUe  assim  trabalhem  todos,  e a cada  carreiro 

rindíf  H«r v,  dUaS  °U  tres’  °u  quatro  juntas  de  bois  conforme  a quanti- 

p 1 adne  ^“V?era, Cada  25a  saber  os  bois  com  que  ha  de  trabalhar 
e ao  que  fizer  oficio  de  capitao  de  carreiro  encarregar-lhe-á  tudo  para 

ter  cuidado  sobre  os  outros,  e o que  nam  fizer  o que  êle  mandar  sendo 
justo  dara  fazer  pera  ser  castigado. 

Vmtar  as  matas.  Terá  obrigação  de  visitar  as  matas  da  fazenda,  e 
defende-la,  e ir  a elas  e saber  por  onde  estão  os  marcos  e não  con- 
sentir  que  ninguém  tire  nada  delas  sem  licença  e pera  os  saber  as 
mandara  vijiar  todas  as  semanas  pelo  feitor  ou  por  negro  de  cuidado 
e _achando-se  que  cortão  irá  lá  e tomará  as  ferramentas  e impedirá  o 
nao  carregarem  as  madeiras,  e pela  segunda  vez  dará  querela  de  ladrão 
pela  justiça. 


Visitar  açudes.  A mesma  obrigação  lhe  corre,  em  ir  ver  os  açudes 
e levadas  e trazer  tudo  mui  bem  concertado  com  tempo,  como  for 
necessário,  e não  fize  nunca  no  mandar,  senão  no  ir,  p(esa  saber  se 
o fizeram  as  coisas. 

Tomar  conta  das  lenhas.  Quando  se  fizerem  as  lenhas,  pera  as  moen- 
das, se  lhe  há  de  entregar  uma  medida  de  seis  palmas  de  alto,  seis 
de  largo,  e doze  de  comprido,  e irá  vêr  tôdas  as  semanas  as  lenhas 
que  se  faz,  se  é de  conta  e que  seja  igual,  na  grossa  e delgada  e sem 
embargo  que  haja  feitor  menor,  que  vá  a vêr  isto  conforme  é obriga- 
ção sua  sempre  vá  o feitor-mór  pera  maior  desengano. 

Cercar  os  canaviais.  Procurará  trazer  cercados  com  boas  cêrcas, 
todos  os  canaviais,  e lavouras  da  fazenda  e fará  que  os  lavradores  fa- 
çam o mesmo,  porque  não  é justo  que  se  comão  as  lavouras  quando 
custão  tanto  trabalho  a plantar. 

Cuidado  com  as  casas.  Terá  grande  cuidado  em  tôdas  as  casas  da 
fazenda,  pera  as  mandar  concertar  e retelhar,  e o mesmo  fará  às  sen- 
zalas dos  negros,  e fará  que  os  lavradores  façam  o mesmo,  nas  que 
tem  a seu  cargo. 


Cuidado  com  a olaria.  Procurará  sempre  trazer,  a olaria  com  o oleiro 
forro,  enquanto  não  houver  cativo,  e de  tudo  o que  trabalhar  com  suas 
mãos  tem  o dito  oleiro  a metade  pera  o poder  a quem  quizer,  e se  e 
fazenda  o ouver  mister  o tomará,  pagando-lhe  como  é estilo;  do  que 
lhe  toca  partilhas,  vem  a ser  de  lôsa,  formas,  giarras  e tudo  o mais 
de  suas  mãos,  éxceto  telha,  e tejolo,  que  isso  se  faz  com  os  escravos 
da  fazenda,  e só  se  dá  ao  oleiro  quando  coze  a dita  telha  ou  tejolo 
com  que  passar  aquêles  dois  dias,  e estando  os  barreiros  do  barro  perto 
da  olaria  e as  manhãs  a gente  chega  o bairro  em  cêstos  ou  em  táboas, 
sempre  pera  isso  ser  necessário  carro,  que  só  será  necessário  quando  o 
barro  esteja  longe,  e pelo  mesmo  modo  quando  se  desenformar,  a gente 
há  de  carregar  o que  houver  pera  as  casas  donde  se  dá  de  pôr,  e haverá 
sempre  de  sobre  encelente,  tijolo  de  carco,  e de  ladrilho  e de  parede 
pelo  que  se  pode  oferecer,  formar  tôdas  quantas  poderem  ser. 

Cuidado  com  casa  de  purgar . A casa  de  purgar  esteja  sempre  bem 
concertada  de  tanques,  andainas,  furros  e correntes,  e timbó  para  con- 
certar as  formas,  e com  elas  terá  grande  cuidado  pera  que  não  se 
quebrem . 
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Cuidado  com  a serraria.  A serraria  da  fazenda  andará  sempre,  e o 
carpina  terá  sempre  madeiras  de  sobre  excelente  pera  serrar  de  tudo, 
caixoins,  taboado,  carros  que  sempre  continuará  a fazer,  e terá  de  so- 
bre excelente  cangas  feitas  e tudo  e tudo  o mais  pera  os  carros. 

Apanhar  envira  e sipó.  Procurará  no  tempo  que  menos  há  que  fazer, 
mandar  apanhar  muita  envira,  pera  fazer  muitas  cordas,  pera  sem- 
pre estarem  feitas,  e sipó  de  bôa  casta,  pera  haver  muitos  cestos  de 
sobre  excelente,  e o sipó  pera  amarrar  as  cercas  quando  fôr  necessário, 
e com  o mesmo  cuidado  terá  o timbó  pera  as  formas. 

Pau  pera  dentaduras.  Procurará  ter  de  sobre  excelente,  pau  pera 
dentadura,  assim  dos  exos  como  das  bolandeiras,  e terá  sempre  alguns 
feitos,  pau  pera  cunhas,  e alguas  feitas,  e as  palmetas  concertadas, 
dois  dados,  duas  carapuças  de  sobre  excelente,  pera  o que  se  oferecer. 

Cinza  para  as  decoadas.  Prevenirá  todo  o ano  a cinza  que  os  negros 
fizerem  em  suas  casas,  e nas  olarias,  e ajuntá-la  donde  se  não  molhe, 
e que  aja  sempre  dezoito  giarras  pera  fazer  decoada  e que  haja  algu- 
mas de  sobre  excelente  sempre  feitas  porque  se  quebram,  primeiro  que 
se  lhe  bote  a sinza  se  arqueem  muito  bem  com  um  timbó. 

Cuidado  com  a casa  de  aguardente.  Com  a caza  de  aguardente,  terá 
todo  o cuidado,  aproveitando  tôdas  as  cachassas,  e que  se  faça  bôa 
que  há  de  ser  para  carregar,  e se  façam  muitas  vasilhas,  pera  as  gara- 
pas, e todos  os  barris  que  forem  necessários,  os  mandará  pedir  a pes- 
soa que  assistir  com  meus  negócios  no  Recife,  advertindo  que  nisto 
aja  muito  cuidado. 

Acodir  às  plantas.  Se  por  conta  da  fazenda  se  ficarem  plantas,  acudi- 
rá a elas  com  grande  cuidado,  para  que  se  não  percam,  nem  que 
entre  criassem  nenhuma  a colas,  (sic) 

Pontes  da  fazenda.  Terá  sempre  as  pontes  e serventia  da  fazenda, 
feitas  e concertadas  com  suas  porteiras  tapadas  que  se  fechem,  e ha- 
vendo caminho  por  fora  da  fazenda  não  consinta  que  andem  por  den- 
tro, salvo  em  caso  de  necessidade. 

Limpar  os  pastos.  Terá  sempre  limpos  os  pastos,  e a fazenda  desa- 
fogada, procurará  ter  bôa  orta,  plantará  muitas  parreiras  e figueiras 
e muito  (sic)  arvore  de  espinho  e as  tapajens  que  puderem  ser  com 
vidreiras  (sic) . 

Repartir  o açúcar.  Repartir  o açúcar  que  se  fizer  no  engenho  será 
com  tôda  a verdade  e clareza,  pera  os  lavradores,  fazendo-se  a parti- 
lha gual,  e procurará  que  o açúcar  seja  sempre  o melhor  que  se  poder 
fazer,  e que  não  vá  a bagasseira,  e que  se  não  deixe  de  fazer  por  falta 
algum  pouco  necessário,  e se  o mestre  ou  purgador,  forem  errados 
chamará  outros  de  fora  pera  se  examinar  em  que  vai  o êrro,  pera  se 
remedear,  e fazer  sempre  com  o purgador  que  ande  com  o açúcar  com 
cuidado  pera  que  o tire  no  mais  breve  tempo. 

Encaixar  bem  o açúcar.  O açúcar  que  tocar  a fazenda  será  encai- 
xado com  tôda  a perfeição,  pera  que  sendo  necessário  tirar-lhe  o tam- 
po para  se  vêr  tôda  a caixa  se  faça,  ao  mascavar  terá  grande  cuidado 
que  será  melhor  haver  duas  arrobas  de  cascavado,  que  não  botar  a 
perda  o bom  açúcar  branco,  e nisto  terá  todo  o sentido,  e também 
se  faça  antes,  quatro  ou  dez  caixas  de  açúcar  a parte  do  mais  some- 
nos, que  não  botar  a perder  o bom  açúcar  fino,  tomo  a dizer  que 
nisso  aja  grande  cuidado  e os  caixões  bem  sêcos,  e nos  melhores  man- 
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dará  encaixar  o branco;  o barro  para  o açúcar  pera  a casa  de  purgar 
procure  sempre  deixá-lo  de  um  ano  para  outro  de  sobre  excedente. 

Cuidado  com  currais.  Os  currais  pera  dormirem  os  bois,  sejam  gran- 
des, e pera  os  tomarem  pelas  manhãs,  aja  outro  curral  mais  pequeno, 
pera  que  não  haja  trabalho  em  tomar  os  dois;  os  carros  estejam  sem- 
pre resguardados  do  tempo  de  sol,  e chuva,  debaixo  de  algumas  casas 
e os  carreiros  dará  sempre  sêbo,  e mandará  pôr  nos  aguilhões  dos 
eixos  do  engenho  quando  moer,  e aja  nisto  grande  cuidado,  e fará 
que  a decoada  seja  sempre  bôa,  advertirá  ao  mestre  que  não  bote  água 
demasiado  nos  açúcares,  e se  fôr  feito  sem  ela,  melhor  o estimarei; 
azeite  nas  tachas  pouco  ou  nenhúm,  porque  é mui  danoso  pera  ó 
açúcar,  conforme  tem  mostrado  a experiência. 

Não  dispôr  de  nada  sem  ordem  do  sr.  governador.  Não  dará  nada 
da  fazenda  sem  ordem  minha  estando  em  parte  donde  se  me  fôsse 
perguntar,  e em  falta  a pessoa  que  corrêr  com  meus  negócios  no  Re- 
cife, e de  tôdas  as  coisas  de  consideração  que  sucederem  na  fazenda 
me  dará  parte  a mim  ou  a dita  pessoa  pera  ma  dar. 

Justificar  a morte  dos  negros  e bois.  Todo  o escravo  que  morrer  jus- 
tificará sua  morte  com  gente  da  fazenda,  e de  que  morreu,  e o mes- 
mo será  com  os  bois,  pera  que  de  tudo  aja  clareza  e as  crianças  que 
nascerem  fará  assento  delas. 

Cuidado  com  os  cobres.  E a causa  de  mais  importância  no  engenho 
são  os  cobres  com  os  quais  se  há  de  ter  grande  cuidado,  pera  que  se 
não  queimem,  e o mesmo  cuidado  se  deve  ter  com  a ferramenta  que 
se  não  furte,  nem  se  pêrca. 

Fazer  rol  cada  noite.  E pera  melhor  fazer  sua  obrigação,  o feitor 
mor  deve  tôdas  as  noites  fazer  rol  de  tudo  o que  hade  fazer  o outro 
dia  e pera  que  tudo  faça  muito  bem  feito,  e com  mais  facilidade,  hade 
de  se  prezar  de  ser  cristão  temente  a Deus,  zeloso  da  fazenda  que 
lhe  entregarem,  e ser  benquisto  de  todos  os  visihhos,  ser  cortês,  de 
préstimo  acodindo  a necessidade  no  que  puder,  e com  os  homens  que 
estiverem  debaixo  de  sua  jurisdição  seja  afavel  obrando  tudo  com  bôas 
razões,  enquanto  poder  ser,  respeitar-se,  e não  se  facilitar  com  os  súbdi- 
tos que  mandar,  e debaixo  de  tudo  não  há  ouro  sem  fez. 

E fazendo  o feitor-mór  todo  o referido,  não  tão  somente  fica  de- 
semcarregado  de  sua  consciência  mais  ainda  ganha  crédito,  pera  o 
mundo  e me  obrigará,  pera  que  além  de  seu  pagamento,  o ajude  pera 
tirar  mais  lucro,  e assim  permita  Deus  que  o faça. 

Advertindo  que  fora  disso,  que  nenhuma  desculpa  hei  de  admitir 
porque  já  fica  dito,  que  no  que  ouver  avize,  nem  eu  queiró  mais  do 
que  está  escrito,  ainda  que  seja  melhor,  porque  seguir  as  ordens  do 
dono  da  fazenda  e o mais  acertado. 

E o dito  feitor-mór  poderá  pera  remediar  as  necessidades  dos  doen- 
tes vender  mel,  retame  e as  mais  miudezas  da  casa  de  purgai*,  como 
também  poderá  vender  da  olaria  loça,  e o mais  que  nela  se  fizer  pera 
com  isso  acodir  as  necessidades  que  se  oferecerem  na  fazenda,  e man- 
dará criar  galinhas,  por  uma  negra  da  fazenda  pera  ter  frangos,  e gali- 
nhas, pera  os  doentes. 

Feito  neste  Engenho  do  Meio  em  23  de  Junho  de  663. 

E o feitor-mór  que  asistir  neste  Engenho  do  Meio  dará  a Sra.  Izabel 
Ferreira  aquilo  que  lhe  pedir,  e com  sua  quitação  lho  levarem  em  con- 
ta. Dito  dia.  í 

a.)  João  Fernandes  Vieira 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


De  Londres,  em  17  de  março 

Por  ocasião  de  nosso  último  informe, 
a situação  relativamente  ao  açúcar  refi- 
nado era  um  tanto  difícil,  com  a ausên- 
cia, no  mercado  mundial,  de  alguns  dos 
vendedores  mais  tradicionais.  Pouco 
mudou  a êsse  respeito  nas  últimas  sema- 
nas, mas  nenhum  comprador  ficou  sem 
o produto.  De  fato,  o que  ocorreu  foi  o 
contrário  em  várias  oportunidades.  Não 
se  pode  dizer  que  tal  tenha  acontecido 
por  falta  de  interêsse  de  compra,  pois 
quase  a um  só  tempo  houve  comprado- 
res dispostos  a adquirir  cêrca  de  50  mil 
toneladas  para  os  meses  seguintes . 
Exemplo  disso  sucedeu  na  segunda  quin- 
zena de  fevereiro,  quando  se  conheceram 
pedidos  de  quatro  países:  Ceilão,  Argélia, 
Israel  e Iraque,  totalizando  cêrca  de  75 
mil  toneladas  de  refinados. 

Não  se  justificaram  os  temores  de 
que  o único  açúcar  disponível  nas  pri- 
meiras semanas  dêste  ano  seria  originá- 
rio da  Europa.  Os  fornecimentos  dêsse 
continente,  geralmente  admitido  como  a 
única  área  com  excedente  do  produto 
para  o mercado  livre,  foram  suplemen- 
tados pela  índia,  o Paquistão  e o Brasil . 
De  fato,  foi  o aparecimento  dêsses  for- 
necedores que  manteve  o mercado  equi- 
librado. A maioria  dos  pedidos  foi  para 
embarque  imediato,  tendo  alguns  com- 
pradores feito  estoque  do  produto.  Não 
é de  se  esperar,  pois,  que  tais  compra- 
dores destas  últimas  semanas  reapare- 
çam no  mercado  mundial  em  futuro 
próximo. 

Muita  publicidade  foi  dada  ao  açúcar 
para  consumo  animal,  durante  as  últi- 
mas semanas . O açúcar  desnaturado 
por  um  ou  outro  meio  com  o propósito 
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de  torná-lo  inadequado  ao  consumo  hu- 
mano, tem  sido  freqüentemente,  no  pas- 
sado, usado  para  alimentação  animal,  e 
de  fato,  em  certas  áreas  do  mundo  seu 
consumo  tem  crescido  de  maneira  apre- 
ciável. O apogeu  do  desenvolvimento 
dessa  indústria  ocorreu  quando  os  pre- 
ços estavam  quase  na  metade  dos  níveis 
de  agora,  isto  é,  em  tôrno  de  £ 20  por 
tonelada.  Então  o açúcar  teve  bom  êxi- 
to como  substituto  de  cereais  e mesmo 
algumas  forragens.  Com  os  preços  ao 
nível  atual  é surpreendente  que  haja 
um  boom  em  açúcar  para  tais  usos, 
como  vem  ocorrendo.  E tanto  mais  sur- 
preendente é o fato  de  que  o açúcar  pode 
ser  comprado  do  Brasil  para  a Europa 
e ainda  aplicado  na  alimentação  animal, 
a despeito  da  disponibilidade  de  alimen- 
tos mais  tradicionais  para  tal  fim,  mais 
à mão.  Informações  recentes  mostram 
que  diversos  carregamentos  de  açúcar 
cristal  desnaturado  do  Brasil  foram  ven- 
didos a países  do  leste  da  Europa  para 
embarque  imediato. 

É sabido  que  o leste  da  Europa  teve 
uma  safra  má.  Sua  ausência  do  merca- 
do mundial  tem  sido  uma  das  razões  do 
movimento  altista  nos  preços  do  açúcar. 
De  fato,  tem  havido  marcada  relutân- 
cia por  parte  de  qualquer  dos  países 
exportadores  do  bloco  do  leste  europeu 
em  vender  açúcar  a países  com  os  quais 
não  tenham  acordos  comerciais  em  vi- 
gor. A despeito  dos  preços  mais  altos  e, 
naturalmente,  da  continuada  alta  pro- 
cura do  produto  refinado,  não  prevemos 
o leste  europeu  em  geral  como  vendedor 
até  a nova  safra  que  começa  no  último 
trimestre  dêste  ano.  Com  o crescente 
consumo  doméstico  e a incerteza  de  for- 
necimentos suplementares  cubanos,  as 
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possibilidades  de  quaisquer  vendas  em 
larga  escala  parecem  bem  fracas . 

Em  março  diversos  comités  da  Or- 
ganização Internacional  do  Açúcar  se 
reuniram  em  Londres,  cada  qual  para 
discutir  seus  assuntos  específicos  em 
tômo  do  Acôrdo  Internacional. 

De  Nova  York,  l9  de  abril 

As  febris  atividades  do  mercado  du- 
rante o mês  de  março  foram  meramente 
um  reflexo  do  agudo  mal-estar,  para  não 
dizer  crise,  de  que  foi  atacado  o Acôrdo 
Internacional  do  Açúcar.  O mês  come- 
çou em  bom  ritmo  e a firmeza  aparen- 
tava ter  bom  pêso:  o Conselho  Executivo 
da  Organização  Internacional  do  Açúcar 
havia  preparado  para  21  de  março  uma 
liberação  de  50%  dos  estoques  mínimos 
mantidos,  desde  que  o preço  em  19  de 
março  excedesse  4,75.  Contudo,  as  coi- 
sas ocorreram  de  maneira  bem  diferen- 
te: o rumor  de  vendas  pela  República 
Dominicana  além  da  quota  que  lhe  ca- 
bia, combinado  com  as  expectativas  de 
que  a Tailândia  pudesse  ceder  a pressões 
internas  e abandonar  a organização  açu- 
careira internacional  se  aos  seus  esto- 
ques em  excesso  não  fôsse  assegurada 
saída  adequada,  fêz  o mercado  mover-se 
vestiginosamente  em  cêrca  de  100  pon- 
tos (em  Nova  York) . Súbita  e dramati- 
camente o quadro  mudou:  o preço  em 
Nova  York  caiu  em  24  de  março  para 
4,42,  que  bem  poderia  significar  o co- 
mêço  de  um  período  de  17  dias  capaz 
de  trazer  uma  redução  de  5%  nas  quo- 
tas se  fôsse  estabelecido  um  preço  inte- 
rior a 4,50.  Março,  què  entrara  como 
um  leão,  iria  sair  como  um  triste  cor- 
deiro. 

E não  foi  o rumor  de  vendas  além 
das  quotas  a razão  única  do  declínio. 
Grandes  vendas  do  Brasil  para  consumo 
animal,  para  áreas  que  não  têm  forte 
tradição  estatística  nesse  sentido  mina- 
ram ainda  mais  a confiança,  tal  como 
uma  venda  de  refinador  britânico,  para 
idêntico  fim,  ao  Norte  da  África.  As  quo- 
tas da  Tailândia  (10.000  toneladas)  e 
da  República  Dominicana  (17.000  tone- 
ladas) pareceram  inadequadas  para  ali- 
viar os  problemas  dêsses  dois  países.  Por 
um  momento,  o mercado  pareceu  abati- 
do e infeliz. 


Uma  combinação  de  medidas  resta- 
beleceu alguma  espécie  de  equilíbrio . 
Torna-se  evidente  que  o Brasil,  um  sus- 
tentáculo forte  do  Acôrdo  Internacional 
do  Açúcar,  dispõe-se  a reconsiderar  sè- 
riamente  as  vendas  do  produto  para 
consumo  não  humano.  A Organização 
Internacional  do  Açúcar  elevou  as  quo- 
tas para  a Tailândia  para  35.000  tone- 
ladas e as  da  República  Dominicana 
para  60.000  toneladas,  encarecendo  a 
ambos  os  países  que  não  permitam  ocorra 
em  futuro  situações  em  que  o excesso 
de  estoques  acumulados  levem  a tais 
impasses  e regulem  sua  produção,  a fim 
de  manter  os  estoques  perto  dos  níveis 
mínimos  recomendados  pelo  Acôrdo  In- 
ternacional. Além  disso,  a ocupada  Or- 
ganização Internacional  do  Açúcar  auto- 
rizou uma  exportação  especial,  extra- 
quota,  de  Cuba  para  a Hungria,  de 

40.000  toneladas,  neste  ano,  em  retri- 
buição a uma  iniciativa  húngara  de  re- 
primir exportações  ou  reexportações  até 
dezembro  de  1973.  Esta  e outras  medi- 
das restauraram  a confiança  na  efetivi- 
dade do  Acôrdo  e na  estabilidade  do 
mercado.  A ação  do  Acôrdo  será  revista 
no  final  dêste  ano  e um  grupo  especial 
de  estudo  foi  formado  para  êsse  fim.  É 
evidente  que  se  o Acôrdo  Internacional 
do  Açúcar  deverá  continuar  a funcionar 
de  maneira  apropriada,  muitas  altera- 
ções de  longo  alcance  deverão  ser  sèria- 
mente  consideradas. 

Num  mercado  de  grande  movimen- 
tação, transações  isoladas  e respectivos 
preços  perdem  muito  de  sua  significação 
e momentâneo  impacto.  Assim,  as  ven- 
das entre  intermediários  de  dois  carre- 
gamentos de  açúcar  bruto  dominicano  a 
4,45  e a 4,35  de  dólar  a libra-pêso,  res- 
pectivamente, foram  consideradas  na 
ocasião  fator  chave  do  mercado,  impres- 
são que  logo  se  desfaz.  O Marrocos  ad- 
quiriu um  carregamento  para  pronto 
embarque  a cêrca  de  4,50  F.O.B.  Cari- 
be. Dois  ou  três  carregamentos  do  açú- 
car refinado  procedentes  do  Mercado  Co- 
mum Europeu  tomaram  o rumo  do  Ira- 
que. Na  última  semana  de  março  êsse 
mercado  rejeitou  todos  os  pedidos  de 
fornecimento,  tendo  vendido  apenas 

2.000  toneladas  na  semana  precedente. 
Saigon  adquiriu  7 . 000  toneladas  do  pro- 
duto refinado  de  Formosa,  a $ 143,  para 
chegar  a 5 de  maio  e 20.000  toneladas 
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de  refinados  de  várias  procedências,  a 
$ 146,  a serem  recebidas  em  5 de  junho. 
Os  preços  são  bem  inferiores  ao  que  se 
poderia  geralmente  esperar. 

De  um  ponto  de  vista  panorâmico, 
não  pode  haver  dúvidas  de  que  os  for- 
necimentos de  açúcares  refinados  são 
muito  escassos,  especialmente  por  parte 
dos  países  do  leste  europeu.  O produto 
bruto  sofre,  ainda  que  em  grau  menor, 
de  redução  de  quotas. 


O mercado  norte-americano  apre- 
senta-se calmo.  Estuda-se  uma  nova  Lei 
Açucareira,  acreditando-se  que  a estru- 
tura básica  da  atual  não  será  radical- 
mente alterada.  A indústria  doméstica 
fêz  uma  proposição  conjunta,  represen- 
tando assim  uma  frente  relativamente 
unida  com  vistas  à legislatura;  o do- 
cumento proposto  silenciava  sôbre  os 
pagamentos  condicionais,  assunto  deli- 
cado com  conotações  políticas. 
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Tel.:  252-9120  — Rio 


108 


N.o  5 (PÁG.  414) 


/QUILO 


açúcar 


PÉROLA 


SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319  - RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  243-4830 

REFINARIAS:  RIO  DE  JANEIRO  — SANTOü  — CAMPINAS  — BELO 

HORIZONTE  NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  TRÊS  RIOS 

DEPÓSITO:  SÃO  PAULO 


Composto  e Impresso  pela  Soc.  Gr  (tf.  Vida  Doméstica  Ltda.  - Rua  Vlsc.  de  Maranguape.  15  - Rio 


